
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXXIX - N• 152 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 1984 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e eu, Moacyr 

Dalla, Presidente, promulgo a seguinte. -· - -- -

RESOLUÇÃO N• 67, DE 1984 

Autorim o Governo do Estado do Pará a alienar à Dendê do Pará S.A. - DENPASA, Agricultara, Indústria e 
Comércio de Oleaginosas, terras públicas situadas no Muoicipio de Acará, naquele Estado, medindo aproximada­
mente 22.7611 (vinte e dois mil, setecentos e sessenta) hectares. 

Art. I• É o Governo do Estado do Pará autorizado a alienar à Dendê do Pará S.A.- DENPASA, Agricultura, In· 
dústria e Comércio de Oleaginosas, 22.760 {vinte e dois mil, setecentQ" e sessenta) hectares de terras devolutas de sua proprieda­
de, incluídos na autorização global de que trata o art. 21 da Lei Estadual n' 4.584, de 1975, para implantação de projeto agroin­
dustrial, aprovado.pelo Instituto de Terras do Pará. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1984. --Moacyr Dalla, Presidente. 

l-ATA DA ZOS• SESSÃO, EM Zl de NO­
VEMBRO DE 1984 

l.l- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Apreclaçlo de matéria 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
59/84, que altera o Regulamento Administrãtivo do 
Senado Federal e dâ outras providências. Aprovada, 
nos termos do Requerimento n'>' 295/84. À promul~­
gação. 

1.2.2- Requerimentos 

- N9 296/84, de urgência para o ProjetO de Lei da 
Câmara n'i' 194/84 (n~> 3.048/84, ria Casa de origem), 
que dispõe-sobre a inclusão nas Tabelas Permanentes 
dos órgãos da Administração direta e de suas Autar­
quias dos atuais o_cupantes de empregos integrante~ 
de Tabelas Especiais. 

·SUMÁRIO 

- Nl' 297/84, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara nl' 75/83 (n~' 4.858/81, na Cãsa de ci!igem), 
que dispõe sobre a regulamentação da profissão de 
Museólogo. 

1.3- ORDEM DO DIA 

teração do Quadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Regiomil Eleitoral dO- Estado de São Paulo e 
dã outras providências.· Aprovado. Ã sanção. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A .OR· 
DEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n~' 194, de 1984, em regi­
me de urgência, nos tt!imos do Requerimento n~' 296, 
lido no Expediente. Aprovado após pareceres das co­
missões competentes. À s~ncão. 

- Redação Final do Projetu de Decreto Legislati­
vo n"' 41/83 (n~' 32/83, na Câmara dOs Deputados), 
que aprova a reforma de Irahy Moutinho, aluno da 
Escola Preparatória de Cadetes de Fortaleza- CE, 
do Ministério do ExércitO. Ap-l'Ovl.da.· Ã promul­
gação. 

-Redação Final do Projeto de Decreto Legislati-
vo nl' 6/84 (n~' 24/83, na Câmara dos Deputados), 

~rgjeto de Lei da Câm~a n~' .75, de 1983, em regi­
me de urgência, nos termos do Requerimento n~' 297, 
lido no Expediente. Aprovado após pareceres das co­

-- -missões competentes. À sanção. que aprova o texto do Acordo Bãsico de Cooperação 
Técnica entre b GoVerno da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República cOOperativista da 
Guiana, ceiebrado em Georgetown;·a 29 de janeiro --­
de .1982. Aprovada. À promulgação. 

----:-Projeto de Lei da Câmara ·n~' 277/83-- (n"' 
l+S:48J83,- na casa" de "origem), Que dispõe sobre a "at=--

1:5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

]i.ENADOR NELSON CARNEIRO- Posíciona­
mento'-dos Ag6nt_~ de Vla._gem_contra a partiCipaçãO 
de_ bã-ricõS na ârea dé turisffio- do Pafs. 
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AlMAN GUERRA NOGUEJRA DA GAMA 

Diretor-Gerar do Senado Fed~ral 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Dirdtor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

.Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativa 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 20• ani­
versário de fundação da FUNABEM. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 206• SESSÃO, EM 21 DE NO· 
VEMBRO DE 1984 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE_ 

2.2.1- Comdllicaçio da Presidência 

Referenfe-ao-tempo-destinado aos oradores çio Ex­
pediente da presente sessão que serã dedicado a co­
memorar o centenãrio de nascimento de Edgard Ro­
quete Pinto. 

Oradores: 
SENADOR JOÃO CALMON 
SENADOll~MARAL PEIXOTO 
SENADOR NELSON CARNEIRO 

FALA DA PRESIOSNC!A - Associativa, em 
nome da Mesa. 

2.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR HELVID/0 NUNES- Lançamento 
do livro de poesias "Retrato do Tempo", de Paulo 
Neves. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Lançamen­
to do livro de poesias .. Retrato do Tempo", de Paulo 
Neves. Realização de eleição para o Conselho Regio­
nal de Odontologia d~ Rio de Janeiro. 

SENADOR MOACYR DUARTE - Diretrizes 
partidárias observadas no Colégio Eleitoral de 78. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA. como Lider 
--Assunto focalizado pelo seu antecessor na tribuna. 

:Z.2.3 - Comuidcações da Presidência 

- Recebimentp _!lg Ofício S/27/84 (n"' 442/84, na 
origem), do GovernaJ:Igr de Mato Qrosso do Sul, so-_ 
licitando autorização_do S.enado Feder~! a fim de qu_e 
aquele Estado possa realizar operação de emprêstimo 
externo no valor deU~$ 35,000,000.00 (tr~n_ta e cinco 
milhões de dólares norte-americanos), com a- garait-

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície, 

Semestre ......•.. -· .....••...•.••...•.• 

Ano·······-·························· 
Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar AV1Jiso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

tia da União, destinado ao financiamento parcial do 
progrãma rodo_viá,rio daquele Estadçi. 

-Convocação de sessão_ extraordinária a 
realizar-se hoje às 18 horas e 30 minutos, com Or­
dem do Dia que desigri"a: 

2:.2A - Leitura de projetos 

-Projeto dC Lei do Senado n"' 238/84, de ãUtoria-­
do Sr. Senador Raimundo Parente, que dispõe sobre 
isenções tributárias, de taxa~ e serviços que mencio­
na, a instituições de educação 01,1 de assistÇn_sa ~o-: 
cial, e dá outras_ providências. 

-Projeto de Lei do Senado n'~' 239{84, de_ autoria-­
do_Sr_. S,enaQor Nelson Carneiro, que au(orita as ins­
tituições de en·sino supeÍ'ior vinculadãs à UOiãà. a 
manterem cursos noturnos. 
~Projeto de Resolução n'i' 78/84, da CotniSSã<?_ 

Diretora, que institui o Incentivo Funci9nal e dá ou-
tras providências. -== 

_:Projeto de Resolução nt 79/84, da Comissão 
Diretora, que reestrutura e extingue Grupos do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, e dá outras pro­
vidências. 

- Pro)eto de Resolução nto 80/84, de autoria do 
Senador Pedro Simon, que cria, em -dependência do 
Senado Federal, Capela Ecumênica destinada a 
orações e atos religiosos para parlamentares e funcio· 
nários- do Senado. 

2.2.5 - Comunlcaçio da Preoldêncla 

Prazo para oferecimento de emendas aos Projeto 
de Resolução n's. 78 e 79, de 1984,lidos anteriormen­
te. 

2.2.6- Parecer encaminhado i Mesa 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~ 286/84, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, solicitando a criação de uma Co­
missão Especial Mista, integrada por 11 {onze) Sena­
dores e ll (onze) Deputados para, no prazo de 210 
dias, realizar estudos acerca da fabricação, comercia­
lização e utilização de agrotóxicos no País. Aprovado 
-após-parecer da comissão competeríte. _ , .. . 

::.:.... Projeto de Lei do Senado n9 139 }84, de autoria 
do Senador Nelson Caf:Oeiro, que revoga o Decreto­
lei n"' 1.541, de 14 de abril de 1971. (Lei das S~bleg(;_n. 

dasA) (Em regime de ur_gência.) Votaçio adiada por 
falta de quorum. 
- -Projeto de Lei da Câma_ra n"' 10/81 (n"' 
1.529/79, na Casa de origem), que dispõe sobre apo-

- sentadoria, com proventos integrais, dos . ex-
- combatentes seguradOS da Previdência Social. Vo-

taçio adiada por falta de quorum. 
--Projeto de Lei da Câmara n"' 44/81 (n'~' 587/79, 

na Casa de origem), que veda aos vefculos de comu­
nicaçãç:, de massa (râdio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes; anuários ou qualquer outro tipo de 
public<ição) aceitar a autorização ou a veiculação de 

-anúnCios e de comerciaís que não _s_ejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto_ de Lei da Câmara n'~' 53/77 (n"' 227f75, 
--ria Casa de origetri); qUe dispõe sobre condições a ob-

servar na r~novação de contratos de atletas profissío­
nais, e dâ outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quormii.. 
~Projeto de Lei da Câmara n"' 65/79 (n"' 

4.257/77, na Cãsa de origem), que autoriza a alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 
~Projeto de Lei da Câmara n"' 14/84 (n' 

2.86_7f76, na Casa de origem), que introduz modifi­
cações na Consolidação das leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n'~' 5.452, de I~ de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher trabalhadora que contrãir núpcias. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de _L_ei da -Câmara n"' 211/83 (n"' 
4.112/80, na Casa de origem), que acrescenta p·arâ­
grafo único ao art. 3' da lei n'i' 1.060, de 5 de feyereiro­
de 1950, que trata da assistência judiciária aoS neces­

-sitados. Votação adiada por falta de quorum. 
-Requerimento n'~' 291/84, solicitando urgência 

para o Projeto de Lei do Senado n9 14/79, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que revoga-dispositivo 
da Lei n' 5.449, de 4 de junho de 196~, __ Q_s Decretos­
leis n~s 672 e 1.273, respectivamente, de 3 de julho de 
1969 e 29-dé rilãlo-de 1973, e dá outras providências. 
Vota~o adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 79/79 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao aft. 5'~' da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 
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1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei nO? 5.890, _de 8 de_ junho de 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do petróleo e do álcool, 
quando destinados ao consumo. próprio de motoris­
tas profissionais a-utônomos. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto_ de _Lei do Senado nl' 41/82, de autoria 
da Senadora Laêlia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei _n!_594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dá ou_tras pro­
vidências. Votação adiada por falta de quorum. 

2.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM D(J DIA 

SENADOR JOSE Ffl.AGELL!- Considerações 
sobre a fidelidade partidária. 

SENADOR MARIO MAIA -Decisão de S. Ex• 
de comparecer ao Colégio Eleitoral. Comício realiza­
do em Rio Branco-AC, em favor da candidatura do 
Dr. Tancredo Neves à Presidência da República. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Denúncia dos Si_ndicato_s_ dos J'rabalhadores 
Rurais do Estado de São_ Paulo e da FETAESP con­
tra a implantação de cooperativas, pelo Ministério 
do Trabalho. 

SENADOR ALVARO DIAS.- I Congresso Brasi­
leiro de Agricultura de Grãos, a realizar-se em 
Brasilia, na próxima semana. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Apro­
vação pelo Congresso Nacional do Estatut_o da Mi­
croempresa. 

SENADOR JAISON BARRETO~ Protesto da 
indústria catãrinense-cOntrã a: Portaria nt 191/84, do 
Presidente do COõ.selho Nací_poal dePetr_óleo, dis­
pondo s-obre carvões energéticos produzidos pelas 
empresas carboníferas daquele Estado. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3-ATA DA 207• SESSÃO, EM 21 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

3.1- ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1- Oficios do Sr. tt-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação das seguintes matérias: 

- Substitutivo do Senado ao Projeto de- Lei da 
Câmara n9 32/81 (n'i' 3.033/76, na Casa de origem). 

-ProjetO de Lei do· Senado n9 95/84 --comple­
mentar (n9 21&/84- Complementar, na Câmara dos 
Deputados). 

E11caminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 217/84 (n'i' 
2.412/83, na Casa de origem), que introduz modifi­
cações na Lei n9 5.292, de_8 de junho de 1967, que dis­
põe sobre a prestação do serviço militar pelos estu­
dantes de Medicina, e dá outras providências. 

3.2.:Z - Leitura de projeto 

Projeto -de R.eSolúção n9 81/84, qUe altera ·a -lo­
tação nos Gâbinetes a qÜe se refere o item VII do art. 
357 do Regulamento-Administrativo do Senado Fe­
deral, e dã outras providências. -

2..2.3 - Requerimentos 

- N'i' 300/84, de urgência para a Mensagem n9 
194/84 (n9 396/84, na origem), que autoriza o Gover­
no do Estado do Rio Grande do Sul a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada através de uma emis­
são dt;. Obrigações do Tesouro daquele Estado, equi­
valente a Cr$ 148.370.403.394. 

- N9 301/84, de urgência para a Mensagem n9 
215/84, pela qual o Senhor Presidente da República 

-solicita aUtorização do Senado para que o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro possa realizar operação 
de crédito no valor de Cr$ l.145.050.00(t 

-- N9 302/84, de urgência para o Oficio o 'i' S/9/84, 
do Sr._ Goyernador do Estado do Maranhão, solici­
tãndo autodzação do Senado para que aquele Estado 
possa realizar operação de crédito externo no valor 
de cinqilenta milhões de dólares, para os fins que es­
pecifica. · 

-N'i' 303/84, de autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Aõ.ais do Se­

_nªd_o ~~derai, do artigo publicado na Zero Hora do 
dia 26 de outubro último, de autoria do Deputado 
Siova.l Qyªzelli, intitulado .. Daniel Krieger, um 

_ exem_plo de liderança". 

3.3- ORDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de Lei do Senado n9 
153/84-DF, que estima a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercfcio fmanceiro de 1985. 

_Aprovada. Ã sanção. 
- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 

sobre a Mensagem n'i' 131/84 (n'i' 281/84, na origem), 
pela _qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação- do Senado a escolha do Senhor Wladi­
mir do Amaral Murtinho, Ministro de Primeira Clas­
se, da _carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Dina­

_marca. Apreciado em sessio secreta. 
.:....... Pàrecer aa COmissão de _Relações ExterioreS 

sobre a Mensagem n'i' l53i84 (n'i' 316/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Clau~ 
dio Garcia de SouZa, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Federativa So­
cialista da Iugoslávia. Apreciado em sessio secreta • 
. . - Parecer da Comissão de Relaç_ões Exteriores 
sobre a Mensagem n'i' 154/84 (37/84, na origem), pela 
qual_o Se_nhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado a escolha do Senhor Ronaldo 
Mota Sardenberg, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Bra§.il junto à União das Repúblicas Socia­
listas Soviéticas. Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão .de Relações Exteriores re:.. 
!ativo à Mensagem o9 165/84 (n'i' 338/84, na origem}, 
pela qual o_ Senhor Presidente da República submete 
à delibera.Ção do Senado a escolha do Senhor Renato 
Bayma De;nys, Miníl;tro de Primeira Classe, da car­
-reira de Diplomata, para exerCer a função de Embai­
xador do Brasil junto _à República da Costa Rica. 
Apreciado e!D sessio secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores r~­
lativo à Mensagem n'i' 166/84 (n'i' 339/84, na origem),­
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
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à deliberação do Senado a escolha do Senhor Guy 
Marie de Castro Brandão, Ministro de Primeira 
Classe, da carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
do Senegal. Apreciado em sessio secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n'i' 167/84 (n'i' 340/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Rober­
to Pinto Ferreira Mameri Abdenur, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplorii.:i.ia, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República 
do Equador. Apreciado em sessão secieta. 

3.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

Mensagem nv 194/84, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n'i' 300/84, lido no Expe­
dienté da sesSão. Aprovada, nos tennos do Projeto de 
Resolução_ n9 82/84, após pareceres das comissões 
competentes. À Comissão de Redação. 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 82/84, 
em ~~ime de urgência. Aprovada. Ã promulgação. 

Mensagem n'i' 215/84, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 301/84, lido no Expe­
diente da sessão. Aprovada, nos termos do Projeto de 
Resolução O 'i' 83/84, após pareceres das comissões 
competentes. Á Comíssão de Redação. 
R~dação Final_ do Projeto de Resolução rl9 83/84, 

em regime de urgência. Aprovada. Ã promulgação. 

3.5- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON. CARNEIRO - Proposta 
defendida pelo Embaixador Baena Soares, 
Secretário-Geral da OEA, para reativação da econo­

-mia latino-americ"ana. 

3.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
amanhã, à.s 1 O horas, com 9_r_dem do Dia que deSig­
na. 

3.7- ENCERRAMENTO 

4- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CE­
GRAF 

Parecer sobre o Processo n~' 002069(83, da Diieto­
ria Executiva. 

-Ata da 102• Reunião do Conselho de Supervi­
são do CEG RAF. 

5- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRO­
DASEN 

-Ata da 56' Reunião do Conselho. 
6- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTER­

PARLAMENTAR 

__ ..-m de reunião da Comissão Deliberativa_ 

- Edital de convocação de reunião da Comissão 
Deliberativa 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 205~ Sessão, em 21 de novembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SY.S.. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mârio Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente -Claudio no r Roriz -
Galvão Modesto -Aloysio Chaves- Gabriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Alexandre Costa -João CastelO­
José Sarney_- Alberto Silva- Helvfdio Nunes- João 
Lobo -Almir Pii'lto -JoSé Lins ..=...-virgiliõ Távora­
Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gãctetha - Milton 
Cabral - Aderbal Jurema:- Cfd _Sampaio - .M<~:rcO 
Maciel - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra _::_ Luiz­
Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Ju­
tahy Magalhães - Lomanto J~nior -- iuiz Viarfa -_:.­
João Cãlmon- José Ignãcio Ferreira-- Moacy-{Dalla _ 
-Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Itamar Fran-

Presidência do Sr. Marcelo Miranda. 

pela Resolução n"' 58, de 10 de novembro de 1972. passa 
~-a VigOrar ~á~ a seguinteotedaÇão: 

"Art. 136. 
Parágrafo único. SãO órgãos da Subsecretaria 

de Biblioteca: 
---.--1 - Seção de Administração; 

~. li-:__ Seção de Seleção e Registro de Material 
Bibliográfico; 

lii - Seção de Processos Técnicos; 
N ..::.: -Seção de Periódicos; 
V - Seção de Indexação; 
VI - Seção de Referência Bibliográfica; 
VII - Seção de Materiahr Especiais; 

- VIII -Seção de Reprografia." 

Art. 29 As competências das Seções a que se referem 
os artigos 13 7 a 140, acrescidas das Seções de Seleção e 

co-. Morvan Acay_aPa- A:lffedo q~poS -:-~Fe~~rt~? ~"---- ___ Regis~o _de Material Bibliográfico. de Indexação e de 
Hennque ~rdoso -::Severo Gomes-.;.:.;.: BeneditO Ferrei-_ Materiais Especiais, passãm a se-r as- seguintes:· 
ra - Henr1que Santtllo - Mauro Borges - Benedito 
Canelas ~Gastão MUller- Roberto Campos- José 
Fragelli - Marcelo Mircinda - Saldanha I)er_z_i- Af­
fonso Carilargo - AiVaro Dias- Enéas Faria- Jaison 
Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Car­
los Chiarelli - Pedro SimOn - Octãvio Cardos_Q. 

O SR. PRESJD_ENTE (Marcelo Miranda) -A lísta 
de presença acusa o comparecimento de 64_Srs._Senado­
res. Havendo núm~:ro regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trãbalhos. 
Sobre a mesa, red:;tção final que vai ser lida pelo Sr. 111. 

Secretário.-

h lida a seguinte 

(Da Colillssio de Redaçio) 
PARECER N• 755, DE 1984 

ROO.açio final do Projeto de Resolução 09 59, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão _apresenta a redação final do ProjetO_ de 

Resolução n"' 59. de 1984. que altera o Regulamento Ad­
ministratíVo -ao-senado Federal e dá outras provid~t?-­
cias. 

Sala das ComisSões, 21 de novembro de 1984. - Pas-­
sos Pôrto, Presidente -Jorge Kalume, Relator- Salda· 
nloaD~. 

ANEXO AO PARECER N• 755, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçio n"' 59, de 
1984. 

Faço saber que o Sen~dQ ~ederal aprovou, e eu, 
, Presidente, nos termos do art. 52. item 30 do 

Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e di outras providências. 

Art. 1 'i' O parágrafo único do artigo 136 do Regula­
mento Admini~trativo- do Senado Federal, aprovado 

"Á ri. 137. À SeÇão di Administração compe­
te: receber, controlar e dist~ibuir o expedlénte da 
Subsecretaria; requisitar, controlar e distribuir ma­
terial; receber, informar e encaminhar processos; re-­
digir a correspondência e executar- o serviçO datilo­
gráfico ~da Subsecretaria:;- ãtquivar e mailler registro 
da correspondência reali~ada; organizar a consoli­
dação dos dados estatístico~; proceder ao contrai~ 
interno do pessoal da Subsecretaria; e e_xecutar ouw 
tras "tarefas correlatas. 

--Art. 137. Ã Seção de __ Seleção e Registro -de 
Material Bibliográfico córripete: definir-e aplicar a 
poHtiCa de seleção, aquisição e descarte de livros, 
pCH6dicos e·outros docui:Jienl"Os gráficos. ~teprogrã- · 
ficas e audiovisuaíS;ihcfuSíve as publicações oficiais 
brasileiras; pré~catalogar, registrar- e Controlar o 
material adquirido por compra, doação ou permu­
ta, manten-do atuali~ado o respectivo catálogo; rea~ 
lizar, periodlcamente, o inventário do material ad­
quirido; colaborar na atualtzação do Catãlogo de 
Publicações Oficiais Brasileiras quanto às publi­
cações edítadas peio Senado Federal; controlar as 
duplicatas e manter intercâmbio desse material com 
-outras Bibliotecas; inanter o arquivo dos catálogos 
de editores e livrarias; manter os Oidastros de For­
necedores. Editores, Entidades Doadoras e Entida­
des Permutadoras; irilplantar e manter atualizados 
os documentos componentes dO Banco de DadQs de 
Monografias e Periódicos no que se refere à aqui­
sição; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 138. Ã Seção de Processos Técnicos com­
pete: Catãlogar, classificar e indexar os livros, folhe­
tos, mapas e outros materiais especiais Clo acervo da 
Subsecretaria; manter atualizados os documentos 
componentes do Banco de Dados e Monografias; 
organizar e manter atualizados os catálogos ma­
nuais do autor, título, assunto topogrãfiCo- e sist~­
mático; identificar extem_amente os documentos 
para colocação nas estantes e enviá-los à Encader­
nação, quando necessário; preparar os livros para 
empréstimo; promover a edição do catãlogo impres­
·so do acervo de lívros e folhetos; coordenar as diver­

-sa-s ·entidades alimentadoras do siste.Úa; manter o 
controle da linguagem de indexação utilizada Pelos 
usuários; e executar outras tarefas correlataS. 

Art. 139. À Seção de Periódicos-compete: cola_­
borar na política de seleção e des~arte de periódicos; 
regiStrar e coil.trolar ós: periódicos adquiridos e 
encamipháwlos para processamento; organizar as 
c.oleções nas estantesi.reaiizar periodicamente o in~ o 

ventãrlo das coleções; manter atualizado o Ban_co de 
Dados de P~riódicos no que se refere ao controle 
das coleções; providenciar a encadernação dos volu­
mes; fornecer os dados da coleção de periódicos -
para o Catálogo Nacional de Periódicos; promover 
a edição do Catãlogo impresso da coleção de perió­

-dicos; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. I39wA. À Seção de Indexação compete: 
estabelecer e aplicar a política de seleção de periódi~ 
ços e _de assuntos que serão ob,jeto de anãlise para 
indexação; indexar os artigos selecionàdos;- manter 
atualizado 6 Banco de Dados de ,Periódicos no que 
se refere à indexaçãO de artigos; manter atualizadas 
as listagens de Consulta às refel-ências bibliogrãficas 
indexadas; coordenar as diversas entidades alimenw 
tadoras do sístema; manter o controle da linguagem 
de indexação utilizada; promover a edição de bole­
tins bibliográficos na área de ciências sOciais; e exe- -· 
cutar outras tarefas correlatas. 

A;t.- HO. À Seçã~ de Referência Bil:illográfica "' 
compete: atender as consultas relativas ao material 

--bibliográfico; orientar os consulentes; parlarnenta-
- _res, s~rvidores'do Congresso e a comunidade em ge--
-ral, no uso proveitoso dos r_e_cursos da Bliblioteca; 
realizar pesquisas bibliográficas; elaborar e :manter _ 
atualizadas as bibliografias de intere:;S:ç para Q Con-

-_gfess_o N_a_cional; pesquisar noS vários OãnC:O:f de da~ 
dÕs aliffiefltados pelo Senado Federal; organizar e -
manter atualizado o serviço de Disseminação SeletiM 
va da Informação; contrOlar os empréstimos, devo­
luções e reservas do material bibliográfico; manter 
intercâmbio com outras Bibliotecas e- centros de _ 
pesquisa-; registrar e cobrar as obras extraviadas ou 
não devolvidas; sugerir aquisições, cuidar da orde­
nação das novas aquisições e recolo-cação dos docu­
mentos nas estantes; zelar pela conservação do acer­
vo, enviando documentos para restaUração Ou enca­
dernação quando necessário; fornecer cópias de tex­
tos para consulta; e executar outras tarefaS correia- . 
tas. 

Art. 140wA, À Seção de Materiais Especiais 
compete: indexar os artigos de jornais; manter atua-­
lizado o arquivo vertical e recuperar as informações 
nele contidas; controlar e registrar a cc:ileção de jor­
nais; providenciar, quando necessário. xerocópias; 
arquivar mapas, microformas, discos, slides e ou­
ii-os materiais que, por sua natureza, exijam cuida­
dos especiais de armazenamento e conservação; e 
executar outras tarefas c_orrelatas." 

Art. 3"' Ao Capitulo 1, do Titulo lU, do livro I, é 
acrescido mai~ uma SeçãO- dos "Auxiliares _de Bibliote­
ca", com o seguinte artigO, a ser incluído onde couber: 

"Ai-t. Aos Auxiliares de Biblioteca incumbe au~ 
xiliru: os Chefes de Seção na execução~das tarefas pe~ 
culi_ares ~ função e outras atividades correlatas." 
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Art. 4~> A Tabela de Distribuição de Funções Grati~ 
ficadas (Ariexo 11), dO Quadro Permanente do Senado 
Federal, passa a vigorar com os seguintes acrêscfmOs: 

"03 (três) Chefes de Seção - FG-2 
04 (quatro) Auxiliares de _Controle de Infor­

mação- FG-3 
08 (oito) Auxiliares de Biblioteca- FG4" 

Art. __ 51' A Subsecretaria de Pessoal providenciará a 
republicação do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, renumerando seus dispositivos, de acordo 
com as alterações decorrentes desta Resolução. 

Art. 6~> Esta Resolução entra e:m __ vigor na data de 
sua publicação. ________ _ 

Art. 7~' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - A re­
dação final lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
f'õ'~Secretário. -

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 295, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Iniefilo, requei­
ro diSpensa de publicação, para imediãia-disCussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução nq 59, de 
1984, que altera o Regulamento Administrativo do Seria­
do Federal e dá outras providêncías. 

Sala das Sessões, 21 de iii:weinbro de 1984.- Almir 
Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Aprova­
do o- requerimento, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final anteriormente lida. 

"Em discussão_a redação final. {Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Etn votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promuldaçào. 

O SR. PRESIDENTE (M~_rcelo Miranda) - Sobre a 
mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. J9. 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 2%, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termo_s do art._37l, alíi!ea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n'õ' 194, de 1984 (nq 3.048/84, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a inclusão nas Tabelas Permanentes 
dos órgãos da Administração direta e de suas Autarquias 
dos atuais ocupantes de empregos integrantes de Tabelas 
Especiaís. 

Sala das_Sessões, 21 de novembro de 1984.- Humber­
to Lucena, Uder do PM D B - Aloysio Chaves, Líder do 
PDS. 

REQUERIMENTO N• 297, DE 1984 

Requeremos urgência;- nos termoS do art. 371, alínea 
.. b" do Regimento Interno, para o P~jeto de Leí da Câ~ 
mara n'õ' 75, de 1983 (n9 4.858/81, na Casa de Origeni), 
que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Mu­
seólogo. 

Sala das Sessões, 21 de novembro· de 1984.- Humber­
to Lucena, Líder do PM D B - Aloysio Chaves, Líder do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Os re­
querimentos lidos serão votados após a Ordem do Dia 
nos termos regimentais. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção ll) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Mi_randa ~ Passa~se 
à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DisCussão, eln tuni.o único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer nq 
641, de 1984),-do Projeto- de Decreto Lt:&islativo n_? 
<tl, de 1983 (nq 32/83, na Câmara dos Deputa~os), 

-que aprova a -reforma de Irahy Moutinho, aluno da 
Escola Preparatória de Cadetes de Fortale_za-CE,_ do 

--- Mirlistério do Exército. - · · · 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

~ __ :t"•Jão J:tavendo quem queira discuti-Ia, enCC::iTo a discus­
são. 

-Encerni a discussão, a redação final é c_onsíderada de­
finitivãmenfe" aprovada nos termos do art. 159, do Regi· 
mento Interno. 

Ó projeto vai à promulgação. 
_ É a seguinte a redação final aprovada. 

Redaçio Final do Projeto de Decreto Legislativo 
_ nq 41, de 1983 (1J9 32/83, na Câmara dos Deputados). 

-Faço saber que o Co_ngresso NB.CiOnal aprovou e eu, 
-~-.,...--' Presidente do Senado Federal, nos ter-
mos do item 30 do art. 52 do Regimento Interno, pro· 
mulgo o seguinte_ 

DECRET.O LEGISLATIVO N• , DE 1984 

Aprova a reforma de Irahy Montinho, aluno da Es­
cola Preparatória ~e Cadetes de Fortaleza - CE, do 
Ministério do Exército. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 E aprovado o ato do Presidente da Repúbli­
ca que concedeu reforma a Irahy Moutinho, aluno da 
EscOra Prepar8tória de Cadetes de Fortaleza:...._ CE, rlo 
Ministério do Exército, ·bem como o ato que o promoveu_ 
ao posto de I q_ Tenent_e, de acordo com a_ autorização 
pi-evista no§ gq do art. 72 da Constituição Federal, na re­
dação dada pela Emenda Constitucional n'õ' 8, de 14 de 
abril de 1977. 

. Ait. 29 Este Decreto Legislativo entia em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Item 2: 

Discussio, e[JI turno único, da redaçiÕ final ( ofe­
rt:clda peia Comlssio de Redaçio em seu Par~r n'õ' 
589, de 1984), do Projeto de Decreto Legislativo nq 6, 
de 1984 (nq 24/83, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Cooperaçio Téc­
nica entre o Governo da Repúbliq Federativa doBra­
sil e o Governo da R~_pública Cooperatlvi~a da Gu~­
na, -celebrado em Georgetown, a 29 de janeiro de 
1982. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lã, encerro a discus­
sãO.:.. __ 

EilCerra'Cia a disCUsSão~ a redaçãO final ê considera~a 
definitivamente aprovada nos termos do art. 359, do Re­
gimeritõ Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'õ' 
-·6; de 1984 (o' 24/83, na CillW"Ic4Ail .Deputados). 
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Faço sabet que o Congresso NaciOnal aprovou, ilos 
termos do art. 44, inci~ l, da Constituição, e eu, Presi~ 
dente cÍ.o Senado Federal, promulgo o seSuinte: -

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 , DE 1984 

Ap-rova o texto do Acordo Básico de Cooperaçio 
Técnica entre o Governo da Repúbli~ Federativa do 
Bruil e o Governo da República Cooperativista da 
Guiana, celebrado em GeorgetoWJt, a 29 de janeiro de 
1982. 

ç>_ Çoti.S:ressõ_ N acionai _decreta: 

Art. 19 e aprovado o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Tecnica -entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Cooperati­
vista da Guiana, celebrado em Georgetown, a 29 de ja-

- __ neiro de 198-2. 
Art. 2q Este Decreto Legislativo entra em vigor 

nada data de Siiã publicaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 277, de 1983 (nq 1.848/83, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a alteração do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de São Paulo e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 455 e 
456, de 1984, das Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça; e 
· -de Serviço Público Civil. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ex~ 
traordinária de 4 de outubro do corrente ano, tendo sido 
aprovada em primeiro turno. 

DisCUSSão do projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Nos termos do inciso 11, art. 322, do Regiinento Inter­

no, a matéria depende, para sua aprovação, do voto fa­
vorável da maioria absoluta dos membros da Casa, de­
vendo a votação ser feita Pelo processo nominal. 

Tendo havido, entretanto, ac-ordo entre as Lideranças, 
a m~t~ria foi ãprovada, em primeiro turno, símbolica­
mei1te. AssUn;, ·em conSonlricia com aquela decisão", a 
Presidência ifã- submeter o- projeto ao Plenário, em se­
gundo turno, Pelo mesmo processo. 

-VOtaÇãO dO prOJeto, em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram 

pe~anecer SC!lt_a~os. (Pausa.)_ 
Apl-ovado. -
A matéria vai à sa!ição. 

~ o seguínte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEJ DA CÁMARA N• 277, DE 1983 

(Nq 1.848/83, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente 
do Tribunal SuperiOr Eleitoral) 

Dispõe sobre a alteração do Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Esta­
do de São Paulo e d' outras provl_dênchu. 

O Cõngi"ésso N acío-nal decreta: -

Art. l'õ' São críados no Quadro Permanente da Se~ 
c-retaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
São Paulo: 

I - no Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
TRE-DAS-100, 1 (um) cargo de provimento em comis­
são_ de Dire~or de S~~secretaria, código TRE-DAS-101; 
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H - no Grupo-Outras At~vidades de Nível Superior, 
código TRE-NS-900, 2 (dois) ~rgos na Categoria de 
Médico, código TRE-NS-901, e 2 (dois) na Categó!ia de 
Contador, código TRE-NS-924. 

Art. 2~ Ficam eXtintos: 1 (um) cargo na Categoria 
de Assessor, TRE-DAS-102, do Grupo-Direção e ASses­
soramento SuperiOres; 1 (um) cargo rta Categoria de Ta­
quígrafo Judiciârio, código T.RE:-~1:022, do Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário e 4 (quatro) cargos na 
Categoria de Agente Administrativo, TRE-SA-801, do 
Grupo-Serviços Auxiliares. -

Art. 3~ As despesas decorrentes d~ aplicação desta 
lei serão atendidas petas dotações orçamentárias pró­
prias do Tribunal Regional Elejtoral do Estado dt;: S~o 
Paulo. 

Art. 4t Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em -cÕritrârio. 

O SR.. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Esgota­
da a matéria da Ordem do Dia_. 

Vai-se passar, agora, à apreciação do Requerimento n"' 
296, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n"' 194, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senªdores~que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.)_ 
Aprovado. .. 
Aprovado o _Requerimento_ pa~sa-se à ~iscus"São em 

turno único do Projeto de Lei da Câmara n"' I 94, de 1984 
(n" 3.048/84, na Casa de OrÍge~). éiue dispõe sobre a in­
clusão nas Tabelas Permanentes dos Órgãos dã Adminís­
tração direta e de suas Autarquias dos atuais C!CUpantes 
de empregos integrantes de Tabelas Especiais, dependen­
do de pareceres das Comissões_de Seryiço Público CiVil e 
de Finanças. 

Havendo matéria dependendo de parecer da Comi~ão 
de Serviço Público Civil e verificando-Se ausência tempo­
râria da maioria de seus membros, esta Presidência, nos 
tennos_do parãgrafo 1"' do art. n"' 90 do Regimento Inter­
no, designa o Sr. Senador Altevir Leal substitu.to even­
tual na referida Comissão: 

Solicito dó _!lobre Senador _Altevir Leal o parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. ALTEVIR LEAL (PDS--:- AC. Para_emitir pa­
recer) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: PI-OcedinfeGã 
Câmara dos ~pulados, o projeto Sob exame, de al,ltOria 
do eminente Deputado José.Ribamar Machado, dispõe 
sobre o enquadramento,_ nas Tabelas Permanentes de 
Pessoal dos órgãos da Ad_ministração direta e "e suas 
Autarquias, dos atuais ocupantes de empri!:gos integran­
tes de Tabelas Especiais. 

Na Casa iniciadora, o _ID-ojeto recebeu pareceres favo­
ráveis em todas a_ Comissões pelas quais iramif.ou, setldo 
aprovado_.com o acolhimento de substitutivo. ofere;cido 
pela ilustrada Comissão de Serviço Público. --- -

Corporifidldo em sete artigos, a lei projetada tem 
como objetiv-O primordial regularizar a situação dos ser­
vidores integrantes de tábela.s especiais, que passariam a 
ser amparados pela Lei n"' 5.645, de lO de dezernbro_.9e 
1970, que estabelece diretri~ para _a classificação de 
cargos do Serviço Público Civil ~ Uoià_g._ ... __ -
Convêm assinalár que as mencionadas tabelas especiã.is -
advieram de autorização _especial do Presídente da ~e­
pública, com o objetivo de sanar o problema_Qos coqtra.:: 
tados indiret<UJlente pela Administração Pública através 
de empresas. 

A inclusão, pOis, dos atuais ocupantes de empregos in­
tegrantes de tabelas çspeciais-dos órgãos da Adminis_­
tração Federal direta e de suas aui-afQuias, ·nas tabelas 
permanentes dos respectivos órgãos, mediarl.te--e-iújua-­
dramento no sistema do Plano de Classificação_ de Car­
gos, é medida humcma e justa. 

Na esfera de competência regimental desta Coq:lissão, 
manifestamos nossa simpatia pelo projeto, razão pela 
qual opinamos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Mareei~ Miranda) --:- Co.qçe-­
do a ·palaVra ao nobre Seriador Saidinha Derzi, pal-a 
proferir o parecer da Comissão de Finanças. 

O Slt SALDANHA DERZI (PMDB - MS. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A proposição em tela, originária da Câmara dos De­
putados, onde foi apresentada pelo ilustre parlãmentar 
José Ribamar Machado, tem por objetivo autorizar a in­
clusão de atuais ocupantes de empregos integrantes de 
Tabelas especiais dos Órgãos de Administração Federal 
Cfiieta e de suas· Autatquias nas Tabelas Permanentes de 
Pessoal dos respectivos órgãos, mediante enguadramen­
to no Sistema _de Plano de Classificação de Cargos, cria­
do pela Lei n"' 5.645, de lO de dezembro de 1970. 

Aprovada a medida na Casa de origem, na forma da 
Emanda Substitutiva oferecida pela Comi~ão de Seryiço 
Público, e encaminhada à Revisão do Senado Fed(1ral, 
nOii termOS;" do art. 58 da ConstitUição Federal, cabe--nos, 
nesta oportunidade, o seu exame spb o e;nfoque das fi­
nanças públicas. 

Traiã-se, em síntese, da regularização da situação fun­
cional de servidores que foram contratados para a pres­
tação de serviços em programas de trabalho de§:envolyi­
dos pela Administração direta e respectivas autarquias. 

Face à recomendªção emanada do Egrégio Tribunal 
de Contas da União, no sentido de que_ tais contratações 
fossem evitadas, foram· os referidos servidores inCluídos 
em Tabelas Especlãis aprovã:das pelo Senhor Presidente 
aa·-Repllblica, cujos con_tratos de trabalho, inicialm~nte, 
previaíri o prazo de· dois anos. 

per"!Uailecendo a indefinição da situação desses traba­
lhadores, que têm demonstrado eficiêncía e experiência 
nas tã.refas que lhe são atribuídas, a proposição em 
ariálise ·s·ugere a transposição ou transformação dos res­
pectivos empregos que integram o Novo Plano de Classi­
ficaçãO àe" Cargos, jâ mencionado. 
--No âmbito de atuação desta Comissão, nad_a_~ste 

que se possa opor à medida, umã vez que a· sua adoção 
não há de implicar aumento da despesa pública. 
_ Com efeito, ao serem posicionados em referência ini­

cial das -respectivas Categ-õrlas Funcionais da5 ·Tabelas 
Permanentes, os valores salariais ali consignados corres­
pendem, exaütmerite, àqueles que jâ vêni sCnd_o percebi­
dos pelos servidores. 

Pelas razões e_xpostas, somos pela aprovação do proje­
to em exame. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) ~-Os pare­
ceres são faVoráveis. 

Coinpletada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em- turno único. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os SrS. Senadores que aprovam; que1rain permanecer 

sentados. (Pausa.) 
AprovadO. 
O piojeto irâ à Sanção. 

- É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 194, DE 1984 

(n"' 3.048/84, na Casa de origem) 

Djspõe sobre a inclusão nas Tabelas Permanentes 
dos ó~gàos da Administração direta e de suas autar­
quias dos atuais ocupantes de empregos integrantes de 

__ Tabelas Especiais. 

O Congresso Naci_onal decreta: 
Art. 1"' Os atuais ocupantes de empregos integrantes 

d~ Tabelas EspeCiais dos órgãos da AdiniriiStral;ão Fede­
ral direta e de suas Autarquias serão inclu"ídos nas Tabe­
las Permanentes dos respectivos órgãos, mediante eit-
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quadramento no sistema do Plano de Clas_sifiçação de 
Cargos, institufdo pela Le1 n"' 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970. 

Parágrafo único. A inclusão a que se refere este arti­
go independerá de habilitação em processo seletivo e de 
existência de vaga na lotação, promovendo-se o seu ajus­
tamento para efeito da progressão funcional. 

Art. 2.,. O servidor beneficiado por esta lei será posi­
cionado na referência inicial da Categoria Funciorial na 
qual for enquadrado, vedada a percepção de vantagem 
pessoal e observadas a correlação de atribuições e habili­
tação·Jegal, quando exigida. 

Art. 39 Após o enquadramento do~ servjdores bene­
fiCiados por esta lei, a lotação dos órgãos ficará automa­
ticamente ajustada, extinguindo-se, com a inclusão na 
Tabela Permanente, os empregos ·constantes d_as respec­
tivas_ Tabelas Especiais. 

Art. 4"' As despesas decorrentes da presente lei serão 
atendidas à CQDta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 59 O Poder Executivo baixará as normas neces­
sárias à execução desta lei no prazo de 60 (sessenta) dias; 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID.ENTE (Marcelo Miranda)- Passa-se 
agora, à apreciaçãO do Requerimento n9 297, lido no Ex­
pediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara_nt 
75, de 1983. 

fun votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado_ o requerimento, passa-se à discuSsão, em 

turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'l75, de 1983, 
(n"' 4.858/81, na Casa de origem), que dispõe sobre are­
gulanlentação da profissão de Museólogo, dependendo 
de pareceres das Comissões de Constituição e Justiça, de 
Educação e Cultu_ra, e de Legislação Social. 

Solicito do nobre Senador Morvan Acayaba, ? _pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS - MG. Para 
emitir parecer.)"~ Sr. Presidente, e Srs. Senadores, o 
Prci]eto sOb exame,- de autOria do Deputado Octacllio 
Que_iEOZ, regulamenta a profissão de Museólogo. 

__ Vazado em 21 (vinte e um) artigos, obedece ele as li­
nhas ~ostumeiras dos projetos de_regulamentação profis­
sional. 
__ _2._ Em _@._a tramitação pela Câmara dos Deputados, 
fÕi a ProPOsição apreciada pela douta Comissão de 
ConStítuição e Justiça daquela Casa, que a considerou 
constitucional, jurídica e de boa técnica legislativa, 
restando-nos, pois, à luz daS riormas regimentais, 
examinar-lhe, tão-somente, o mérito. 

O Projeto, atendendo aos recl~mos da categoria inte­
ressada, que engloba profissionais de fmportante setor li­
gado à preservação da memória nacional e a outros as­
pectos da Cuttúra humana, vem ao encontro, por isso 
mesmo, do interesse público, o que recomenda seu aco-­
lhimento. 
3~ Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Pro­

jeto, pOr oportuno e conveniente.- (Muito bem!) 
Sala das Comissões, de de 1984. 

, Presidente. 
, Relator. 

O "SR PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra ao ~obre Senador Aderbal Jurema, para 
proferir parecer da Comissão de Educação e Cultura. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com simpa­
tia que dou o meu parecer sobre a profissão de museólo­
go, porqUalltO, em 1955, era Secretário de Educação de 
Pernambuco, no Governo do eminente brasileiro Cor-
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deiro de Farias e fuí riP-r:e~Cntar-o meu Estado no I Con- criaçãO dos respectivos Conselhos Federal e RegiOnais 
gresso de Museus do Brasil, que se realizou em Ouro de _Mus_eologia. -
Preto. E lã estava aquela figura, hoje lendária, de Luiz Nos termos de seu artigo 29, a profiSsão passa a ser 
Alberto Tôrres; lá estava o Diretor do Patrimônio His- --~ ____ privativ~ dos bacharéis e licenciaáoS em ~U.Seologia, 
tórico Nacional; lá estava as f~gti.ras mais- representativas bem como dos diplomados, no Brasil e no exterior, em 
da preservação da mernóiia itaciOllã[ Houve, inclusive, cursos de nível superior, devidamente reconhecidos pelo 
uma moção para que se iegulamentasse a profissão de Ministério da EducaÇão e Cultura. 
museólogo, moção que eu como Presidente- fui eleito De acordo com as atribuições relacionadas no artigo 
Presidente do I Congresso de Museus do Brasil - sub- 39, bem se pode avali~r da alta especialização que a pro-
meti à aprovação de todos os companheiros do Brasil. fissão exige, abrangendo áreas que vão do Campo do pia-

Por isso, o presente projeto de lei, objetivando a regu- nejamento e supervisão das atividades típicas dos mu-
Iamentação, tem o meu parecer favorável. Em seguida, seus, até ao estudo científico das peças colecionadas, sua 
passarei a ler o parecer da Comissão de Educação e Cul- identificação e conservação,_ 
tura: - ::O projeto está redigido em conformidade com a têcni­

O presente projeto de lei da Câmara-objetiva regula­
mentar o desempenho das atividades de Museólogo, em 
qualquer de suas modalidades (art. 19), EStabelece (art. 
2~>) que o exercício:_da profissão de Museólogo é privati­
vo: a) dos diplomados em Bacharelado ou- Licericiatura 
Plena em Museologia, por cursos ou escolas reconheci­
das pelo Ministério da Educação e Cultura; b) dos_diplo­
mados em Mestrado e Doutorado em Museologia, por 
cursos ou escolas reconhecidas pelo Ministério da Edu­
cação- e Cultura; c) dos diplomados em Museologia por 
escolas estrangeiras reconhecidas pelas leis do país de 
origem, cujos títuloS tc!nharil sido revalidados QO -Brasil, 
na forma da legislação; d) dos diplomados em outros 
cursos de nível superior que, na data da lei, contem pelo 
menos cinco anos de exercício de atividades técnicas de 
Museologia, devidamente comprovados. 

No art. 3~> da proposição, acham-se relacionadas as 
atribuições da profissão, enquanto o art. 49 estabelece a 
obrigatoriedade da condição de Museólogo, para o pro­
vimento e exercício de cargos e funções técnicas de Mu­
seologia ria AdministraÇão Pública Direta e Indireta e 
nas empresas privadas_,_ Essa condição não dispensa a 
prestação de concurso, quando exigido para provimento 
de cargo ou função. 

Pelo art. 69, é autorizada a criação do Conselho Fede­
rale dos Conslhos Regionais de Museologia. o· art.?~> fi­
xa, em Brasília, a sede do Conselho Federal' e relaciona­
lhe as finalidades. As atribuições dos Conselhos Regio­
nais são fiXadas no art. 89. Já o art. 91' trata da compo­
sição do Conselho Federal, e o art. 10 se ocuPa da receita 
do mesmo Conselho. Enquanto isso, os arts. 11 e "12 di­
zem respeito, respectiVamente, à constituição- e aos re­
cursos dos Conselhos Regionais. 

A proposição ê constituída de vinte I! um artigos, que 
enfocam, com precisão, os diferentes aspectos da ques­
tão. 

O projeto foi aprovado pelas Comissões e pelo Ple­
nário da Câmara dos Deputados. Nesta Casa, 
pronunciaram-se favoravelmente as Comissões de Cons-
tituição e Justiça e de Legislação So_cial. _ 

Quanto a este Órgão Técnico, parece de toda conve­
niência -que se estabeleçam normas relativas à profissão 
de Museólogo. Pessoas sem conhecimento específico ja­
mais podem desempenhar funÇões de tamanha responsa­
bilidade cultural quanto os servidores de museus e esta· 
belecirnentos que guardam a memória nacional. 

Opinamos, portanto, pefa aprovação do Piesente pro­
jeto de lei. (Muito bem r) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) -
Verificando-se a ausência temporária da maioria da Co­
missão de Legislação Social, esta Presidência, nos termos 
do§ 19 do art. 90 do Regimento Interno, designa o Sr. 
Senador Altevif Leal, substituto eventual da referida Co­
misSãO, a quem Coricedo a palavra, para profetir o pâfe-:. 
cer da Comissão de Legislação Social. 

O SR. ALTEVIR LEAL (PDS-'-- AC. !'ara emitir pa­
recer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Originário da Câmara dos Deputados, objetiva o pre- -
sente projeto disCiplinar o exerCíciO da profissão de mu­
seólogo, em qualquer de suas modalida:des, bem como a 

ca das normas que regulam atividades profissionaís, ten­
do tidci, inclusive, o cuidado de resguardar o direito ad­
quifido dos profissionais atUalmente em exercido. 

_Nestas condições, oj)in2.rri0s pela aprovação do proje­
to~ (Muito bem!) 

O SR. PRÊSID~TE (Marcelo Miranda)- Os pare­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. --~ 
Os Srs. Senadores qu_e aprovam 

_permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

o projeto queiram 

t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 75, DE 1983 
(n_!_ 4.858/81, na Casa d~ origem) 

_Dispõe sobre a regulamentação da profissão de 
Muse6logo. 

O Congresso ,Nacional decreta: 
Art. J9 O desempenho das atividades de Museólogo, 

em qualquer de sua modalidades, constitui objeto da 
profissão do Museólogo, regijlamentada por esta lei: 
- Art. 29 O exercfcio da profissão de Museólogo é pri-
vativo: .,. -

I - Oos -àiPíomados em Bacharelado· ou LiCenciatUra 
Plena ~m Museologia, por cursos ou es-colas reconheci­
das pelo Ministério da Educação e Cultura; 

Il - dos diplomados em Mestrado e Doutorado em 
Museologia, por cursos ou escolas devidamente reconhe­
cid()S pelo Ministério da Educação e Cultura; 

III- dos diplomados em Museologia por escolas es­
trangeiras reconhecidas pelas leis do país de origem, cu­
jos- títulos tenham sido revalidados no Brasil, na forma 
da legislação; 

IV- do~ diplomados em outros cursos de nível supe­
rior que, -na-data desta lei, contém pelo menos 5 (cinco f 
anos de exercício de atividades técnicaS de Museologia, 
dividamen!6 cOm-provados. -

Parágrafo único. A comprovação a ·que-se refere 0 7in­
ciso IV deverá ser fei(a no prazo de 3 (três) anos a contar 
da vigência désta lei, pera:õ.te os Conselhos Regionais-de 
Museologia, aos quais compete decidir sobre a sua vali­

--dade. 
Art. 31' São atribuições da profissão de Museólogo: 
I - ensinar a matéria M useologia, nos seus diversos 

-conteúdos, em todos os graus e níveis, obedecidas as 
prescrições legais; 
ii- planejar, organizar; administrar, dirigir e super­

visio-nar os museus, as exposições de caráter educativo e 
cultural, os serviços educativos e atividades culturais dos 
Museus e- de instituiÇões afms; -

III -exeCutar todas as atividades concernentes ao 
funcionamento dos museus; 
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IV :..::. solidtãi o tombamento de bens culturais e o seu 
registro em -instrumentO C:Specffico; 

V- coletar, conservar, preservar e divulgar o acervo 
museofógico; 

VI - plenejar e executar serviços de identificaçãO, 
classificação e cadastramento de bens culturais; -

VII- promover estudos e pesquisas sobre acervos 
museológiCosf 

VIII - definir o- espaço museológico -adequado à 
apresentação e guarda das coleções; 

IX - infcii-riiar os órgãOs cOmpetentes sobre o deslo­
camento irregUlar de bens culturais, dentro do País ou 
para o exterior; 
X- dirigir, chefiar e administrar os setores- técniCos 

de museologia nas instituições governamentais da admi­
nistraÇãO direta e indireta, bem como em órgãOs partiCu­
lares de idênticã-finaiídade; 

XI- prestar serviços de consultoria e assessoria-na 
área de museotogia; 

XII - realizar perícias destinadas a apurar o valor 
histófiCCÇãrtísticó ou científica· de bens museológicos, 
bem como sua autenticidade; 

XIII-_ orientar, supervisionar e executar progr:ã.Inas -­
de treinamento, aperfeiçoamento e especialização de pes­
soal das áreas de Museologia e Musiografia, Cciino ativi­
dade de extensão; 

XIV- Orientar a realização de semináriOs, colóquios, 
concursos, exposições de âmbito nacional ou internacio­
nal, e de outras atividades- de caráter museológico, bem 
como nelas fazer-se representàr. 

Art. 49 -Pãia o provimento e exercício de cargos e 
funções técnicas de Museologia na AdministriÇão Públi­
ca Direta e Indireta e nas empresas privadas, é obriga­
tório a condição de Museólogo, nos termos definidos na 
presente lei. 

Parágrafo único. A condição de Museólogo não dis­
-pensa a prestação de concurso, quando exigido para pro­
v~mento do cargo ou função. 

· Art. 51' Será exigida, Igualmente, a comprovaçãO da 
condição de Museólogo na prática dõs atos de assinatura 
de contrato, termo de posse, inscrição em concurso, pa­
gamento de tributos exigidos para o exercício da profiS.. 
são e desempenho de quaisquer funções a ela inerentes. 

Art. 6~> Fica autorizada a criação do COnselho Fede­
ral e dos Conselhos Regionais de Museologia, como ór-­
gãos de registro profissional e de fiscariZação do exerci­
cio- da profissão dentre outras atrióuições cabíveis. 

Art~ 7~> ~ C:i Conselh_o_ --Fedeial d-e Museologia com 
sede em Brasília-DF, terá por finalídade: 

a) orgariizar o_seu_ regimento interno; 
- b)aj)rovar os regimentos interi:tos 01-ganizados pelos 

Conselhos Regionais; 
ç) deliberar sobre quaisquer dúvidas- suscitadas pelos 

Conselhos Regionais, adotando as providências neces­
sárias à homogeneidade de orientação dos serviços _de 
museologia; 

d) julgar, em última instância, os recursos sobre as de­
liberações dos Conselhos Regionais; 

e) pUblicar o rela-fOrio anUal dos seus trabalhos e, pe­
riodicaniente, a relação dos profissionais registrados; 

f) expedir as resolUções que se tornem necessãriás 
para a fiel interpretação e execução da presente lei; 

g) propor modíficação da regulamentação ·do exercí­
cio da profissão de Museólogo, quando necessária; 

h) deliberar sobre o exercício de atividades afins à es­
pecialidade do museólogo, nos casos de conflito de com­
petência; 

i) convocar e realizar, periodicamente, congressos 
para estudar, debater e orientar assuntos referentes à 
profissão; 

J) eStabelecer critérios para o futlcioname!lto dos mU­
seus, dando ênfaSe à Sua dimensão pedagógica; 

I) propugnar para que os museus adotem as técnicas 
mus_eográfiCas e museg_rafias sugeridas pelo ICOM ejou 
reconhecidas pelo próprio Conselho Federal de Museo­
Iogia. 
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Parágrafo único. Cabe __ ao Conselho Federal de Mu­
seologia fixar o número e a jurisdição do$ Conselhos Re­
gionais de Museologia. 

Art. 8"' Os Cons_d.hos Regionais de Museologia te­
rão as seguintes atribuiçõ_~: 

a) efetuar o registro do~ profissionais e expedir caltei· 
ra profissional; 

b) julgar reclamações e representações escritas acerca 
dos serviços de regjstro e __ das infrações desta lei; 

c) fiscalizar· o exercício da prÕfissão,- imPedindo e pu­
nindo as infrações a lei, bem como evidenciando às auto­
ridades competentes relatórios documentados sobre fa­
tos que apurem e cuja solução não seja de SUa comPetên-
cia para decidir; · 

d) publicar relatórios anuais dos seus. tra.ba!hos e pe­
riodicamente, relação dos profissionais registrados; 

e) organizar o regimento interno submetendo-o à 
aprovação do Conselho Federal de Muse_ologia; 

f) apresentar sugestões ao Conselho Federal de Mu~ 
seologia; 

g) admitir a colaboração das Associações de Museo­
logia, nos casos das matérias m"!ncionadas nas alíneas 
anteriores deste artigo; 

h) julgar a concessão dos t!tulos para enquadramento 
na categoria profissional de Museólogo. -

Art. 99 O Conselho Federal de Museologia coinpot'­
se~á de brasileiros natos ou naturalizados que satisfaÇam 
as exigências- desta lei e terâ a_ seguinte constltuiçãQ: 

a) seis membros efetivos, eleitos em assembléia coils~ 
tituída por delegados eleitorais de cada Conselho Regio­
nal, que elegerão um deles como seu Presidente; 

b) seis suplentes, eleitosjtiritamente com Os rni::mbros 
efetivos. -

§ i"' Dois terços, pelo menos, dos membroS efetiVos, 
assim como memb1os suplentes, serão necessariamente 
bachar~is em Museologia, salvo nos casos em que não 
houver profissionais habilitados em m1mero ~uficiente. 

§ 29 O niímero de Conselheiros Federais poderá ser 
ampliado de mais J (três), mediante resoluÇão- dÕ pr~=-­
prio Conselho. 

Art. 10. Constitui receita do Conselho Federal de 
Museologiã: ___ _ 

a) 25% (vinte e-cinco pOr cento) da renda bruta dos 
Conselhos Regiori~is de Museologia, exceto_ as doações 
legados ou subv:enções; · ·· · 

b) doações e l~ados; 
c) subvenção elos Governos Federal_._Estaduais C Mu~ 

nicipais, ou de empresas- e- instituições privadis; -· -
d) rendimentos patrimoniais; 
e) rendas eventuais. 
Art. 11. Os Conselhos Regionais de Mu~eologia se­

rão constifuídos de 6 (seis) membros efetivos~ de6 (seiS) 
suplentes; escolhido~ por eleições diretas eiltre os PrOfis-
sionais regularmente registradOs. __ 

§ 19 Os componentes do primeiro Conselho_ a ser or­
ganizado serão escolhidos por delegados das Escolas e 
cursos e petas Associações de Museologia. 

§ 29 A escolha do Presidente far~se~á da mesma for­
ma estabelecida para o órgão federal. 

Art. 12. A receita dos Conselhos Regionais de Mu~ 
seologia será constituída de: 

a) 75% (setenta e cinco por cento) da anuidade esta-:. _ 
belecida pelo Conselho Federal de Museologia, revalida­
da trienalmente; 

b) rendimentos patrimoniais; 
c) doações e leg;:Ldos; 
d) subvenções e auxilias dos Governos Federal, Es~ _ 

tadual e Municipal e de empresas e instituições privadas; 
e) provimento das multa,s aplicadas; 
f) rendas eventuais. 
Art. 13. Os_ mandatos dos membros do ConselhO 

Federal e o dos Co_oselhos Regioriais de Museologia se:. 
rão de 3 _(três) anos, permitida a reeleição. -

§ l9 Anualmente, far~se-á a renovação de um terço 
dos_ membros do Conselho Fesferal e dos Con~~lhos Re­
gionais. 

§ 29 Para fins do parágrafo anterior, ria primeira 
eleiÇão doS membros dos Conselhos Federal e Regionais, 
dois deles tei-ão mã:nd8to~ de 1 (um) ano, dois de 2 (dois) 

- ànos e .doJs .de 1 (três)_anos. _ 
Ârt: 14. _A carteita_ de registro servirá de pro-va para 

fins de exerc!cio profiSsional e d_e documento -de }dentifi~ ~ 
cação e tefá-fé pública em todo o território nacional. 

-Att. 15. Serão obrigatoriamente registrados nos 
Conselhos Regionais de Mus~ologiaas ~presas: entid·a­
des e escÍ'itõrios técnicqs Que_ explorem, sob qualquer 
forma, atí~idades téGnicas dç !vfuseçlogia, nos termos 
desta lei. 

Art. 16: As penalidadis--pela 'infrâç.ão das· dispo~ 
sições desta_ lei serão_disciplinadas no R~gimento Interno 
dÇ)~ ÇPn~çlb,os. . . _ _ __ 

Art. 17. Os Sindi_çatos e AssociaÇões profissionais 
de Museólogos cooperarão com os Conselho~ e"m -tod31! 
as atividades concernentes à divulgação e aprimoramen­
to da profissão de Museólogo. 

Art. 18. Até que sejam instala!=los os C_ohselh()S F e~ 
deral e Regionais de Museologia, o registro profissional 
serã feito em órgão competente do_ Ministério dei Ttaba~ 
lho. 

Parágrafo único. Após- o início do funcionamento 
dos Con_sçl_p.os, nele~ deverão inscrever-se todos os Mu­
seólogos, mesmo acjueles já registradOS na forma deste 
artigo. 

Aft. 19. Esta lei serã regulamentada dentro de 90 
(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 20. _ Est"" lei entra erri. vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 21. Revogam~s_~ as ~isposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Mirã.nda)- Há ora~ 
dores inscritos. 

Concedci-'a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTlf'-- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 

-turismo tem condiçõ_es, principalme'nte, com-a constãrite 
desvalorizaçª-o do cruz_eiJ-o, "Velidido o dólar no paralelo 
por _ll_lal~. de três mil cruzeiros, para desenvolver-se mais 
rapidamente DO B-iãSH; -que já õísj)õi: dellm pcirqUe bote~ 
leiro apreciável, além de razoável infra-estrutura viãria,­

__ com as telecomunicações ligando as nossas a todas as _ci~ 
dades do mundo, pela discagem dil-eta inteiiiaCíOrial --

Cidades hi~tóricas como Olinda, Quro Preto, Sj:o Luis 
e S_alvador; monumentos coloniais como sa sete cid:ides -
das missões, onde se desenvolVeu a- mais brilhante civili­
zação g~{lran_i; a_s riquezas naturais, desde as praias belís~ 
sinlas à ónicã autêntica reserva da noss_a mata atlântica, 
no Rio de Janeiro; a mais dénsa e variada floresta do 
mundo, na Amazônia, com a sUa formidável bacia.hi~ 
drográfica e enórme riqueza de flora e f~una;. o fab\:lloso 
pargue industrial de São Paulo; as _ensolar'J.das p-raias 
nordestinas e sulinas- eis, em rápidos traços, um patri~ 
mônio turístico que se complementa pela -Culináfíã típíca 
do Norte, do_ N ardeste, da Bahia e do Sul do País, ~lém 
de um abundante folclore, nas danças e nos cânticos das 
três raças formadas. · - · 

Tem os todas as cond_ições para que o turismo, aquj, 
próduza tantas divisas quanto na Espanha, na Itália, ou 
em Israel. Parece faltar-nos, no entanto, organização e 
conveniente assistência oficial. 

No início dos debates do XII Congresso Brasileiro de 
Agentes de Viagem, em Brasília, em três hofas de deba­
tes, no primeiro dia, sobre .. A sob.revivênciª' da pequena 
e média agências- de turismo diante da atual conjup.fura 
econômica", não faltaram críticas contundentes à 
atuação estatal no setor, pela faltã de uma constarite fis­
calização do cumprimento da Lei de 31 de dezembro de 
1964, que proíbe grupos financeiros de atuar na ãreã do 
turismo, apeSar dos esforços do seg pr~idep.te, Dr. Mi­
guel Colassuono. 
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Denunciou-se a invasão do mercado turístico por 
grandes conglomerados financeiros, inclusive bancos, es~ 
treit_ain~nte ligados a empre.~as estatal. 

COmO conseqüência, ocorre o desmantelamento da 
pequeila e inéâi:i -empresas, qUe são a base mais impOr­
tante de uma boa organização turística nacional. 

O Sr .. AbrahãQ Finkelstein1- conselheiro da À BA V gaú­
cha, afirmou: 

.. Estamos sendo esmagados. Esse esma&ainento_co~ 
meçou __ no in,íc_io dos anos setenta, quando foi pernlítiâo 
aos bancos s_e instalarem em quaisquer atividades, ao ar~ 
repio da Lei de 31 de dezembro de 1964.01 

Diante da falta de providências, os agentes de turismo 
sugerem, que as 3.500 agências de viagem boicotem QS 

banCoS que estejam invadindo a sua área. S preciso que 
haja entendimento no setor, a fim de que "a indústria 
sem chaminés" produza, no Brasil os frutos de que é ca~ 
paz. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Marcelo Miranda) - Conci~­

do a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res:· 

A Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor- a 
·FUNABEM surgiu no cenário da Administração Fede­
ral __ com a histórica Lei n"' 4.513, de 19 de dezembro de 
1964, quando o saudoso Presidente Marechal Humberto 
de Alencar Castello Branco resolveu enfrentar com Iuci~ 

- -dez, cÜr~gem ,; realísmo, o imenso desafio ·iansubstan­
ciiidO na marginalização social das crianças-e men-ores 
carentes do Brasil. 

Anteiiormente, funcionava o 'famigerado SAM- Ser­
viço de Assistência a Menores - que centralizava no 
Rici dê Jandrci suas atividades. 

Tod.avia1 nã fealidade, a opinião pública vivia perma­
nentemente traumatizada pela incompetência, inocuida~ 
de ej!ladequação dessa entidade que jamais conseguira~ 
atingifOSõbjetivos determinantes de sua existência, nos 
termos do Decreto~lç:i n"' 3.779, de 5 de novembro .de 
I9Õl; ori seja, a prestação ein todo o território nacional, 
de amparo social, sob todos os aspectos, aos menores 
deSvalidos, ou infratores da lei penal. 

A crônica policial dos jornais registrava, quotidiana;, 
mente, -épisódios dramáticos, cujos p-rOtagonistas eram 
geralmente menores internados ou egressos do SAM: 

OS asSã!tos, as contravenções, a extrema violência~ o 
comportamento agressivo e anti~social dos menores de~ 
linqiientes que, perambulando nas ruas, aos poucos se 
transformavam em criminosos irrecuperáveis, levanta­
ram_na opfnião pública um imenso clamor e protestos 
generalizados, que repercutiam no Congresso Nacional e 
na imprensa, e no próprio Supremo Tribunal Federal, 
em~Julgamentos repassados de tristeza e revolta. 

O M-inistro Ribeiro da Costa, em um dessesjulgamen~ 
toS, assim ·se pronunciou: ... "O Supremo Tribunal Fede­
ral, por inteiniêdio de seu Presidente dirigir-se-á, em off~ 
cio; ao Serihor Presidente da Repl.lblica, comunicando­
lhe que, neSta data, foi concedido Habeas-Corpus ao me~ 
nor C.M., por se ter demonstrado que o SAM não tem 
condições necessárias para garantir a readaptação dos 
menores, mas, que a:o contrário disso, como é notóri9, e __ 
segundo depoimentos de autoridades as mais idôneas, 
esSe estabeleCimento tem contribuído para a formação 
de verdadeiro núcleo de criminosos, motivo por que o 
Supremo Tribunal Federal ~ncarece aO Senhor Presic!-en­
te da Rei)úbtica- que determinará uma medida sane~do: 
ra" ... 

Depois de exaustivas investigações e sérios estudos, o 
então Ministro da Justiça e Negócios Interiores Milton 
Soares Campos, submeteu ao Presidente da República o 
anteprojeto da Fundação Nacional do Bem~Estar do 
Metl~r, posteriormente transformado na Lei n9 4.513. de 
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J9 de dezembro de 1964- autõriza o" Poder Executivo a 
criar a FUNABEM, e a ela incorporando o patrimônio e 
as atribuições do Serviço de Assistência a Menores, e dâ 
outras providências. 

A FUNABEM, desde o seu advento, passou a funcio­
nar como entidade autônoma, dotada de personalidade 
jurídica nos parâmetros estabelecidos pelos artigos 6'~ e 
7<~ da mencionadã Lei nl' 4.513/64: 

"Art. 61' Fixam-se como diretrizes para a polí­
tica nacional de assistência, a cargo da Fundação 
Nacional do Bem-Estar do Menor, além dos princí­
pios constantes de documentos internacionais, a que -
o Brasil tenha aderido e que resguardem os direitos 
do menor e da famíJia; 

I ---Assegurar prioridade aos programas que vi­
sem à inte&ração do menor na comunidade, através 
de assistência na própria família e da colocação fa­
miliar .em lares substituto$; 

H - Incrementar a criação de instituições para 
menores que possuam características aproximadas 
das que informam a vida familiar, e, bem assim, a 
adaptação, a esse objetivo, das entidades existentes 
de modo que somente se venha a admitir interna­
mento de menor em instituições desse tipo ou por 
determinação judicial. Nenhum internamento se fa­
rá sern observância rigorosa da escala de prioridade 
fixada em preceito regimental do Co_nselho Nacio­
nal; 

111- Respeitar, no atendimento às necessidades 
de cada região do País, as suas peculiaridades, in­
centivando as iniciativas locais, públicas ou priva­
das, e atuando como fator positivo na dinamizaçãO 
e autopromoção dessas comunidades. 

Art. 7" Competirá à Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor: 

I - Realizar estudos, inquéritos e pesquisas para 
desempenho da missão que lhe cabe, promovendo 
cursos, seminários e congressos, e procedendo ao le­
vantamento nacional do problema do menor; 

Il - Promover a articulação das atividades de 
entidades públicas e privadas; 

UI - Propiciar a formação, o treinamento e o 
aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar neces­
sários a seus objetivos; 

IV- Opinar, q-uando solicitado pelo Presidente 
da República, pelos Ministros de Estado ou pelo 
Poder Legislativo, nos processos pertinentes à con­
cessão de auxflios ou de subvenções, pelo Governo 
Federal, a entidades públicas ou particulares que se 
dediquem ao problema do menor; 

V - Fiscalizar o cumprimento de convênios e 
contratos com ela_celebrados; 

VI - Fiscalizar o cumprimento da política de as­
sistência ao menor, ftx3do por seu Conselho Nacio­
nal; 

VII -Mobilizar a opinião pública no sentido da 
indispensável participação de toda a comunidade na 
solução do problema do menor; 

VIII- Propiciar assistência técnica aos Estados, 
Municípios e entidades públicas ou privadas, que a 
solicitarem." 

Ao relembrar, neste momento, embora concisamente, 
as origens e as finalidades da FUNABEM estou, efetiva~ 
mente, antecipando o pronunciamento que desejaria fa­
zer no dia 19 de dezembro vindouro'"quando transcorre o 
2()'1 aniversário dessa benemérita instituição. 

Devendo viajar para New York, a furi de cumprir a 
missão que me foi atribuída pelo Presidente João Baptis­
ta Figueredo, como observador parlamentar junto à 39• 
Assembléia Geral das Nações Unidas, entendi ser do 
meu dever enaltecer, nos limites destas sucintas conside­
rações, os imensos serviços prestados pela FUNABEM à 
Nação Brasileira, no decprrer destes últimos 20 anos. 
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Desenvolvendo uma poHtica de proteção e assistência 
ao menor, simultaneamente com programas de fortaleci­
rtu:!ntOeãfirparo à famflia, a FUNABEM acertadamente 

--r_ecõnheceu que a marginalização do menor ê gerada pe­
los fator_es negativos da miséria, da pobreza, do desem­
prego, das _desagregação das famflias, da orfandade e, 
inegavelmente, da incapacidade e irresponsabilidade de 

_-_certos pai~ que não- têm condições para manter e dirigir 
um lar. 

Incorporando à sua fllosofia os postulados da Decla­
ração Universal dos Direitos da Criança, aprovada pelas 
Nações Unidas, a FUNABEM tem sofrido, no entanto, 
na execUção das suas-atribuições, os impactô.S deCorren­
tes da precariedade dos recursos financeiros e orçamen-
táriOs à sua disposição. -

A insÕficiêijcia e limitação dQS meios de que dispõe 
tem obstaculiudo a consecução dos magnos objetivos 
colimados pela Lei n'l 4.513/84. 

As gig!lntescas proporÇões dos ~esafios que a FUNA­
BEM tem de enfrentar e resolver, no âmbito da margina­
Iiução social de vastos segmentos das populações mais 
vuln.eráveis à pobreza, às doenças, ao analfabetismo, são 
do conhecimento geral. 

Nem é preciso alinhavar estatísticas e indicadores rela~ 
tivos aos mencionados problemas, porque a insigne Pro­
fes_s_ora Terezinha S_a_taiva, --que atualmente preside a 
FUNABEM com excepcional eficiência, reconhecida ca­
pacidade empreendedora, e exemplar probidade -já o 
fez, em diversas ocasiões, através de suas palestras e 
publicações especializadas. 

Ninguém mais ignora, neste País, as dimensões dos 
problemas vincUlados às famílias pobres e menores ca­
rentes do Brasil. 

No que me diz respeito, fonnulei vários pronuncia­
mentos da tribuna do Senado Federal, sobre os aspectos 
quantitativos, as proporções· dos aludidos problemas e as 
soluções que se iinpõem, oS quais foram rCU.nidos em um 
opúsculo recém editado pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal. 

Neste instante, desejo apenas ressaltar o significado 
transcendental e o decisivo papel da FUNABEM, no 
bojo· do Sistema Administrativo da União, como uma 
instituição cuja essencialidade cresce à medida que os 
anos Vão passando, e que aumenta, de maneira explosi· 
va, o número das famílias pobres, crianças e adolescentes 
em nosso País. 

De tal fonna que urge conscientizar os 8overnõs, o 
empresariado, as lideranças políticas e sociais de toda a 
Nação, no sentido de serem canalizados para a PUNA­
BEM os recursos financeiros, materiai& e humanos, de 
que ela desesperadamente necessita, para atender às ne­
cessidades básicas das camadas mais vulneráveis do nos­
so povo - cerca de 40 milhões de crianças e adolescentes 
oriundos das familias de baixa renda, ou sem rendimen­
tos - isto ê, o imenso exêrcito dos menores carentes e 
desassistidos de nossa Pátria. 

Tudo indica que some-nte uma urgente ação, conjunta 
e articulada, de todos os setores da comunidade, sob a 
coordenaçã9 da FUNABEM, terá condições e possibili­
dades de enfrentar, com êXito, oS desafios da maginali­
zação social. 

Refiro-me à atuação co-ordenada das organizações go­
vernamentaiS, e das instituições privadas, com a partici­
pação da comunidade. 

São estes os apelos e votos que formulo, na oportuni­
dade em que a FUNABEM completa 20 anos de ininter­
rupto e benemêrito fUncionamento. 

Felicito a sua preclara e dinâmica Presidente, Profes­
sora Terezinha Saraiva, solicitando-lhe se digne transmi­
tir à sua eficiente equipe de técnicos, funcionários e dire­
tores, as mii:thas congratulações e aplausos pelos relevan­
tes serviços que vêm pre5;tando à Nação Brasileira. 

Finalizando, ressalto por ser de justiça, o apOio quC no 
atual governo do Presidente João Baptista Figueiredo, 
tem sido proporcionado à FUNABEM, através dos Mi­
nistros Hélio Beltrão, Jarbas Passarinho, os quaís sensí-
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veis aos problemas das famílias pobres e carentes, social~ 
in ente miir8:inali.Uáãs, sempre si: pOsicionaram effi- defe:. 
sa da FUNABEM. (Muito bem! Palmas.) -

O SR. PRESID.~NTE (Marcelo Miranda)- De acor­
do _com deliberação anteriOr do plenário, ao aprOvar o 
Requerimento n9 274, de 1984, de autoria do Senador 
João Calmon e outros Srs. Senadores, o período destina­
do aos oradores do Expediente da sessão ordinária de 
hoje, dia 21 de novembro, será destinado a comemorar o 
centenário de nascimento de Edgard Roquette Pinto. 

O SR- PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Nada 
mais havendo que tratar, vou enceriar a presente sessão, 
.designando para a ordinária de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 139, DE 1984 

(Em regime de urgênCia- art. 371, c, do Regimento In~ 
terno) 

Votação, em pritneiro·.turno, do Projeto de Lei do Se­
~~dorD~ 139, de 1984, 

de autoria do Senador Nelson Carneiro, que revoga o 
· Decreto-lei n' 1:541, 

de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegendas), tendo 
PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 

da Comissão 
,..- :111> Coosdtulçio ~. Justiça_ 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
-ra n9 lO, de 1981 (n<~ 1.529f79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria,_ com proventos integrais, 
dos ex-combatentes seguradOs da Previdência Social, 
tendo 

PARECERÉS FAVORÁVEIS, sob n% 354 c 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Leglolaçio Soda!; c 
--: de Finanças_ 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n• 44, de !981 (n• 587/79, na Casa de origem), que 
veda 3:os veículos 4e comUnicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jofnais, revistaS, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais Que não se­
jam negociàdos, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

...:._ de Economia, favorável, com voto vencido dos Se· 
nadares Bermirdino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 53, de 1977 (nv '127/15, na Casa de ori~em), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissioriais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 c 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Soclal; e 
- de Educaçio e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto d_e Lei da Câma­
ra n" 65, de 1979 (n9 4.257/77, na Casa de origem), que 
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autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer-
roviãria- Federal a seus ocupantes, tendo - -

PARECERES, sob n<s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: _ _ _ _ 

-de Transportes, Comunlcaçio e ObraS PúbU"Cãs,- Í' 
pronuntiamento: contrário; 2' pronunciamento: favorâveJ 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; ' 

-de Finanças, 1' pl:'onunciamento: fãvorável; Z'i' pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'il 14, de 1984 (n' 2~867 /76, na Casa de origem), que; 
introduz modificações na Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de I' de maio 
de 1943, para o fim_ de; as,$egurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhad.ora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob n~>s 299 e 300, de 1984, das Comi$­
sões: 

-de Constltul~o e JustiÇa, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e _ 

- de l..eidslaçio Social, cõitiráfio. 

7 

Votação, em turno llnicO, do Projeto de Lei da Câlíia­
ra n~> 211, de 1983 (n9 4.112/80, na Casa de origem). que 
acrescenta parágrafo \iilico ao art. 3' da Lei n., 1.060, de 
5 de fevereiro de 1950, que ·trata da assistência judiciária 
aos necessitados, tendo _ _ 

PARECER FAVORÃVEL, sob n• 465, de !984, da 
Comissão-

,.::.._-de Constltuiçio e J ustlça. 

8 

- VOtação, em turnO úniCo; do Requerimento n• 291, d~ 
1984, dos Seriadores. Roberto Saturnino e Humberto Lu­
cena, solicitalldõ, nos termos -do art. 371, alínea c, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n"' 14, de 1979, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que revoga dispositivo da Lei n"' 5.449, de 4 de 
junho de 1968, os Decretos-leis n"s 672 e 1.273, respecti­
vamente, de 3 de julho de l969e29 d~maio de 1913, e dá 
outras providências. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento nt 286, de 
1984, de autoria do Senador Nelson CarneirO~ solicitan­
do, nÕs ie-fm-os-dos artS.. 75, "C", e 76 do Regimento In­
terno, a criação de uma COinissão Especial Mista, inte­
grada por 11 (onze) senadores e 11 (onze) deputados pa· 
ra .. no prazo~~ 210 (duzentos e dez) dias, realizar estu­
dos acerca da fabricação, comercialiZação e utilização de 
agrotóxicos no País (dependendo de Parecer da Comis-
sãO de Agricultura).- ---

10 

Votação, em turno único (apreciação prelimiriar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de lei da Câmara nl' 79, de 1979 (n' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5_'>' _da lei nt 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica dá Previdência Sociã.l, alterada 
pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973,-tendo-

PARECERES, sob n's 692 e 693, de !982,'das Comis­
sões: 

-=---="-:._-:::-de --Leglslaçio Social, favorável, nos termos de 
·su bstitutiv6 que api"esentã.; e 
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- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislaçã9 So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

11 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 13, de 1980. de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do ãlcool, quando destinados ao consumo 
próPrio de motoristas profiSsionais autônómos, tendo 

PARECER, sob n' 533; de 1984, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 240/84, 

do Senador Yirgflio Távora:; solicita-ndo scija o. projeto 
subrrlitido a votos, nos termos do art. 315 do Regimento 
InternO.) 

12 

votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nt 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
Aic'ântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n9 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e dã outras providências, tendo 

-PARECERES, .sob n's 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões: 

- ae ColiStJ.ttdção e Jusdça -JI' pronunciamento: COR• 

trârio; 29 pronunciamento: pela constitucionalidade e ju­
rii:iicidade do Substitutivo da Comissão de Finanças; e 

-de Finança~-favorável, nos termos de substítutivo 
que oferece. 

O SILPRESIDENT.J; (r.tarcelo Miranda) - Nada 
nlais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10_ horas e 35 minutos.) 

Ata da 206'~- Sessão, em 21 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a e Lomant_o Júnior 

ÀS i4 HORAS E30 MINUTOS, ACHA}.f-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Galvão Modesto - Aloysio Chaves- Gabriel Hermes 
...,... Hélio Gueiros-- Alberto Silva- 1-Íelvídio Nunes-:.:.. 
J oão kobo -:- Almir Pinto -.__J o sê Lirls- VirgíliO TãVo­
ra- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lu­
cena- Marcondes Gadelha- Miltori-Cãbral- Ad_er­
bal Jurema- Marco Maciel- Guilherme Pa:iniéif-~-~ 
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana­
João Calmon- José lgnãcio Ferreira- Moacyr Dalla 
-Amaral Peixoto -Nelson Carneiro - Itiunaf Fran­
co.--.-.Morva_o Acayaba-:- Fernando_Henrique Cardoso 
- Severo GomeS - Heilriqw: SanÜllo - Mauro Borges 
- Gastão Müller - José Fragelli -Marcelo Miranda 
- Saldanha Derzi- Affonso Camargo~ Alvaro Dias 
- J aison Barreto -Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas 
-Carlos Chia(~lli- Pedro Simon- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o _corriparecimento de 53 Srs. Seriadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

So_b a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O tempo destinado aos _oradores do Expedient~ da 

presente sessão serã dedicado a comemorar o centenário 

de nascimento de Edgard Roquette Pin~o,_ nos termos do 
Requerimento n"' 274, de 1984, çle a,u_toria do S(:nádor 
João Calmom e outros Srs. Senadores. 

Co._ncedo ~-pala-vra ao nobre_ Se~a<Íor João (:~lmon. 

.. o·sa. JOÃO CALMON(PMDÍJ- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. pfesldente, Srs. ·senad~r-es, St-~ 
Maria Beairi~ Roquette Pinto Bojunga, Paulo da Silva 
Bol!!_nga, S'ergio Vasconcelos, Sr• Dêa Va&concelos, 
membros da família d-o saudoso m-estre Roqueúe Pinto; 

Seria difícil definirmos com precisão quem foi Edgard 
Roquette Pinto, tão multifacetada era sua figura. Po­
de~r_f;:t_mos_lemb~ar-nos do _antropólogo, do ensaísta, do 
artista, do professor de FisiÜlogiã e do edUcador. Arris­
caria, porêm, afirmar que em nenhum outro campo 'seu 
pioneirismo foi tão marcante quanto na radiodifusão. 
Com efeítO, ê criação de R.oquette Pinto a RãdiQ So.de_­
dade do Rio de Janeíro, primeira a operar em caráter in­
t~nsivo. 

__ _Entr~tan~9 .. é e_specialmente significativa a visão que 
tfnha-R.oquette-Plnto desse novo-munc;io que a,bria_para 
os brasileiros. O rádio, para ele, não era um empreendi­
mento comercial, nem mesmo- mais um doi seus múltiplos 
experimentOs científicos. Cõm 6 râdio, pretendia o pio­
lleiio, eín suis próprias pãlavras, .. divulgar a ciência mo­
dern'a-"-rtas éla&seS 'populares, tirando~a_do dorníni_o exclu~ 
sivisia dos sábíos para entregá-la ao povo". 

Essa é a dimensão do_ grande brasileiro cUjo centenário 
. de nascimento co~etnO~ªmos hoje no Senado Ee_detai. 
Nascido a 25 de setembro de 1884, no Rio de Janeiro, 
Roq!lette Pín!o desdobrou-se em muitas atividades e em 
muitas realizã"ções. Em todas efas, porêm, mostrou-se 
um ífuminista, no mais amplo sentido d_a palavra. Era 
sua maior ambição colocar a ciência- essa ciência que 
buscava.a cada momento e sob todos os ângulos- a ser­
viço do povo de seu País, desenvoJvendo~o e permitindo 
sua realização em toda_ a potencialidade que lhe perce­
bia. 

Educado por seu avô mâtemo, João Roquette Carnei. 
rode Mendonça, Roquette Pinto concluiu o curso de hu­
manidades no Externato Aquino e decidiu, então, estu­
dar-MedTcina. Formou~se pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro em 1905, mas não seguiu o caminho 
então tr~lhado _pela maioria- dos colegas de profissão. 
Preferiu dedicar-se à pesquisa. · 

Por conta própria, antecipando-se no que seria um dos 
gtãrtdes_ campos de pesquisa para os arqueólogos e an­
troPólogos brasileiros, realizou em 1906 estudos sobre os 
sambaquis das costas do Rio Grande do Sul. Até então, 
suãs-pesquisas abrangiam a Física, a Química, a Fisiolo~ 
gia e-~ An1_r~_ologia, mas foi a esta que passou a se dedi­
.;ar intensivamente. Passou assim, nesse mesmo ano, a 
prOfessOr assistente do Museu Nacional, exatamente na 
área de Antropologia. Durante muitos alias dCsempe-
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nhou funções no Museu NaCional- foí, por exemplo, o 
organizador de sua sala D. Pedro li- atê tornar~se seu 
diretor, em 1926. 

Durante esse período, porêm, Roquette Pinto conti­
nuava a dedicar-se um sem número de-oUtras ãtividades. 
Desempenhou as funções. de médico-legista no- Rio, oca­
sião em que produziu um estudo sobre os cadáveres que 
examinava -- e que serViria depOiS CõffiO baSe pãra as 
pesquisas de cientiStas como Luderwaldt. Sua tese de 
doutoramento revela o rumo de seus interesses: ''A Prá­
tica da Medicína entre os Selvagens da Amêrica". 

Fõí cOnl o Objetivo de a.Pr0fun03.i--Se-rie5se campo que, 
em 1912, ·acompilnhou o marechal Cândido Rondon em 
expedição a Mato Grosso_ Durari.'te a viagem,- esfudõú 
com rigoroso espírito ciCI:ltífico oS COsttimês -dos--índios 
Parecis e Nhambiquaras, que-ocupavam a Serra do Nor­
te. Suas observações foi-ãm r-euilídas -em um -livro de­
nome proietiCo, Rondônia, -que lançou cinco anos de­
pois. Com repercussão mundial, Rondônia garcintiu.:.lhe 
a principal honraria do Instituto Histórico e GeográficO 
Brasileiro, a medalha de ouro D. Pedro 11. 

As pesquisas de Roquette Pinto ofereci3ni, en(retaltto, 
algo mais que os estudos antropológicos feítOs ã.té então. 
Em sua bagagem, ele trouxe de Mato Grosso divei-Sos fo­
nogramas. Eram cilindros que, predecessores das fitas 
gravadas de hoje, permitiam o rC:gistro -de melodias fndí­
genas. assim, Roquette Pinto ímpediu que muitas múSi­
cas dos índios brasileiros seguissem o caminho de tantas 
outras que, mantidas apenas pela tra-dição oral, 
perderam-se nos tempos. Mais tarde, os fonogramas fo­
ram reproduzidos e alguns deles chegaram a ser orques­
trados por Villa Lobos. 

Nesse período, Roquette Pinto publicou. diversos tra­
balhos, que dão urna medida da vastidão de seus interes­
ses. Entre eles estão~ excursão à Região das Lagoas do 
Rio Gran-de do Sul, de 1912; guia de antropologia, de 
1915; elementos de mineralogia, de 1918; seixos rolados, 
de 1927; nota sobre os Nhanduí do Paraguai, também de 
1927. O mais profundo e, para a época, mais marcante 
deles foi, porém, ConCeitO Atual da Vida, uni trabalho 
cientificistã que m3rcã"O início das pro'specções de Ro­
quette Pinto errf uma itõV3 -área; a-áa filosofia. 

As experiências de Roquette Pinto com os fonogramas 
constituíam apenas -umá amostra de sua aventura no 
campo do som. E foi uma aVentura de notável reflexo na 
vida do País. Com míseros dez contos de réis obtidos 
através da Secretaria da Educação, conseguiu fundar 
uma das primeii"as emissoras de tádio do Pais, a Rádio 
Sociedade do Rio de Janeiro. 

Registro aqui uma polêrriica que permaneCe at~ hoje. 
Há dúvidas sobre qual, efetivamente, a primeira emisso­
ra de râdio a operar de forma contínua. Disputam a hon­
ra a Rádio Sociedade e a Rádio Clube de Pernambuco, 
ambas com credenciais, com documentos indicando essa 
primazia. t inconsteste, de quci.lquer forma, que a RádiO 
Sociedade de Roquette Pinto tornou-se a primeira emis­
sora da Capital da República, pioneirismo que ninguém 
pode negar-lhe. 

A Rádio Sociedade está no ar _atê-hoje. Transfo(lnou­
se em 1936 na Rádio Ministério da Educação e Cultura, 
a primeira emissora educativa do Pais e nócleo de onde 
se originaram as 19 emíssõi"as de rádio e as 1 O emlssOfaS 
de televisão hoje' vinculadas à programaçãO edllcitivà d-0 
MEC. Somadas às emissoras em implantação, pode-se 
dizer que Roquette PintO· àiOu a -matriz de nada menos 
do que 46 effiissoras dedicadas à formação do cidadão 
brasileiro. 

E esse era realmente seu objetivo ao aventurar-se no 
campo do rádio. Acreditava ele - notável inspiraçãO, 
tão esquecida pelos governantes brasileiros - que edu­
car é o dever primordial de todo homem público. Como 
estava plenamente consciente das dificuldades de educar 
todo um povo pelos padrões de ensino vigentes na época, 
levando em conta entre outros fatores a falta de trans­
portes de então; pretendeu usar o novo meio de comuni­
cação nesse sentido. 
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Roquette Pinto queria levar a ciência ao povO. E, para 
isso, os mOdernos meios de comunicação constitUíam 

"~ um-ptõmissor -carilinho--: Rádio, cinema, televisão, SUCes-­
sivamente foram objetos de seus experimentos. Após a 
Rádio Sociedade d_o Rio d~ Janeiro; criou a Rádio Esco­
la Municipal do Rio de Janeiro, já em 1934, dois anos 
antes de transferir a emissora piõrieira para o MEC. Ho­
je, a <intiái Rádio Escola Municipal é a Rádio Roquette 
Pinto, uffia justa homenagem a seu fundador. Depois, 
dedicou-se ao cinema, criando ainda em 1936 o Instituto 
Nacional de Cinema Educativo. Conduziria tambêm, 
piorieframeriti, unlã. sêrii de -estudOS-SObre -algo Que en­
tão surgia, qu:iSe como uma arte dO demônio: a televi­
são. Não_seria-errõ Supor qu"e Roquette Pinto foro pri­
meiro a Obter, no Brasil, a transmissão de uma imagem 
nos moldes da televisão. Se Assis Chateaubriand íof o 
Primeiro a efetivamente montar uma emiSsora -de-ielevi­
são;· estendendo depois esse empreendimento pioneiro a 
todo o País, Roquette Pinto foUi-primeiro a; em caráter 

- cieritl'fic_c;>, Vislunlbrar ás~ possibilidades do novo meio de 
comunicação e experirileittá-las. A TV que ele próprio 
confeccionoU -está hoje rio Museu Histórico. 

Erribora não represente exagero afirfnar que esse ful­
guia"n"te Conjuiitó de iniciativas bastaria para garantir a 
Edgard Roquette Pinto um lugar de grande destaque na 
história do povo brasileiro, é necessário registrar ainda 
ú'm · seni número de. fatos dessa vida movimentada e fasci­
nante. Roquette Pinto foi autor de estudos em variados 
campos e também de trabalhos de reconhecido valor lite­
rãrio nO campo" a a ficção. O respeito de Seus contempo­
rârieos garantiu-lhe a imortalidade: já em 1927 é eleito 
para a Academia Brasileira de Letras~ Ocuparia a cadei­
ra n9 17, na vaga de Osório Duque Estrada. 

Seu sucessor Álvaro Uns diria a respeito da obra de 
Roquette Pinto que "a forma literária do mestre ultra­
passáu com vantagem, -eSteticamente, o esqu-einatismo 
dás rfgidas teorizações", acrescentando que ele ''atraves­
sou tais fronteiras entre a linguagem literãria e a lingua­
gem científica Por efeito dã mesma ciência de escritor e 
de artista do seu colega acadêmico João Ribeiro, que via 
as fronteiras corno. prisões, esquivando-as, porém, com 
ligeireza, graçã ebom gostõ". - -

Como definir, portanto, Edgardd-Roquette -Plnto? 
Como ·o ·pesquisador que em 1945, em um rudimentar 

aparelho construido com suas próprias mãOs - e cjue, 
na verdade, era o primeirO transmissor e receptor de tele­
visão do País - conseguiu tfãns-mitir de um -pontõ a ou.: 
tro, em pleno Centro do Rio, as im~gens das letras A, B e 
I, em '-!ma homenagem à Associação Brasileira de Im­
prensa? 

Como o antropólogo que estudou de perto os costu­
mes dos índios brasileiros e que sobre eles escreveu trata­
dos de grande importância como a Etnografia Iodfgena 
do Brasil ou, levando suas incursõeS às nações vizinhas, a 
Nota sobre os Nhandud do Paraguai? 

Como o pioneirO do râdio no País e, mais do-que isso; 
como o pioneiro no uso dos novos meios de comuni­
cação para a educação popular? 

Çomo o bióloga: capaz de identificar espécieS animais 
até então desconhecidas como a borboleta que mereceu 

-o nome Agria claudia roquettei ou o pássaro Pbyloscartes 
-roquettei? 

Como o fisiok>gista que chegaria a apresentar, em um 
congresso internacional reunido em Montevidéu, a bra­
sileiríssima tese Nota sobre a Açio Flslol6gica da Fava 
Tonka? -

Como o apaiXõitado pelo cinema que, à falta de recur~ 
sos para adquirir equipamento para seu Instituto Nacio­
nal do Cinema Educativo, confeccionava máquinas de 
lata para~ ao lado do grande cineasta Humherto Mauro, 
realizar filmes documentais sobre os hãbitos do_ hipo­
campo ou os costumes do piraquê? 

Cónio ·õ-HtriratO~ ·aUtOr de Contos sutis como os rCuni­
dos no volume Samambaia e que, aliados a outros livros 
e à sua notável produção científica, acabariam por levá­

~ Jo à Academia Brasileira de Letras? 
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A raiz-para a compreensão da complexa personalidade_ 
de- Roquette Pinto estã, porém, na sua ação de homem 
público. Esta não reside, nO caso de Roquette, na Sim­
pleS política partidária, mesmo tendo sido ele um dos 
fundadores do Partido Socialista. Sua militância transM 
cendeu partidos e postos públicos. Traduziu-se, istO-sirii~ 
em-uma atividade perinanentê, contínua, fulgurante. 

Na visào -de sua filha Beatriz Bojunga, que aqui nos 
honra cOm a sua Preseriça. Foi transmitida por Maria 
Julieta Drummond de Andrade, ''de formaçãO positiVis­
ta, era Roquette Pinto homem de ação, indiferei:ite- à en­
ganadorã 3tfaÇãO ao poder e, acima de tudo um apósto­
lo da liberdade". uma IibC:rdade que - está claro nas 
iiiútnera.S-obras de Roquette- só poderia vir com a ple­
na realização, pelo homem, de todas as suas potenciali­
dades. E esta realizaçãõ. tinha sua origem na educação e 
na ciência.--· · 

Observa-se, nas matrizes da formação do espírito de 
Roquette Pinto, a influência marCante- de Goethe e de 
Euclíàes da-Cuiiha. Goethe fascinava-o pela síntese que 
réuií.ía -o CieritiStá. ao 31-tTsta, -síntese de caráter ilumiitísta. 
Erii- EuClides da Cunha-; a respeito do qual escreveria o 
ensaio Euclides Naturalista, toca-o a feição nacionãl de 
-umã -Siiltese- Seinelhaitte. ~ então que Roquette Pinto 
parte para a prospecção de seu País, nas viagens com 
Rondon. 

Reunindo todos esses componentes, será. Rondônia 
sua obra prima. A temática- it3C10nal é abordada sob o 
prisma cientificista que m·arCãda todo o trabalho de Ro­
quette PintO. Álvaro Lins chama-a de "centro ígneo de 
seus territórios culturais''. Nela se errcontra uma notável 
píofissão de fé: "A Ciência", afirma Roquette, "vai 
triRSfOi-mandõ_ o iiiundo. O paraíso sonhado pelas gen­
tes de ou,tras idades começa a definir-se aos olhos dos 
modernos, com as possibilidades que o passado apenas 
imagimiVa: O homem cultO chegou a voar melhor do que 
as aves; a nadar melhor do que os peixes; libertou-se do 
jugo da distâ~~ía e do tempo; realiza em um continente o 
que concebeu em oUtro alguns momentos antes; ouve a 
voz dos que- morreram conservada em lâminas, com o 
seu timbre e as inflexões de dor e de alegria; irri.oi"taliza­
se, arquivandO a palavra articulada com todas as suas 
características_'~. 

Em aula inaugural proferida na Univeisidade Nacio­
nal do Paraguai completaria esse pensamento. ••Bendita 
a Ciência que consegue conferir ao homem a posse de si 
mesmo; inóStiaiido-lhe como seus ódios são condiciona­
dos pelas reações de seu cérebro, que um dia ela transfor­
mará de selva agreste de egoísmos em roseira! da frater­
nidade", assegurava então_ Roquette Pinto. 

Essa construção intelectual, entretanto, precisava ser 
transformada em ação. Tal desígnio era imperioso para a 
mente inquieta de Roquette. E então é que ele se realiza~ 
rã, que ele se imortalizarâ pela mais ampla de sua obra. 
A partir dessa profunda e complexa preparação _cultural, 
desse polilnórficO conjunto de interesses, Roquette se fir­
mará no programa brasileiro como o educador. Como o 
homem público que sentia em todo o seu ser a necessida­
de de levar a todo_o povo de seu Pais a Ciência que tanto 
admirava e na qual via o caminho para a redenção. 

A visão de ciência de Roquette Pinto, diz Antônio 
Carlos Villaça, não foi elitísta, nem egoísta, mas eminen­
temente aberta, generosa: "Nunca se fechou em seu gabi­
nete, no laboratório, mas abriu as janelas para o mun­
do". Roquette foi, na realidade, além disso. Procurou, 
por todos os meios, transportar as benesses da ciência a 
todos os seus compatri"otas. E, ao fazê-lo, abriu por si 
novos caminhos. Os maravilhosos caminhos da moderna 
comunicação. 

Essa visãõ de educador bem define Edgard Roquette 
Pinto. Mas a melhor definiÇão parte dele próprio, ao fa­
lar de si e de seu uniVerso a um grupo de estudantes: 
·~creío -que 'O homem e a ·na~ureza são exclusivãnlente 
governados por leis imutãV6is, superiOres a- qualquer 
Vontãi:::le. -Creio ·que· ã Ciéricía, mostrando ao honlem 
como a vida e o amor são condicionados pela reação do 
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cl::rebro, deu~lhe a posse de si mesm,o, permitindo que ele 
se transforme _e $e aperfC:içoe_l cuSta d~ sua~ próprias 
forças. Creio _que a ordem material deve ser mantida e 
que, no estado de inqUietaÇão do mundo. moderno, só 
poderá ser garantida atravês da mais ampla, absoluta e 
definitiva liberdade espiritual". -

O exemplo de Roquette Pinto, infelizmente, nào fruti­
ficou ainda _no _Brasil, ~o me_t~ps _na proporção -que dese­
iaríamos . .:Vários paises desenvolvidos e em desenvolvi­
mento montaram eficientes _esquemas para o us_o intensi­
vo dos modernos meios de comunicação com _firialidades 
educativas. Talvez o mJ:lhor exemplo--seja o norte­
americano Public BroadcllSting System, que cobre todo o 
país com uma programaçãO educativa de al~a qualidade, 
sendo mantido com reçursos públicos e da corn_qnid;l,de, 
recebendo ainda doações voluntãrias dos usu_ãrios,,_ de­
dutíveis do imposto de r_~n_da. o --- " 

Esse ~ um grande filão a empregarmos para sanar o 
que é hoje a grãnde"__defj.ciência nacional, a falta de um 
sistema de ensiõo caPaz de- alcançar, com um. progrãrna 
de bom nível, a totalidade d_os brasileiros em idade esco_­
lar. As dificuldades de acessQ e, especialmente, a escassez 
de recursos --que permanece,_ apesar deste._CÕngresso 
Nacional ter aprovado emenda constitl).<:_ion~Ld_estin~n.,; 
do à educação um percentual mínimo dos orç_ª"mentos_ 
públicos - são ainda obstãculos à extensão do ensino 
regular a todo_s os, jovens deste Pafs. Nunca é demais re­
petir que apenas 13% dos brasileirQ$ entre set~ e quatorze 
anos, na faixa, pOrtanto, da obrigatoriedade constitucio­
nal do sitema de ensino, conSeguem terminar os o_ito 
anos de escolaridade previstos na nossa Lei Magna. 

Roquette Pinto percebeu esse caminho e envid~u to­
dos os esforços para reunír meios para que o trilhásse­
mos. Esperamos que não seja tarde demais para que o 
Brasil siga esse inSpirador exemplo. (Muito bem! Pal­
mas!) 

O SR. PRii:SIDii:NTE (Moacyr Dallal_ -,-_Concedo a 
palavra a·o- nobre SenadQr Amaral_~eixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS - RJ. Pronuncia 
o seguínte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sen___at;l.o_res, 
Srs. familiares de Roquette Pinto, quero inicialmente re­
cordar a tarde de um adolescente na Exposição fnterrla~ 
cional comemoratiVá do CenretLãrio da Independência 
do Brasil. Já se passaram muitoS anos, mas a cenã deixou 
em mim tal impressão que ainda a vejo nitidamente. Jun­
to ao vestuto prédio do antigo Arsenal de Guerra, dos 
tempos coloniais, um ajuntamento silencioso. 
Aproximei~me e oUVi, partindo de uma caixa colocada 
no muro, bem acima das no-ssas cabeças, um som. Era o 
rádio, ainda desConhecido no Brasil. Terminada a músi­
ca, anuncia urrta vCfz dizencl.o que era ~ma irradiação ex­
perimentai. Maravilhado comentei com meu pai o que 
ouvira e ele respondeu: "é uma iriiciativa do Roquette 
Pinto, um grande homem, um sábio". 

Daí, data o meu conhecimento com esse brasileiro: 
cujo centenário-de nascimento hoje comemoramos:.-

Convidado pelo nosso bnlharite colega, Senador João 
Calmon, para· ser um dos orador_es desta sessão solene, 
hesitei. Lera alguns Uv1os de Roquette Pinto. Sabia algo 
de sua vida, mas não podia me considerar um coÕhece­
dor profundo de sua pbra. ~e~orri a minJ~a "Brasiliana" 
e nela encontrei doís livros do autot: ~'Ensai_o~ ~~Antro­
pologia Brasiliana" e "Rondônia". Tentei fQ1he_ã-los, 
mas não é fácil interromper ã leitura. As idêiaS:8parecem­
tão claras, os assqnt9s_~são tão_ itllei'essantes, tão atuais, 
que se deve ir ª-~~_o fim,_~ lembr:ar que aquilo hã~ia sido 
escrito,_ hã cinquenta anos! 

Em discurso que aqui pronunciei há muito tempo 
lembrei o conselho do Padre Antônio Vldra:- ''nas _festas 
dos Santos é melhor_ falar como eles o fiZ~t:am., do que 
descrever suas vidas, seus feitos, seus milagÍ:_e~", Raquel­
te Pinto nã_o foi decididamente um santo, mas foi um 
missionário. E santos e missiooâr!os muito tê:m em Ço­
mum. Constatei que dois eminente$ bra_s__il~iros qut;: ~.;,bre 
ele falaram·~ o meu saudoso amigo Embaixador Paulo 

Carneiro, em conferência na Academia Brasileira de 
Ciências e_ aquele que o sucedeu na direção do Instituto 
Nacional de Cinema Educativo Pedro Gouvea Fill].o -. 
não perderam oportunidade de transcrever trechgs intei~ 
ros de sqas publicações. 

Assim inicio minha anãlise, reproduzindo os primeiros 
trechos dos "Ensaios de Antropologia Brasiliana". 

-«Para as nações modernas não hã problema tão 
impÕrtante qUantO o da população. T~do dePende 
da gente, d.Q número e da qualidade, 

_Riqueza natural -é ãgua parada que não move 
Os mOinhos. N-ésse terrenO~ o trabalho vale .mais do 
que o capital. E o trabalho é o homem. Só ele, pela 

· ~ _iiliidTgê!iclã _O"!l pelos músculos, empresta ·valor às 
·cOisas: -o.!r brasilianos devem pensar bem niSso, an­
tes de entoar os louvores.habitu~is às maravilhas_da 
terra de que. são donQ.s. 

Há, porém, em muitas regiões, excesso de gente, 
em J?TO~orção com os recursos naturais. De_ sorte 
Que O problema fundamental da população, ne$sas 
regiQ_es, of~rece dificuldade oposta. Falta de um 
lado _o que: sobra de outro. Mas, o que existe de" m_ais 
iinpressioilante no caso não é esse dese_quilíbrio; ~O 
crescímento global da humanidade. Embora os ali.:­
mentos durem em_ geral mais tempo do que o preci­
sop~ra a sua reprodução; embora seja muito prová­

-Vel qLJ-e o tempo exigido pelas colheitas agrícolas 
pq~sa um belo dia ser encurtado, visto que a agricul­
tura ainda está nos se11s primeiros passos, o certO ê 
que nas condições atuais, o mundo caminha para a 
superpopulaçãO~ Esse é~ Q fato que impressiOna cer­
tos socióiogos e a-ntroPologistas." 

Relendo, agora esses conceitos, escritos em 1935, 
permitam-me um pulo no tempo,- recordar um ~ncon­
tro, que tive muitos anos depois, em Washington. Como· 
Eillb_aixador fui a uril.a recepção na Embaixada da lndia, 
ein ho.menagem a Neruh. Ao entiar-eflêóntrei" ó lfcier in­
diano retido com a sua filha Indira dhandí, s~ni Poder 
sair, pois um forte temporal desabava sobre a capital 
americana. O Embaixador da lndia a.Qresentou Alzira e 
eu aos dois e n-os pediu para fazer~lhes companhia, Ne­
ruh, muito amável, com urna rosa na' mão, diScreto, fa­
lou sobre o Brasil. lnd.ira, muito tímida; mal_ falou. 
Quem poderia supor que, mais tarde, ela viria Suceder ao 
pai e ser a voluntariosa governante, tão tragicamente vi­
timada pelo fanatismo religioso? Neruh, no meio da con-_ 
versa, fala sobre problemas comuns à In dia e ao _Brasil. 
f_ergunta pelo problema religioso em nosso pafs e afir­
l:na: a explosão demogrãficajâ se fez sentir em meu país e 
irâ- criar dificuldades no seu. Nessa ocasião nós nos van­
g100âV"ãmOs deter uma das maioreS taxas de crescimen­
to demográfico do mundo, esqi..!ecidps das conseqüências 
que isso acarretaria.-~ ___ - _ _ ~ 

Mas volt~mos a Roquette Pinto. Não_ vou exãUiTnar 
detaJhadamente seus estudos, suas atividades, deSdC () 
conhecimento dos sambaquiS, -no litoral sul-riO­
grandense até sua ação como professor, com uma tese 
.sobre o exeJcfcio da Medicina entre os indígenas da 
A--mériCá_ e alcançar a direçífà do Museu N aciOnai que elC 
tanto honrou. Mas o que me interessou foi saOer-COmO 
fói -atiaído pelo sertãO e se tornou õ-COmpanhelrO de 
Rondon, o desbravador do nosso interior. Ele mesmo 
nos conta em .. Rondônia", capítulo IV. 

"Quaildo recebi, no Museu Nacional, o primeiro 
material procedente dos índios da Serra do Norte, 
fiquei surpreso. 

Tudo aquilo, atestando -cultu_ra elementar, apre­
sentava numerosos detalhes oriS:inais. 

As primeiraS informações indicavam índios de 
costumes e usos difererites de quantos haviam sido 
desçr_i~os naquelas paragens. 

"Era geilte estranha_._ enVolta em lendas n_listerio­
sas. 
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Trabalhei alguns meses, em t9lO,junto a Cândi­
do Rondon; a poesia daquelas terras remotas 

·infiltrou-se-me no pensamento, 
Ouvir o mestre era escutar a voz chamadora do 

Sertão; sentir o rurriórejo das florestas_ distantes. 
Em 1911, quando ele foi, mais uma-vez, pãrã o 

reino encantado de coisas novas e recortado de ás­
peras veredas, eu segui para a Europa. 

- A nossa vida é mesmo assim ... 
Cre§cemos, uns, qual árvore indivisa,jlevados 

pela força de um destino retilíneo, como as palmei­
ras cres_cem;joutros, com a vida ramificada pelos 
empuxos ambientais./ Pretendemos.jTenta-

- mos./ Retrocedemos./ Afinal. caminhamos na dire­
triz primitivamente escolhida, quando o tempo-nos 
conceder alcançar; crescemos como as lianas. 

Em 1912, realizei, portanto, um sonho de estu· 
dioso;_ não me propuz executar nenhuma explo­
ra,ção." 

Na sua viagem para Mato Grosso passa pela Argenti­
na e· pelo ú iuguai e f ai algumas considerações que em­
bor-a fora- dã.s suas ativídades normais, chamaram a 
atenÇ-ãO e me permito reproduzi-las: 

.. Existe algo de ingênuo e grandioso, ao mesmo 
---tempo, ilõ orgulho nacional dos povos hispano­

americanos. 
Um general, que tomou parte numa guerrilha do 

tempo da independência, hoje, aos olhos dos póste-­
ros é um herói consagrado. 

O menor feito d'armas daquela época tomou 
proporções inauditas. 

Nota-se, por toda parte, tanto na República do 
Uruguai, quanto na Argentina, um calor de nacio­
nalidade altamente benéfico. 

Para os povos, como para os indivíduos, a auto­
sugestão do valor próprio é uma força imensa, visto 
que o hQmem decreta a própria ruína no dia em que 
desanima. 

V m povo que rememora seus heróis cultiva ener­
gias necessárias a seu viver futuro, 

Heróis - e o conceito precisa ser definido, por 
~seguro- s"ão todos aqueles que produzem uma ide­
ia, ou uma ação diretora; heróis, pela concepção de 
Carlyle. I:Ieróis filósofos,/heróis poetas,je heróis 
guerieiros também ..• 

Porque "herói~' não quer dizer valente;jmesmo 
no conceito grego-romano, quer dizer divino." 

Interessou-me profundamente saber como foram esta­
belecidos contactos com as diferentes tribos, algumas 
hostis e falando os mais vafíados idiomas. 

A bem elaborada revísta. "Humanidades", da Univer­
sidade de Brasrtia, em seu número de julho-setembro de 
1983, publica erudito artigo do Professor José Honório 
Rodrigues, ''A Vitória da Língua Portuguesa no Brasil 
Colonial", ·no qual é feito o confronto entre o que se pas­
sou na conquista, pelos missionários, no Japão, China e 
Pérsia, onde a língua era uma só e no Brasil, onde só en­
tre o Maranhão e o Pará e, pelo rio Amazona!!. acima, 
mais de 150 línguas! E em Babel dizem que só houve 72 
!ínguas! 

Como foi possível obter a colaboração dessas tribos, 
algumas arredias, outras rivais entre si, para obtenção de 
dados antropométricos? Como _CQnvencê-{oS a s_e deixar 
medir, pesar, examinar para constatação das doenças? 
Somente com muita paciência, muita obstinação, muita 
coragem e sobretudo patriotismo, Rondon e Roquete 
poderiam atingir esse _objetivo. Mas, ainda em Rondô­
nja, ele mostra as dificuldades encontrad~ para o conta­
tO com os_jndios. 

.. Em 1910 voltaram os índios a atacar o pessoal 
_da co-missão_Rondon, 

Não longe do local em que haviam levado a efei~ 
to a agressão de 1907, feriram Os N ambikuâras dois 
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oficiais. Porém, já em no"vembro do mesrrío ano, oi 
índios das aldeias do Juruena e do Juina chegavam à 
fala, em atitude de simpatia. --- · 

No Juruena e no posto de Campos Novos foram 
colhidos, pelo pessoal da linha telegráfica, os peque­
nos vocabulários que julguei dever enviar ao Con­
gresso Americanísta (XVIII) riiii1.ido em Lonares, 
em 1912 (12) embora fazendo, prudentemente, ãlgu­
mas restriçõeS- à s·ua exatidão. 

Daí por diante ficaram os nossos senhores da 
Serra do Norte. Os íridios acham-se hoje, em contí­
nuo contacto com o pessoal da linha. 

As relações continuam instáveis; e·natural. 
Em 1911, mataram gente nossa no rio Buriti; cim 

1912, no Urutaú; em 190, Io&o depois de nos haver 
tratado de maneira amâvel que-se verá adian~te,-Os 
índios dessa maloca, unidos a outros da vizínhança 
do J uina, trucidaram a guarnição desse posto, in­
cendiaram os ranchos, desirufram a balsa. 

É provável que ainda se verifiquem, nos altos 
próximos, fatos semelhantes. ~ -. ----

Quis referir estas'- ocorrências para apresentar, 
com máxirita lealdade, a situação atual daquela po­
pulação índia. Esses cOnflitos, Cflle n"áscem por vezes 
da imprudência, ousadi"ã.s, oU ffieSJno- excesso de 
confianÇa por parte dos nossos, ficam semprC Cir­
cunscritos. São puramente locais e- pessoais. · 

Seria pueril fmaginar que as normas adotadas 
por Cândido RoO.don--óãstaSsenl, por- si só, para 
abolir, inteiramente, os conflitoS eventuaiS-Da Serra 
do Norte. Se assim fosse, deveríamos pôr em prática 
o mesmo segredo da concórdia, porVentura encon­
trado, para evitar a violenta liquidação de contas 
pessoais no meio das nossas populações urbanas." 

Acrescento: se esse bom entendimento, imaginado 
pelo grande sertanista Rondon, fosse possfvel prevalecer, 
como ele seria útil, nos dias de hoje, para evitar a selva­
geria dos .. ciVilizados" nas grandes cidades. A leitura 
dos nossos diários, nos deíXa estariecidos e envergonha­
dos diante dos "selvagens". 

Os seus pontos dC vista estão bem ciaros na profiSsão 
de fé que publicou em 1935; na "ReVíita da A.cadêmla 
Brasileira de Letras''- Entre eleS--dois -desJ)ert3.ram-me 
atenção especial: 

"Creio que a nobre missão dos intelectuais -
principalmente professores- é o ensino e a cultura 
dos Proletários, preparando-os para quando chegar 
a sua hora." 

.. Creio que no -estã"do de inquietação do mUndO 
moderno, só há um meio para manter a ordem ma­
terial: é garantir a mais- B.mpla, absolUta e definftiva 
liberdade espiritual. O pensamento deve Ser livre 
como a respiração." 

Outra afirrilação sua posltiva, definitívã e corajOSi: 

.. A antropologia prova que o homem no Brasil 
precisa ser educado e não substituído." 

Inestimável argumento para as teses do nosso nobre 
colega Senador João Calmon! 

O seu pronunciamento sobre a política demográfica é 
categórico. Condena-a por ter trucidado os índios, 
condena~a por ter importado escravos africarios, 
deixando-os absolutamente embrutecidos, não o·s prepa­
rando para a liberdade, condena-a por ter introduzido 
imigrantes brancos sem escOlha e sem- fiscalização, e fi­
nalmente, abandonando à triste sorte de suas indigências 
os melhores elementos nacionais. 

A sua curiosidade científica o levou ao campo de rá­
dioadvidade para as pesquisas fisiológicas. com o 
auxílio de material e ensinamentos recebidos de Morize 
- Diretor do Ob-seivatótio Nacional - construiu um 
pequeno gera-dor de ondas continuas e daí partiu para o 
estudo da telegrafia Sem fio. 
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O Senador João Calmon já Se reff:riu a essa sua contri-
buição iiiestfniável ao Campo da radiodifusão. ___ _ 

- - N'ingUêm, nem ele mesmo talvez; poderia Prevei o que 
iria ser ã sua atuação nessa atividade, que sentia «ser ne-

~> ceSS-ã!Ia ao Brasil Com-Ó me-io form-idável de expansão da 
cultura", 

Para a frente foi um batalhar sem fim. 
Em 1923 fundou a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro 

- a primeira efnissora brasileira, doada- ao GOverno Fe­
deral em 1936, e que é hoje a Rádio Ministério da Edu­
cação e Cultura. Os momentos heróicos dessa fase intcial 
do rádio me sãO contados por Sérgio Vasconcelos, pro­
fundo conhecf:dõr da música erudita e popular, convida­
d-o por Roquette para trabalhar na Cmpresa na organi­

, zaçãO;-mas desde Io8o advertido: .. Não tenho dinheiro 
para 'ihe paiar vencimentos e temos -q~e lutar para con­
seguir material". E levou avante o seu plano. 

Em 1934, quando o grande Prefeito Pedro Ernesto re­
formulou a educação na Prefeitura do Distríto Federal, 
Anísio Teixeira animo_!!_ Roquete a fMndar outra em_isso­

--~a, a Difusora Munlci,e_al, a :PRD-~t a primeira voltada_ 
-inteTramente-para flns edU~~tivos. Foi com e-moção que 

enCOntrei no semanârio Afinal a fotografia dessa inaugu­
raÇãO: NO centrO, sentado diante do micro(qiie, PedrO~ 

-- É.rnestó-; de um lado Roquecte PintO e do outro o m_eu 
pa-i, Que exercia a chefia dO-Gabinete do Prefeito do Rio 
de Janeiro. · . 

COlno ele devia estar feliz vendo aS realizações daquelC 
que, muitO ju~tamente, me apontara, tanto t~po antes, 
como-=-·um grande homem e um sâbio. ' 

Em 1936 é convidado pelo Ministro Gustavo Capané­
ma, o grande batalhador pela Educação e pela Cultura, 
em nosso País, para organizar o rnstituto Nacional de 
Cineina Educativo, e o f'az- com Carta branca e duas dire­
trizes: o cinema tem que ser no Brasil a escola dos que 
não tiveram escola e tem que informar cada vez mais o 
Brasil aos brasileiros. Desde o tempo das viagens pela 

_ Serra do_- Norte daVa grande importância à imagem e é 
valiosíssima sua documentação fotográfica e cinemato­
gráfica. O seu süOstituto na direção do InstitutO afirma:­
"Não se~ se em algum outro país do mundo tenha um 
educador realizado obra tão complexa, a tal ponto que, 
ao retirar-se do palco da- vidaj deixa todos os instrumen-

-- to_s modernos de educação impregnados de suas diretri­
~zes, dos seus conselhos, da sua cultura, do seu amor à 
terra e a gente. 

O seu lema diz-me Sérgio Vasconcelos, era: "O impor-­
tante ê fazer, fazer cada vez melhor". E ele fez muito e 
fez bem. 
- Pelo talento era enorme, sua capacidade de trabalhar 
sem limites, seu patriotismo inigualâvel. 

Termino com a dedicatória dirigida a Paulo e a Bea­
triz: Fo_ssam meus filhos, nestas páginas, encontrar moti­
vos para amar ainda mais o Brasil e razões para bem servi~ 
lo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Sena-dor Nelson Carneiro . 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, familiares de Ed~ 

_ gar Roquette Pinto, Srs. Senadores, meus senhores e mi~ 
nhas senhoras. 

Junta~se o Partido Tabalhista Brasileiro às homena­
gens que o Senado Federal presta a Edgar Roquette Pin­
to, ao recordar sua extraordinária atuação em tantos se­
tores da vida nacioilal.--ao ensejo do centenário de seu 

-nascimento, ocorrido no último dia 25 de setembro. 

Resgata assim o Congresso Nacional uma dfvida com 
a memória de quem aos 28 anos declarava que há doze 
v"ínha pre8andÕ "a individualização das pesquisas, a ob- _ 

_jelivaçãO brasileira das observações", para depois afir­
inar: - É preciso estudar o Brasil,_ com os seus encantos 
e as suas tristezas, para amá-lo consc.íentemente; estudar 

_--a terra, as plantas, os aníinais a gente do Brasil". 
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Crl:iO que esse'iCieãrio -sintetize sua vida e sua Obra. 
Nem a longa enfermidad~_, qºe o acompanhou durante 
mais ~e três decênios, fê:lo enrolar a bandeira de suas 
reivindicações, nem o impediu de participar, com excep­
cional relevo, no País e fora dele, de vários acontecimen­
tos_ culturais e científicos de seu tempo. 

Sua formação ~spíritual, moldada pelo avô João Ro--­
quette Catiieiro ·de Mendonça pelo mestre Levino Castro 
de La Fa"yette,_ fazia~O sonhar -aos 15 anos, concluído o 
curso secundárfõ, com· a matrícula na Escola Naval, ten­
tado, como disse, pelo "demônio das viagens". Foi 
Francisco de Castro, o consagrado professor de Clínica 
Médic·a; qúein O desviOU dos b_ordados do almÍrantado 
para abril--lhe a possibilíd~tde de dedicar~se ~ ciências 
biológicãs. · - -

Mas não me toca, Sr. Presidente, incorporar aos Anais 
da-Cisa-Os traÇos-biogrãfic_os de Roquette Pinto. Essa ta­
refajâ a desempenhou, com o brilho de sempre, o ilustre 

-representante âo Espírito Santo, Senador João Calmon, 
-que- teve a iniciativa de requerer esta homenagem. Falta-
ria igllãlmCOte, e berri o diSse Paulo carneiro, "o cunho 
de autêntica brasilidade a quem não houver seguido pas­
!Cn:qJasso-·a empolgante narrativa das observações e das 
descobertas de Roquette Pinto através dos rios, dos pla­
naltos e das serras da "Rondônia", pois permanece es­
trangeiro ao seu povõ quem lhe ignora as raízes ances­
irais, as lendas e os costumes primitivos, os dialetos au· 
tóctones-, os íildices antrOpológicOS,- a civilização mate­
riai, os-·iit:Os~ a múSiCa, a estrutura social, as aptidões c 
tendências congênitas". Com a autoridade de quem o co.­
nheceu, e recolheu também dos lábios paternos a notícia 
com que acab~ de ilustrar esta sessão, deu-nos o eminen .. 
te Senador Amaral Peixoto valioso depoimento. 
Detenho-me, e às pressas, na presença do homenageado 
no mundo da antropo!Õg:ia, cujas portas o Professor 
Paes Leme lhe escancarou, Recorda Pedro Gouvea Filho 
que Roquette Pinto "numa verdadeira página de antolo-­
gia arialísa a situaÇão social da raça negra, que se fixara 
preferentemente nos Estados de Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Bahia, Minas, sul de GoiãS, Espírito Santo, Rio 
de Janeiro e norte de São Paulo". E reproduz as palavras 
do mestre~..,...-.. "Grupados assim entre os maiores nócleos 
de população, os descendentes da raça negra - sem a 
qual não haveria, hoje, aqui, nem união e nem progresso 
-são absorvidos e transformados rapidamente, porque 
não foram insulados por nenhum preconceito. - Essa 
distribuição geo_gr_áfica é, pois, um dos fatores mais imw 
portantes no desaparecimento que se vai apressando, por 
outro lado, por causas puramente sociais, estranhas à 
geografia". Depois de citar estatísticas que os anos enve. 
lheceram, Roquette Pinto doutrinava:- ~'Aquela distri­
buição nasceu de determinantes geográficas e agrícolas 
particulares; foi a terra que impôs a repartição dos ne­
gros pelo Brasil". E descia a fundo na análise: "A cultura 
da cana,· ao Norte, feclamOu-os desde os meados do sé­
culo XVI; o ouro e o diamante fizeram levar os africa­
no-s, no século XVIII, até o interior de Minas e deGoiãs. 
São Paulo recebeu-os em maior número, quando, ainda 
no século XVIH, a cultura do café· precisou de braços. Já 
os adquirira, porém muito antes, quando os jesuítas co­
meçaram a entravar a escravização do índio. O Brasil 
que produzia, as únicas regiões onde a agricultura e a in­
dústiia durante Jrillitos anos foram praticadas; o Brasil 
que armazenava riquezas para custear, mais tarde, o pro­
gresso de seu organismo inteiro, foi essa porção de terra 
que bebeu o suor do negro. ~uma justiça que lhe devem 
as gerações que o não conheceram trabalhando e sofren­
do". E ajuntava:- .. Como um ator, cujo papel findou 
na peça do nosso caminhar histórico, ele se recolhe aos 
bastidores, vindo morrer nas cidades, onde a concorrên­
cia o esmagã". 

São passadas várias décadas. O fundador e diretor do 
Instituto _Nacional de Cinema Educativo, o generoso 
doador ao Ministério-da Educação e Cultura da Rádio 
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Sociedade_ do Rio __ de Janeiro, o Diretor do Museu Na­
cioilàl, o médico, o educador, o cientista, o delegado do 
Brasil em conferênCias internáéioniiis, Edgar Roquette 
Pinto, desde 1954, deixou a transitoriedade da-vida terre­
na, para perpetuar-se no culto de sua famflia, d_e seus 
discípuloS, -de seus1ühlgos, de seus adlJliradores. E hoje 
recebe o testemunho de gr;ltidào do povo brasileiro, pela 
voz de seus mais autorizados representantes. Seria opor­
tuno indagar se o panorama social por ele deScrho_cÕn_ti­
nua com as mesmas cores vivaS~- Outras vozes, e das mais 
altas, chamaram a atenção_ d&S autorid"ades para â si­
tuação dos homens de cor.~E, entre m~itos quC-sãõ ape­
nas saudade- e ou_tros muitos que poderiam ser citaqos 
entre os vivos~ Nin--ª Rodrigues, Artur Ramos, Edison 

ração comercial e a Rádio Roquette Pinto, amQas dedi~ 
:=-cadas à raQiOdifusão· educativa. 

Membro da Academia Brasil~ira-de Letras e-do Iristi­
- tuto Histórico ~ Geográfico do Brasil, Roquette Pinto 
mereceu dos homêns de seu tempo e sempre merecerá ·da 
Sociedade brasUeira as reverências qtie o País deve e sem~ 
pre tributa aos seus filhos ílustres. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A sessão es­
tá suspensa por 5 minutos, para os cumprimentos à 
família do homenageado. 

(Suspensa às 15 horas e 26 minutos, a -sessão é rea­
berta às 15 horas e 30 minutos.) 

Carneiro. "O problema existe, e vai surgindo e crescendo - O SR PRES.I .. D. ENTE (M . D 11 ) _E tã bc _ . ----------- • oacyr a a s rea er 
um movm~ento q~ não deve ser menosprezado, sob ta a sessão. 
pena de cr1armos s1tuaçõe.s que _o?tros paises, que del_e Concedo a pal~~ra a~ nob.re Senador HerVrdlo -Nunes 
padecem, procuram erradtcar. S~a esta uma oportunt~ b . ~ - - · · · - · - ;-- - - ~ . - para uma reve comumcaçao. 
dade para reverenciando a memona de Edgar Roquette -
Pinto, pensarmos um pouco mais na graviQade_~as desi­
gualdades sociais Que a violê~cia não extingue e reclama 
medidas urgentes e eficazes para abrir novo_horj.:z:ontes 1 
ascensão dos que, saindo dos bastidores, já não aceitam 
que a cor possa ser, por si só, o triste passaporte para os 
cárceres nem para a misêria das favelas e alagados. Já 
não existem Andrês Rebouças que se envai~E_çam de val­
sar com princesas; erram, entretanto, os que pensam re­
duzir o clamor de muitos.às estreitezas partjdáriãs. ~o 
grito da terra, encharcada durante séculos com o ~uor do 
negro, que volta em reivindicações nem sempre bem con­
duzidas, à falta de outros Roquettes Pintos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla) --Srs. Senado­
res, Srs. Membras da família do rlosso homenãgeado: 

Reuniu-se _o Senado da República para reverencial- a 
memória de um grande brasíleíro pela passagem do prí~ 
meii-o centenário Uo seu nas'cimento. --

Cientista, antropOiogo e jo_rnalista dos mais ~?-~t~_veis,­
um humanista preocupãdo com o homem e a soCiedade 
do seu Pais. Tudo isto foi Edgardo Roquette Pinto, que 
esta Câmara Alta hoje relembra em aspectos maicante~ 
de sua vida, sua obra, seu pensamento e aS lições que dei­
xou para a reflexão de seus contemporâneoS e das ge­
rações futur::t.s. 

Roquette Pinto tinh~ na alma aquela chama comum 
aos pioneiros e aos idealistas. Na Mi_ssão Ron~on per­
corr_eu rnais d~ _1.200_ quilômetros de sertões bravios,_ e 
florestas virgens, revelando~se, no relatório da experiên~ 
cia col_hida neste trajeto, um notável naturalista e antro­
pólogo, escrevendo vãrias obras sObre o índio brasileiro · 
e as culturas primitivas, trabalhos que- muito êontri~ 
buiram para o nosso patrimônio cultural. 

Foi precursor do rádio eAa_ missão _educativa dos 
meios de comunicação, pois óS entendia como a ~·~c_ola_ 
do porvir". 

São famosas e lembradas as suas afirmações: "Não 
fundamos a Rãdio Sociedade do Rio !=fe_ Janeiro para 
transmitir o que o público deseja, mas sim para irradiar 
o que o povo precisa". _ 

.. Todos os lares espalhados pelo imenso território bra­
sileiro receberão livremente o co~nforto moral da ciênc!a_ 
e da a:rte. A paz serâ realidade entre as nações. Tudo isto 
há de ser o mila_gr~ das ondas Il).ist~riosãs que transporta­
rão no.espaço, silenciosamente, as harmoniãs." 

l<Qué meios extraordinários para transformar o ho­
mem, se o empregarem com alma e coração." 

Queria assim Roquette Pinto engajar omilagre_~ecno­
lógico da Criação do rãdio no esforço sócio~cultural edu­
cativo, pois estava empenhado em trabalhar pela cultura 
e pelas artes em nosso País e temia o desvirtuamento des­
te pode_roso meio de comunicação. 

As duas emissoras que criou são hoje, como aquijffi, foi 
lembrado, a Rádio Ministêrlo da Eôucação e Cultura, 
por ele doada ao Governo para não entregá-la à explo-

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Para uma co-
municaçã,o.) - Sr. Presidente, Srs. Sendores: 

As dificuldades do Norde~.te em geral, e do meu Piaur, 
-em particular, têm sido freqUente objeto de !)linha _pre­

sença na tribuna. Por igual, tenho me batido pela neces­
sidade da_reformulação da legislação tributária, desta­
cando as distorções do ICM. E tambêffi não Ine ten_ho 
furtado a analisar as dificuldades da pequena e média 
empresas tdfilo fatores de geração de riquezas_ e de 
equilíbrio político-sacia.! do País._A par de outros e va­
riados assuntos que ~orno membro da Cq_missâo de 
Constituição e Justiça me tem sido dado a.nalísar e debã­
ter, reputo aqueles três prímeíros de extrema importân­
cia para o desenv~lvimento nacional. 

Hoje, no entanto, não vou proceder à análise, profun­
_da ou perfunctória, de qualquer desses assuntQs, cuj_~ fal­
ta de solução me preocupa. 

Hoje _vou divagar. Apenas divagar sobre um tema 
apaixonante, mas, tambêm, vital para a vida não só do 
Brasil. como de todos os povos. 

Div"'garei, pois, sobre poesia. 
Por gentileza de um amigo, mais portugUês do que to­

dos nóS- João Orlando B~rbosa Goriçalves, o jornalis­
ta Gueguê que todos queremos e aplaudimos, veio parar 
às minhas mãos um livro intitulado Retrato do Tempo. 
Li-o de um só fôl~go e mais leria se mais tives-se. 

Surpreen-deu-me a-beleza poética qtie-nele s~ contêm, 
retratando as coisas simples e banais que envolvem nos­
so cot~diano_ e os caracteres físicos e humanos que pres­
sfonam nosso comportamento. 

Minha surpresa foi maior ainda ao saber que o poeta 
de tão firia sensibilidade, de tão refinada ironia, de tão 
profunda- Observação, é funcíOnário do Seriado Federal. 

Trata-se do jornalista Paulo Neves, lotado na Subse­
cretaria de Divulgação e sobre cujos ombt"OS recai a difi­
cil tarefa de nos projetar atravSs de A Voz do Brasil, da 
qual é o principal redator. 

Não o conheço pessoalmente. Por isso estou à vontade 
para externar miriha convicção de que se trata de um 
pOeta do mais alto quilate, que por vezes se inspira em 
nossa atividade para elaborar suas poesias. Leio~·na p-á­
gina 51, Contraste: 

"Alguns homens, poucos, 
vão alêm da morte. 

. Alguns nomes, raros, 
- se projetam no futuro. 
A grande maioria 
permanece aquém da vida. 
No esc_uro." 

Projeto de lei, que, formalmente, espelhao labor desta 
. Casa,. diz: 

O Consens.o Nacional decreta: 
Aitigo Pi'imeird: 
Todas as horas do dia serão boas; 

todas as mulheres serão livres; 
to9os serão prósperos; 
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todOs terão djrei(o a resgatar seus sonhos, com juros e_ 
corrc!ção; 
em todas as mesas haverá pão; 
todas as bocas terão todos os dentes; 
hav~ saúde em todas as crianças; 
crianças em todos os lares; 

-feijoada e batucada em todos os bares; 
haverá paz à noite. 
Artigo Segundo: 
Ficam mantidas todas as disposições em contrário." 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

OOSR~JIELV{DIO NUNES- reis não, eminenteS~­
nadof- Nelson Carneiro.-

-o SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.) -Eminente Senador Nelson Carneiro, V. 
Ex.• terâ oportunidade de falar logo após, como líder. 
Em breve comunicação não ê permitido, o aparte. 

O Sr. Nelson Catneiro - Agradeço a V, Ex• 

O SR. HELVIDIO NUNES - Lamentando, eminen: 
te Sen~dor. Nelson C_arneíro, o rigor_ do Regimento, 
prossigo nãs minhas consideraçÕes. -

Deixo para os Srs. Senadores o resto do livro, ao tem­
po em que peço a atenção _para a extraordinária poesia 
que retrata o tecnocrata, 

___ ,__Re-trato do Tempo, editado pela Coleção Lima Barre­
to, do Senad_o Federal, será lançado às 18 horas de hs,je. 
no Salão Negro do Senado Federal. 

Daqui envio minhas congratulações ao poeta Paulo 
Neves e ao Comitê de Imprensa do Senado F_çderal, na 
pessoa do seu Presidente, jornalista EsaU de Car_vaiQQ, 
que teve-a louvável idéia de lançar a Coleção lima Bar­
reto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

--oS~ PRESIDENTE (Moacyr Dalla)_- Conç~Qo a_ 
palavra ao eminente Lfder Nelson Carneiro, como UQer: 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB '-- RJ. Como 
Líder, pronuncia o segUinte discurso. Sem revisão do 
orador\) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

_V. Ex• nie concede a palavra para, num aparte, juntar 
aos versos que acabam de ser lidos pelo ilustre Senador 
Helvídio Nunes, e que Constam do livro Retrato do Tem­
po, de_Paulo Domingos Neves, alguns outros versos, que 
em breves Palavras dizem muito. 

Leio, por exemplo, .. Números": 

"Números" 
"Abri a porta, era o Censo, 
Perguntou o que faço, quanto ganho e quanto 

gasto. 
Não q~is saber o que penso." 

Leia, agora, "CongestãQ": 

"Congestio" 
O mendigo morreu gemendo, mãos na barriga. 
Meteram-lhe o bisturi à busca de uma ferída nas 

entranhas . 
Mas o mal que acharam ali - coisa estranha -

era comida ... 

Sr. Presidente, é bom que, de vez em quando, se 
quebre a gravidade deste ambiente com uns versos e que 
se traga a colaboração .dos poetas para espantar as trevas 
que agitam e se espalham pelos cenârios políticos . 

Mas, eStando na tribuna, e juntando os meus aplausos 
à iniciativa que acaba de ser louvada pelo nobre Senador 
piaU.iense, queria lembrai' que, amanhã, no Rio de Janei­
ro, o Conselho Regional de Odontologia realizará 
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eleições diretas para o seu _Conselho; o que mostra que 
vamos semeando, por todas as ent_idades c;l.o ~(s, por to­
dos os grupos e todas as atividades, esta idéia que é da 
Nação inteira, que, se-nao·é-vitodos_a hoje, Q será ama­
nhã, mas que continua Sendo uma aspiração de todos. 
Que haja, sempre, para escolha de todos Q$_ cargos neste 
País, eleições diretas, porque elas traduzem o pensamen­
to da maioria, 

Era o que tinha a diz~r, Sr .. Presidente! (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PR,ESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do oradoc.)- Sr. Pr~i­
dente, Srs. Senadores: 

Neste instante ocupo a tribuna, não p.a condição de 
Líder de Partido, mas invocando o dispositivo regiffien-:.: 
tal, apenas para uma breve comu_niçação, a fim de dar 
conhecimento à Casa e aos Srs. Senadores do teor do _pe­
titório, datado de 30 de junho de 1978, encaminhado 
pelo então Presidente d_Q maior Partido do Ocidente, De­
putado Francelino Pereira, ao Ex.m'i' Sr. Ministro Rodri­
gues Alckmin, DD. Presidente do Co lendo Tribunal Su­
perior Eleitoral. A petiçãO está consubstanciada nos se-­
guintes termos: 

ALIANÇA RENOVADORA NACIONAL- ARENA 

DIRETÓRIO NACIONAL 

Ex.m'i' Sr. Ministro Rodrigues Alckmin, 
DD. Ministro-Presidente do Tribunal Superior 

Eleitoral_ 
O Diretório Nacional da Aliança Renovadora 

Nacional, nos termos do disposto no artigo 73-e seu 
parágrafo primeirO i"iriclso I, da Lei n'i' 5.682, de 21 
de julho de 1971, e para os efeitos dos seus artigos 
70,72,-73 e74, vem requerer a V. Ex• se digne de de­
terminar o arquivamento, na Secretaria desse Egré­
gio Tribunal, da ata e respectiva lista de presença, 
da reunião do Diretórlo Nacional_, realizada no dia 
21 de junho de 1978, que fixOu diretriz partidária a 
ser observada pelos Senadores, Deputados Fede-­
rais, Deputados Estaduais e suplentes que integram 
ou venham a integrar o Colé_gío Eleitoral, que elege­
rá, em 15 de outubro do corrente ano, o Presidente e 
o vice-Presidente da República, com integral apoio, 
por atitudes e pelo voto, aos ndmes do General João 
Baptista Figueiredo e Dr. Antori.ío AU.ieliano Cha­
ves de Mendonça, candidatos da ARENA àqueles 
cargos. A ata, cujo ar:cjuivãmento se reqUer, está 
conferida pela Secretaria desse Colendo TribunaL 

Termos em que -
Pede deferimento. 
Brasíliã:, 30 de junho de 1978.- Deputado Fran· 

eelino Pereira, Presidente. 

Os despachos -exarados pelo Presidente do Colendo 
Tribunal Superior Eleitoral. São _os seguintes: "Arquive­
se consoante à lei". Conseqüentemente, -deferindo o que 
estava contido na petição. Em seguida, "à Secretaria: 
anotar que é diretriz partidária". 

Sem querer tomar o tempo dos eminentes Srs. Senado­
res me permite ler o teor da Ata que acompanha a pe­
tição inicial. 

Cópia da Ata da Reuniio do Diretório Nacio­
nal da ARENA, realizada dia :U de junho de 
1978, lavrada n.as páginas 179 (verso) a 182 do 
livro n9 1. 

Às quinze horas do dia_ vin_te e _qm_ de junho de 
mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevi­
lacqua, no Senado Fed_eral, em Brasflia, Distrito Fe­
deral, reuniu-se o Diretório Nacional da Aliança 
Renovadora Nacion!il, sob a pi-esidência do Depu~ 
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tado Francelino Pereira, Presidente do Diretório 
Nacional, presentes os membros que assinaram a 
lista de presença que antecede esta Ata, sendo ses­
senta_ -titulares,- dez suplentes convocados e doiS 
membtos do Cons~lho Fiscal, os Deputados Home­
ro 'santos e Batista _rvfiranda. Abrindo os trabalhos, 
o Presidente -Francelino PCreini conVida, para com­
porem a Mesa, os Senhores SeDador Petrônio Por­
teUa, Deputado Iylarco Maciel, o Senador Eurico 
Rezende, Deputado José Bonifácio e a mim, Depu­
tado Nelson Marchezan, Secretário-Geral. Esclare-­
ceu que a reunião convocada para as dez horas de 
hoje não pode ser realizada porque o Senador Pe-­
trônio Portella não pudera c-oncluir a tempo o tra-

-balho sobre aS reformas políticas, razão pela qual 
propunha a transferência da reunião para amanhã, 
às deZ hOras, no mesmo local e com a mesma Oidem 
do Dia. Os presentes aprovarain a proposta por 
unanimidade. A seguir, o Presidente Francelino Pe­
reira solicita ao Secretário-Geral que proceda à lei­
tura dÕ .edital de convocação do Diretório Nacio­
nal. Com a palavra, o Deputado Nelson Marchezan 
lê o ses;uin(e: '~Aliança Renovadora Nacional (A­
RENA) - Diretório Nacional -- ConvOcação -
Fica convocado o Diretório Nacional da_Al_i_ança 

-Renovadora Nacional (ARENA) para uma reunião 
a realizar-se no dia 2 i de junho de 1978, na Sala 
Clóvis Bevilacqua, no Senado Federal, em Brasília, 
Distrito Federa~ nos horários abaixo indicados _com 
a seguinte Ordem do Dia às 10:00 hs: para deliberar 
sobre anteprojeto de reforma constitucional. Às 
15:00 hs para: l-fixar diretrizes partidárias decor­
rentes da deliberação tomada pela VII - Con­
venção N acionai, realizada nos dias 8 e 9 de" abril de 
_197_8, que escolheu o Ministro João Baptista de Oli­
veira Figueiredo e Dr, Antônio Aureliano Chaves 
de Mendonça candidatos da Arena à Presidência e 
Vice-Presidência da República, respectivamente, à 
eleição a ser realizada em 15 de outubro de 1978. 2 
-deliberar sobre o Plano Nacional de Ação Pardi­
dária; 3- delíberar _sobre o Qrçamento _e balanço fi­
nanceiro anual. Brasí1ia, 12 de junho de 1978. Depu­
tado Fram:elino Pereira - Presidente." O Deputa­
do Nelson Marchezan informa que o_ edital q1,!e a~a­
bara de ler está publiçado na p_ágina oitO mil, sete­
centos e trinta e oito do Diário Oficial (Seção I -
parte um)_ do dia doZ,e d9 cQrr~nte mês. O Presiden­
te, passando à ordem do dia, esclarece as razões que 

-levafãm a Comissão Executiva a convocar o Dire-­
tório Nacional para deliberar sobre a matéria c-ons­
tante do primeiro item da ordem do _dia_e solic~ta a9 
Secretário-Geral que leia o- Projeto de Resolução, fi­
xando diretriz quantO ao comparecimento dos 

D·iembro-s da Arena ao Cóiêgio Efeiioral que elegerá 
o Presidente e Vice-Presidente. da República, no 
próximo" dia quinze de outubro e o apoio que deve­
rão dar aos_ candidatos do Partido; General João 
Baptista de Oliveira Figueiredo e Dr. Antônio Au-

--relíano Chaves- de Mendonça para os cargos de Pre­
sidente e Vice-Presidente da República, respectiva­
-me_nte, escolhidos pela VII - Convençã~ Nacional 
da ARENA, realizada nos dias oito e nove de abril_ 
do corrente âno. Terminada a leitura, o Presidente 
coloca em discussão o Piojeto de Resolução. A se­
guir, dá a palavra ao Senador José Lindoso, primei­
ro orador inscrito, que se manifesta- favorável à 
aprovação da Resolução, justificando sua conve-

- niênCÚi sob o aspecto político e sua juridicidade. O 
Presidente Francelino Pereira dá a palavra ao Sena­
dor Daniel Krieger que diz ser a medida to!.almente 
desnecessáiia porque os candidatos da ARENA têm 
apoio da maior força a que se pode aspirar é a resill-­
tante da aprovação da quase totalidade dos 
membros que compõem a Convenção Nacional; que 

_ votará, como sempre, de acordo cQm os ditames de 
sua consciência, sufragando o candidato da prefe--
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rência do Part_ido e que é, também, da preferência 
de toda _a__ Nação, o General João Baptista de Figuei­
redo. Em seguida, tem a palavra o Senador Luiz 
Viana Filho que diz apoiar a resolução e sugere seja 
recomefldado aos Diretórios Regionais a adoção de 
idêntica providência, para não parecer que a medida 
do Diretório N aclciital tenha caráter de exceção. 
Aparteando o Senador_ Luiz Vianna Filho, o Sena~ 
dor Petrônio Portella opina no sentido de que a su~ 
gestão do Senador Luiz Viana Filho constitua pro~ 
posição autônoma para ser apreciada oportuna~ 
mente. Pede a palavra o Deputado José Machado 
que se manifesta contra a medida proposta,_ após 
elogiar a conduta do Presidente Francelino Pereira 
à frente do Part_ido e do Senador Petrónio. Portella 
na condução da& __ reformas políticas. O Deputado 
JosÇ Machado diz considerar c~mtraditório o posi~ 
cionamentQ do Diretório Nacional quanto à fixação 
da_s diretrizes propostas, no momento em que se 
anunciam as reformas que quebrarão os rigores da 
fidelidade par~idá_ria; por outro lado, considera que 
os delegados_ do Partido ao Colégio Eleitoral não 
necessitam de pressões, pois sufragarão os nomes 

_ dos candidatos já escolhidos e que são da preferên­
cia de todos. Usa da palavra o Deputado Gerson 
Camata que, tecençlo considerações sobre a propos­
ta, entende-que não há necessidade de_ se fixar a dire­
triz, porquanto_ não conhece qualquer companheiro 
que, em diálog_o mais Intimo, tenha manifestado dis­
cordância ou dissidência quanto à escolha dos can­
didatos à Presidência e Vice--Presidência da Re­
pública; que considera também a medida inoportu­
na, em face do comportamento anterior do Partido, 
pois seus membros jamais cometeram atos de indis­
ciplina partidária. O Presidente l="rancelino Pereira 
dá a palavra ao Deputado Antônio Mariz que diz 
1_ão concordar com a proposta para fixar diretrizes, 
pois, como esclareceu o Presidente Francelino Pe­

- reíra, a decisão da Convenção Nacionalj_á tr~ em si 
__ uma_.Qiretriz a ser observada por todos e que o Parti~ 

d_o Q_oder~ aciona! os instrumentos legais para man­
ter a disciplina partidária, sem necessidade de recor­
rer_ à medida ora proposta, concluindo por afirmar 
que votará contra a proposta. Pede a palavra o Se· 
nhor José Sarney que diz concordar com a proposta 
do Senador Luiz Viana Filho porque o Diretório 

··-tem competência legal para fixar diretrizes, conside­
ra que ã diretriz objetO da proposta de resolução jâ 
foi estabelecida--com a deliberação da própria Con­
venção Nacional; ao Diretório Nacional cabe o 
cumprimento das decisões da Convenção, o que não 
implica em coagir ou compelir os companheiros. 
Pede a palavra o Senador Benedito Ferfeira que 
afirma deva a proposta ser aprovada por unanimi­
dade_, a fim d_e qUe não paire dúvidas quando à coe­
são do partido neste momento. O Presidente Fran­
celino Pereira anuncia que não há mais oradores 
inscritos e como penflum companheiro se manifesta, 
encerra a discussão. Colocando a proposta em vo­
tação, o Presidente Francelino Pereira solicita aos 

_membros do Diretório que estejam de acordo com o 
__ Prçjeto de Resolução que foi lido pelo Secretário­

Geral _que permaneçam como estão. O Presidente 
Francelino Pere_ira apunçia que votaram a favor do 
Projeto de Resolução 65 (sessenta e cinco) inembros 
e contra os Deputados Gerson Camata, suplente 
convocado, Antônio Mariz, Murilo Rezende, José 
Machado e Geraldo Bulhões. O .Sena_dor Q_aniel 
Krieger pede a palavra e diz que votou a favor da 
proposta, mas com as ressalvas enunciadas em sua 
intervenção na fasé de discussão da matêria. O Pre~ 
Sidente Francelino Pereira declara aprovada a se­
guinte: "Resolução - O Diretório Nacional da 
alian_ça _Renovadora N acionai, no uso_ de suas atri­
buiÇões e para ·os efeitos do art. 152, incisO V. parâ­
grafo úiliCo, e-art. 35, inciso V, da ConstituiÇão Fe-
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deral, combfiiãdo com os artigos 70, 72, 73 e-74 da 
Lei no;~ 5.682, de 21 de julho_ de 1971 (Le(of8iníc_ã ___ , 
dos PartidQS.._P_olíticos) com as alterações__fe"ítã:s_pela · 
Lei n9 5.781, deSde junho de 1972, bem como os ar~ 
tigos-77, 80- e seus-parágrafos, dos estatutos do Par­
tido, resolve baixar a segUinte Resolução: Art. l'>­
Os senadores, os deputados federais e Os deputados 
estaduais, ou seus súplentes que integram, ou Ve~ 
nham a integrar o COlégio Eleitoral (Lei Comple­
mentar n'~lS, de 13 de agosto de 1973; com as modi­
ficações feitas pelo Uecreto-lei nO? 1.539, de 14 d-e 
abril de 1977) que elegerá, em 1 S de outubro do cor­
rente ano, o Presidente e o Viee-.Presidente da R.e­
pública, deverão comparecer às sessões do referido 
Colé.,gio Eleitoral_ e dar integr'al apoio, por atitudes e 
pelo voto, aos nomes do General João Baptista de 
Oliveirn:FJgueítedo e Dr. Antônio Aureliano ChaM 
ves de Mendonça, para os cargos de Presidente e 
VicewPresidente da República, respectivamente, esM 
colhidos como candidatos çio _Partido~ pe!a YU -
Convenção Na_cional Qa_ ARENA, realizada em 
Brasília, nos dias 8 e 9_d_e ab_ril do ~orren!e anÕ. Art. 
29 ........ As dirctrl~~s legitimamente estabelecidas nesta 
Resolução serão, para todos os efeiiàs fegais, arqu_iM 
vadas, no prazo de 10 dias, na Secretaria do TribuM 
nal Superior Eleitoral (Art. 73, § J'i', inciso I, da Lei 
n'i' 5.682, de 21 de julho de 19:71) e comun_icada~ à 
Mesa do Senado Federal _que presidir~ o Colégio 
Eleitoral (Att. 13, parãgrafo único, da Lei CofupTeM 
mentar nt 15, de 1973, com a nova redação dada 
pelo DecretoMlei nt 1.539, de 1977), para os efeitos 
previstos ria ConstitUição e na legislação em vigor. 
Art. 39- C.stã" Resolução entrará em vigor na dat~ 
desta reuniàQ. Brasflia, 21 de junho de f978." O Se­
nador Wílson--Gonçalves pede que seja votada a 
proposta do Senador Luiz Viana Filho quanto a 
recomendarMse que os Diretórios Regionais tracC_!ll 
direfrizes semelhantes às aprovadas nesta reunião. 
O Presidente Ftanceli_riõ Pereira ~sclarece que o DiM 
retóriõ Nacional, nesta oportllnidade, não tem cOmM 
petência legal para deliberar a respeito, tendo em 
viSta -que a ffiaféfiãnão tõMtou do Edital de convo­
cação, mas que a Direção do Partido, em term.9s de 
recomendação, darã ciência aos presidentes dos DiM 
retórios Regionais da sugestão em causa. Dado o 
adiantado da hora, o Presidente Francelino Pereira 
propõCque ó"s'itens reSJllrl.tes- d,a Ordem_ cio Qiª_J>aM-
ra deliberar sobre o Plano Naciç:nal de Ação Partí­
dáiia-e·o OrÇarBenTóe balanço financeiro anual'' se­
jam apreciados na reunião de amanhã., às dez horas, 
inicíalmente aprovada nesta reunião. A proposta é 
aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a 
tratar, o Presidente Francelino Pereira declara enM 
cerrada a reuníãO às deze;seis hçras e vinte minutos, 
agradecendo a presença de todos. E, para constar, 
eu Deputado ass.) Nelson Marchezan lavro a pre­
sente ata, e ressalvo a expressão .. em 15 de outubro 
do corrente ano", escrita na entrelinha da página 
cento e oitenta e um verso, na oitava linha, que é asM 
sinada pelo Presidente Francelino Pereira: ass.) 
Francelino Pereira. - Deputado Nelson Marcbe­
zan, Secretário-Ger-al - Deputado Francellno Pe-­
reira, Presidente. 

Certifi.co'"queã presente cópia foi conferida com 
o orijinal, estando conforme, 

Secretaria do TSE, 29 de junho de 1978.- Ro­
slflút L. Oliveira, Diretora da Subsecretãria Júd-iM -
ciária, Substituta. 

Visto: Geialdo da Costa Manso, DiretorMGeral. 

A Ata estâ assina::da pelos Deputados Nelson MarcheM 
zan, Secretãrio"-Gera.l d_o Partido e Francelino Pereira, 
então Presidente do maior Partido político do Ocidente. 

O SR. P~ESIDENTE (Moacyr Da_lla. Fazendo soar a 
campainha.)- NObre Senador,_o t~mpo de V. Extjá. se 
esgotou, 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, recor. 
--ren.ao·â generosidade e. à liberalidade de V.-Ex•. aPénas 

nliiiSOUffi -min_Ufo,. p'itYã"-cOríClliir-:-
_ Sr. Presidente, o Jornal de Brasília da época, num coM 

meQtárfo- sob-"o-tftulo ~·Tancredo quer que Partido feche 
questão" ... 

O Sr. HUmberto Lucena - Este artigo jK foi lido, 
nobre Senador. 

----o_ SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, apenas 
para avivar a memória, eu 'me permitirei reler: 

... 0 Líder do MDB na Câmara e um dos viceM 
Presidentes do partido, Deputado Tancredo Neves, 
antes da reunião da 9-ireção na'cional com o General 
Eu:ler Bentes e seus assessores, na residência de 
Ulysses Guimarães, disse ontem que iria sugerir 
"medióaS: drástiCJ:lS" _a,_os representantes da OpoM 
sição que deix.arern c$e comparecer às_~[eições presi­
denciais -de _15 9e Ç>utubro, c;m não votarem no can­
didato oficia_! do pa_rtido. 
--O dirigente emedeblsta declarou~se, inclu~ive, fa­
voráve_l a instaura~;;ão d~ um_ processo sumário de 
expulsão dos f~tosos e, aos que disputarão as 
eleições parlamentares de 15 de novc;:mbro, ,sugeriu 
o cancelamento do registro," 

-$~~ Presid~nie, ~·oh! tempos, oht costuffieS-.-.:""Nenhum 
comentárto mais. (Muito bem!) 

Ó Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidellte, p'eço -a pala­
vra para uma comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyi' Da !la)- Concedo~-­
palavra ao nobre Senador Humberto Luçena·,-para uma 
conumicação de Liderança. 

O SR. HUMBERTO LUCENA {PMDB- PB. Para 
uma comunicação de Liderança) -::_Sr. !;)residente, Srs. 
Senadores, o nobre Uder do PDS, em exerçício nesta 
Casa, acaba de relatar um episódio de uma época autori­
tária, que não se compara com o que ocorre nesta fase de 

·abertura poHtica que _estamos vivendo, aliás sob a i9spiM 
raqãO do atual Presidente da República, General João 
Baptista de Oliveira Figueiredo. 

Não vejo razão para que se ins_ira. nos Anais do SenaM 
do esse documento referente à reunião do Colégio El;ÇiM 
tora! em 1978. Os fatos hoje, pela áinâmica du processo 
político, são evidentemente inteiramen_t~ ~iferent_es. 

Em primeiro lugar, o importante a salientar, neste insM 
tante, é que, àquele tempo, não se tern notícia de nenhuM 
ma decisão_ do Tribunal Superior Eleitoral, anterior à 
reunião do Diretórío_Nac:kmal da ARENA, que COloCas­
se, em termos nítido&. _que a fidelidade partidária nãõ se 
aplica ao Col~gio Eleitoral. 

Sr. Pres-idente, Srs. SenadQres, a matéria hoj~_ét_porM 
tanto, inteiramente diversa. O que se conheçe é uma deli­
beração histórica, do nosso mais alto Cor_te d~ Justiça 
eleitoral, qu~ foi_ cont~tada, pelo PDS ortodoxo, na reuM 
nião da sua direção nacional, à qual, aliãs, não e:s_tiveram 
presentes figuras das m~is proeminentes .dessa agreM 
miação, entre as quais destaco o :;ttual Mini.stro Jarbas 
Passarinho, que ínclusíve se desligou do Diretório Na-
cional ___ por discordar da orientação pretendida pelos 
adeptos do candidato oficiai; o Senador Aloysio Chaves, 
Líder dO Governo do Senado F ed_eral, que deu entrevista 
à imprensa, publicada amplamente nas princiPiis inanM 
chetes dos jornais do País, argumentando que esse proceM 
dimento representava uma insânia total, sob o ponto de 
vista jurfàico e sob o ponto de vista político; o Ministro 
Delfim Netto, da S~etaria de Planejamt;nto d~_PresiM 
dêncíã dã-.Repüblica, para não falar em outras lideranças 
da 'Inaior expressão nacional do PDS orto.dox,o e por 
que, não dizer, da intimidade do sis_~ema dominante_ do 
pcider chefiado pelo Presidente General João Baptista de 
Oliveira Figueiredo: 
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Portanto, não' há como se equiparar o que houve em 
1978 com a reunião de hoje do que restou do Oiretório 
Nacioi1al do Partído Democrático Social, que estã em 
pleno processo de implosão, diante do apoio incontestá­
vel de 90% da sociedade brasileira ao candidato da 
Aliança Democrãtica, que é o exMGovernador de Minas 
Giriis~Tancredo Neves, virtualmente eleito Presidente 
da República pelo Colégio Eleitoral. 

Sr. Presidente; -srs. Senadores, tudo isso, representa o 
que se chama jus espeme, andi e tãoMsomente isso. ~o de-­
sespero de causa daqueles que não querem se render à 
evidêtlcia- dos números e que insistem, por meio de todos 
os artifícioS ao ~seu alcance, em modificar o- resultado de 
uma sUc~são presidencial quejã é mais do que evidente. 

O ex-Governador Tancredo Neves, hoje, s6 falta to­
maf posse da Presidência da República. Quanto a isso, 
não há dúvida, o próprio do governo, pela maioria dos 
seus membras, ja absorveu esta realidade, que só os ce~ 
gos não querem ver. 

O que Sj! passou hoje, ao ver do PMDB e de todo a 
Oposição brasi'leira, foi uma reunião que vaí cair no vaM 
zio,- porque o Tribunal Superior Eleitoral, pelas suas 
mais eminentes figuras, a começar pelo seu Presidente. 
meu eminente cOnterrâneo, Ministro Rafael Maia, não 
vai, de uma _horu _para outra, modificar a Sua jurispru~ 
dência. 

V. Ex•, Senador Moacyr Dalla, Presidente do ConM 
gresso Nacional que vem se posicionando dentro das deM 
cisões da Justiça- ejã o proclamou várias vezeS- é-o 
primeiro a dizer, pelas entrevistas que os jornais publica­
ram, que depois da recente deliberação do TSE, a quesw 
tão da fidelidade está encerrada; não há mais o que se 
discutir a esse re_speito. O que o TSE definiu? Que nem 
há fidelidade no Colégio Eleitoral nem cabe à Mesa do 
Senado Federal discutir a validade dos votos que porM 
v:entura forem emitidos oralmente no Colégio eleitoral. 

Em última anãlise: a Justiça Eleitoral, pela sua mais 
Alta Corte, avocou a si a decisão final de todos es_se~ 
problemas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, consideração, assim, a 
essa altura, a leitura dessa Ata de 1978, inteiramente dis~ 
pen-sável, sem nenhum efeito jurídiCo nem político, por­
que o que importa é a atualidade política brasileira. O 
que se tenta ê, através da am._eaça, que não será absolutaM 
ment~ possível de ser concreti~ada, de cassar mandatos 
de companheiros de Partido, inverter o_ resultª-do de_ uma 
etelçã_o que toda a Nação já conhece. 

NeSte partiCular, riinguém melhor do que a Folha de S. 
Paulo-~ que é um órgão que tem, inclusive a nível nacio~ 
nal, liderado a campanha pelas diretas, Pela aferiÇão que 
tem feito, diariamente, do ponto de vista dos membros 
do Colégio Eleitoral, para comprovar que, a esta altura, 
o candidato da Aliança Democrática estã eleito por uma 
maioria que vai de 150 a 200 valos; mais ·expressiva do 
que a_- que escolheu o atual Presiçl~nte da República, em 
1978, o General João Baptista de Oliveira Figueiredo. 

Po.rtanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero, neste 
instante, deixar claro que não adiantam essa manobras e 
essas ameaças, iitclusive porque aqueles que compõem a 
dissidência do PDS, e que se agasalham hoje sob a ban .. 
-deira da Frente Liberal, que é um dos segmentos mais 
impOrtantes da Aliança Democrática que apóiam o ex .. 
Governador Tancredo Neves, sob a liderança do Vice .. 
Presidente da República, o grande brasileiro Aureliano 
Chaves, estão inteiramente tranqtfilos, até porque, alêm 
de todãS-asdecísõ~sjã toiiiadas pela Justiça EleitOral, -
e que, não temos dúvida, serão mantidas rigorosamente 
- eStão caminhando, celeremente, para a publicação do 
manifesto que vai lançar no Brasil o novo Partido, que 
será Q Partido Liberal Progressista ou Partido da Frente 
Í.ibérarsigli qUe vai depender, evidentemente, da deci­
são fiilal dos seus fundadores. 

S-r. Preside_nte, Sr. Senadores, nós estamos seguros de 
que não Somente--essa deliberação de hoje do PDS orto .. 
dox~ não terá n_e_h_um efeito prático, poiS o que ela quer é 
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apenas coagir- e não vejo como-alguém Ciüéírá SC: eféS:er 
sob o guante da força, da: intimidação ....;.. e-lambênl por~ 
que ela não encontrará respaldo no Tribunal Superior 
Eleitoral, que há de manter a sua decisãO: .histór1ca:de _ 
que a fidelidade partidária não-se aplica ao Colégio Elei­
toral. 

E não se pode, portanto, tornar invãHd-o nenhum vOto 
no Colégio eleitoral. 

A Mesa do Senado Federal, presidida por V. Ex•, Se­
nador Moacyr Dalla, hã de permanecer, com_o _V. Ex• o 
afirmou há dois ctiã-s-do ano deSta tribuna, numa poSição 
absolutamente isenta, porque, acredito, -esPero e confio-, 
em nome da minha Bancada e de todo o Senado, que V. 
Ex' há de passar para a história como o hOmem públiCo 
que vai presidir o Colégio Eleitoral com o e.o;pírito iSentO 
de um magistrado. 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml 
Palmas.) 

Alexandre Costa - João Castelo --José SarÕey .:._ 
Carlos Alberto- Cid Sampaio- Carlos LYra -Alfre­
do Campos- Benedito Ferreira- Benedito Canelas­
Roberto Campos - Enéa:S Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia)- A Presidên· 
cia recebeu, do Governador dó ·EStido de Mata GrôssÕ 
do Sul, o Ofício nq s/27, de 1984 (nq 442/84, na origem), 
solicitando, nos termos do item IV do art. 42 da Consti­
tuição, autorização do Senado Federal a fim de que 
aquele Estado possa realizar operação de empréstírilo ex-­
terno no valor deUS$ 35,000,000.00 (trinta e cinco mi­
lhões de dólares norte-americanos), coni a gaiantia da 
União, destinado ao financíamento parcial do ji'rograma 
rodoviário daquele Estado. 

A matéria será despachada às Comissões de FinançaS 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ A Presidên­
cia- convoca sesiãõ extriordinárí2 a rê:afíiár-se hoje, àS 
18 horas e 30 minutos, destinada à aprecia-ção das se­
guintes matérias·. 

-Redação Final do Projeto de Lei do Senado n"' 153, 
de i984·DF; 

-Mensagem n"' 13 t, de 1984, relativa à escolha do_Se­
nhor Wladimir do Amaral Mortinho para e:rcercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Di­
namarca; 

-Mensagem n"' 153, de 1984, relativa à escolha do Se­
nhor Qáudio Garcia de Souza para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Federativa- So­
cialista da Iugoslivia; 

-Mensagem n' 154, de 1984, relativa à escolha do Se­
nhor Ronaldo Mota Sardenberg para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à União das Repúblicas SO-
cialistas Soviéticas; - , 

- Mensagem n"' 165, de 1984, relativa à escolhá dO Se­
nhor Renato Bayma Denys para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Costa Ricà; 

- Mensagem_n.,. 166, de 1984, relativa à escolha do Se-
nhor Guy Marle de Castro Brandio para exercer a função 
de Embaixador do Brasiljunto à República do Seneg31; e 

-Mensagem h~""l67, de 1984, relativa à"'escolha do Se­
nhor Roberto Pinto Ferreira Mamerl Abdenur para exer­
cer a função de Embaixador do Brasiljunto à República 
do Equador. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a Me­
sa, projetos que serão lidos pelo Sr. !'!'-Secretário+ 

São lidos os seguintes 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) '-·· - -•- . - '-~ - -

-PROJETO DE LEI DO SENAD9 N' 238, DE 1984 

Dispõe sobre isençõ~ tributárias, de tuas e ser­
viços que menciona, a instituições de educação ou de 
assistência social, e dl( outras providências. 

O Congresso Naciorial decreta: 
Art.- \'? É concedida isenção total de tributos, taxas e 

serviços adiante mencionados, a instituições_ de educação 
ou de -asSitêilCia -social, quando sem fins lucrativos, r~la­
tivamente a mercadorias por elas importadas ou a elas 
doadas por entidades internacionais, governos estrangei­

- ro1; ou entidades partiCulares, mediante aOOrdos, -coiwê-
-níOs-ou óutrás forrllas de- ajuste, para emprego na-C-am-
panha Nacional de Alimentação Escolar. 

§ (9 As disposições deste artigo -aplicam-se, integral­
mente, a partir do ponto de entrega das mercadorias em 
terrítório-"ftadõnà.I, ão p.âgam•ÚJto de despesas relativas a 
!=~irei tos de impo_!!_<!_ç_~_oL impostos, tributos, taxas adua­
TieirãS de aii-acaÇão, desembarque", barcagem:-descarga, 
triagc;rn, armazenagem, emolumentos, taxas especiais, 
pedágios, qu-otas e tributos similares, inclusive o Adicio­
nal de Frete para a Renovação da Marinha Mercante­
AFRMM e a taxa de Melhoramentos dos Portos-

. TMP. 
§ 2"' A iseilçãO ieferida neste-artigo não se aplica a 

taxas relativas ao serviço de capatazia nos portos, con­
fOrme definido na Consolidação dàs Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de l~' de maio de 
1943, e na legislação complementar. 

Art. 29 Esta lei será regulamentada pelo Poder Exe­
cutivo, no prazo de sessenta dias contados de sua oubU­
cação, 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Rev9gam-se as disposições em contrário. 

-- Jusdficaçilo 

A Fundação de Assistência ao Estu_dante-FAE, enti­
dade sem fins lucrativos, instituída pela Lei n9 7.091, de 
18 de abril de 1983, como o principal instrumento do 
Goverrio braSileiro nã execução da Política Nacional de 
Assistência ao Estudante, teiri enfrentado sérios per­
calços para desembaraçar gêneros alimentícios, recebi­
dos do ex.terlor a titulo de doação. Só nesse ano de 1984 
a F A E teve de desembaraçar cerca de doze mil e quinhen­
tas toneladas métricas de gêneros. 
_ Essa doações, constituídas, basicamente, de leite. em 
pó, sopas liofilizadas e farinha -de -irigo, supleffi~ntam a 
alimentação e a nutrição de estudantes brasileiros, pré­
escolares e escolares da rede oficial de ensino, no Norte e 

_---no Nordeste, decorrendo de acordo firmado entre o Go­
verno do Brasil e o Programa Mundial de Alimentos da 
OrganizaçãO ·das Nações Unidas-O NU, denominado 
"Projeto Brasil 2325". 

A fim de que tais produtos nllo se perdessem nos por­
-tos, foram eleS fiberados sob "termo de responsabilida­
de'', quanto ao pagamento de gravames portuários e al­
fandegários, mobilizando vários servidores dã FAE e en­
volvendo procediffi:entos burocráticos e despesas com su­
cessivos deslocamentos desses funcionários, para a efeti~ 
vação das providéncias inerentes àquela liberação, 
encontrando-se alguns desses pagamentos pendentes de 
decisão. - -

Ocorre que, para citar apenas um exemplo, trezentas 
toneladas de leite em p6 recebidas pela F AE do_ exterior 
para emprego em merenda escolar pagaram cerca de três 
milhões de cruzeiros a titulo de taxa de armazenagem, e 
mais um milhão e: meio de cruzeiros pelo serviço de capa­
tazia, causando sérios entraves_ à sua liberação, -visto cjue 
a e~tidade não dispõe de recursos específicoS para-esse 
tipo de dispêndio. 
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O Programa Nacional de Alimentação Escolar, nacio­
nalmente conhecido como "merenda escolar", projetou 
para este ano o atendimento, com uma refeição diária, 
de creca de vinte e um milhões de crianças em 192 mil es­
colas, consumindo, anualmente, 350 mil toneladas métri­
ca de alimentos, mobilizando recursos da ordem de 352 
bilhões de cruzeiros, p-rovenientes_dos programas sociais 
do Governo brasileiro. 

A Constituição Federal veda a cobrança de impostos 
com aquelas características, preceituando no art. 19: 

"Art. 19 1': vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 

.. -• -....... ~ .. ~ ..... "' .... -......... ~ .... ~ .... -. .-
UI --Instituir impostos sobre: 
.-. ~- ~- •• _. •.• -· •·•·• •••• ~ •••••• -•••• ' ··~ ._._.-=- •• -
c) o patrimônio, a renda ou os serviços dos par­

tidos políticos e de Instituições de educaçio ou de as­
sistência social, observados os requisitos da lei;" 
(grifamos). 

Além de tratar-se de entidade sem fins lucrativos; go­
zando, inclusive, de isenção do Imposto de Renda -
Pessoa Jurídica, a FAE tem, entre os seus objetivos, o de 
.. elevar os níveis de alimentação e nutrição do estudante, 
com vistas ao seu melhor rendimento escolar" . 

E, consoante Parecer CST/DAA/SELAP n9 2_.129, de 
20 de setembro de 1984, portanto recente, a Secre-taria da 
Receita Federal concluiu pelo direito que tem a F AE à 
isenção da Taxa de Melhoramentos dos Portos, por 
força do ar~. 2~', inciso ~I, combinado com o art. 3"' do 
Decreto-lei n9 1.016, de 21/!0/69, com a redação da Lei 
n' 6.418. de 30/05/77. 

Cabe acrescentar que, por força do Decreto n"' 
55.777/65, é já assegura~o à Campanha Nacional de Ali­
mentação Escolar, através do Decreto n"' 56.886/65 (que 
lhe deu a atual denominação), a isenção da Taxa de Me­
lhoramentos dos Portos, relativamente às incidéncias 
que aqui são menciõnãaas, nada obstante sua nova e 
atual denominação (Fundação de Ass.istêncíã ao Estu­
dante), dada com a retromencionada Lei n"' 7.091/83. 

t, portanto, o presente Projeto de lei para, de forma a 
mais aórangente possfvel, isentar, coOsolidando num ú­
nico diploma legal, dos gravames apontados, as insti­
tuições de educação ou de assistência social do seu paga­
mento, desde que preencham os requisitos, que nele são 
fixados, por envolver a providência, sem dúvida, medida 
de cabal justiça ·e do mais elevado sentido social. 

Sala daS Sessões, 21 de novembro de 1984. 
Senador Raimundo Parente -

(Às Comissões de Constituições e Justiça e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 239, DE 1984 

Autoriza as instituições de ensino superior vincula­
das à União a manterem cursos noturnos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. _ _! Q As instituições de ensino superior vinculadas 
à União são autorizadas a manter cursos em perfodo no­
turno. 

Art. 2"' O_ Puder Executivo, ouvido o Conselho de 
Educação, regulamentará esta lei definindo os cursos e 
respectivos currículos, assim como número de séries que 
serão ministrados no períOdo noturno. 

Art. 3"' Esta lei entrará em vigor na data de _sua 
publicação. 

Art. 4~' Revogam-se as diSPosições em contrário. 

Jusdficaçio 

As instituições de ensino superior vinculadas à União, 
que por propocionaretn ensino gratuito deveriam 
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destinar-se a alunos carentes de recursos fin.anceiros, pa­
radoxahnent~ não vêm cumprindo esse importante p_a­
pel, eis que só mantêm cursos diurnos. Esses- os cursos 
diurnos - somente podem s_er freqUentados por alunos 
de famílías abastadas, que nã-o têm necessidade __ de traba­
lhar. 

Devido a essa situação, os que trabalham d1,1rante o 
dia para sobreviver, se quiserem estudar, sã.o forçados a 
pagar elevadíssimas importãncias a título de matrícula e 
anuidade, nos estabe_lecimentos privados de ensino suPe­
rior. Outros- a maioria- si'mptesmente abandonam a 
idéia de estudar. 

Neste contexto, afigura-'3e-nos de justiça que aS inS'ti- -­
tuições_de ensino superior mantidas pela União propor­
cíonem âs pessoas mais carentes de recursos a possibili­
dade de acesso à Universidade,. mantendo cursos notur-
nos. _ 

o exemplo da mais importante instituição de ensino 
universitário~ do- Pa_i.s__~_a USP, mantida pelo Gover~o 
do Estado de São Pauto- que há décadas dispõe de cur­
sos noturnos, deve ser estendido a todo Õ- Pais. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1984. -::--N~í~_1_1:­
Carneiro. 

f Às COJ».issões de Constituição e Justiça e de Edu­
cação e Cultura.} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datla)- O~ Pi'ojeto's 
lidos serão publicados e remetidos às comissões cQmpe­
tentes. 

Sobre a mesa, projetos de resolução que serão lidos 
pelo Sr. l\>-Secr_e:tãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 78, DE 1984 

(Da Comissão Diretora) 

Institui o Incentivo Funcional, e dá outras provi~ 
dênclas. 

Art. }9 ~ instituídq o _Inf~ntivo Funcional, que c?r=­
responde à retribuição pelo desempenho de serviço cOn­
siderado relevante em atividades do Senado Federal. 

Art. 2\> Será concedido o Incentivo Funcional aos 
servidores que atendam os seguintes requiSitOs básícóS:-

a) ser ocupante de_cargo ou emprego integrantes do 
Quadro Permanente o_u do Quadro de Pessoa( CLT, po­
Sicionado no mínimo, há um ano, na última referência de 
Classe Especial da Categoria Funciorml a que pertença; 
ou 

b} ser ocupante de cargo do Grupo .:... DAS, ou 
função gratificada ou de conOança~ exigido aos servido­
res cujos car_gos não integrem a ültima referência de 
Classe_Especial, um ano de exercício em cargo efetivo do 
Quadro Permªnente ou emprego do Quadro de Pessoal 
CLT do Sénado F~deral. 

Parágrafo único. Os ocupantes de empregos com re­
tribuição_ correspondente à escla de vencimentos do Gru­
po -DAS, não abrangidos pelas letras "-a" e .. b" deste 
artigo, farão jus, igualmente, à percepção ·do Incentivo 
Funcional desde que tenham, no mínimo, um ano'(kde­
sempenho nessas atividades, no Senado Federal. 
Art. 39 O Incentivo Funcional é escalonado em faixas 
de retribuição de I a Vlll, a que correspondem, progres­
siva e cumulativamente, o percentual de 6% para as f ai· 
xas I e VIII e de 3% para as demais faixas, conformepre-­
visto no Anexo I desta Resolução. 

Art. 49 Para efeito de percepção do Incentivo Fun­
cional, os percentuais estabelecidos no artigo anterior in­
cidirão, ein cada_c_aso, sobre o valor das seguintes retFi­
buiçõf:s de natureza permanente: 

a) Cargo DAS; 
b) Cargo efetivO ou emprego permanente; 
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c) Cargo efetivo ou- emPrego permanente acrescidos 
diJ:TUnção gratificada ou de confiança. 

Art. 59 O servidor que atender ao disposto na alínea­
a do art. 29 desta Resolução, fará jus à percepção do per­
centual correspondente à faixa I do Incentivo Funcional. 
- § }9 Ocorrendo posse em Cargo do Grupo- DAS 
ou designação para o execício de função gratificada ou 
de confiança, os servidores de que tratam a ,alínea b e pa~ 
rágrafo único do árt. 29 terão direito à vantagem, na for­
ma estãbelecida no Anexo I, somados os percentuais dãs 
faixas anteriores. 

" § 29 É de dois anos o interstício para o acesso às de. 
mais faixas do Incentivo Func.ionaL _ 

§ 39 O servido. r que perceber o lncenti'I:'O Funci_onal 
em virtude do disposto no § 19 deste artigo durante S 
(cinco) anos conseçutivos, não sofrerá decesso d,«. fai~a 
em _virtude de alteração, ex.oneração ou_ dispensa do car­
go, função gratifiC3.da ou de confiança. -

§ 49 Em caso do nãO atendimento ao período de ca­
rênCia eStabelecido no § 39 deste artigo, o servidor dei~~ta· 
rã-de perceber o lnc_entivo Funcional, à exceção daqu~les 
a que-se-refere a alínea a do artigo 29, que passarãO à-fai_­
xa a que têm direito em razão do tempo de servi~. 

Art. 6~' Suspende-se a co_ntagem do interstício para a 
percepção do Incentivo Funcional, nos períodos a seguir 
especificados, do servidor que sofrer as seguintes penali­

_.o_ades: 
a) advertência e repreensão: 1 ano 
b) suspensão (com ou sem conversãO em multa}: 

- até 5 dias: 2 anos 
-de 6 a 8 dias: 3 anos 
- Oe 9 a 15 dias: 4 anos 
-de 16 a 20 dias: 5 anos 
- acima de 30 dias: 8 anos;_ 

c) destituição de função: lO anos. 
Parágrafo único: Os servidores que jã estiverem per· 

cebendo p Incentivo FunciOnal, se iTicorrerem nas faltas 
discriminadas permanecerão posicionados nas faixas res­
pectivas' pelo mesmo péríõdo de tempo estabelecido nes~ 
te .artigo. 

Art. 79 Ocorrendo' a hipótese de o servidor a que se 
refere o art. 59,§ !9 estar posicionado, pelo tempo de ser~ 
viço, e-m fàixa superior àquela de_corrente de SUa indi­
cação, na forma do Anex_o I, prevalecerá a percepção do 
Incentivo Funcional pela faixa de maior valor, 
aplicando-sei-lhe o disposto no § 39 do mesmo artigo. 

ArC'89 A percepção do IncentiVo Funcional de que 
trata esta-Resolução independe de designação, cabendO 
à Subsecretaria de Pessoal comunicar_ o direito, autOma­
ticamente, à Subsecretaria Financeira, assim como as al­
terações funcionais supervenientes. 

Art. 99 Na primeira aplicação, dispensado o interstí­
cio de que trata o § 29 do art. 59 desta Resolução, será 
promovida, de imediato, a inclusão de servidores nas fai­

- xas do Incentivo Funcional de acordo com as seguintes 
normas: 
I- dos_servidores a que se refere a alínea a do art. 29, 

nà. faixa que corresponder ao resultado da soma do per­
centual da faixa I e dos percentuais das faixas sub~eqllen­
tes a que o--servidor. tenha--ClifeiiO Pã.ra-·cadã. quatrO anos 
de tempo de serviço no Senado Federal. 

11 - dos servidores a que se refere a alínea b e o pará~ 
grafo único do art. 2Y, na faixa correspondente, especifi­
cada na forma do Anexo I, acrescida dos percentuais das 
faixas subseqUentes a que o servidor tenha direito após 
cada cinco anos de exercício, no Senado Federal, em car-· 
go do Grupo - DAS, função gratificada ou de con­
fiança, aplicando-se~lhe o disposto no art. 79 desta Reso­
lução. -

Ãrt. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação: 

Art. I I. Revogam-se as disposições em contrário. 

Novembro de 1984 

bNEXQ_I_ _ . 
INCENTIVO AO MtRITO FUNCIONAL 
FAIXAS DE RETRIBUIÇÃO 
(art. 89, Resolução n9 ) 

Faixas 
VIII Ocupantes de CargÕs DAS~_6 
VJI Ocupantes de Cargos DAs:.s 
VI Ocupantes de Cargos DASA 
.V Ocupantes de Cargos DAS-3 e de Função Grafica~ 
da FG-~--- --- --

IV Ocupantes de Cargos DAS-2, DAS-I e de 
Função Gràtificada FG-2 
III Ocupãntes de Função Gratificada FG-3 
II Ocupantes de Função Gratificada FG-4 
i' -óéupiú'itCso d~ Função de Continuo de Gabine~e 

Justificação 

Pretende~se, Cõm o presente Projeto de Resolução, ins­
tituir nO- Senado Federal o Incentivo Funcional, nos 
moldes adotados pela Câmara dos Deputados que, pelo 
Ato n9l7, de 1983, da Mesa daquela Casa, regulamentou 
o referido instituto, criado que fora pela Resolução n9 
36, de 1983. 

Neste projeto, além de se criar o instituto do Ine:enti"'o 
Funcional, toma-se o cuidado _de estabelec;er a sua regu­
lamentação, o que representa, sem dúvida, uma econo­
mia na tramitação legislativa, 

Sala da Comissão Diretora, 21 de novembro de 1984. 
-- Moacyr Dalia - Lomanto Júnior - J aison Barreto­
HenrjqÕe Santillo - Raimundo Paretlte - Martins Fllho. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 79, DE 1984 
(Da Comissão Diretora) 

Reestiutura e extingue Grupos do Quadro Perma­
Ue_nie do Senadq Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal revolve: 

Att. 19 É reestruturado o Grupo-Atividades de 
Apoio- Legislativo do Quadro Permanente do Senado 
Federal, designado pelo Código SF~AL~OlO, compreen­
deiido as Categorías Funcionais a seguir identificadas, 
distribuídas as respectivas Classes pela escala de referên­
Cias na fõtm·a do Anexo I desta Resolução: 

- Códjgo -S-F-AL-011 -TéCnico LegisiátiVõ 
Código SF-AL~012 -Taquígrafo Legislativo 
Código SF-AL-013- Inspetor de Segurança Legisla­

tiva 
Código SF-AL..014- Agente de_Segurança Legislati-

va 
Código SF-AL-015 - Assistente Legislativo 

vo 

Código SF-Al~Ol6- Agente de Serviços Legislativos 
Código SF-Al..017 -~Agente de Transporte Legislati-

Aft.--29 São requisitos para ingresSo nas Oasses Ini­
ci<J.das da$ CaCegorias Funcionais do Grupo-Atívídade 
de Apoio Legislativo, além dos estabelecidos nas ins­

-truções reguladoras dos concursos, os seguintes: 
I- para as Categorias Funcionais de Técnico Legisla­

tivo· e Taquígrafo Legislativo, diploma ou certificado de 
conclusão de curso superior ou habilitação legal equiva­
lente cor'relacionados com as atribuições da Categoria 
Funciona{; 
ll- para a Categoria Funcional de Inspetor deSegu­

t:_ança Legislativa, diploma ou certificado de conclusão 
de cUfSo superior de Bacharel em Direto; 

IH- para as Categorias Funcionais de Agente de Se· 
gQi"ailÇ3:Legislativa e de_ Agente de Transporte legislati­
vo, certificado de conclusão de cur_so de 19 Grau ou de 
nível equivalente; 

IV- para a Categoria Funcional de Assistente Legis­
lativo, certificado de conclusão de 29 Grau ou d_e :nJvel 
equivalenle.; _ 

V- parã a Categoria Funcional de Agente de Ser· 
viÇos Legislativos, observadas as respectivas especifi-
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cações de Classes, a serem estabelecidas em Ato da Co­
missão Diretora, certificado de conclusãq de }9 Grau, ou 
de nível equivalente; 

Parãgrafo único. É requisito para ingresSo nã. Classe 
.. C .. da Categoria Funcional -Técnico Legislativo, por 
progressão funcional, possuir o servidor dlpto~ã. de 
nível superior. 

Art. 3"' _ Os ocupantes de cargos integrantes das-Cate- -
gerias Funcionais do Grupô a que se refere esta Reso­
lução ftcam sujeHo!f::Jó"i'"egímeae 40 (quarenta~horas se­
manais-de trabalho, ressalvadas as atividades técnica~ ou 
especializadas que tenham cargas horárias estabetecil:ias 
em regulamentação específíCa. 

Art. 4"' Integram as CateioríaS Funcíon_ãis de que 
trata o art._ l"' desta Resolução,- os cargos especifi_ca9qs 
no Anexo 11, cujos ocupantes serão incluídos na Catego- -:­
ria Funcioilal própria, mediante Ato da ComissãO Dire­
tora. 

Parágrafo único. OS. cãtgos, re-rtfanescentes de si­
tuações anteriores a esta Resolução, não comprometidos 
con't progressão ou_ ascensão funciona_], serão distribuí­
dos mediante Ato da Comiss_ãº pjr_çtora; n·as Categorias­
Funcionais índicadas_ nQ Art_. 1!. de_!i:ta Resolução. 

Art. 59 Para provimento, por meio de concurso 
público, ascensão ou progressão funcional, de-caig9s cy.­
jos ocupantes, em decorrência das especificações de clas­
ses, venham a desempenhar atividades própriaS de pro­
fissões regulamentares, será exigida a correspondente ha~ 
bilitação profissional, técnica ou especializada. 

- - Art. 69 São mOvimentados para a última referênCia 
das respectivas classes especiais, os ocupantes destas_, e, 
para a referência inicial da classe imediatamente superior 
à em que se encontram, os integrantes das demais clas­
ses, das Categorias Funcionais do_ Grupo- Outras Ati-
vidades de Nível Supeflor. -

PaiágraTo- únic-o.-' O disposto neste artigo não se apli­
ca aos benefiCiados pelos Atos n~'s. 34, 35, J6 e 39, de 
1983. da- Comissão Difetora: 

Art. 71' Estendem-se aos inativos do S_enado Federal_ 
os efeitos decorrentes da reestruturação de que trata esta 
Resolução. 

Art. 81:' São extintos os Grupos- Outras Ativídades 
de Nível Médio, Servíçõs Auxiliares, Serviços-de Trans­
porte Ofici<i.l e Poi:ta-ria; Artesatlato e aS CategOriaS Fun-­
cionais de Assistente de Plenârio e de Adjunto Legislati­
vo do Qll?.dro Permanente do seiiado Federal, cujoS­
ocupantes passarão a integrar categOriãs funCioriaiS do 
Grupo-Atividad~de Apoio Legislativo, nas condições 
do Anexo 11. 

Art. 99 A Comissão Diretora, mediante Ato, expedi­
rã as normas complementares à implantação do disposto 
nesta Resolução, baixando as especificações de Classes 
previstas no item V do Art. 21:', desta Resolução. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data _de 
sua publicação. 

Art. li. Revogam-se as disposições em contrârío. 

Anexo I 
(art. 1~>, Resolução n'i' ) 
SENADO FEDER;\.L ~ 

Grupo-Atividade de Apoio LegislatiVo 
CÓDIGO--'- SF-AL-OIO 

Categorias Funcionais 
Técnico Legislativo 
Técnico Legislativo 
Técnico Legislativo 
Técnico Legislativo 
Taquígrafo Leg;ishtivo 
Ta-quígrãfo Legislativo_ 
Taquígrafo Legislativo 
Taquígrãio Legislativo 
Inspetor_de Segurança Legislitivà: 
Inspetor de Segurança Legis-lativa 
Inspetor de Segurança Legislativa· 
Agente de S~guranÇfl Legisl.ã.tiYã~-­
Agente de Segurança Legisfátlva 
Agante de Segurança Legislaâva 
Agente de Segurança Legislativa 
Assistente Legislativo 
Assistente Legislativo 
Assistente' Legisl~tivo 
Assistente Legislativo 
Agente de Serviçbs LégisJativos 
Agente éfe Servi~os Legi,sÍjti)XQS 
Agente de Serviços Legislatiyos 
Agente de Serviços Legi~tivo$ 
Agente de Transporte Le8isiatWo 
Agente de Transporte Lek1sl:ativo 
Agente de Transporte Legistati~o 
Agente de Transporte Legislativo 

ANEXO 11 
(Art. 41:', Resol11:ção nl:' ) 

SENADO FEDERAL 
Grupo-AtiVidades de Apoio Legislativo 

I- Categoria de Tf:CNICO~ LEGISLA '{IVO 
Nas Classes "Especial" e "C" 

Côdigo/Ciasses 
sF:AL-011/Especial = 

~1;F-AL-0Tij"C" ~ ~ 

SF-ALCOfT/"!1" 
SF-AL-011/"'A" 
SF-AL-012/Especlal 
SF-AL-012/"C" 
SF-AL-Ol2j"'B" 
SF'AL-012/"A" 

"~F-AL-Oi3/EspecTâr­
Sf-AL-Oil/"B" 
SF-AL-013/"A" 
SF-AL-014/Especial 
SF-AL-014/"C'' 
SF-AL'Ol4/"B" 
SF'AL014/"A" 
SF-AL-015/Especial 
SF-AL-015/"'C" 

~ SF-AL-015/"B" 
SF-AL-015/"A" 

~ SF-AL-016/Especial 
SF-AL-Oi6j'"C" 
SF-AL-016/"B" 

~ SF-AL-016/"A" 
~ 1>F-AL-017/Especial 

SF-AL-017 /"C" 
SF-AL-017/"B" 
SF-AL-017/"A" 

Referências 
NS-n24e2i~ 
NS-20, 2Le 22 ~ 

NS-17, flie19~ 
NS~ 14, 15 e 16 
NS-2J, 24 e 25 
NS-20, 21 e 22 
NS-17, 18 e 19 
NS-.14, 15 e 16 
NS-20 e 2f 
NS-17, 18 e 19 
NS-14, 15 e 16 
NM-34 e 35 
NMC3óa33 
NM-~2ô a 29 ~ 

NM-21 a 25 
NM-34 e 35 
NM-31 a~33 
NM-28a30 
NM-24 a 27 
NM-34e35 
NM-30 a 33 
NM-26 a 29 
NM:21 a75 
NM-34e35 
NM-30a33 
NM-26a29 
NM- 21 a25 

Os atuais ocupanteS de cargos de Adjunto Legislativo 
li- Cátegoria de TAQUiGRAFO LEGISLATIVO 
-Nas Classes "Especial" e "C'' 
Os atuais ocupantes de cargos de TaqUígrafo Legi§_lati-­

vo. 

Os atuais ocupantes -de cargos de TécnicQ Legislativo 
-Nas Classes "B" e .. A" 

Ili- Categoria de INSPETOR DE SEGURANÇA 
~~l.EGISLATIVA 

-Nas Classes .. Especial" e "B" 
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os atuais octij)ãntes de cargos de inspetor de segu­
rança Legislativa 

IV -Categoria de AGENTE DE SEGURANÇA 
LEGISLATIVA 

-Nas Classes "Especial" "C" "B" e "A" 
0$-:iiuais ocupantes de car~Õs de' Agente de Segurabça 

Legislativa. 
V- Categoria de ASSISTENTE LEGISLATIVO 
~Nas Cl_asses "Especial", "C", "B'' e "A" 
Os atuais Ocupantes de cargos de Assistente Legi'slatí­

vo, de Agente Administrativo e Datilógrafo. 
VI- Categoria de AGENTE DE SERVIÇOS LE­

GISLATIVOS 
-Nas Classes_ "Especial", "C", "B" e "A" 
Os atuai~ ocUpantes de cargOs- de Assistente de Pie-

- iiãrios, Agente de_Portaria, AUxiliar de Enfermagem; Te­
lefonista, Agente de Telecomunicações e EletriCidade, 
Técnico de Eletrônica e Telecomunicações, Agente de 
Telecomunicações e Eletrônica, Artífice de EStrutura de 
Obras e Metalurgia, Artífice de Eletricidade e Comuni­
caçãO, Artífice de Carpintaria e Marcenaria e Artífice de 

_Mecânica. 
VII- Categoria de AGENTE DE TRANSPORTE 

LEGISLATIVO 
-Nas Classes "Especial", "C", "B" e "A" 
Os atuais ocupantes de cargos de Agente de Transpor­

te Legislativo. 

Justificação 

Visa o presente Projeto de Resolução a uma reformu­
lação nos Quadros de Pessoal do Senado, para o estabe­
lecimento de uma política mais adequada às necessida­
des da Casa. 

Com vârias denominações, os serviços auxiliares são 
unifiCados, colocandos-os como Agente de Sêrviços Le­
gislativos, designação mais apropriada, ou seja, que me­
lhor reflete as reais atribuiçOes daquelas categorias. Na 

~ realidad_e, ç que se_ pretende com o projeto é, basicamen­
te, extinguJt os-GrupOs~Outras Atividades de Nível ~1\'fé­
dio, ServiÇos Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial e 

_ Portaria, Artesanato, e uma categoria funcional, a de 
AssiStente _de Plenários, englobando _todas as categorias 
funcionais desses Grupos em uma só, que_ faria parte-do 
Grupo de Ar)Ofo Legislativo. Há que se observar, aínda, 
que -as atribuições dessas categorias funcionais sã-o, em 
resumo, de Apoio LegislatiVo. 

A pfesente propOsta aplica no Senado_ Federal seme­
lhanJe~ iritericiS ad-otados pela C~mara dos Deputados e 

_consubstanciados na Resoluçã9 n9 36, d~ 1983, daquela 
·-easa. 

$ª1~ d~ieuniões, 21' de nove~bro de f984.- Moacyr 
Dalla- LonlaDto Jú-D.ior - Jaison Barreto- Henrique 
Santillo - Raimundo Parente - Martins Filho. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 80, DE 1984 

C~ia, em depend~~cia do Senad~ Federal, Capela 
_ Ecumênica destinada a orações e atos religiosos para 
: Parlamentares e Funcionários do Senado. 

A-rt. li' FiCa criada, em dependência própria do Se­
nado Federal, capela _ecumêniCa-destinada a oração e 
atos-- religiosos d-Õs funcionârios e parlamentares desta 
Casa.-

ArL 21' Esta resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

O senado Federal não dispõe, até a presente data, de 
locai. destinãdo a oração e meditação, bem como a reali­
zação de atos rC?ligiosos ecumênicos, a exemplo de diver· 
sos outros pr6priõs do Executivo. 

A capela deverá ser singela, bem simples e destinar-se­
-a ao"uso dos funcionários e parlamentares, devendo ser 
ins~alada _em próprio já ex:ísteri.te nas dependências da 
Casa, 
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Assim, cremos ser de necessidade a efetivação da me­
dida. 

Sala das sess_ões, 21 de novemhro de 1984.- Pedro Si­
mon. 

(Às ComissõeS de Coilstíiufçãõ e Justiça e Direto~ 
ra.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacy~ Dalla) --Os prpjetos 
que acabam de ser lidos serão publicados e remetidoS_às 
comis.sõ~ competentes·. 

Dos projetos lidos cqnstam l)lõ Projetos de Resolução 
n\>s 78 e 79, de 19_84, que, nos termos f.egímentais,_ fiCarão 
sobre a mesa, durante o prazo de_3 ses!tÕ_e~ _or9inárias, 
pata recebimento de emendas. __ _ __ 

Sobre a mesa, parecer que vai ser lido peio Sr. 1~>­
Secretârio. 

É lido o seguint~ _ 

(Da Comissão de Redação PARECER N"' 756, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 25, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do PfojetO de 

Resolução n9 25, de 1984, que autoriza a Prefeitura 
Munnic::ipal de Bocaiúva (MG) a elevar em Cr$ 
427.288.408,89 (quatrocentos e vi_nte e sete milhões, du~ 
zentos e oitenta e oito mH, quatrocentos e oito cru~fros 
e oitenta e noVe cehtavos)u-montante de sua dívída con--_ 
solidada interna. 

Sala das ComiSsões, 22 de novembro de 1984,- Pas­
sos Pôrto Presidente- Sald.anha Derzi _Relator _:-jOr&é 
Kalume. 

ANEXO AQ PARECER N• 756, DE 1984 

Redação final do projeto de Resolução nt 25, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal ~provou, nos termos 
do art. 42, ii1C1so- VI, da Const1_tuiÇãõ, -e eu, 

, Presidetlte, pfonlulgÕ ã -Seguinte 

RESOLUÇÃO N•~ , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bocaiúva, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação de crédi­
to no valor de CrS 427.288.408,89 (quatrocentos e 
vinte e sete milhões, duzentos e oitenta e oito mil, 
quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e nove cent_a­
vos). 

O Senado Federal resolve_: __ 

Art. J9 1:: a Prefeitura Municipal de Bocaiúva, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do arL 29 da ReSolução 
n9 93, de 11 dç_outuro de i9?6,_ do Sen-ado FéderaJ;·au_to­
rizada a contratar operação de crêdito no valor d-e CrS 
427.288.408,89 (quatroCerttose vinte e sete .milhões, du­
zentos e oitenta e oi~o mil, quatrocentos e_oito çruzeiros 
e oitenta,_ e nove centavos), correspondente _a 8.6~079 
ORTN, consider.ad~ o .valor nÓminal da ORTN de Cr$ 
4.963,91 (quatro mil, novecentos e sessenta e três cruzei­
ros e noventa e um centavos), vigente em agosto de 1983, 
junto à Caixa Econômica Federal~,- esta na qu-alidil.de de 
gestora do Fundo de Apoio ao DesenvolvimentO Sodal 
- F AS, destinada à_ ~nstrução da Adutora de Ãgua 
Bruta de Ribeirão da Onça, ilaquele Município, obedeci­
das as condiçõ~_admiti_das pelo Banco Central do ~rasi~·­
no respectivo processo. 

Art. 2'? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ 0- parecer 
lido vai à publicação 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuj_a leitura serâ feita pelo 
-Sr. -i9-Secretãrió. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 298, DE 1984 

~ Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de qu_e 

-a.-matêria COnstarite do itim n9 9 seja submetida ao Ple­
nãrio em_ primeiro rugar. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1984.- Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se _à 

apreciação do item 9. 
Item 9: 

Votação, em turno -único, do Requerimento n9 
286, de 1984, de autoria do Senador Nelson Càrnéi-

- r.~. Solicitando, noS termos dos artS. 75, "c'', e 76, do 
Regimentb l nterno, a criação de uma CoiTiíSsão Es­
pecial Mista, integrada Por li (onze) senadores e 11 
(onze) deputados para, no prazo de 210 (duzentQS e 
dez) diàs, realizar eStudos acer~ da fabricação, co­
mercialização -e Utilização de agrotóxicoS no ~Pafs 
(dependendo de Parecer da ComiSsão _d~ Agricultu­
ra). 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, 
_para proferir parecer da Comissão de Agricultura. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para profe­
rir -pãrecer. Sem revisão do orador.)-:- Sr. Pre_sidente, 
Srs. Senadores: 

_Q_ eminente _Senador Nelson Carneiro, no dia lO de o 

agosto, apresent~~ à co~S.ideraçãO do Plenári~ um- re.- '·· 
querimento similar a !!!)te _que iremos votar de_ntro de _ 
poucos instantes. Ocorre que, simultaneamente, foi en­
caminhado ao Congi'esso Nacional mensagem pfesiden­
cial disciplinando o uso de agrotóxicos no País. Aten­
dendo ao apelo do eminente Líder do PDS, Senador 
Aloysio Chaves, _o Senadp~ Nelson Carneiro I:etirQg _a 
sua propositura, agllârdando a oportunidade da mensa­
gem presidencial ser discutida e votada no Congress9 
Nacional. Entretanto, a mensagem encontrou alguns 6~ 
bices na sua tramitação -e houve uma tentativa de obsta~ 
culizar o seu prosseguirp.e_nto. Em conseqüência, O Poder 
Executivo retirou a sqa propositura; retoma, então,- o 
eminente Senador Nelson Carneiro com um requerimen-
to, no sentido de ser constituída uma Comissão Mista, 
composta d~ 11 Srs. Senadores e 11 Srs. Deputados, para 
se debruçarem sobre esse problema, e elaborarem um 
trabalho com vistas à utilização, à comercialização dos 
agrotóxicos no território nacional. 

Entendo, Sr. Presidente, como membro da Comissão 
de Agricultura, que a matéria merece uma análise ime­
diata, por parte do Congre.$SO Nacional, gue não poderá 
permanecer indiferente a um problema dessa grandeza 
que vem suscitando controvêrsias e debates nos mais~ di­
versos seguimentos da sociedade. Por esta razão, Sr. Pre­
sidente, cieío ser Oportuno o requerimento do Senador 
Nelson Carneiro e acho mesmo que o Congresso Nacio­
nal deverâ constituir uma Comissão Mista para que, 
após a anãlise desse problema que aflige sobretudo aque­
les que utilizam no meio rural os agrotóxicos-, possam 
chegar a uma conclusão, apresentando um trabalho 
sobre o qual se debrucem os Srs, _Senadores e Deputados 
e-provavelmente, elaborem um projeto de lei que poste­
riormente, poderá. inclusive, ser convertido na lei disci-
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plinadora da utilização e do uso de agrotóxicos no terri~ 
-tório nacionaL _ 

Dai porque, _Sr. Presidente, como relator da matéria, 
nesta ópo'itúnfdade, eu me manifestar favoravelmente ã 
sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Co_missão 
de AgricuJtura_ c_oncluí seu parecer pela aprovação do r~-
queriJilento~ _ _ 

VotaçãO_ d.oJequefimento,_ em turno único. 
óS _s~:_senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos_ (Pa_usa.) - -- - -

Aprovado. 
Em conseqüência da QeliPeração do Plenário, a_ Presi­

dência transmítirã à Câmara dos Deputados a proposta 
da criação da Coriiissão Especial Mista. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Sobre a me­
sa, requerimento que serâ lido pelo Sr. }9-Secretãrio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 299, DE 1984 

Nos terinos do art. 346, item 1, do Regimento Interno, 
requeiro preferência para o Requerimento n9 291, de 
1984, a ITm de ser votado antes da matéria constante do_ 
iterÚ. n;=i di Ofderri dO Dia. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1984. ~ N~~ 
cai-Beiro. 

O SR. PR~IDENTE (Moacyr Datla) - -0 requeri­
mento lido depende de_ votação imediata. 

Em votação. 
- Os_ Srs. Sen_adores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) -
Rejeitado. 

O SR. H:ltLIO GUEIROS - Sr. Presidente, solicito 
verificaÇão de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Serâ feita a 
verificaÇão solicitada pelo nobre Senador Hélio Gueiros. 

AiúeS-de prÕceder à verificiçãO reqUerida, a Presidên­
cia vai suspen_der a sessão por 1 O minutOs, acionando as 
ca-mpanhiãs para â chamada dos Srs: Senadores, uma 
vez que é evidente a falta d~ quorum em plenârio. 

Estã suspensa a sessão. 

( SuspFmsa às 16 horas e 23 mr'nutos, a sessão -ê rea­
berta ils 16 horas e J3 mZ-~.JW.tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ reaber­
ta a Sessão. Persistindo a falta de quorum a Presidência se 
dispensa de proceder a verifiqção solícitada. 

O reque_rimento de preferência fica prejudicado. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituídas do Projeto de Lei do Se­
nado n9 139/84; Projetos de Lei da Câmará-n9s l0/81, 
44/81, 53/77, 65/79, 14/84 e 211/83; Requerimento n' 
291/84; Projeto de Lei da Câmara p9 79(79; Projetos de 
Lei do Senado n9s 13/80 e 41/82, ficam com a sua-apre­
ciação adiada para a próxima sessão ordinãria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fãbio Lucena. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo Cam­

pos. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palaVra aO-nobre Senador Morvan Acaya~ 

ba. (Pausa.) 
S. Ex~ J:i~sie da palavra. 
ConC:e_à~ a palavra ao nobre Senador Mauro BorgeS. 

(Pausa.) 
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S. Ex.' não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Enéas Fada.. __ 

(Pausa.) 

S. Ex• não ·estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSll FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- S.r. Presi­
dente, Srs. Senadores.: 

Apenas algumas considerações ainda sobre a questão 
da fidelidade partidâriã. 

Sr. Presidente, tenho um ponto de vista firmado ·sobre 
a questão da fidelidade partidãria. Eu jã me manifestei 
aqui pelo menos em dois pi'ominCiamentos contra a fi de~ 
Hdade partidária, porque ·acho que o mandato não é do 
Partido; o mandato é do _Deputado; é do Senador. A 
questão de ser o representante do povo, ligado a um Par­
tido, é a satisfação aperias de uma formalidade legal, in­
dispensável para que seja candidato. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, se amanhã tivesse a 
oportunidade de votar uma nova legislação eleitoral, eu 
seria favorável ao candidato avulso, porque _o povo tem 
o direito de eleger qualquer cidadão, ligado ou não a um 
partido, para que o represente, seja na Câmara de Verea­
dores, na Assembléia Legislativa ou no Congresso Na­
cional. 

O Sr.Jutahy Magalhies- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Pois não, com muito pra­
zer, embora eu esteja apenas começarido a emitir o juízo 
que faço sobre a matéria. -

O Sr. Jutahy Magalhies- V. Ex• jâ fez uma ·afirmati­
va que, para mim, seria o sUficiente para Solicita!OOôsé­
Quio deste aparte: que é contra a fidelidade partidária e 
que é até favorável ao candidato avulso. 

O SR. JOSll FRAG!lLU - So•! 

O Sr. Jutahy Magalhies- Quero dizer a V. Ex• que 
eu, pessoalmente, já me manifestei várias ·vezes. sobre a 
fidelidade partidária, portãilfó, não caberia- mais falar. 
Já fiz até um projeto a respeitO do assunto, que está aqui 
dormindo nas gavetas do Senado, há três anos, e nin· 
guém levou avante esse projeto, que não foi votado pelos 
nossos companheiros e que tratava exatamente da _ _fideli­
dade partidáiía. Mas o que eu quero argumentar, no mo· 
mente, é a questão da coerência. V. Ex~ está sendo coe­

rente com seu ponto de_ vista: é contra a fidelid_ade; parti­
'dãria. Foi contra ontem e_ê,contro:). hoje. Agora, o que eu 
fico estranhando _é ver, por exemplo, um candidato da 
Oposição ontem declarar que se deve cassar até manda­
tos, fazer punições severas-cofltr~üeus·companheiros que 
não comparecessem ao Colégio Eleitoral para votar no 
General Euler Bentes.. É uma posição em que não há 
uma coerência, pois que ontem era contra ou era a favor 
da fidelidade partidâria e, hoje, não ê, como na nossa 
reunião do Partido, em 1978, com todos os nossos com­
panheiros, _aprovando a fidelidade partidária e, agora; 
dizendo ser contra isso._Quer dizer, ªqueles que chamam 
de fascismo o voto obrigatório, vamos dizer assim, o 
voto da fidelidade partidária, são aqueles mesmos que 
propunham que, no Seu Partido, fosse aplicada a legis­
lação em vigor a favor da fideli_dadcr, partidária. Sou a fa­
vor também que nós terminemos com essa legislação, e 
já apresentei um projeto que não chega a ser nesse senti­
do de terminar com a legislação, mas fazendo com que 
prevaleça a vontade das bancadas, tanto na Câmara dos 
Deputados como no SenadQ. Mas, infelizmente, são m 
nossos próprios companheiros da_ Oposição e da Maioria 
que não levam o projeto avante. O projeto dormiu na ga­
veta durante esses 3 anos. Então, eu discuto é o proble-­
ma da coerência de atitude, seja de companheiros de V. 
Ex', seja dos nossos companheiros. lsso ~ que não está 
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havendo, porque, infelizmente, na política, não se leva 
muito a sério essa-questão de coerência. Hoje_, já é_golp_e 
votar pela eleição direta. Já é golpe! Há dois anos, há 
três dias, __ era questão cl_e_ salvação nacional ser a fa'!'_or da 
eleição- dir.eta; hoje; já é golpe. É essa coerênciã C{ue eu 
discuto. 

((SR. JOSt FRAGELLI -A coerência deve se_pau­
t"ai fambêrri pelas circunstâncias do m~ment~. É claro, 
todaS- as-atitUdes hu111anas giram em torno de circunstân­
Cias ... 

O Sr. Jutahy Magalhães --Democracia de ocasião ... 

O SR. JOSt FRAGELLJ - Não, não é democracia 
de ocasião. Em qualquer ação humana, inclusive nos 
nossos negócios particulares. 

O Sr. Moacyr Duarte- NegóciO particular é uma coi­
s~, ~eg~cio p~blico é outra. 

O SR. JOS€ FRAGELLI - Mas eu vou abordar di­
retamente o assunto. 

O _Sr. Jutahy Magalhies - Permita V. Ex• uma inter­
venção sobre negócios -particulares. V. Ex• já imaginoU: 
um contrato estabelecido hoje, e _então, V. Ex~ chega 
adiante e _ _diz; "a circunstância mudou. Vou acabar com 
o contrato". Já pensou que anarquia seria nas transações 
comerciais, se se pudess_e quebrar contrato assim, sem 
mais ne-m menos, por causa da _circunstância. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Aí há eminentes juristas 
que sabem que, à época, sobretudo depois da Priineira 
Gu~rra Mundial, predominou aquela teoria· da clâusula 
rebu$ s.ic standbus. Por quê? Mudadas as circunstâncias 
das condições da vida social, até um contrato poderia ser 
modificado e poderia ·ser anulado. ~ a resposta. V. Ex• 
não deu um exemplo feliz, porque até a teoriã-Jurídica 
admitiu, e essa cláusula hoje é universal. 

O Sr. Jutahy Magalhies- V. Ex• está-se referindo a 
um caso_de guerra. Então, vamos jogar uma bomba atô­
mica e acabamos com todos Õs _contratos por fato con­
creto, j_ã_ que não existe mais ninguém, então acabam-s_e 
o.s contratos. Ora, _Senador! 

O SR. JOS~ FRAGELLI- V. Ex• de_uum exemplo e 
eu dei uma ~osta em cima. 

O Sr. JutahY Magalhies- V. Ex• deu uma resposta 
de casos especiaís. Eu estou falando nos casos normais, 
no. diã.-a-dia do nosso trabalho, no dia-a-dia de nossas 
tranSãÇões cOmercíais, no dia-a-dia de nosSaS atitudes 
políticas. Se V. Ex• vier dizer que morre um dos _contra­
tantes e podemos fazer isso ou aquilo, V. Ex• vai me dar 
Uma- ilçãO ae -Dír-C:ito, mas de casos especiais. 

O SR. JOS:t FRAGELU -V. Ex• está fazendo_ilus­
trações absolutamente incabíveis. 

O Sr. Jutahy Maplhies- Se V. Ex• vai me dar uma 
lição de Direito, eu a aceito. Agora, V. Ex• não vai me 
dizer que, no dia-a-dia normal, unilateralmente, a pessoa 
chega e quebra o contrato. É normal um contratante di­
zer: -""":' as circunstâncias mudaram, eu vou quebrar o 
contrato? Ora, V. Ex' me permita, isso não ê normal, 
não é ético. -

O SR. JOSt: FRAGELLI - ~ difícil discutir com V. 
Ex• Eu falei desde o início em circunstânciãs que mu­
dam, que se transformam e V. Ex~ estâ falando em nor­
mal. O que é normal é o que não foi modificado. Então, 
não cabe discutir. É difícil discutir com V. Ex• Dentro da 
normalidade, V. Ex• está certo, um contrato que deve ser 
cumprido de acordo com as suas clâusulas e, se as con· 
dições de vida social mo~ificam-se profundamente, en-
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tão, aclmite_-se __ at~~ mesmo a modificação posterior do 
cumprimento do contrato, pelo menos relativamente a 

-determinadas _cláuSulas ou ao cumprimento _de determi­
nadas obrigações. 

Mas a ffiinha resPosta a V. Ex• é fundada -numa teoria 
que se transformou em Direito Positivo. 

O Sr. Bene~lto Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

9 Sr. José Fragelll- Nobre Senador, preciso respon­
der _ao nobre: _Senador Jutahy Magalhães. 

Foi lído _e relido, aqui, um tópico de jornal atribuindo 
ao eminente candidato das forças de oposição a manifes­
tação de que, à época da votação do Colégio Eleitoral, 
na última eleição presidencial, deveria ser aplicada a lei 
com todo rigor. 
~-A questão não é saber apenas se o Sr. Tancredo Neves 

manifeStOu essa opiniao. Aliás, lendo com a devida 
atenção a notícia do jornal, não vi nenhuma citação, en­
tre aspas, da opinião que teria S-ido emitida pelo Sr. Tão­
credo Neves... 

Mas o: que importa não ê isso. O que importa, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, é saber se essa opinião do Sr. 
Tancredo Neves (oi tranformada num fechamento de 
questão pelo PMDB, na época. Não foi. Não foi trans­
formada. Não houve fechamento de questão. 

O Sr. Jutahy Magalhles - Só se a maioria ãceitar, 
isso que é coerência, Realmente, eu não entendo nada. 

O SR. JOSJl FRAGELLI - Então, o Sr. Tancredo 
Neves teril:t_df_ieremltid~ umi opinião que não foi aceita 
pelo Partido. 

O SR. Jutahy Magalhles- Mas foi Opinião dele. Ele 
defendeu a opinião. 

O SR. JOSll FRAGELLI - Mas o que vale, neste 
momento, é a diretriz, ê a atitude do Partido, e não a opi­
nião emitida pelo Sr. Tancredo Neves ou por qualquer 
outra pessoa. 

Então, o PMDB, hoje, situando-se contra o fechamen-
o da questão, no caso de fidelidade partidâria, não estâ 

praticando nenhuma incoerência, porque naquele caso 
concreto, da última eleição presidencial, não adotou o 
fechamento de questão para obrigar os seus correligio­
nários a votarem nO candidato do Partido, o General 
Euler Bentes. 

O Sr. Od SamPaio- Permite V. Ex~ um aparte? 

9 Sr. Jutahy MalaJhães- Ele defendeu,_ nobre ~ena­
dOr. 

·o SR . .Jost FRAGELU - o importante· é exata· 
mente isso, não há contradições. O Partido não fechou 
questão naquele ~asa. 

O Sr. Jutahy Magalhiies- Fechou em outros, naque· 
le _caso não ê importante. 

O Sr. Moaeyr Duarte- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Jutahy Magalhies- O importante é-saber se o 
ex-Senador Tancredo Neves tinha opinião neste sentido 
ou não. Se a opinião dele não prevaleceu só porque os 
outros não _aceita~ar_n então a opinião dele, individual e 
pessoal, não tem valor. 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Não teve. valor. 

O Sr. Jutahy Magalhles - Ah! não teve valor'? EstA 
certo. Nessa linha de raciodnio V. Ex• vai absolver mui· 
ta gente. 

O SR. JOSll FRAGELLI- Srs. Senadores, ê isso que 
eu quero ponderar;. apesar da opinião do Sr. Tancredo 
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Neves, que então, segundo a notfcia, era o Líder da Ban­
cada do PMDB na Câmara dos Deputados, ap_esar dessa 
opinião de peso, que deveria influenciar o Partido, o Par­
tido não a aceitou e n~o fechou a questão em torno da 
matéria. ~ essa a decisão que vale ... 

O Sr. Jutahy Magalhies - Mas fechou questão em 
vãrias outras ·ocasiões ... 

O SR. JOS:I!: FRAG_ELLI- ... é a decisão do Partido, 
que. não obstante uma opinião do peso. do valor, da in· 
fluência do Sr. Tancredo Neves, o Partido não a aceitou 
e não fechou questão em torno da matéria.--

0 Sr. Jutahy Magalhies - Fechou em vãrias outras 
ocasiões. 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Ouço, agora, o nobre Se­
nador Moacyr Duarte;. 

O Sr. Moacyr Duartr- Eu compreendo perfeitamen­
te a dificuldade que V. Ex• está tendo para justificar o 
seu ponto de vista, mas ponto de vista que eu respeito e 
acato. 

O SR. JOSt FRAGELLI -Não estou tendo dific_ul­
dade nenhuma. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex• hã de saber q_ue a fra­
gitídade dos partidos políticos nacionais reside, sobretu­
do e essencialmente, na falta de fidelidade dos filiados a 
esse partido às diretrizes partidârias. No nosso Pais, o 
processo de mimetismq político faz com que os partidos 
se tornem por demais frágei~. Muda-se de Partido políti­
co e desrespeita-se as diretrizes partidárias em nosso País 
como se muda de camisa, ou, a exemplo do camaleão, 
como se muda de cor, de acordo com as circunstâncias 
também. V. Ex.• há de convir que nós, todos os Senado­
res, todos Deputados,' quando pleiteamos o mandato 
parlamentar, assinamos uma fiçha partidária ... 

O SR. JOSt FRAGELLI- Porque não hâ outra ma-
neira de ser candidato. -

O Sr. Moacyr Duute - ... e assumimos tácit_a e ex­
pressamente o compromisso,- -com a legenda que nos 
abrigou, de seguirmos as diretrizes partidáriaS impos!as 
por essa legenda. V. Ex• há de dizc;:r, procurando, tentan­
do até contraditar este ponto de vista, que mais vale um 
compromisso -ae consciência do que um compromisso 
partidário. V. Ex• terá r~zão foe inVocar este aq~umento. 
Mas V. Ex• sabe perfeitamente que a própria Consti­
tuição Federal_abre as_ portas para que os compromissos 
de consciência Possam ser cumpridos, porque V, Ex• não 
será jama!s obrigado a permanecer abrigado sob uma_(Je~ 
terminada legenda, V, Ex• poderá mudar~se de um parti­
do para outro sem agredir a sua consciência e sem com­
prometer as diretri~ do partido a que pertence. Discor­
dando da tese que V. Ex• defende com ta.n_to brilhantis­
mo, mas, ao mesmo tempo, com alguma dificuldade.:. 

O SR. JOSS: EB_AGELLI- Sem nenhuma dificulda_-:__ 
de. 

O St. Moacyr DJJarte :-- .. ,_V_, Ex• sa~. perfeitamente 
que a fragilidade dos partidos políticos, no Brasil, reside 
sobretudo na f-ªJta de coerência e no comportamento dú­
bio de alguns dos filiados a C$Se partido. Eu respeito o 
ponto de vista de V, Ex•, é um pontO de vista, é uma tese 
que eu também, esposo e que coQtinuarei a esposar com 
todo entusiasmo 5! veemência. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
Sr. Presidente, vou fazer uma comparação histórica: 

Gali1eu, mudando_ todo o entendimento da Igreja sobre a 
constituição do mundo - digamos assim -; descobriu 
que a Terra-girava em torno do Sol e não tõdoi oS ªS~i-os­
em torno da Terra,.~_que estaria seiripte numa-posição es~ 
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tática. A Igreja, toda poderosa e onisciente, reutiiu~se 
para decidir-sobre a descoberta de Galileu e simplesmen­
te lhe disse;. "Ou· muda a sua opinião, ou val morrer-na 
fogueTran. É claro que Galileu, não querendo morrer na 
_fogueira, dis~e:, .. ~ verdade, eu estava errado. A Terra é o 
centro do Universo e está parada, soberana, majestatica­
mente soberana, vendo todos os astrQS girarem em torno 
de si". Mas, logo que fez esSe juramento, segredou a si 
mesmo: Eppur si mouve. ~ A Terra move-se por si. 

-Assim estaffios nós perante essa legislação eleitoral. Se 
não entrarmos num partido, Sr. Presidente, não assinar­
mos uma ficha, não podemos ser candidatos. Vamos 
para a fogueira ... _ 

O Sr. Moacyr Duarte- (Fora do microfone)- Mas, 
pode mudar de partido. 

__ <:H~_R.. JOS€ FRAGELLI- Que partido, se não pode 
haver candidato avulso? Quãf ê-o :partido? ~âo- eXiste 
candidato avulso. Tem que assinar de qualquer maneira. 
Ou essa legislação eleitoral ê tão iníqua, no meu ~ponto 
de vista, que obriga o cidadão a não ser politico, a não 
cumpfir"Ci'e uma maneira mais ativa e efetiva seus aeveres 
cívicos ou se sujeita" a·assinar·uma ficha partidária. 

Acho essa imposição inadmissível e, sobretudo, quan­
do ela ê -acrescida dessa famigerada fidelidade partidária. 
Cada político, Deputado ou Senador, ou exercendo as 
funções de Governador, de Presidente, de Prefeito, deve 
agir de acordo com a sua consciência política e pessoal. 
Porque nem sempre ê o partido que está com a razão, 
muitas vezes, o político é quem está certo e o partido está 
criado... - - - ~---= 

O Sr. Jalsou Barreto --Permite V. Ex• uril aparte? 

O SR. JOS€ FRAG~LLI_- ••• e ele seria obrigado, 
então, a renunciar a seu mandato, porqu-e se criou esse 
slogan que não passa de um jogo- o mandato é do par­
tido. O mandato não é do partido, o mandato é_do políti· 
co, daquele que o conseguiu com seu trabalho, com anos 
de "ãtlvidades, g~stando muitas vezes seu patrim-ônio, 
deixandÕ, meses a fio,- o convívio_ da _sua famma. 

Emfim, quem é político, que tem conquistado com o 
suor dO seu trabalho, com o seu esforço- as- suas posições 
poHticãs, sabe muito bem- o -q_u~to contribui o político, 
pessoal e individualmente, para conseguir um mandato ... 
que é do partido. Quer diier, é dOs outros-qUe fofnlam a 
maioria eventual do partído e não é dele, do político. Eu 
JJiW admito -isso_~ Não admito de maneira nenhuma. 
. ~ -e;sa a rã.zão pela qual semPre furcontrá a fidelidade 
partidária e contra - V, Ex•s estão revivendo uma ve­
lharia - o chamado mandato imperativo, que é um·a ve­
lharia. Nós sabemos o que era o mandato imp:erat~vo a~­
tes da Reyolução Francesa. 
-~Aliás, jUstamente essa liber"dade de o_ et~ito.pelo povO 
poder díii&rr -seu·s atos, aS suas.atitudeS, _aS suas 9pfniões 
é umã cqriq_uista da Revolu,cão Francesa que eliminou o 
chimado mandato imperativo. Porque_se daya uma tist:;1 
para o Deputado eleito com Qs pontos_ que ele teria que 
cumprir, e, se algum dia ele omitisse ou se manifestasse 
c"óntra um ponto desse mandato, perdia a sua represen~ 
tação. Essa -é uma velharia, alguma coisa que vem de 
muito-lOnge -e que nós não podemos aceitar. 

.f O Sr. JaisOD BarretO.___: Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI!: FRAGELLI~- ~Ql!ço V._.EJt• com muita 
honra. 

~Sr. Jaison Barreto- Nobre Senador José Fragelli, 
V. Ex• está abordando, agora, u-m ássunto d~ _tnaiór im­
portância, que é o problema da fidelidade partidária. 

- Emborã-eu discorde das colocações feitãs, compreendo a 
- ·reálldade política nacional que nos ohrlga quase iité a fi-

car ,SOlidário, de alguma ma-neira, êoin a Süâ- teSê. Não 
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existeql_Partidos políticos, os programas são uma farsa, 
uma mentira, de modo que, cobrar fidelidade partidMia 
-dentro de uma realidade como essa, realmente, é inacei­
tável. Veja V. Ex• que sou do PMDB, o programa do 
Partido~fala em eleições diretas, o meu Partido vai cha~ 
furdar na lama do Colégio Eleitoral. O Congresso Na­
cional, a classe política e a opinião pública vão tomar co~ 
nhecimento, a partir de hoje, que o nosso PMDB acaba 
de aprovar, na Comissão de Relações Exteriores o nome 
do Sr. Shigeaki Ueki- o que é uma vergonha para esta 
Nação. Ao invês de ser nomeado embaixador na Euro~ 
pa, ele devia ir para a cadeia. Realmente, cobrar fidelida­
de partidâria de algum membro de Partido. neste País, é 
esdrúxulo e paradoxal, E ta{vez seja por isso~ e eu não 
quero copiar aqui o Senador Luiz Cavalcante- mas _ele 
sempre iem um papelzinho, com alguma Coisa de muito 
inteligente, para explicar o quadro político que nós esta­
mos vivendo. Eu vou tomar a liberdade de ler uma pe­
quena poesia de Enrique Santos Discepolo, que talvez te­
nha muito a ye-r com os políticos, com a classe política e 
com o momento que o País está atravessando; vamos ao 
trecho da poesia: 

"Hoy resUlta que es lo míesmo- ser derecho que 
traidor, ignorante, sabia, chorro, generoso, estafa­
dor. 

Todos es igual. Nada es mejor,lo mismo un bur~ 
ro que un grande profesor. 

No hai aplazaos ni escaJafón, los inmorales nos 
han igualao, 

Si uno vive en la impostura y otro roba en suam­
_biciõn. 

da lo mismo que si es cura, colchonero. 
__ rey de bastos, caradura o polizón". 

Esta é_ a trágica realidade política do País que vivemos. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Obrigado pelo aparte de 
V, Ex', embora nós discordemos em alguns pontos. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite um aparte, nobre Sena­
dor. 

O SR. Jo!)t FJ,!ÀGELLI 
nobre Senador Cid Sampaio. 

Concedo o aparte ao 

O Sr. Cid Sampaio -Ilustre Senador José Fragelli, es­
tou-aSSistindo aos debates em torno das suas afirmações. 
ó S-enador Jutahy Magalhães- quer fazer do ex_­
Governador Tancredo Neves um papa infalível. Nin­
gúém deve ser obstinado nos seus ponias de vista. Na 
hora em que o ex-Governador :rancredo Neves apoiou, 
:_como transcreve, não conheço o texto original- o fe­
Chamento da questãO. ele errou. Ele não é infalível. Todo 
mundo erra. Ou ele mudou de opinião. Porque quem 
empa:cã"ê jumento. Portanto, ninguém pode exigir que o 
Sr. Tancredo Neves seja infalível, nem nós vamos elegê­
lo pensando na sua- infalibilidade. O fato é que o Partido 
não aprovou. Se o Partido não aprovou, como tão bem 
salientou V. Ex•, ficou claro e patente que, rtJesmo sendo 
do ex-Governador Tanc·redo Neves, o fechamento da 
questão não teve guarida partidária. Portanto, argUir 
hoje esse ponto-de vista de Tancredo __ Neves, nada tem a 
ver com a posição do Partido de hoje, que é idêntica à 
posição do Partido de ontem. Com relação ao fato argüi­
do pelo ilustre Senador Moacyr Duarte, que admite, ou 
me!hor, que vê na fidelidade partidária, como procurou 
demonstrar na sua exposição, um princípio de conser­
vação -do Partido, um compromisso moral da pessoa 
&ato o· Partido. Mas isso seria desviritizar os parlamenta­
res. Quando alguém sub~creve um programa-de Partido, 
essª lei de fiêieliêiãde pait1dáiia que foi imposta mi dita­
dura, ê a fidelidade programática. Ninguém pode entrar 
em um Partido para tentar desvirtuar o seu programa, se 
aprCiVeitando da sombra daquela bandeira. Mas querer 
eleger o Presidente da República impondo a fidelidade 
partidária, na escolha de um nome, é querer que a COn-
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venção ou que sessenta .e poucos homens decidam sobre 
a escolha do Presidente da República. Seria dizer o se~ 
guinte: para que Colégio Eleitoral, para que eleger? Se de 
antemão o Partido majoritârrõ Jâ--iei'ia--eleito, porque 
uma lei absurda teria-iffiposto i-todos o voto, a escolha 
de um homem para a PreSidência, imposta pela vontade 
de outros homens. Um Senador ou um Deputado, ao 
chegar ao Parlamento, tem compromissos programáti­
cos com o seu Partido, mas ele não é um subserviente, 
não é um teleguiado para atender, vot_ai', escolher, tu_d~ 
na dependência daqueles que constituein a direção de um 
Partido. Para se ver o absurdo que isso seria: sabemos o 
que se gasta nos Estados Unidos para eleger um Presi­
dente _da República; sabemos o que se gasta, em uma 
campanha, para eleger um Presidente da República; sa­
bemos as fraquezas humanas, da vulnerabilidade e da 
tentação de grandes somas. Então, expor a escolha de 
um Presidente da República à decisão de sessenta e pou­
cos. nomes, o que permitiria de pressões, pressões que po­
deriam caminhar através da famflia, através dos bancos, 
ou através do que quer que sejal Esse Colégio espúrio, 
que estamos entrando nele, porque não hã outro jeito, 
porque se estabeleceu uma norma da qual se nós tivésse­
mos fugido teríamos entregue o Governo à continuação 
e à preservação disso que aí e.stã, que tanto mal estâ fa­
zendo ao_Brasil. Nós não escolhemos o PMDB, ao eleger 
o Colégio Eleitoral corno fórmula para eleger o Presiden­
te da República. O PMDB submeteu-se a uma legislação 
imposta aprovada através de casuísmos, e desde que fi­
cou patente que nós não podíamos fazer eleição direta, 
quando foi derrotada a Emenda Dante de Oliveira, nóS 
tínhamos um caminho: cruzar os braços, ou seja, nos 
omitirmos, ou então colocarmos um capacete na cabeça, 
ou, como fez Dom QuiXote, uma bandeja de uma_enfer­
rneira, à guisa de elmo, e sairmos a perseguir alguma coi­
sa no momento inatingível. Tivemos que nos submeter à 
legislação vigente. Quando esses casufsmos,'-essa legis­
lação vigente e casuística, quando essa imundice do Co­
légio Eleitoral, que nos foi imposta, derrotava os seus 
artífices, os seus construtores, então eles quiseram mu­
dar de posição. Af, tambéril, seria, a meu ver, inexperiên­
cia política, seria a meu ver até impatriotisnfO, :Permitir 
que o processo_ fosse novainente perturbado, permitir a 
possibilidade do adiamento, até a possibilidade de uma 
prorrogação, mudando novamente a legislação. Sr. Se­
nador, perdoe-me a extensão do meu aparte, mas são tão 
absurdos os argumentos com que interrompem o discur­
so de V. Ex~. que fui inclinado a fazer esta longa inter­
venção. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSI!: FRAGELLI -A intervenção de V. ~Ex• 
foi InUito_ ilustrativa, e for muito objetiva também, mos­
trando as ·incoerências no sistema eleitoral, no caso. E 
gostaria de lembrar, ainda, parece· me que não é imperti­
nente dizer que mesmo que o Sr. Tancredo Neves tivesse 
emitido aquela opinião e persistido nela, hoje ele teria 
que se submeter à opinião maior do__nosso P.artido, por­
que S. Ex• não é candidato de si mesmo, é um candidato 
do PMDB e das _outras_., 

O Sr. Cid Sampaio- Como se submeteu no passado. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Como se submeteu no 
passado, e ele é candidato do PMDB e das outras forças 
de Oposição. 

Mesmo que a opiníão de Tancredo Neves ainda fosse 
aquela da notícia, a opiriião do seu Partido é a que deve 
prevalecer, e é a que estâ prevalecendo. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JOSE FRAGELLI_~ V. Ex~ estâ dizendo que 
ele evoluiu. Ainda bem, apesar de não ter a proclamada 
juventude _do outro candidato. 
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O Sr. José Ignácio Ferreira- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Como não? Com muifo 
prazer, nobre Senador pelo Espírito Santo. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Nobre Senador José 
Fragelli, o aparte do nobre Senador Cid Sampaio foi ex­
tremamente lúcido e jogou luz, com muita profusão, 
s-obre o tema da controvérsia. Não há dúvida de que S. 
Ex• foi felicfssiffio, quando disse que as diretfi:i.es, legiti­
mamente fixadas pelo órgão partidário;-não podem ter 
cóhcernê!lciif a noriles;êlas têm concernêncía-; elas se vin­
culam a razões de natureza progranlática. Portanto, as 
diretrize-S partidárias, a -fidelidade tem concernência com 
o programa e não com nomes. E-m segundo lugar, há o 
fato de que, respondendo a essa consulta-~ esse fato jâ 
foi espancado- por demais-- oTSE já se PrOnlulciou. E 
se pronunciou por quê? O TSE se pronunciou pelo fato 
simples de que, na próp_ria ConstituiçãO, se hoUVesse -a 
diretriz paftidãiiã. fiXada, valendo para além dos aspec­
to!;" Jirog-ramátiCos, fixada em nomes, ela prevê no§ 2o;o do 
art. 75 que: 

"§ 2f Se nenhum candidato obtiver maióría ab-­
soluta na primeira votação os escrutínios serão re­
petidos, e a eleição dar-se-á no terceiro, por maioria 
simples.'' 

Ora, se a fidelidade partidária púdesse concernir a no­
mes e não somente, como deve, a programas, fixado o 
nome e· obi'igado-õ Partido a se posicionar por inteiro­
e nem omisso poderia ficar qualquer dos votantes- a se 
posicionar por inteiro, repito, sobre esse nome, então 
llastaria que se contassem os votos dos partidoS "que Par­
ticipassem no Colégio_ Eleitoral. 

O SR. JOSt FRAGELLI - E a eleição no Colégio 
Eleitoral chegaria num impasse absolutamente invencí­
vel, chegaria a um impasse do qual não sairia. 

O Sr.José Ignácio Ferreira- Não havia como se falar 
em mais de um escrutínio. Então, veja V. Ex~. 

Nobre Senador José Fragelli, o grande aspecto, certa­
mente, que haverá de ter norteado o comportamento do 
TSE, ao responder a essa consulta, foi o fato de que a lei 
não- pode ter, assim, disposições tão conflitantes umas 
com as outras. Há pertinência exclusiVamente ao progra­
ma, e no caso de urna votação no Colégio Eleitoral se 
permitem vários escrutínios, porque é evidente que se 
permita a mudança num escrutínio subseqüente, Mas, há 
um aspecto ainda mais importante, é o da inocuid_ade da 
decisão de hoje, do partido. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Eu não quis entrar nessa 
matéria, porque eu acho que é da competência d_o TSE. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Não, mas há um aspec­
to -importante, porque não hâ previsão, na lei elei~oral, 

-de teil-tatiVa de infidelidade. E ainda qUi a Infidelidade 
pudêsse se traduzir na desobediênda dessa diretriZ parti­
dária, a tentativa da infidelidade não está prevista na lei 
eleitoral, e nem a infidelidade praticada sem objeto, quer 
dizer, sem conseqüência. Ou se- dava validade ao võio, 
que se traduziu na infidelidade pretendida -e ar então 
se computa esse voto para quem ele Se dirigir- ou não 
se po-derá pretender punir o votante infiel Podê-lo pro­
ferido. Muito obrigado a V. Ex'-

O Sr. Luiz Cavalcaote- Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Moatyr Duarte- Permite V, Ex• um aparte? 

O _SR. JOSt _FR_AGELLI - O Senador Luiz Caval­
cante_ me pediu antes um aparte. Eu queria dizer que 
achQ que _deixçi perceber, desde o início, que não quero 
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discutir õs aspectos jurídicos da matéria. O que me revol­
ta é o princípio da fidelidade partidária, eu não o aceito, 
pura ~ sif!1plesmen!e, nesse sentido. t nesse rumo que 
procurei traçar as minhas considerações, muito descolo­
ridas. 

O Sr. Moacyr Duarte- Não apoiado! 

O SR. JOSE FRAGELLI - Mas não vou discutir 
uma matéria que, sem dúvida nenhuma, hoje, já pertence 
a uma decisão do Judiciário, a partír de hoje, no meu 
modo de entender, 

Eu gostaria de ouvir, agora, o aparte do nobre Sena­
dor_ Luiz._ Cavalcante~ 

O Sr. Luiz Cavalante- Nobre Senador José Fragelli, 
a propósito de fidelidade partidária, quero citar uma fra­
se que já foi dità rri~is"de umà centena de vezes, da qual 
dou paternidade àquele que a disse em letras de forma, 
pelos jornais, que foi o Vereador Progresso Garcia, Pre­
sidente da Câmara Municipal de Botucatu. Disse o Ve­
reador; "b melhor trair o PDS _do que trair o Brasil". Es~ 
tou- in-ieifameltte de acordo com o Presidente da Câmara 
de Botucatu_, porque, no caso atual, votar no candidato 
do meu Part!do, que é repudiado por mais de 90% dos 
brasileiros, seria trair o Brasil. Muito obrigado. 

O~ SR- JOSI!: FRAGELLI ~O ponto de vista de V. 
Ex~ é, sem dúvida nenhuma e comprovadamente, o de 
uma grande maioria do povo brasileiro. Agradeço a V. 
Ex• 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite, nobre Senador, um 
último apa~te, que V. Ex~ me distingue? 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Moacyr Duarte - Eu desejava apenas me con­
tn3por ao ponto de vista esposado no erudito aparte do 
nobre Senador José lgnãcio, quando afirma que a fideli­
da_de partidária -c_onCe_rne tão-só e exclusivamente aos as­
pectos dou_trii'l.ái-íos-e -programáticos do partido político. 
Vou tomar um pouco o tempo de V. Ex', apenas para ler 
um acórdão do Tribunal Superior Eleitoral, que diz o se­
guinte: 

(Sessão de 13-5-76). 

ACÚRDÃO No 5.760 

Recurso no;t 4.369 - Classe IV - Rio de Janeiro 

(Barra Mansa) 

I - Infidelidade partidãria. Eleição da Mesa de 
Câmara Municipal. 

Vereadores que, descumprindo diretriz do seu 
partido, firmam acordo com os adversârios e elegem 
outros dirigentes não integrantes da chapa oficial. 

li- Representação a TRE formulada mediante 
assentimento da Comissão Executiva Regional do 
Partido, em que se pretende a decretação da perda 
aos mandatos dos edis, julgada improcedente. In­
fringência ao inciso IV, ao art. 74 da Lei no;o 
5.632/71. 

111 - Recurso especial provido. 
Vistos, etc. 

-=·Acordam os Ministros· do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, conhecer e dar 
provimento ao- recurso, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso, que fica-m fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 13 de maio de-1976. --Xavier Albuquer­

que, Presidente -José Baselli, Relator -Henrique 
Fonsec:a de Araújo, Procurador-Geral eleitoral. 

(PUblicado no DJ. de 21-6-76.) 
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O Tribunal Superior Eleitoral se contrapõe ao erudito 
aparte do emineDte Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOS~ FRAGELL~- O reparo de V. Ex~ é in­
teiramente pertinente. Mas V. Ex• sab~ bem, como juris­
ta que é, e dos mais emin_entes, que as decisões de nossos 
tribunais não são obrigatóriãs paià õ fii"6pno tribunal. 
O Supremo Tribunal tem mudado de_jurisprudênda, co-_ 
nio, alíâS~ tOdos os Tfibunãis podem mudar e têm muda­
do de jurisprUdência. b um sistem~i"difererite" do america­
no. É rato bastante conheCidO que as decisõe~ lá se- im­
põem; as daqui, não. O Supremo pode deçidir de uma 
maneira, hoje, e de maneira diferente, amanhã. E são cç­
nhecidos aqueles célebres casos. dos habeas corpus impe­
trados por Rui Barbosa, decidindo o Tribunal _ora de 
uma maneira, ora de o_utra_ diferente. Então, a jurj~pru­
dência pode modificar, ela não é_imutável. 

Era apenas isso que queria, se me permite, lembrar, 
certo de que V. Ex• tambêm deu um aparte oportuno e 
de inteir.o cabimento. _ 

O Sr. Monan Acayaba- Permite V. Ex• uro_aparte? 

O SR. JOSE FRAGELLI -Com "todo prazer-, n-obre 
Senador por Minas Gerais, Morvan Acayaba. 

O Sr. MorvaD Acayaba - Eminente Senador José 
Fragelli, V. Ex~ começOU o seU di~curs_o nesta_Hl_rde, di­
zendo que queria falar sobre a fidelidade partidária, =não 
no aspecto jurídico nem no as-pectO político~·-mas--no--ãs­
pecto das su_as convicções. -

O SR. JOSt FRA(;ELLI -:- EJ(ato. 

O Sr. Morvan Acayaba- E V. Ex• "repetiu aquilo que 
tem dito já em outras oCasiões: que é contra aj1diliQ;J.de 
partidária, que entende que o candidato, uma vez eleito, 
deve estar desvinculado dO seu p~rtido, e V. Ex~ suSt~ta 
até, também em tese, como h:gítima a escolha de candi­
datos avulsos, não partidários. E é neste tema, escolhido 
por V. Ex• no seu p-ronunciamento, que quero dar-lhe 
um aparte. 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Com muita honra. 

O Sr. Morvan Acayaba- A estrutura política do nCl_S­
so País, sobretudo depois da redemocratização, é no sen­
tido de organizarem e constituírem partidos de cunho 
nacional. Não mais _os partidos estaduais que vigoraram 
na República Velha, não mais a possibilidade de candi­
datos avulsos, o que ocorreu também na República V e-. 
lha, mas como que uma retomada daquela linha que vi­
gorou no Império, quando o Pars teve_dois partidos for­
tes, o Partido Co.ns.ervador e o Partido Liber~!. que se 
alternavam no poder. V. E~~. além de -ifustre homem 
público, e jllrísül,-e já pe-fcebi que é um conhecedor pro­
fundo da Histófia- do Brasil. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Não sou, mas Pedro 11 é 
que fazia os Partidos se alternarem no p·oder. 

O Sr. Morvan Acayaba- V. Ex• há de convir conosco 
que, no Império, o País conheceu uma fase de grande es­
tabilidade política. Nós não podemos atribuir esta esta­
bilidade apenas à existência de dois grandes partidos. 
Outros fatores contribuíram para que aquela fase his­
tórica fosse estável e próspera para a Nação. No entanto, 
a existência dos dois Partidos foi importante para essa 
estabilidade. A República Velha não conheceu os Parti­
dos nacionais, mas conheceu os partidos estaduais que 
eram fortes, e atravessamos um período também de rela­
tiva estabilidade. Depois, com a redeinoCratização, 
organizaram-se grandes partidos de caráter nacional, os 
principaiS" deles, o antigo PSD, a antiga UDN a que nós 
pertencemos no passado, o antigo PR, eram Partidos de 
bases autênticas e contribuíram de forma bastante acen-
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tuada para uma fase histórlca, importante-da nossa vida 
p-ública. Mas, infelizmente, a legislação permitiu a pulve­
rização da vida partidária. Ao lado desses três ou quatro 
grandes partidos- vamos_ incluir aí o Partido Trabalhis­
ta Brasileiro -, surgiram pequenos partidos, mais 'for­
mados em torno de pessoas do que em torno de idéias e 
de programas. Chegamos a ter 15 ou 16 partidos, se não 
me _engano, e isso foi fator de instabilidade da vida na­
cional, até que voltamos ao bipartidarismo e, atualmen­
te, já estamos também no _sistema do pluripartídarismo. 
E afinal, o que nós percebemos, tanto_ no Brasil como 
fora dele, é que a política há de_se organizar ou em torno 
·de partidos, ou em torno de pessoas_. Como as pessoas 
são _muito mais instáveis do que as organizações parti­
dárias. nob~e Senador José Fragelli, quero discordar de 

-V. Ex• __ 9l!~_ndo se insurge contra a fidelidade partidária. 
Convém muito mais ao País que haja partidos__ fortes, 
coesos, bem organizados; é mais útil à vida política de 
um povo, a sua organização em torno de partidos e não 
apenas em torno de pessoas. As pessoas são mais instá­
veis do que os agrupamentos, e s_endo assim, é preferível 
que ós partidos se estruturem de conformidade com nor· 
mas de disciplina e de fidelidade, porque do contrário 
eles não têm nem existência, eles se diluem, s_e desagre­
gam ao sabor _das circunstâncias~ t:. para este fim que es· 
tou aparteando V. Ex•, respeitando, e muito, o seu ponto 
de vista. mas esperando que V. Ex• reexamine este ponto 
de vista, dentro daquela velha regi-a que a sàbedôríã lati­
na nos ensinou, de que saplends est mutare coasillum, é 
dos sábi<!~ mudar de opinião. De fato, pensarido e anali­
sando bem os problemas brasileiros havere"mos de con­
cluir, S_r. -senador, que é preferível que haja paitidos, e 
não pode haver partidos sem disciplina e sem fidelidade. 
Não quero entrar no mérito da problemática ·atual por­
que V. Ex• não quer no seu discurso fazer isso. Em tese 
aparteio V. Ex• e respeito muito a sua posição, mas con­
.c\ama_ V. Ex•_a reexaminar essa posição. É preferÍvel que 
tenhamos partidos organizados, porque se é verdade que 
sem a democracia não há salvação, também é verdade 
que não pode haver democracia sem partidos fortes e 
bem organizados. Muito obríg3.do. (Palmas.) 

O SR. JOSt FRAGELLI -0 aparte de V. Ex•, como 
sempre, foi brilhante. Aliás, já nos habituamos a admirar 
os pronunciamentos de V. Ex• a começar da nossa Co­
missão de Constituição e Justiça, sobretudo os seus co­
nhecimentos jurídiCo-s, muito bem emliasados, mostran­
do a velha e sólida tr_adicão mineira. Mas, justamente 

-pol-qÜe -acho- Ciue Os Sábios '"podem rriUdar de opinião 
mais do que os leigos, espero que V. Ex~ faça a revisão 
dos seus pontos de vista e não eu. 

Gostaria de alegar apenas. uma coisa. Acho ü"ma ver­
dade que, para V. Ex• pense bem sobre ela, se o progra­
ma do partido, se a ideologia do partido, não Une os_seus 
membros, não será a força impositiva da lei qUe os have­
rá de unif. O programa, este sim, a ideologia, esta sim, as 
idéias, estas sim, ê que devem formar o corpo unificado e 
solidificado de um partido_ político. Por isso também 
acho que não deve existir a _fidelidade imposta, _porque 
eu-também posso mudar de idéias e até mesmo de ideolo­
gias. Temos _exemplos os mais conhecidos. Citaria ape­
nas um: Carlos Lacerda. Na juventude__[oi_ comunista e 

-depois um anticomunista violentamente combatido pe­
los extremistas. Ainda poderia citar muitos outros e:xem­
plos: Churchill mudou de um partido para outro ... 

O Sr. Moacyr Duarte- Mudar pod~! Mudar deve! 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Pois é clar-o! Isso tem 
aconte_cidol Nos programas dos dois partidos do Im­
pério, á Saquarema e o Luzia, dizia-se que o Saquarema 
era o Partido Conservador e o Luzia_ era_ o Partido._Libe- _ 
ral. E se dizia, com razão, que não havia nada mais pare­
cido com um saquarema do que quando um luzia estava 
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no poder! Quer dizer, passava·se a adotar príncípios p-ro­
giamáticos do Partido Conservador. O que, aliás, acon­
teceu. 

Leri!b_ro·me_m_u_ito bem, numa daquelas passagens da 
vià.l"'de Disrã.eli, que combatendo Sir Robert Peel, mos­
trou que este havia feito toda uma campanha política ba­
seada no livre câmbio, e que, qu~ndo assumiu o p_gçl~r, 
fez ·exatameri_te_ a politíca econômica. contrária:- O 
~rímeiro~Mirtistro, então chamado de gentleman. ••sur­
preendeu os liberais no banho e lhes tomou as roupas, 
deixando-os nus". Mais ou menos é essa a fig~ra feita 
Por Dis_~aeli. De sorte que mudar de partido é próprio da 
democracia, e não encontramos esse princípio da fideli­
dade partidária nem na Inglaterra, nem nos Estados 
Unid_os e em nenhuma das grandes democracias. 

Vou terminar, Sr. Presidente. Acho que hoje posso 
contar um episódio que se passou comigo quando era 
Governador. Vim aqui e fui ao eminente Presidente do 
Partido, a· saudoso Senador Petrônio Portella; vim com 
o Governador já eleito, ou a ser eleito pelo meu Estado, 
Dr. José Garcia Neto; nós dois, que não quedamos luta 
no Estado, dissemos ao Sr. Petrônio Portella que queda­
mos que o Senhor Presidente Geisel indicasse o candida­
(0 do Partido a Senador da República, e, soleneJ11ente, o 
Presidente disse: não, o Chefe da Nação, o Presidente 
Geisel, quer que o Partido escolha o candidato em con­
venção. Acho que essa foi a diretfiZ dada a todas as 
seções estaduais. V. Ex•, nobre Senador Alberto Silva, 
que era Governador, deve ter recebido essa mesma indi­
-cãção. Voltei ao meu Estado; como o Sr. Pedro Pedras~ 
sian tinha entrado, por iniciativa própria, em c-onflito co­
migo, acertei com companheiro_s a candidatura de Antô­
nio Mendes Canale. Quando a campanha já se desenvol­
via, o·Sr._ Pedro Pedrossian, sempre muito suficie-nte, 
achava que teria a maioria do Partic!o e gue levaria de 
roldão a convenção partidária. No desenvolver da cam­
panha, S. Ex• viu que não era bem assim. Foi ao Prefeito 
ele Campo Grande, o atual Deputado Federal Levi Dias, 
se não me engano, e ao Senador Benedito Canelas, e am­
bos vieram dizer ao Sr. Petrônio Portella que se não reti­
rasse a candidatura Canale e a candidatura Pedrossian 
para um terceiro candidato, o Sr. Pedrossian e o Prefeito 
de Campo G"rande trabalharíam contra o candidato da 
A_RENA, e assim fizeram mais tarde. 

Fui chamado pelo Sr. Petrônio Portella que me pediu 
que retirasse a candidatura Canale. Eu disSe a ele que 
não _podia fazer isso, porque tinha vindo aqui soliêitar 
um candidato e, naquela hora, a- campanha já se desen­
_volvia em torno da escolha na Convenção_do Partidq .. Eu 
já havia comprometido minha palavra, e quando dava 
minha- palavra, nada -e ninguém me fazia Voltar atrás; 
veio então uma advertência do Senador Petrônio Por­
tella~ "Isso _é Uma ordem revolucionária, o Presidente 
Geisel quer um terceiro candidato". Eu disse a el~ De~ 
pois que me comprometi, acho que a minha dignidade 
está _em jogo e nela ninguém manda. Foram_ as_ mJnhas 
palavras- ao Senador Petrônio Portella. Peço_ ao senhor 
para irmos juntos ao Presidente Geisel, J}OT(Jue quero di­
zer is~o a ele. O Senador_ Petrônio 'Portella achDu que_ 
não era necessário. 

Fomos à convenção do Partido. O futurO Go_verna­
dor, naturaltriente indicado, que é o meu nobre e querido 
amigo José Garcia Neto, adotou a solução do terceiro 
caildidato ~ se bateu por ela na convenção. Mas nós ga­
nhamos a convenção, e foi indicado o nome de Mendes 
Ca:nale. -

Digo isso para mostrar que acho que, quando um poli­
tico toma uma decisão de consciência, não pode voltar 
atrás nem que o seu partido queira, nem que a suprema 
vontade desse partido, como acontecia àquele tempo, 
qUe seria a vontade do eminente Presidente da República 
e do Sr. Presidente do Partido, não voltaria atrãs como 
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não voltei; e to_dos sabem que o Senador Mendes CRilãle 
foi _candidato, foi eleito e esteve 8 anos aqui. 

Estou contando o episódio para mostrar qual é a mi­
nha formação, e p-or isso sou_ cont_ra a fidelid_ade parti­
dária. 

Defei'ldo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a liberdade 
de consciência, de vontade e de decisão de todo aquele 
que pelo povo é eleito para representá-lo nas Assemble­
ias Legislativas, Câmara dos Vereadores, AssembléiaS 
Estaduais ou no Congresso Nacional. 

Muito obrigado. _(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jún~otl - Con_c_ed_o 
a palavra ao Senador Aderbal Jurert:l~· (Paus_:~} . 

S. Ex'- não está pfCsente_. 
Concedo a palavra ao nobre Senador _M~rio ~aia._ 

O SR- MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurSo. Seil}J$-Visão do orador.)- Sr. Pr~i-
dente. "' Senadores1 

o:; meus pares, nesta Casa, toinã­
ram conhec_imento d~ dedaraç;ões -que fiz, por mais de 
uma vez, neste plenário, de que, por uma questão de coe­
rência, de princípio"ri"C-de ética eu não iria aO Colégio 
Eleitoral. 

Sr. Presidente, era e é uma convicção da minha parte, 
que o Colégio Eleitoral é espúrio e é ilegítimo. Entreta.n-__ 
to, Sr. Presidente, como foi dito, há pouco, que é dos sá­
bios mudar de opinião, e que o dito popular afirma que 
até rei volta a sua palavra atrás, diante das circ;unstân­
cias históricas e politicas, tumultuadas e sem direção, em 
que o nosso PaJs· passou _a_ yíyei_mese~ últimos meses, 
principalmente, nós resolvemos rever a nossa posição, e, 
com a mesma, dignidade, Sr. Presidente e caros colegas 
de Partido e de Oposição nesta Casa, p<ifa que fique re­
gistrado nesta Casa, vénho dizer de públic_o que,_ diS:nte 
do que tenho visto nas ruas ç nas praças públicas, na nia­
nifestação espontânea do povo brasileiro levou-me ao 
convencimento de que, mesmo contra a minha vontade, 
devo comparecer, ãgora, ao Colégio Eleitoral 

Sr. Presidente, não fora o ates_tad9 público das praçãs 
e das ruas, eu permaneceria na rriinha convicção pessoal. 
Entretanto, o meu comportamento político não maiS me 
pertence e ao pertencer ao meu Partido e ao meu povo, o 
povo da minha_ terra, o povo do Brasil, eu estaria numa 
atitude egofstica, numa atitude muito pessoal se, em per­
manecendo com as minhas convicções, negasse ao povo 
brasileiro o meu voto para a escolha daquele que está 
consagrado nas praças e nas ruas do meu País. 

Sr. Presidente, para atestar o que acabo de dizer, vou 
pedir que fique transcrito nos Anais_da Casa_maior desta 
Nação, representativa do povo, que é o Senador daRe-­
pública, carta que venho de receber das lideranças maio-­
res do meu Partido, vazada nos seguintes termo~: 

Exm~" Seil.ador 
Mário Maia 

Brasflia, de 12 de ~embro dt; 1984_ _ 

Prezado companheiro: 
A Presidência Nacional do PMDB e as Hdeqm_ças par­

tidárias no Senado e na Câmara dos Deputados,-têm re_­
cebido de todo o Pª'ís inúmeras manifestações que, ao 
mesmo tempo ern que destacam a brava resistência de-­
mocrãtica de V. Ex'", durante estai duas déca_das çle arbí­
trio, insistem num apelo para que, na hipótese ·de não 
conquistarmos as eleições diretas~já, não deixe de com­
parecer ao ColégiO- Eleitoral para destruf~lo. 

Destacam esSes companheiros que o Comportamento 
de V. Ex• durante o período em que a violência da dita­
dura o afastou pela cassação da atividade política e par­
tidária é padrão de orgUlho para toda a Nação. 

E é exatamente -em nome desse exemplar C9mport~~­
mento de patriota e companheiro e interpretando o pen­
samento de nossa direção e de nossas Lideranças no Se- _ 
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nado _e na _Câmara Federal que nos atrevemos a lançar 
esse apelo público. -

Sabemos- das dificuldades que V.- Ex~ vai enfrentar, 
tendo em ·conta a posição assumida contra o Colégio 
Eleitoral que a Nação amaldiçoou nas praças públicas e 
que nós tanlbêm condenamos. - -- - · 

Mas pode chegar um momento em que a Nação se co-_ 
loque numa grave alternativa, ou seja, a de utilizar-se do 
Colégio Eleitoral para solidificar o processo de transição­
democrática e, nessa ocasião~ o PMDB, suas lideranças, 
seus companheiros, não imaginariam poàer-vê:fõ_e_m Po­
siçãO- que pudesse pôr em riscO essa transição. 
--=Na esperança de que este apelo venha a ser objeto do 
mais atencioso e patiótico exame pó r V, Ex• 
subscrevemos-nos fraternalmente,- Ulysses Gulmarles, 
Presidente Nacional do PMDB - Humberto Lueeua, 
Líder do PMDB no Senado - Freltu Nobre, Líder do 
PMDB na Câmara. 

sr. Pr~idente, ~pós receber esta carta dos me:ua Lfde_­
res, que falam não apenas em nome dâs suas posições 
partidárias, mas em nome do Partido e da Nação brasi­
leira, passei grandes momentos de meditação, muitas se­
manas pensando, em noites indormidas, coriversando 
comigo mesmo, num drama quase trágico de consciên· 
cia, para decidir perante mim- e a minha Nação, quepe­
dia uma posição firme, para que eu comparecesse ao Co­
légio E!~itoral. 

Sr. Presidç_nte, Srs. Senadores, é um momento histód­
co o -que_vivemos, e muito_s homens públicos deste Pafs 
têm vivido dramaS como nós vivemos agora. ~exemplo 
para esta Casa e para o Congresso Nacional, o drama 
que levou à tragédia a Presidência do Congresso Nacio­
nal, quando era exercida pelo eminente companheiro 
nosso, de saudosa memória:, o ilustre Sen:-ador NilO Cõe­
lhQ. Ainda há pouco, e neste momento ainda está viven· 
do dramaticamente tnomentos de decisão o atual Presi­
dente do COngreSso Nacional, o ilustre Senador Moacyr 
_Ral\a_,_ _-r:'e~os compreendido a sua p~sição delicada, te­
mos_entendido a sua dramaticidade e a espreita, com seu 
jufzo, para decidir, entã_o, grave momento de nossa Pã­
tria.,. Assim, vendo o exemplo do_s homens, dos meus pa­
res, de um e de outro partido, eu tomei a decisão, perante 
a minha consciência e a Nação, de rever minha posição. 

Mas, Sr. Presidente, eu_ não estaria tranqüilo, e não 
iria ao Colégio- Eleitoral em paz com a consciência, se 
não voltasse a esta Casa _e, desta mesma tribuna, dissesse 
o contrário daquilo que eu disse perante _os meus pares. 
Porque se eu o fizesse silenciosamente,' acredito que nãó 
mereceria, da hora do meu voto em diante, o respeito 
que quero sempre ter dos rn~us pares, que hão de com:­
preender a minha posição dramática, neste momento em 
que a Nação e o meu Partido_ me fazem -um apelo de 
igual dramaticidade. 

O St. Moacyr Duarte- Pennite V. Ex• um apa:tte'! 

-- O SR. MÁRIO MAIA - Concedo o aparte ao nobre 
Senador -MãacYr DUarte. 

O Sr. Moacyr Dull'te - Eminente Senador Mãrio 
Mifa,-3.ntes de mais nada qUero cumprimentar efusiva­
mente V. Ex'" por ter sido sensível a uma irrecusável cOn­
vocação, como a que foi forinulada por eminentes pi'óCe.: 
res, paredros, do se~ __ Partido. V._Ex• acaba de dar uma 
demonstração de que será fiel às diretrizes emánadas de 
sua-agremiação, votando no candidato do seu Partido e, 
conseqüentemente, respeitando o instituto da fidelidade 
partidária; Eu me congratulo com o-comportamento de 
V. Ex'" que demonstra coerência com a vida pública de V. 
Ex!-, vida pública honrada, corajosa, sobretudo de um 
político Que soube, até hoje, honrar e dignificar os man­
datos eletivos até agora exercidos. Mas V. Ex• s.abe per­
feitamente que O filhçi espúrio do-ã.utoritarismO, que ·se~ 
ria o Colégio Eleitoral, hoje jã não poderá ser-capitulado 
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nessa adjetivação, porque esse filho espúrio fõllegitima­
do pela própria OpoSição, pelo pró'prio PMDB quando, 
num acord_Q com_ a Liderança do_ Partido situacionista, 
legitimou, através de sua regulamentação. Pelo que estou 
verificando, pelo que estou, ve_n_do, o Robson Crusoé, 
perdido numa ilha deserta, continuará sendo, segundo 
suas próprias palavras, o eminente Senador Jaison Bar­
reto, porque- os seus companheiros, sexta .. feira, já o 
abandonaram, o deixaram mais solitário do que nunca. 

O Sr. José IgnáciQ Ferreira - Permite V. Ex~ um 
apa_r~e? 

O SR. MÁRIO MAIA - Concederei o aparte a V. 
Ex'", tão logo responda ao brilhante aparte do nosso 
companherio Moacyr Duarte. 

Agradecendo à brilhante intervenção de V, Ex•, quero 
dizer que, também, sou favorável mas a fidelidade, não 
apenas a fidelidade partidária,as a fidelidade do homem 
para com os· seus princípios, para com seus amigos, para 
com a sua famflia, para com a sua fê, para com seus ami­
gos, para com a sua família, para com a sua fé, para com 
toda a sociedade em que vive. Só que essa fidelidade deve 
ser pessoal, de foro fntimo, deve ser uma atitude huma~ 
na, que venha de dentro e brote espontaneamente da per­
sonalidade humana. Não se pode admitir que a fidelida­
de seja impOsta de fora de nós para dentro, porque ai 
ess~ fidelidade passa a não ter aquela legitimidaãe; ·pasSâ 
a ser utna Imposição e não tem os efeitos desejados, diga­
mos, da remissão do pecado, porque o pecado permane­
ce dentro d_a própria natureza humana. Então, não é a 
proíbição-ou a obrigação da fidelidade que vai fazer com 
que as pessoas sejam, _fiéis, porque não ê o ato que carac­
teriza a moralidade da fidelidade; ê o pensamento, é o 
que está no foro íntimo, porque a pessoa pode praticar o 
ato e aparente fidelidade,·· mas no íntimo está permane­
cendo infiel em pensamento. 

De modo que eu acho que devemos ser fiéis aos nossos 
pensamentos, aos nossos princípios, ao nosso Part_ido, 
desde que essa fidelidade seja espontânea e não seja obje­
to de lei que nos obrigue a ela. Estou_ de acordo. 

Agora, quanto à segunda parte, eu quero lembrar que 
nesses dias-Gatileu tem sido lembrado tantas e tantas ve­
zes neste plenário, _nesses momentos históricos. Quando 
os homens atingem o cerne da verdade, eles passam mas 
a verdad~_fica. Fica ·por quê? Porque não se pode encar­
cerar o pen·samento humano que, não sendo encarcera­
do, é perene porque se transmite de geração em geração. 

E Galileu, quando foi obrigado a renegar suas con­
vicções heliocêntricas, negando o que se conhecia antc­
riorm_ente, o então conhecimento científico ptolomaico, 
o geocen!rismo; quandq, foi o_brigado a voltar a esses 
conceitos arcaicos e que não c-orrespondiam às leis que 

- havla descoberto, as leis universais do movimento dos 
corpos éelestiais, sendo obrigado, pelas circunstâncias 
momentâneas, ele ficou no seu íntimo com as suas con­
Vicções, mas foi obrigado a dizer publicamente que as 
negava e até assistiu, com tristeza e dor, à queima de suas 

""-õbras. Se1,1s livros foram incenerados publicamente_. E 
enquanto dizia_ publicamente;, "São as estrelas e o sol que 
giram em torno da Terra", dizia em v_oz _baixa para con­
sigo mesmQ;, "E, no entanto, ela por si se move." 

<;) Sr. Moacyr D_uarte --Até Pedro negou Cristo tr@:s 
vezes a tê _o_ galo cantar. 

O SR. MÁRIO MAIA - Atê Pedro negou Cristo. São 
as coiSas da fraqueza humana. 

Então, coloco-me exatamente naquela poSição de Ga­
lileu. lenho que dizer publicamente e dar o meu voto no 
Cólégiõ Eleitoral para o candidato que foi escolhido pelo 
meu Partido e que eu acho, nas minhas convicções, que é 
homem p-úó-licO Probo, reconhecido por todos e é a cor­
respondência da esperança desta Nação. 
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Mas, digo baixinho para comigo mesmo: continuo re. 
pudiando o Colégio Eleitoral, tal qual Galileu falava bai­
xinho na sua exortação espirituaL 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite V. Ex• um 
aparte? 

OS • MÁRIO MAIA- Permito o aparte a V. Ex•, 
nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O Sr. José lgn,clo Ferreira- Nobre Senador Mário 
Maia, eu participei daquele comfcio belissimo que foi 
realizado no Acre, alguns dias passados, e não podia dei­
xar de aparteá-lo para felicitá-lo pelo brilho da-quele 
evento, daquela convergênciã-popular no(ável na praça, 
diante do Palácio do Governo, OD.de V. Ex• foi uma das 
figuras consagradas, ali, pelo posicionamento- público 
que tomou em favor do sufrág'io dos nossos candidatos 
no Colégio Eleitoral e, sobretudo, a sua presença anun­
ciada, ali, ao Colégio Eleitoral. Mas, com relação a essa 
lembrança de V. Ex• acerca de Galileu, a História talvez 
não registre assim, mas cotista que ao sair do recinto em 
que ele renegara as teses de que ele tinha consciência de 
que eram absolutamente verdadeiras, porque científicas, 
. aferidas por ele, conferidas por ele, Ga1ileu encontrou-se 
de passagem com um discípulo seu que, desapontado, 
desnorteado -com a imagem do mestre que caia Do chão, 
aos cacos, -como lhe parecia, se dirigiu a Galileu e disse, 
numa frase que representou para Galileu uma chicotada 
·a mais sobre ele, que jâ se Considerava altamente vergas­
tado por haver, de público, renegado a sua crença. Esse 
jovem teria dito a Galile\1;_ .. Desgraça:do de um Pais_ que 
não pode ter os seus heróis". Essa foi a fraSe do _moço 
para o mestre que caía em- caCos diante dele. E o Galileu 
ainda encontrou força_s dentro de si e voltou-se para o jo­
vem e disse; .. meu filho, desgraçado de um país que pre­
cise tanto assim de heróis". Na verdade, o Brasil vive 
dias como aqueles, em que há uma ânsia por Ver rias p'es-­
soas aquele algo mais, que para muitos quase já figura 
como um heroísmo, projetando as pessoas para que elas 
se sintonizem efetivamente com a Vontade nacional. Veja 
V. Ex• que até hoje, embora questões fqss_em fechadas no 
passado, jamais se Chego-ti a suscitar a controvérsia pe­
rante os tribunais superiores; jamais se in-dagou perante 
os tribunais superiores a respeito dessas questões, por­
que era de tal modo pacífi'co, a sociedade civil_acachapa­
da, praticamente aniquilada, essa sociedade civil, que pa­
recia a todos nós estava quase reduzida a zero, e que de 
repente, com o fenômeno da abertura poHtica, ela salta 
aos olhos de todos nós. reivindicante, participante, pre­
sente, com as suas vertentes todas tomando seus cursos 
nos movimentos todos que a Nação a{ vê eclodireril nas 
ruas, e hoJe, nesse verdadeiro estuário que são as praças 
a clamar por eleições diretas neste País. Então, neste mo­
mento, mais do que nunca surge a necessidade, invocan­
do a figura de Galileu, de nós nos reportarmos a este epi­
sódio que não sei se verdadeiro ou não, mas que a lenda 
nos traz hoje, ou que se veicula por algum modo e che­
gou até nós. Na verdade, o País está busca-ndo que cada 
um de nós recolha de si aS reservas de heroísmo, as suas 
reservas ·de crença para, no Colégio Eleitoral ou nas 
eleições diretas, auxiliar o Pafs, nesta travessia que hoje 
tem um nome: Tancredo de Almeida Neves. V. Ex• está 
de parabéns! Saltou o Rubicon. com muita galha,rdia, 
com muita determin_ação, o mesmo Rubicon qUe Albert 
Camus dizia que nele não se pára para pescar, nem para 
beber água. Salta-se e pronto, e V. Ex.• foi à frente. Nós 
haveremos de produzir, no País, essa travessia e V. Ex•, 
mais do que ninguém, como um homem que sofreu na 
pele os rigores do período autoritário, for cassado, fo"i 
humilhado foi ultrajado até, em certas oportunidades. 
Seguramente, V, Ex• superou essas situações e volta à 
cena política, sem pretender fazer do passado uma base 
para revanchismo, embora absolutamente determinado, 
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sem ser um bravateiro, mas é um homem afirmativo, o 
_que v8i ajudar o País a fazer essa mudança, que tem hoje 
a encarnação de todas as esperanças na figura de Tancre­
do de Almeida Neves, o outro _aspecto que eu quero me 
referir é precisamente aquele que eu _disse no infciQ: a IJO­
tâ vel eXPressão do povo do Acre, ·reUriidO ali, maciça­
mente naquela praça, milhares de pessoas, num comfcio 
que representou percentualmente o maior comício quejã 
~e fez História deste País, mesmo recu8ildo-se para õ 

passado mais distante, ou no passado mais recente, 
quando das memo~áveis lutas que empreendemos em fa­
vor das eleições diretas do País, foi, sem dúvida, percen­
tualmente, _o mais expressivo comício que revelou, na 
praça pública, o quanto o povo do Acre se sintoniza com 
o comportamento das oposições, nesta conjuntura, e que 
vai, atiavés do Colégio- Eleitoral, permitir que a Nação 
POssa, precisilirlente·, destruir o Colégio Eleitoral, que vai 
servir de instrumento para que cheguemos ao poder e 
possamos devolver, efetivamente, o poder ao povo. V. 
Ex• está de parabéns pela sua postura, pela sua coerên­
cia, coerência que se traduz pela sintonia absoluta com a 
vontade da Nação brasileira e, sobretudo, a sintonia ab­
soluta com a representatividade que V. Ex• tem, porque, 
representativo é aquele que se sintoni:zã com o pensa­
mento e com a vontade do eleitor que o mandou para cá.. 
E nãO há dúvida, de forma escancarada, a Nação eviden­
cia o que ela quer, e só é representativo aqUele que reper­
cute no Parlamento, repercute no ColégiO Eleitoral, re­
percute __ nos seus votos, opiniões-e colnporfamentõ, á qui­
lo que efetiVamente sejá maniíe81ó em termos de vontade 
da Nação brasileirã. -

O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador José Igná­
cio, recolho confortadamente, as palavras· de V. Ex• que 
me trazem à mente, à razão, uma tra_nqüilidade maior 
ainda, porque o aparte que V. Ex• acaba de fazer, que é 

- honf6m do meu PartidO, está em perfeita Sintonfa com o 
aparte que me aCabou de honrar, antes de V. Ex•, o 
nobre Senador Moacyr Duarte, visto que é um homem 
de Partido oposto ao meu. Sinto-me redimido, neste mo­
mento, da possível interpretaÇão que poderiam fazer do 
meu comportamento d_i~nte desses dias ~ão tumultuado_s 
que atravessa a Nação brasileira. 

E, a propósitO -do comíciO que V. Ex• acaba de se refe­
dr,_depois de assistirmos e -participarmos·; ativamente, 
com a nossa palavra, no comfcio de Goiânia, ollde com­
pareceram mais de meio milhão de pessoas, maior con­
centração do que aquela que fora feita no mesmo local a 
favor das "Diretas-já", depois de ter participado em Ma­
naus de comido, tambêm com a mesma finalidade, para 
buscar no povo a ratificação da indk:ação dos -cand_ida­
tos da Aliança Democfática, e, a·o participar, por último,­
daquela concentração -que V. -Ex•, aqui do Sul, deu a 
honra de esiar entre os outros ilustres visitantes ão meu 
torrão natal, viu realmente que aquela foi a maior con­
centração que nós registramos em toda a História do 
Acre, e aquilo serviu como um conforto moral, como te.. 
nitivo as nossas dúvidas que, por acaso, ainda houvesse 
de ir ao Colêgio Eleitoral. 

Ausentei-me; por alguns dias, dos trabalhos desta 
Casa para percorrer todo o meu Estado, numa caminha­

_ _da cívica e patriótica de pregação dos valores pessoais, 
poHticos, administrativos e morais de Tancredo Neves e 
o signifícado de sl_la c_andidatu!a à Presidência da_ Re­
pública. 

Ao desfraldar e empunhar com todo empenho e 
afeição esta band_eira, fi-lo de modo consciente e seguro, 
certo de que_ representa a grande aspiração do povo bra­
sileiro, que está confiante e s::ertó de que o_Governo Tan­
credo Neves cOndUzirá a todos ao limiar -de um novo 
tempo, cheio de grandes_ vitórias. 

Nas barrancas dos rios acreanos, no ínteriõr dos serin­
gais e castanhais, nas colônias ou nas modernas prõprie­
dad!rii_agropecuárias, nos bateiões e canoas que singram 
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os rios e igarapés, nas cidades, vilas e povoados, em to­
dos os lugares em que tive a renovada alegria de estar 
com o meu povo, pude sentir a batida forte de seus co­
rações,_o brilho de seus olhares, a maior disposição para 
o trabalho, a_conversa animada, esperançosa e confiante, 
sempre que falava de Tancredo Neves e lhes dizia que se· 
rã O novo Presidente_ da República. Fruto desse estado 
de_espírito, e desse novo humor que essa espectativa traz 

_ a t.o.®s, sobressai-se o desejo incontido do povo acreano 
<!e tudo fazer para ajudar o País a reencontrar o seu ca­
minho de glórias e_de bem-estar de sua gente, de prospe­
ridade, de seriedade no trato da coisa pública, de partici­
pação comuniüíi-ia rias- ·grandes decisões nacionais, e, 
além disso, -de viver uma democracia vitalizada, exube­
ran_te e exem_p_lar, onde o homem seja o seu primeiro e út~ 
timo prOPósito. 11 

Renascem as esperanças, a vida passa a ter sentido, o 
cidadão se sente novamente parte da Nação, com a valo­
rização de seu trabalho e de sua famiJia, considerado in­
dispensável ao desenvolvimento nacional. 

-- Nessa cruzada sem precedentes na história polftica do 
Brasil, assisto o levante cívico do povo brasileiro, 
amontoando-se nos comícios e concentrações populares 
realizadas por todo o país . 

Jamais viu-se ril.assa humana tão expressiva em seus 
sentimentos e motivos para esta participação política. 

Homens e mulheres, de todas as idades, profissões e 
origens têm comparecido a essas manifestações de 
apreç~ e de carinho a TanCredo Neves. Mais do que a ex~ 
pressão ·num-érica da Presença de compratriotas n.esses 
comíciOS-, ê de ·se enaltecer a fé, a esperança e a confiança 
com que todos participam desses acontecimentos. 
-- é'-co~-- veniad_eiia devoção,· e inqu~stioná~el admi­

raç.ão, que o p~vo de meu Brasil está apoiando, quase 
que à unaninlidade, O nome de Tancredo Neves para a 
Pres_id~ncia .da República, legitimando nas ruas o pró­
prio _Colégíó Eleitoial, a que vou comparecer orgulhoso 
de estar interpretando, pelo voto, que vou dar a Tancre­
do, todo o anseio e desejo de meus conterrâneos. 

O Acre também teve a oportunidade histórica de se 
reunir em praça pública para homenagear Tancredo Ne­
ves, __ e a ele oferecer o seu apoio irredutível e firme. 

F~_! _'10-'--~i;"'l I _I de n~>ver:nbro corrente. 

O Acre vivia o racionamento de energia elêtrica, não 
tinha óleo _diesel, álcool ou gasolina nos postos, e sequer 
gás de cozinha. 

Mas o povo estava motivado, e, mais do que isso, deci­
dido a ver, tocar e aplaudir Tancredo Neves e sua comiti­
va, e a debater suas idéias. 

E foi ao grande comício em lombo de burro, em car~ 
roças puxadas a boi e a cavalo, em canoas e batelões, e 
até a pé. A esta festa cívica nada se opôs. Até o tempo 
ajudoú, choVendo na véspera e garantindo um belo dia 
para esta gigantesca concentração, iniciada às 14 horas e 
encerrada ao fim da tarde, sob intensos aplausos e calor 
humano. 

Mais de trinta mil pessoas se comprimiam em efusiva e 
alegre manifestação política, em favor do Acre e do Bra­
sil. 

O Governador Nabor Júnior estava exultante e mos­
trou, mais uma vez, a força de sua liderança natural, 
confirinada pelo sucesso desse comício e pelos aplausos 
que -â-- todO_ momento recebia-- do público ·preSente na 
praça e dos próprios Hderes políticos nacionais e locais 
presentes àquela concentração. 

Em sua comitiva, Tancredo Neves se fez acompanhar 
pelo Presidente Ulysses Guimarães, Senador José Sarney 
e Marco Maciel, Governador Franco Montoro, José Ri­
cha, Jader Barbalho e Gilberto Mestrinho, Deputados 
Federais de outros Estados e por inúmeros jornalistã-s, 
alêm àá CantOra F afá de Belém, que sempre entoa cânti­
cos em honra -do saudoso Teotônio Vilela, de quem guar-
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do valorosos ensinamentos e gratas lições 11e amor ao 
Brasil e a seu povo. 

A compartilhar desta calorosa recepção a Tancredo 
Neves tivemos ainda como anfitriões a Vice­
Governadora lolanda Fleming, o Prefeito c:Je Rio Bran­
co, Flaviano Melo, todos os Deputados Federais do 
PMDB do Acre, todos os Deputados Estaduais e todos 
os Vereadores da Capital, representantes do PMDB, 
além de inúmeros vereadores do interior do Estado, lide-­
ranças sindicais, de associações e de tÓdos os segmentos 
sociais represeptativos do Acre. 

O comíciO <;te Rio Branco p~~ ser considerado _a 
maior concentração política jã havida na Amazônia, 
proporcionalmente à população da Capital. 

O Acre se fez_ presente,_deu provas de sua pujança poH­
tica, está presente na caminhada até a vitória nó COlégio 
Eleitoral a 15 dejaneir_o, e jamais se ausentará das deci~ 
sões após 15 de março, e tudo fará para marcar suas 
ações. através de seu Governador Nabor Júnior e de seus 
parlamentares, por uma atuação junto ao Presidente 
Tancredo Neves, voltada sempre para a defesa intransi­
gente e justa dos interesses do Estado e do País. 

O momento político hoje vivido pela Nação me permi~ 
te ter a convicção de que o Governo Tancredo Neves s.e~ 
rã próspero, realizador, justo, h~mano, otimista, fervo­
roso defensor do crescimento eçonômico paralelamente 
ao crescimento sociâl, naciqnalista, democrático, sério, 
e, sobretudo, dotado de ampla capacidade de ouvir e dia­
logar, e de' élêcidir com apoio nas aspirações maiores do 
povo brasileiro, com profundo respeito ao Poder Legis­
lativo e ao Poder Judiciário. 

Será, sem dúvida, o advento de um novo tempo, res­
paldado_ na compreensão adequada e na devoção acen­
drada aos valores maiores da nacionalidade, a partir do 
respeito ao cidadão e à família, às leis, às instituições, 
aos Poderes. Será imperativo o apoio ao setor produtivo, 
inclusive cOmo forma eficaz dC geração de emprego, a 
adoção do 'salário, a garantia da educação, da saúde, do 
bem-estar e a valorização da vida, como pressuposto bá~. 
si co de um Governo que nasCe e cresce no. apOio populaç 
e que, por todo o tempo, primará por ser ~hé't'~ atento à~ 
vitais necessidades da gent~ -brasileira. 

E para qu.e assim seja, toda~ Nãção se ombiear.ã co.m. 
Tancredo Neves no cumprirfiehto dessa ardua tarefa do 
recolocar o Pafs rio seu verdadeiro ~minha, em demo­
crática gestão das questões nacionais. 

.Até que se chegue a 15 de marÇo haverá algumas pou­
cas vozes em dissintonia com- o clamor do povo, tentan­
do gerar casuísmos para alterar os resultados já prenun­
ciados das eleições pelo Colégio Eleitoral. 

A Nação, porém, ê~tâ atenta a ~oda essa frágil, porém 
inquietante, ariiCulaç!o comandada por maus brasilei­
ros._ 

O Presidente da República, os ministroS militares, o 
Congre;sso_ Nacional e + Judiciário têm sido -avalistas 
confiáveis da normalidade, do processo sucessório, ga­
rantindo a manutenção dal regras vigentes, como funda­
mentais a preservar a seriedade, a lisura e a legitimidade 
da eleição do Presidente da República agora pelo Colé­
gio Eleitoral, em 15 de jã.neiro, já. que o próprio povo a 
legitimou nas ruas e praças públicas. 

Toda a Nação se acha empenhada em garantir uma 
tranqüila e segura transição, onde os interesses do_ povo 
se destaquem acima de quaisquer propósit~ pesSoais, 
grupais, regionais ou locais. 

:e: chegada a hora e a vez do povo e, por isso mesmo, o 
momento político não sofrerá:retrocesso, estando to_dos 
coniprometido_s com a d_emocr_acia e cQ_m a manutenção 
das regras do jogo que já está iniciado_ e chegará a bom 
termo pela ação conjunta e unânime dos Poderes Execl,!· 
tivos, Legislativo e Judiciário. 

A união que se f:iz, que se mânt~rrl,-qtie sé alimenta e 
se cons-olida é em liorno de princfpios, -de fi1osofia políti­
ca e de idCias democráticos, ~ se torna indestrutível e 
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imorredoura, porque alicerçada na Pâtria e no futuro da 
Nação. 

A materializar esses princípios, e a dar corpo e forma a 
~ssa pregação, encontramos as candidaturas à PresJdên­
cia da República, a serem submetidas ao sufrágio d~ Co­
légio Eleitoral a 15 de janeiro próximo. 

Vitorioso nesse pleito será Tancredo Neves, para gáu­
dio e satisfação de todos. 

É o timoneir:o seguro, o político sensato, o companhei­
ro d~rendido, o brasileiro nacionalista, forjado no em­
bate da vida pública e conhecedor profundo da realidade 
ec_~·nômica, social, política, institucional e administratiVa 
d_~ nos~ terra. 

Por isso, e por tudo o que representa de esperança e de 
fé para a gente brasileira, Tancredo Neves superará to­
das as dificuldades, antes e depois do Colégio Eleitoral, 
c;,_ com sua posse a 15 de março, a Nação inteira se dará 
~ 'maõs, se unirá em pensamentós e _ações para afudar -0 

País a--feencontr3f o sCu Verdadeiro destino, enfrentandõ 
esta batalha com ~estemor, perseverança e con~ança. 

Ao longo deste Governo a ser inaugurado por Tancre­
QQ Neves que~q.ju~tamente com o povo do Acre, a todo 
lnOmC:nlo, oferecer a rnáXirita contribuição que pUder, de 
forma a_ $C! parte efetiva ita construção do novo Brasil 
que haverá de se moldar a partir da realização dos a_n­
seios e-aspirações da gente brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este meu pronuncia­
mento se inspirou no sentimento do povo acreano, e a 
certeza' que tenh-o, -é de que Tancredo Neves se inspirarã 
po sentimento de todO o povo brasileiro para adminis­
-!r3r -9 País~ 

Até 15 de janeiro;-peta- vitória, e até 15 de março, 
quando se inicia o frabalho diuturno, dedicado e sobre­
tudo humanista a favor do Brasil e de seu povo; 

·Era o q!li:: tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O ,SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fernando H'enriquç Cardo­
So. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB .-- SP. Pronuncia o s.eguinte discurso.) - Sr. 
~;"residente, Srs. SenaOores, a revolta dos;. "bóias-frias" 
em Guariba e Bebedour'o despertou a opinião pública 
para o drama desses trabalhadores rurais- expulsos do 
campo, submetidos a condições de exploração que aten­
tam contra a dignidade hum~na, privados dos direitos 
que lhes assegura a legislação trabalhista._ 

A oPinião pública despertou, mas não o MinistériO" dó 
Trabalho. Este, negligenciando suas responsabilidades 
em relação aos direitos dos trabalhadores rurais~ investe, 
agora, em São Paulo e Pernambuco, na criação de falsas 
cooperativas, cuja funç_ão real~ dar uma aparênCia: dele­
galidade à sone~ção desses dlreitos. É o que denuncia a 
Federação dos Trabalhadores R9rais do Estado de ~ão 
Paulo, em documento para o qual solicito tfaO:scríção 
nos Anais deste Senado Federal. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR, 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO EM S]'.U_ 
DISCURSO: 

São Paulo, 15 de Outubro de 1984 
IRC/SEC/32/84 

Os Sindiç:a_tos dos Trabalhadores Rurais d.Q Es_tado _de 
São Paulo e a F'ETAESP :...._Cujos dirigentes_subscrevem 
o presevt~ _documento, reunidos em Agudos para, entre 
outros assuntos, avaUar o comportamento do Ministério 
do Trabalho em relação ao campo - dirigerri.-Se à opi­
niã_o púb1ica, _ao Movimento CQoperativista Brasileiro, 
às autoridades do Governo do Estado e do Governo Fe­
deral, e à Classe política, p·ara, na forma ci:ue s.egue, rela­
tar, denuncia, e, por fim, reivindicar posturas e provi­
dênci!U. 

Quinta-feira 22 4409 -

I. Desde o dia 3 de março de 1963, graças também à 
atuação de parlamentares do porte de Fernando Ferra­
ra, os trã.balhadores rurais contam com uma legislação 
clara_e fundamental de proteção, através do Estatuto do 
TrabalhadQi Rural, consolidado por novos mecanismos 
a pártir de 1973. Há 21 anos, portanto, já devia o Minis­
tério do Trabalho estar equipado pata garantir o cum~ 
Primento da legislação - no respeito à cidadania do tra­
tlalhador rural. 

Q q w.e se viu, no eittanto, foi o contráriQ: o Ministério 
do. Trabalho, omitiu-se por completo até o ano passado 
qliando começou a fazer uma tímida_ "fiscalização orien~ 
tador:i" e não punitiva, e isto apenas efu algumas partes 
do País. Deste modo~ o trabalhador rural permaneceu 
confinado à condição de cldadio de terceira categoria, 
abandonado, forçado a se mudar para a periferia das ci­
dades ou_obrig_a4_o à migração temporária ou definitiva 
para ou~~os Estados. 

Alegando falta de recursos (enquanto sobravam no 
Governo Federal para a multiplicação de programas es­
peciaiS, regados à generosos incentivos fiscais e crédito 
barato, gerando tantos escândalos) o Ministério do Tra· 
balho deixou o trabalhador Rural. à própria sortOt en~ 
quanto o sindicalismo de trabalhadores rurais se organi­
zava em todo o País com muitas dificuldades, sob regime 
de exceção. 

Com o agrãvamento _dos conflitos de terr <~, e especial­
mente face às denúncias cada vez mais insistentes do nos­
so sindicalismo, de estudiosos, de religimlos e da impren­
sa ~in tofnO do trabalhador rural morando na periferia 
das cidades .(chamado ''bóia-fria" oq, "volantes") e em 
face às can;panhas salariais que, a- partir de 1976. co~ 
ineçavarri a se desenvolver em São Paulo, Pernambuco e 
Rio de Janeiro, e depois em outros Éstados no setor ru­
ral, O Ministério do Trabalho foi obrigado a procurar 
uma resposta. E foi af que se viu a precariedade em que 
se encontrava e ainda se encontra, sem estrutura no inte­
rfor, com pessoal inteiramente despreparado para medir 
negociações, tomando ciência precariamente dos dissí­
dios coletivos, omisso ou até impossibilitado de fiscalizar 
o respefto à Lei. 

2. _ Premido pelas pressões e denúncias sobre a si­
tuaçãO do trabalhador rural volante, no fim do Governo 
Geisel o Ministério do Trabalho adotou o mesmo_ proce­
der simplista com que se tratam tantas questões sérias 
em nosso País e de seus relatórios-surgiu, como num pas­
se de mágica, o projeto de implantação de cooperativas 
de trabalhadores rurais- no momento em que os gran­
des movimentos trabalhistas já se esboçavam em todo 
País. 

Depois de longo processo de discussão, nosso sindica­
lismo recusou publicamente o projeto, e tem mantido 
poS-içãO Cãda- vez inaiS "firme nesse sentido, denunciando­
o cOmo violador da própria cidadania do trabalhador 
rural, uma vez que jogava abaixo direitos fuitdamentais 
consagrados em_Lei. b d,.e se observar, aliás, que na cida­
de mesmo entre as categorias profissionais liberais, as 
propostas das cooperativas de trabalho verdadeiras, não 

'conSegUem Seduzir o trabalQ.ador; porque impô-las, com 
nlefas-verdade-s, aos trabalhàdbres rurais, naturalmente 
menos informp.dos? 
_O pr~jeto de implantação das falsas cooperativas pa­

re2ia ;er sidQ c:;.ongelado, face às nossas denuncias, coilti-. 
nuando, c9ntudo, o Minist_.ério a financiá-la e gerenciá­

-la. Na Inetade da atual gestão, contudo, somos surpresos 
com a notícia da implantação- no atacado- de 500-
falsas cooperativas, concentradas em São Paulo e Per­
nambuco - não por mera coincidência. 

Neste-ano de 1984, o País inteiro foi surpreendidO por 
um moviniento que já previamos há muito e considera­
môs ríãtUral --que foi a greve de Guariba e seu alastra­
mento imediato, atingindo todo o Centro-Sul. Pela pri~ 
meira vez -, agora com mediação da Secretaria EsU!.dual 
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do Trabalho - conseguia-se um acórdo com os empre­
sãrios sobre Ci:m-dições d~ trabalho e salârio. Esperãv_a­
mos que isto sepultasse de vez qualquer outra razão por­
ventura ainda ex:istente em favor de falsas coopera~ivas. 
O que os trabalhadores querem, a f mal, agora, ê o ·aper­
feiçoamento destes a~ordqs e o seu cumprimento, como 
demonstram movimentos recentes. 

No entanto, o que nos Indigna profundamente e nos 
ofende, vimos o Ministêrio do Trabalho, paralisado por 
sua falta de_condições por ocasião da eclosão da~ greves, 
ordenar à todas ãs subdelegadas e postos de trabalho 
para - à revelia de nosso sindicalismo e da própria Se­
cretaria Estadual do Trabalho, entre outras- se aplica­
rem pdoritariamente-ilãlntplantação de 150 falsas coo~ 
perativas. No atacado, tendo de antemão, uma central 
em Ribeirão Preto, contando com total apoio e coope­
ração naturalmente dos organismos patronais, 

Não é n~c~_sário quando esforço de imaginação para 
perceber que isso se destina a imobilizar r:tos~a atuação, 
tentando fracjonar, além_ disso, nQ_ssa cates,o:Ma profis~ 
sional com comando alternativo. 

Atingindo com tal brutalidade, nosso sindicalismo 
não pode calar-se. E dirigir~se à Opinião Pública, às Au­
toridades, Classe Política, e especialmente, de modo par­
ticular, ao Movimento Cooperativista Brasileiro~ que 
apesar dos desvios e golpes sofridos nestes anos de ex­
ceção, acaba de dar _notável exemplo de mobilização no 
Sul do País em conjunto com nQsso sindic~mo, entr~ 
outras organizações, na coordenação do .. Grito da Ter­
ra~·. por uma noya política agrícola, por reforma ,ãgrária 
e naturalmente por um cooperativismo sadio. 

a) Nosso movimento sindical sempre defendeu e con­
tinua a defender o co_operativismo sadio, aquele que nas­
ce dos principais- interessados e que, portanto, atende a 
esses interesseS e difeifoS: Entendemos que as cooperati­
vas de trabalho, que vêm sendo impostas a toque de cai­
xa pelo MinistériO do Trabalho são falsas, porque, como 
se pode ver claramente, não estão partindo dos próprios 
trabalhadores, atendendo apenas aos interess~s da classe 
patronal e a outros interesses espúrios, não claramente 
identificados, dentro do próprio Ministério dOTrabalho. 
São falsas porque artificía1s;-prejlidiclais iios trabalhado­
res nos seus direitos mínimos. E advertimos qli.e este pro­
ceder do Ministério não atinge apenas nossa categoria 
mas ao próprio movifiientO -cooperativista brasileira face 
à intromissão indevida e abuso do Estado sobre o cóppe· 
rativismo. 

b) Estas falsas cooperativas não representam obvia­
mente qualquer solução para o trabalhado~: rural. Ao 
contrário, agravam ainda mais sua situação, anulando 
por completo qualquer possibilidade de vínculo de em­
prego do trabalhador rural ao seu real _empregador (o 
que derruba por terra e essência da legislação trabalhis­
tas rural), mesmo porque o art. 90 da lei de cooperativis­
mo, diz expressamente que entre a ·cooperativa e o ·coo­
perado não hâ qualquer vínculo de e_mprego. E não é ne­
cessário muita flexão_ para se entender por que esse 
vínculo empregatício é tão fundamental ao trabalhádor 
rural. 

e) O chamado trabalhador volante'ou_'~bóia:fri!!" ~· 
um trabalhador rural por inteiro, não pet-tence a <i.ual­
quer "categoria especial" corno tentam mostrar os 
ideólogos do falso cooperativismo. A legislação que 
Existe garante-lhes o mínimo: se trabalhar mais que o~to_ 
horas por dia, fêm direito a hora extra; se trabalhar uri:ui: 
semana, tem descanso semanal remunerado; se trabalhar 
num mesmo local nUm período superior a 15 dias e for 
demitido sem justa causa, tem direito a férias proporcio­
nais, indenização proporcional (felizmente não temos o 
FGTS), e 13' proporcional (1/12). 

Direitos estes que- se perdem na falsa cooperativa. 
Os nossos sindicatos das zonas tradicionais _de cana~ 

onde o número de volantes é muito grande, e trabalham 
para as empresas prestadoras de mão-de-obra das usi­
nas, estão vendo seus trabalhadores registrados, essas 
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empresas pagando as obrigações, e os sindicatos tari:Ibêm 
exigindo o cumprimento da súmula 90 (inclusão do ho­
rário de percurso na jorhada de tr"balho) iraças- aô 
grande número de ações trabalhista!i .. 

-d)-A própria atuação do Ministério do Trabalho é 
confusa e ambfgua. por suas condiçõe$ precárias. O pos­
to de trabalho de BeP:edouro, por exemplo, em razão do 

~ acofdo da laranja, expediu, hâ pouco, 1.500 carteiras de 
trabalho para os considerados "volantes" .. reconheceqdo 
o óbvio, que _não são tra.balhadÇ>res rurais, o que os 
ideólogos das falsas cooperativas tentam negar. Mais 
ainda: o mesmo Ministério, ao mediar negociações por 
õcãSião das greves no campo, obrigam os patrõeS a regis­
trar os volantes a cumprir certas obrigações, mas dCpois 
acaba tentando anular esses direitos atravês das falSas 
cooperativas. 

· Fica-·evldenle que há fortes interesses patrocinando 
essa_ ação ex9:usa,_tentã.ndo diininuir os ói'Sãos legítimos 
de representação dos trabalhadores rurais, qUe são seus 
siri.dicatos. 

Além do mais,-o-Ministêrio do Trabalho, vê o traba­
lhador volante como causador de um problema social­
o que é um absurdol quando o trabalhador volante ê 
conseQüência de uma a:Ção intencional dõ GovernO Fe­
deral, que através do lamentável .. milagre" tão decanta­
do, patrocinou o esvaziamento do campo e a implan· 
tação de um projeto agrícola Exportador, voltado à mo· 
nocultura, que substitui o homem pela mâquimi e por 
agrotóxicos, e raz a reforma agrãria ao inverso, acaban­
do com a pequena propriedade. _ 

Nos países administrados com bom senso, quando há 
um problema social, o governo interfere para resolvê-lo, 
em favor do mais fraco. O Ministério d9 Trabalho, o ao 
contrârio, interfere a favor do mais forte, colocando a 
questão do ~Lolante no mesmo _nível do problenla do~~Vi­
ciados em tóxicos, marginais etc., quando ê um trabalha­
dor normal, disponível e com direito a urri trabalho dig­
no e a um salário justo. 

A Co-ntinuidade deste projeto absurdo será um inte­
grante a mais entre os fato~es de tensão no campo. 

Exigilnos que o Governo' Federal cesse de imediato 
esse projeto espúrio e tro4ue seu proceder ditatorial com 
relação_ aO trabalhadqr rural, com diâl_og_o e respeito 
para com suas organi.zp.ções de representaÇão. 

Pedimos o apoio do Governo Estadual, da classe polí­
tica e de oqtras organiz8.ç'Ões, em particular das sindicais, 
à nossa luta contra esse 'projeto 'espúrio e absurdo. 

D1ri8imo-nos em particular ao Movimento Cooperati­
vista Brasileiro, nãO apenas pedindo apOio para que ces­
se esse projeto, mas também para que absurdos de::isa na­

- tureza não mais se repitam, em favor da preservação da 
proposta cooperativista. 

Agudos, 9 de outubro de 1984. , 

O SR. PRESIDENTE (LOmantO Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Sen.ador: Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - 'sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Uma das facetas mais interessantes do atual processo 
dé sucessão e de transição político-instituciOnal é a que 
se rHere aos estímulos vigorosos que vem dando ao de­

--bate de propostãs, proSrainaS ~e pOlíticas alternativ~ 
para o desenvolvimento brasileiro. 

Em poucas fases de nossa história se terã' vistç uml'l 
tão grande amplitude de debates realizados em abetto ou 
em segmentos específicos da sociedade civil. Mobilizam­
se empresãrios, trabalhadores, profissiOnais técnicos d~ 
mais-diVersas áreas de conhecimento._ E o que é mais itri· 
portante: em: praticamente todos estes eventos, têm sidO 
convocados políticos de todas as tendências para deles 
participar ativa e atentamente. 

Por certo, a postura da Aliança Democrãtica em não 
prê-flxar uma plataforma excludente e fechada de pro~ 
gramas específicos, dâ um grande alento à emulação en­
tre os vários segmentOs que a apóiam, para discutir ~ 
buscar alternativas, a serem oferecidas ao próximo Go-
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vemo como balizamento para suas decisões programâli· 
cas, 

Esta é, sem nenhuma dúvida, uma demonstração ca­
b~l de amadurecimento político_ da Nação brasileira. Es­
tâ se mostri,UldQ. viâve:l e eficaz - como ~nunca aJ!tes 
ocorrera- atravessar um per1odo de alternância real de 
poder com uma coaliz..ação de forças hetero'gê:neas, uni­
da:>. por um propósito comum de fazer evoluir o arca.., 
bouço ins~itucional ~de engendrar um novo estilo de.de­
senvalviplento mais justo socialmente e maio; eficiente do 
ponto de vista econômic_o. 
· Conquant_o cada corrente int~grada a esta co~lização 
possa ter suas próprias opções quanto às estratégias e 
macro-políticaS ~ mesmo quanto a medidas especificas 
para cada setor âa atividade governamental~ todas con­
cordam com um elenco básico de objCtivOs. Deste cons­
tam itens como a urgente necessidade de assegurar um 
qeS.cim. en~râpido e_sustentado do em. prego, a i.mperio-
siUade de istribuir a renda, a ingente descentralização 
P~lítica e nômicA, e imediato ataque aos focos de d_e· 
sequilíbribS e disparidades regionais de renda e de bem­
estar, a elevada priOridade do desenvolvimento agrícola 
'para assegurar padrões dignos de abastecimento e de rc­
dução_da fome nas áreas menos desenvolvidas. Isto par~ 
ficarmos nas qUestões mais destacadas. 

Nós, paranaenses, de nossa parte, assumimos o grave 
compromisso, como integrantes de uma das mais moder­
nas regiões 'àgrfcolas do País, de refletir com profundida· 
de e elevada responsabilidade social sobre os problemas 
e alterpativas _de solução Para o desCnvolvimento da 
agropecuária. 

f o! em· nosso Estado que se desenvolveu o pririteiro 
en~ontro promovido pelo PMD B para debate de contri­
buições ao futuro programa de Governo, dedicado -
por razões 6bvias - a este tema. Não só por termo& 
aquo'la condição de participação no desenvolvimento 
agrícola, mas também porque o PMDB quer dar efetiva­
m~nte a nunca cumprida promessa de muitos governos 
dC! dar à agricultura e ao abastecimento a prioridade 
ni~inr na oolitir~ de rlesenvolvimento. 

Nesta oportunidade, como já retatei neste Plenârio, 
fão só estabelecemós um temãrio consistente com as 
,teais aspirações do Paísi co"'o demos concretização ao 
principio que deve orientar toda a elaboração das polfti­
cas governamentais: o do pluralismo de opiniões que 
deve implicar em liberdade de expressão, igualdade de= 
oportunidades de participação e meios para. o franco C 
aberto _esmiuçamento das controvérsias e c.ontradições 
de Posições e proposituras. 

Os resultados, registrados do documento final elo _En­
contro, foram os mais auspiciosos. Praticamente todos 
os pontos mais importantes da questão, os aspectos mais 
relevantes das perspectivas do setor e os focos mai_s perti· 
nentes de intervenção foram cuidadosamente tratados e 
elaborados. 
E~ ~Om satisfação que vemos esta ênfase e este cuida­

do_ serem_.reiterados em outros eventos. Ainda na próxi~ 
ma _semana terr?mos em Brasília, outro conclave de mag­
na importância: a realização do I Congresso, BrasileirO 
de Agricultura de Grãos, cujo tema fundamental ~a con~ 
quístã., pelO Brasil, de uma capacidade de produção da 
ordem de I 00 milhões de toneladas de grãos. 

Do mesmo modo, por iniciativa do Sindicato e do 
COnselho Regional dos Economistas do Rio de Janeiro, 
reunir-se-ão técnicos e políticos para discutir uma das 
grandes frentes da estratégia de desenvolvimento do se-' 
tor em nosso pafs: o aproveitamentO" dos cerrados. 

Acreditamos que em todas estas ocasiões a experiencia 
paranaense possa ser de extrema valia para escrutinar 
prospectivamente as possibilidades e os riscos de um ma· 
ciço esforço nacional de priorização do desenvolvimento 
agropecuário. Em pouco mais de quarenta anos, nosso 
Estado esgotou, não sem equívocos e prejufzos, mas com 
resultados razoáveis, todas as suas fronteiras agrícolas. E 
leve-se em conta, principalmente, que o fizemos debaixo 
das piores condições possíveis, debaixo de políticas go· 
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vernamentais que c_olocavam a agricultura como m~ro __ 
expediente de acumulação de capital para financiar a in­
dustrialização, sem nenhuma preocupação- mormente 
nos últimos vinte anos .:.... para a's seqüelas sociais e hu­
manas deste processo. 

Não obstante, pudemos ofere~r a milhões de pessoas, 
condições propícias de acesso __ ~ terra, de emprego-e de 
progresso_ materiaL Alimentamos uma população que 
crescia a ritmos três ou quatro vezes superiores ao da 
média n::Jcional e ainda pudemos, _durante boa parte des­
te longo processo, contribuir com significativa porção do -
abastecimento interno de alimentos bãsicos e, evidente­
mente, com grande parte dos produtos exportáveis - ca­
fé e soja, eril especial - que trouxeram as divisas reque­
ridas pela aceleração do crescimento econômico nacio­
nal. 

Nos derradeiros dez anos desta fase, no entanto, quan­
do _mais essencial se tornou I! participação do __ Paranã _ 
neste _esforço econômico do Pa.ís, aguçaram-se os dese­
quilíbrios e inconsistências do processo. Ao mesmo tem: 
po em que atingia elevados graus de modernização, via 
agravarem·se também as seqUelas negativas do modo 
como fomos obrigados a conduzir tais transformaçõ_es. 

Entre I 970 e 1980, num lance final de ocupação do ter~ 
ritório do Estado, foram incorporados mais dois milhões 
de hectares, alcançando então 16 milhões e 600 mil hec-_ 
tares de terras cultivadas. Ao mesmo tempo, o número 
de tratores quadruplicou, passando de 18.600 para 
79.400 unidades; e não só isto: a-umentou sua tonelagem 
e multiplicaram-se os implementas e tornara'tn-se maiS 
complexas suas funções. A renda setorial elevou-se em 
duas vezes e meia e a produtividade média alcançou um 
dos níveis mais altos do País. 

Em contrapartida, porém, assistiu-se a um doS ferlõ­
menos mais espantosos do êxodo rural da história brasi­
leira. Em termos relativos, mais significativa do que toda 
a migração do Nordeste para o Sul do País em épocas 
anteriores. Afora a perda total de população do Estado, 
cabe notar -que a força de trabalho no setor reduziu-se de 
2 milhões para 1,7 milhões. apesar do aumento da ârea 
cultivada e do enorme aumento dos níveis de produção. 

Alguém, menos a visado, poderia exultar com estes nú­
meros. Aparentemente, eles mostrariam um fantástico 
progresso econômico: menos gente produzindo muito 
mais. No entanto, é preciso verificar que iSto se deu às 
custas de uma maciça transferência de população e de 
força de trabalho para as cidades - pondo de lado, os 
que migraram para _outras fr~ntes de expansão agrícola 
-justamente quanào as atividades urbanas começavam 
a iiC:iitfr-os-CTeltóS- dã--õesãCelCTãÇãO e,- ao final, da reces­
são em que mergulha a economia brasileira. O resultado 
é que centenas de milhares de trabalhadores vieram a en­
grossar as legiões de desempregados e subempregados 
urbanos. Agravaram-se os problemas de abastecimento 
num dos celeiros do País. 

E não obstante este progresso aparente, ainda hã 
muitíssimo a fazer; conquantO das mais-elevadas do País, 
a produtividade média do setor é ainda de 6% da dos Es­
tados Unidos e 15% da do Mercado GQmum Europeu; o 
rendimento físico ê metade do dos Estados Unidos e de 
40% da do Mercado Comum. E verdade que são índices 
severamente afetados pelas deterioradas relações de tro­
ca entre agricultura e indústria, pois a política agrícola 
visava muito mais criar· e favorecer mercados para os 
produtos industriais usados naquela, do que em estimu­
lar a ativ"idade primãriil. Mas, infelizmente, revela que 
fomos impedidos de extrair todo Q potencial de progres­
so que se encerra em nossos recursos naturais e em nossa 
força de trabalho. 

Hã, pois, uma enorme CapãCidade ociosa a ser utiliza­
da neste setor. E, como em outros momentos de inflexão 
:lo ciclos eçonômicos, aí reside uma potehte alavanca 
para o crescimento futuro. 

Exatamente por isso, é que devemos enfatizar, acima 
de _tudo, os objetivos sOCiaiS:~ de longo prazo do desen­
volvimento agropecuãrio. O problema número um do 

Bn_si_l é a fome e, c:om ela, eiJlp_arelha o desemprego, atê 
COffiQ uma de suas caUsas. E foffie e desemprego se com­
batem, especialmente, com produção e com renda gera­
da no setor agrícola. 

Devemos, portanto, balizar as políticas do setor com 
objetiVos claros em relação à produção e, notadamente, 

_à oferta a preços baixos de alimentos bâ$.icos. Para a 
enorme legião de subnutridos e bem nutridos brasileiros 
e para as vastas regiões em que escasseiam os meios de 
produção em todo o mundo. Em relação aos insumos 
eriergéficos e às matérias-primas industriais, de qUe so­
moS J)i'1Vilegiados produtores. 

Para isto, no entanto, precisamos urgentemente, c_on­
qu-istar_ absO_h,ito domínio político, econômico_ e científi­
co, sobre a geração e a adoção de tecnologia compatível 
com os objetfVos socíais e econôm~cos deste desenvolvi­
mento. Não podemos, de modo algum, deixar que per­
sista a imposição de técnicas ~ncareced.oras da prq_dução 
e que limitam os ganhos de produtividade e _afetam os 
termos de troca inter~setoriaiS:-Co~o_ rião podemos pri­
vilegiar, com o progresso técnico mimetizado do exte­
rior, apenas aqueles segmentos agrícolas mais capitaliza­
dos. 

Temos também. que condicionar nossas opções de téc-­
nologia e organização produtiva a um cuidado básico: o 
de preservarmos nosso maior-patrimônio, as reservas de 
recUrsOs naturais e a qualidade do meioambiente. 

-como tampouco podemos descorar do ç:iesenho de 
políticos eficazes de apoio infra--:.e-~nrutural e de comercia­
lização dos produtos do setor. Antes de vê-las como 
apêndices das políticas monetárias e de concentração fi­
nanceira, é preciso adotã-las como meio de assegurar a 
rentabilidade, a distributividade e a estabilidade do es­
forÇO prodUtivo do trabalhadár, do pequeno e do médio 
produtor e dos serviços ancilares do setor. 

Fiilalmente, não podemos deixar de tocar num ponto 
de fundamental importância. Com este capenga progres­
so material concentrador, agravaram-se, nos últimos 
anos, mesmo nestas regiões mais modernas, as limitações 
ao- acesso- e ao domínio da terra. Com a mecanização, 
veio também, por incúria e mã-intenção, a concentração 
fundiãria discfiminatória. Sem dúvida, até certo ponto é 
necessário -ampliar o -fiimânho da unidade produtiva 
para alcançar elevados níveis de produção e produtivida­
de em alguns ramos do setor. Isto não implica~ porêm, 
necessariamente, em sufocar e eliminar as unidades de 
menor porte. E tampouco obstar que os trabalhadores 
expulsos pela intensidade de capital venham constituir-se 
em produtores autônomos, absolutamente vitais para as­
segurar -a viabilidade de inúmeros out1;0s ramos~ pa_ra 
proporcionar condições ·adequadas de diversificação 
agrícola é para garantir;-com teCnologias próprias, o-em­
prego e a renda de milhões de pessoas. 

Estes são apenas alguns dos pontos mais importantes 
que devem -cOnstar das pautas de debate a respeito das 
perSpectivas de desenvolvimento agropecuário de nosso 
País. E por certo todos eles têm tudo a ver com as con­
dições políticas e institucionais eni Ineio às quais este de­
senvolvimento se definirá. 

Te!li"õs por absolutamente certo de que o GovernO da 
Aliança Democrática ~ com o aval e a crítica partici­
pação do PMDB - proporcionará as condições poHt~­
cas e administrativas adequadas para que o novo estil~ 
de desenvolvimento brasileiro tenha na agricultura uma 
de suas prioridades-mater, para darmos ao brasileiro um 
País mais próspero e socialmente mais justO e solidário. 
(Múito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
--apalavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR- WURIVAL BAPTISTA (PDS- SE~ Pro-_ 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Sina­
do-tes: __ 

o-congresso Nacional aprovou, no dia 30 de outubro 
passado, o substitutivo da Comissão Mista íncumbida de 
examinar o Projeto de Lei n• 16, de 1984 ~CN (Mensa-
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gem n"' 333/84, na origem, e n' 86f84, no Congresso Na­
ciorialj, ·que-----.--.-estãbelece normas integrantes do Estatuto 
da Microempresa, relativas ao tratamento favorecido, 
diferenciado_ e simplificado à microempresa no campo 
adminiStrat1Vo, tributário, trabalhista, previdenciãrio, 
crediticíó- e -de desenvolvimento empresarial". 

O_Pode.r Executivo regulamentará a Lei aprovada no 
prazo de __ 6_0 (sessenta) dias, quando, então, as microem­
presas- que São pequenas unidades produtivas carentes 
de proteção especial, "desprovidas de recursos 
eConómico~tma.nceiros e _de-~trutura administrativa ade­
quada", - passarão a funcionar na plenitude das suas 
potericialidades, rob_ o amparo e estímulo de normas 
jurídiças- qiíé--lhes garantirão a sobrevivência e o desen· 
volvimento. 

A ComiSsãQ _Mista, da qual tive a satisfação de fazer 
parte, sob_ a presidência do_Senador Severo Gomes, sen­
do Relator o Deputado Jessé Freire, aprimorou o Esta­
tuto da Mk:_roempresa, examinando-o na multiplicidade 
e complexídade dos seus problemas, levando a efeito um 
trabalho profundo e exaustivo, do qual resultarão, certa­
mente, fecundos e benéficos efeitos, dentre os quais, po­
demQs, desde já, assinalar a geração de novos empregos; 
a leg;llização- de_n-umerosas atividades atualmente -preju­
diéa.das pelo excessivo peso da voracidade fiscal e tribu­
táriã; e O advento de um vasto contingente de microem­
presários -qUe -poderão contribuir, decisivamente, para 
acelerar Q processo do desenvolviemnto econômico e so­
cial do País. 

-A imenSã ressonância -do Estatuto da Microempresa 
decorreu, niituri:r.lmente, das dimensões imanentes do 
problema, abrangendo os interesses d_e dezenas de milha~ 
res: d_e micro, pequenos e médios empresários, que, desde 
longa data, reivindicaram, simultaneamente, com a aber­
tura polífica, a restaUração da democracia e a implan­
tação de um autêntico Estado de Direito, a consoli­
dação, no plano econômico, da livre empresa. 

Especificamente, as micro, pequenas e médias empre­
Sas clamavam, há muito tempo, pela implantação de 
uma política-·nacional que lhes permitisse solucionar os 
seus principa"is problemas, basicamente localizados nas 
seguintes ãreas: 

a) de crédito e capitalização; 
b) de capacitação gerencial; 
c r -tributãria e fiScal; 
d) burocrática. 

A participação predominante das empresas de menor 
porte, em todas as regiões do País - como fatores de 
produção e distribuição de bens e serviços, e formação 
do pioduto- nacional-brato --pode-ser-melhor-avaliada 
quando se ve~ifica que elas compreendem 98% das orga­
nizações privadas brasileiras e respondem por, aproxi­
madamente, 43% da mão-de-obra ocupada e cerca de 
38% dos salários_ pagos. 

Independentemente dos trabalhos da Comissào Mista 
do Congresso Nacional, realizou-se, no auditório do Se­
nado Federal, o IV Congresso Brasileiro da Pequena e 
Média Empresa, segmento da livre iniciativa já respOnsá­
vel por 50~ __ do PIB brasileirô._ Esse Congresso foi levado 
a efeito nos dias 7, 8 e 9 de novembr9 passado, sob a pre­
sidência do empresário Ghilherme Afif Domingos, du­
rante os quais o Estatuto da Microempresa foi integral­
mente aprovado e considerado como um passo decisivo 
no concernente ao combate à recessão e à retomada do 
desenvolvimento nacional. 

Justificam-se, por conseguinte, as considerações que 
venho tecendo .sobre o assunto, nos limites desta breve 
comunicação. 

A propósito, solicito a incorporação ao texto deste 
pronunciamento dos telegramas que recebi do operoso 
Presidepte d~ Associação Comercial de Sergipe, Ja­
nuário Conceição, e dos Presidentes da Associação Co­
lne!_cial e Industrial de RibeirãQ_ Preto, Dr. Rui Flávio 
Chufalo Guião, e do Presidente do Sindicato do Comér­
cio VarejíSta de Ribeirão Preto. Sr. Orlando Rodrigues, 
do Senhor Josê Orlando Battistoti, Diretor de Pequenos 



4412 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Negócios do Banco do Estado de Santa Catarina, do Se­
nhor Hedel Jorge Azar, Presidente da Associação 'Co­
mercial do Maranhão, Sr. Lyrio Novaes, Presidente da 
Federação das As_sociaçcles Comerciais, de Mato Grosso 
do Sul e oficio do Presidente Gerson Wess e SecretáriO 
Celso Ramos-, da Associação de Microempresas do Para­
ná, os quais muifo cont_tiOU.Jrâm pãra a:consecuçãõ dos 
objetivos c_olimados pelas micro, pequenas e médias em­
presas. 

Solicito, igualmente, a incorporação do depoimento 
anexo, do ilustre Presidente da FIESP, Luis Eulália BUe­
no Vidigal Filho, intitulado .. Brasil,· onde o. pequeno é 
muito" que o .. Jornal do Brasil" publicou no Caderno 
Especial sobre a Microempresa, editado domingo passa­
do, 18 de novembro. 

Trata-se de um documento lúcido, oportuno e esclare­
cedor sobre a situação e as- perspectiva"s das pequenas e 
médias empresas do Brasil. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Exm" Sr. 
Senador _Lo_u_rival Baptista 

Durant~ transcorrer: sessiio plenária _encerramentQ IV 
Congresso Brasileiro pequena e mêdia empresa vg reali~ 
zado Senad_o Federal vg tivemos grata satisfação tomar 
conhecimento sua participação Comissão Mista que dis­
cutiu e aprovou estatuto miCrOempresa pt 

Na qualidade legítimos representantes empresas que 
serão beneficiadas pelo novo_ diploma legal vg queremos 
apresentar nossos agradecimentos brilhante e indispen­
sável participação pt 

Respeitosamente __ _ 
Rui Flávio Chufalo GuLão - P~esidçntç AssociaÇão 

Comerciãl e Industrial Ribeirão Pryto 
Orlando Rodrigues- Presidente Siq_dic~tQ Co~mércio 

Varejista Ribeirão Preto. 

Telegrama 
Senador Lourival B_aptiSta 
Senado Federal 
Brasília- DF. 

Associação Comercial Sergipe congratula-se e agrade­
ce eficiente participação eminente senador aprOvação 
Estatuto Microempresa. 

Saudações. ----· 
Januário Conceição -.:.. Presidente, 

Exm~" Sr. 
Senador Lourival Baptista 
Senado Federal 
Brasília- DF. 

Cumprimentamos digno parlamentar trabalho comis­
são que discutiu e aprovou estatuto da microempr~a. 

Aproveitamos oportunidade expressar nossa certeza 
Vossa Excelência emprestara total apoio sentido apro­
vação imediata Lei Complementar do Estatuto da Mi­
croempresa. 

Cordiais saudaçÕe:!. 
José Orlando B_attistoti _ 
Diretor de Pequenos Negócios do Banco do Estado de 

Santa Catarina Sf A. 

Senador Lourival Baptista 
Senado Federal 

Brasflia - DF 
Ensejo aprovação EstatutO Microempresa e interpre~ 

tando_ pensamento essa categoria empresarial no Mara­
nhão transmitimos agradecimentos vossência Suã Paru:-·-­
cipação estudos tão patriotica decisão. 

Atenciosamente 
Hedel Jorge Azar 

Telegrama 
Exm~" Sr. Lorival BaptiSta Morvan Acayaba 
Senador da República 
Senado Federal 
Brasfiia/DF 

A Federação das Associações Comerciais MS_ agrade­
ce eiDprenho pela aprovação do estatuto Microempresa 
e solicita do nObre Senador efetica pãrticípação na apro~ 
vação da lei_complementar em regime de urgência- ür~ 

géOtíssimo~ AteciOsamente. 
Lyrio Novaes 
Presidente 
Presidente Associação Comercial Maranhão 

· Of. Pres. 1106/84 
Curitiba, 12 de novembro de 1984 

Senhor Senador: 
No momento e_m que as atenções dos empresários bra­

sileiros se voltam para o Congresso Nacional, diante do 
fato histórico que aprovou o projeto de lei estabelecendo 
tratãmento diferenciado para as microempresas, esta en­
tidade deseja manifestar os agradeciritento{áV; EXt pela 
decidida atuação na Comissão Mista que diScutiu ·e­
_aprovou o Estatuto da Microempresa. 

Que o nosso reconhecimento se faça, na exata exten­
são dos beneficios que certamente alcariçãrãõ milhares 
de microempresas brasileiras. 

Colocando-nos ao inteiro -dispor, subsCrevemo-nos 
A.tenciosamente, - Gerson Wefss, Presíden-te - Celso 

Ramos, )I' -Secretário. -

BRASIL, ONDE O PEQUENO ~ MUITO 

Provavelmente, nunca se falou tanto em democracia 
ne:ste País, como no momento atual. Assistimos a um de­

. bate intenso sobre as_ instituições e sobre a participação e 
a explicitação de valores pela sociedade, notadamente no 
plano poiítico. 

Democracia, contudo, no meu entendimento, antes de 
ser um sistema político, é uma filosofia de vida. Significa 
liberdade, responsabiiidade, possibilidade de expressão 
do indivíduo e da coletividade atrav~ _de organizações 
abertas e atuantes. _ 
-No plano econômico, essa"fúqsofiã S representada 

pelo sistema da livre empresa. A existência de uma em­
presa privada prestigiada e fortalecida é, sem dúvida, o_ 
mais expressivo indicador da existência de um Estado 
institu_cionalmente democrátiCo. Recordando, contudo, 
uma frase do ex.~tVlinistro Hélío Beltrão, gostaria d~cha­
mar atenção para o fato de que "não há livre empresa 
sem pequena empresa", O que vale dizer que o at1,1al de­
bate sobre a democracia passa, necessariamente, pela 
discussão do papel dessas empresas no tipo ·de _organi· 
zação_econômica e política que almejamos para o nosso 
País. 

Hoje, os pequenos e médios empreendimentos respon~ 
dem por 50% do nosso Produto Interno Bruto e são res­
ponsáveis por 60% do atual mercado de trabalho. Levao­

-do em conta que é eSse s-egniento o primeirô a ser atingi­
do pelas dificuldades que vivemos hoje no plano econô­
mico, temos de admitir que a pequena e mêâia empresa 
sobrevive por um verdadeiro milagre. Porque diante de 
uma mesma conjuntura adversa, que afete a econQmia 
como um todo, gerando dificuldades amplas e indistin­
tas, é óbvio que a capacidade de resistência das pequenas 
e médias-Organizações é infinitamentC"me-rfor. 

ProblemaS--gerenciais, creditícios de m·erCã.do interno e · 
externo, tecnológicos, fiscais, sin-dicais, de recUrsos hu­
manos, salariais e outros existem para todã·s -as empresas 
e-atuam contra todas. Mas é inegável que a-eapaçidãde 
de solução das pequenas e médias empresas não é com­
parável com as de maior porte. 

Não é justo, portanto, que mesmo reconhecendo o 
"milagre" representado pela fé, coragem e criatividade 
do pequeno e m~dio empresário brasileiro, prossigamos 
aceitando passivamente a hipótese de que esse segmento_ 
venha a arcar com sacrifício acima-de suas forças. O pre­
juízo nacional, decorrente da elevada taxa de aniquila· 
menta de pequenas e médias empresas, deve-ser-levado 
em Cõnta. ESpeCialmente porque são elas as mais aptas a 
responder, não apenas pela criação do milhão e melo de 
novo-s contingentes no mercado de trabalho, mas tam· 
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bém para reverter o quadro atual de desemprego, que so­
mente na indústria de São Paulo ainda apresenta um 
íridice negativo de 367 mil empregos. 

Citei o ex-MinístrO Hélio Beltrão e gostaria de voltar a 
fazê-lo. D_izia ele que "a grande realidade no Brasil é o 
pequenO. Este é um Pafs onde predomina o pequeno; um 
País ondi:-90% d3. populaÇão se constituem de- pesSoas ãe 
baixo nível de renda, em luta contra toda sorte de carên­
cia e difiCuldades; onde 95% dos municípios não têm re­
curSos secfiu;r pãr~ _ sa9sfaZà as necessidades essenciaiS 
da populaçãO; onde 80% das empresas têm menos de cin­
co empregadoS e 95% menos de 100 empregados, funcio­
nando geralmente em condições de insuficierite capitali­
zação e exCessivo eiiàívidiimentó. Infelizmente, essa pre­
dominância- dos pequenos é habitualmente ignorada pe­
las leis e regulamentos federais, estaduais e municipais. 
Rarã é ª. noi-inã legal ou regulamentar em que se revela 
alguma preocupação com as difiCuldades que as pessoas· 

- fisicaS 61.1 Jurrdicas ecOnomicamente fracas terão de en­
frentar para cumprir exigências fiscais e obrigações bu­
rocrátíc3.s intêiianiente incOmpatíveis com sUa fragilida­
de econômica e reduzida dimensão. Por outras palavras, 
todos são iguais pÚante a burocracia". Qualquer empre­
sa.,jndependente de seu tamanho, está sujeita a cumprir 
cerca de 500 eXigências ou formalidades por ano, petante 
ã burocracia e o fi!;,co federal, estadual e municipal. 

De fato, a situação organizacional-administrativa do 
País, com seus conhecidos complicadores burocráticos, 
retrata uma política de absurdo. Basta atentar para um 
simples ex_emplo: promove-se uma campanha pelo au­
mento das exportações, mas de um universo de2 milhões 
de ~:mpresas, apefias I 8 mil 600 estão registradas na Ca­
\X:=X como exportadores; e, destas. somente 154 são res­
ponsáveiS pOr nada menos que 78% das exportações. -

A pequena e média empresa, desamparada no trivial, 
nem ousaJ:çjvindicar sua presença, tão necessária e tão 
significativa, nessa comunidade privilegiada, 

Piquet Carneiro, que com segurança e inteligência 
conduz o Pro_gran:la Nacional de Desburocratização, em 
recente debate na Confederação_ Nacional da Indústria 
retratou bem as dificuldades de sobrevivência das peque­
nas organizações, oferecendo-nos como mela_ncóUco 
exemplo o que significa a simples obtenção de um alvará 
de locação, que obriga o interessado a uma penosa e· de­
sestimulante "via-crucis". 

Como ~posta à insensibilidade burocrática, surge en­
tão a ch_amada "economia invisível", o mercaçio infor­
mal daqueles que não se conformam e empreendem, ape­
sar d tudo. Eles representam mais de 20 milhões de pes­
soas ~ quase a metade da população economicamente 
ativa--.,. e são pelo menos 500 mil empresas- cerca de 
um terço do total de firmas existentes no Pais. Juntos 
eles rnovirnentãram cerca de 40 trilhões de cruzeiroS em 
1983 -o equivalente a 30% do PlB brasileiro. 

Essa economia- invisível, subterrânea, submersa, não 
oficial, está crescendo significativamente. Em 1983, au­

-mentou 5_,65%, enquanto a população economicamente 
ativa expandiu-se 4,4%. 

Tal situação adverte-nos para a gravidade do proble­
ma burocrático e liscal, indicando-nos a urgência nas SO­
luções para atendimento eficaz à microempresa. Urge~ 
conceder à pequena e média empresa tratamento diferen~ 
ciado, sírilPlificado nos campos administrativõs, triBu­
tário, previdenciáríó, trabalhista e creditício. Dai o il.lto 
significado do estatuto da microempresa, que, embora 
~ão possa ser considerado o ideal, elimina certos blo­
queios à manifestação da aÇão criativa e empreendedora 
de quantos querem efetivamente contribuir para o desen­
volvimento brasileiro, 

Considerando que, dífCil::nterilente da grande ernpresa. 
o pequeno e tnédio empresário luta com dificuldades es­
truturãis para reivindicar seus direitos, as entidades re­
presentatiVas do setor industrial, tendo à frente a Confe­
defação NaciOnal da Indústria, vêm buscando propiciar 
meios para que possam discutir seus problemas dentro 
de suas organizações. 
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Criou-se na C_NI_ a Comissão de Pequena e Média In­
dústria, composta de expressivos representantes do em­
presariado, para estudar e propor medidas concretas de 
assistência e fortalecimento ao pequeno empreendedor. 
Através de estudos, pesquisas e semi,nários, essa comis­
são procura levantar as principais causas dos problemas 
que envolvem as organizações menores. Nesse sentido, 
foi de grande significado o recente encontro de pequenas 
e médias indústrias, que reuniu as mai~ expressivas auto­
ridades em debate com pequenos e médios empresâriOs. 

Nesse encontro fOi a.nlplamente discutida a economia 
invisível e a estratégia para melhor adminiStrar o fenô­
meno; as perspectivas tecliológicas que se abrem à parti· 
cipação do pequeno; os principais problemas referentes à 
direção de empresas predominantemente familiares; e a 
necessidade de profissionalização da atiyi_Q_ade gerencial. 
Os anais do referido encontro, em fase de impressão, se­
rão amplamente divulgados para uma visão crítica da 
realidade empresarial brasileira e a busca de soluções 
viãveis. 

Através de um dos departamentos da CNI, inteira­
men.te voltado para esses problemas - Q Departamento 
de Assistência à Média e Pequena Indústria - vem sen­
do desenvolvida uma intensa programação orientadora e 
de treinamento específico. 

Suas publicações são avidamente procuradas, pelo 
sentido prãtico de sua redação. 

Igualmente, tem o Senador Albabo Franco recomen­
dado ao Senai uma assistência direta à pequena empresa, 
inclusive na formação do microempresário, como res­
posta objetiva ao desafiante espe~tro da "economia clan­
destina". E, nas Federações de Indústrias de várioS Esta­
dos brasileiros, uma: série de medidas como as que men­
ciõriC:i vem Sendo adotada, sempre com o objetivo de de­
fender oS interesses das micro, pequenas e médias empre-
sas. 

Muito ainda terâ de ser feito, com disposição, criativi­
dade e patriotismo. E tenho certeza de que iniciativas 
como a que nos reúne aqui, hoje, representam uma con­
tribuição inestimável. 

Salvar a pequena e média empresa é, em l1ltima análi­
se, garantir não apenas o fortalecimento da nossa econo­
mia, mas também a própria continuidade do regime em 
que ela se baseia, sem o qual estou convencido de que 
não conseguiremos estabelecer o Estado verdadeiramen­
te democrãtico_ pelo qual todos nos empenhamos. 

Lufs Eulálfo de Bueno Vidigal Filho 
Presidente da FIESP 

O SR. PRESIDENTE tLomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador _Jaison J;larreto. 

O SR- JAISON BARRETO (PMDB - SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presid~Ote e Srs. 'sen3-do~-= .... 

A Portaria nv 191, de2 de agosto 1Htimo, do Presidente 
do Conselho Nacional do-Petróleo, dispondo sobre car­
vões energéticos produzidos pelas empresas carboníferas 
de Santa Cataritia, disciplifi:aOd«?, inClusive. sua comer­
cialização, vem sendo repudia.P3 pela indústria catari­
nense, que não se confor~a. com os prejuízos que, em 
consequência da sua aplicação, terá de enfrentar. 

Nesse sentido, temos recebido veementes protestos 
dos municípios catarinenses em que se processã a lavra e 
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a mercantilização de carvão, dest<!cando-se o seguinte te­
legrama: 

"A Cãnlara de Vereadores de Criciuma, acolhen­
do requerimento subscrito por seus vinte e um 
membros, apela para Vossa Excelência no sentido 
de fazer ver ao Mini-stro -César Cals a péssima reper­
cussão da Portaria nv 191, do Conselho Nacional do 

- Petróleo, que tornou impraticável a comercialização 
do carvão energético catarinense. Referida portaria 
impede a negociação de quarenta e duas mil tonela­
das de carvão tipo CE - 5.200, provocando a de­
missão de centenas de operãrios e promovendo uma 
sobrecarga de custos sociais desta sofrida região. 

Pede, finalmente, que a referida portaria seja re­
vogada." 

A Portaria foi baixada baseando-se no .. significatiVo 
crescimento que se verifica nos estoqueS _de carvão ener­
gético, fato que,além de implicar mobilização de vulto­
sos recursos financeiros, revela um descompasso entre os 
atuais níveis de ·produção". 

Isso significa que a produção carvoeira de Santa Cata­
rina é penalizada pelo Governo, porque produz em 
abundância, num Pals em permanente crise energética, 
precisando apelar, crescentemente, para a produção de 
sucedâneos de petróleo. 

O que o Governo deve fazer é dinariiizar o aproveita­
mento __ desse carvão, para que seja consumido rapida­
mente no mercado interno, com economia de preciosas 
divisas. Pen<Jlizando os produtores, para obrigã-los a re­
duzir a produção, conseguirá, apenas, desanimá-los para 
que busquem outras atividades mais rendosas, lançando 
milhares de operários aó desemprego. 
-Diante disso, esperamos que o Ministro César Cals 

atçnda aos justos reclamos da indústria carvoeira de 
Santa Catarina, providenciando para que o _Conselho 
Nacional do Petróleo revogue a Portaria n"' 191, de 1984. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
Bem r) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior) - Não hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando, para a sessão extraordinária das 18 
horas e 30 ·minutos, a se~uinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

-Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão do Distrito Federal em seu Parecer n"' 
749, de 1984), do Projeto de Lei do Senado n9 153, de 
1984 - DF, que estima a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercício financeiro de 198_5. 

-2-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 131, de 
1984 (N"' 281J84, na origem), de 9 de agosto do corrente 
afiO, pela quai o Senhor. Presidente_da República subme­
te à deliberação-do Senado a escolha do Senhor Wladi­
mir do Amaral Mortinho, Ministro de Primeira ClaSse, 
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da.Carreifa de Diplomata, para exercer a funçào de Em­
baixado! do Brasil junto ao Reino da Dinamarca. 

-3-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 153, de 
1984 (Nv 316/84, na origem), de 3 de setembro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Cláudio G_a_rcia de Souza, Ministro de Primeira Classe, 
da CaiTeira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Federativa Socia­
lísta da lugoslávía. 

-4-

DiScussão, em turno único, do parecer da ComiSsão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 154, de 
1984 (Nv 37/84, na origem), de 3 de setembro do corren­
te ano, pela qual o Senhor Presidente da Reptíblica sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Ro­
naldo Meta Sardenberg, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira-de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas. 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores relativo à Mensagem Presidencial 
n"' 165, de l984 (N"" 338/84, na origem), de 24 de se­
tembro do corrente ano, que submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Renato Bayma Denys, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
paraexercer a ft,~J?,çâo de Embaixadar do Brasiljunto à 
República da Costa Rica. 

-6-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores relativo à Mensagem Presidencial 
n• 166, de 1984 (N• 339/84, na origem). de 24 de se­
tembro do corrente ano, que submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Guy Marie de Castro Bran­
dão, Ministro -de Pri_meira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República d-o Senegal. 

-7--

Discussão, em turno único, do pareCer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 167, de 
1984 (N~> 340/84, na origem). de 24 de setembro do cor-· 
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
RobertO- Pinto Ferreira Mameri Abdenur, Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de Diplomata, para exercer 
~Junção de Em_?aixador do Brasil junto A Rel_:!ública do 
Equador. · · 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en­
cerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessao às 18 horas e 13 minutos.) 
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Ata da 207' Sessão, em 21 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária!.da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS E 30 MIN!JTOS, A(HAM-SE PRE­
SENTES OS.SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fâbio 
Lucena - Raimundo Parente - Oaudionor Roriz -
Galvào Modesto - Aloysío Chaves - Gªbriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Ale,x.andre Costa_- .J:oij.o Cast~!o­
José Sarney- AU~erto _Silva- Helvidio N_unes :--João 
Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virg_ilio Távota_­
Carlos Alherto - Moacyr Duarte - Manins Filho. -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - MiJton 
Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampãío - Marc;:o 
Maciel- GUilherme Palmeira- CarlO$ !-yra --Luiz 
Cavalcante- Lourival_B?ptista- Passos._Pôrto- ~u­

tahy Magalhães -oLomanto Júnior- Luiz Viam~­
João Calmon-- José Ignácio Ferreira....:..- Moacyr Palia 
-Amaral Peixoto - Nelson Carneiro-: Itamar Fran~ 
co- Morvan Acaya..b_ª- Alfredo Campos- Fernando 
Henrique Cardoso- Severo Gomes- Ben~itp Fe_rrei_~~­
ra - HenriqUe Santillo - Mauro Borges - Benedito 
Canelas- Gastã.o Maller -:.Roberto C_;,;mpos --José 
Fragelli - Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - -Af~ 

fonso Camargo- Ãlvaro-Di:is --Enéas Faria- Jaíson 
Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Car~ 

los Chiarelli- Pedro SítiiOn ....:... _OCtãvlO_ÇãrdOso, 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior}- A lista de 
presença acusa o c".omparecimento de 64 Srs. Senadores. 
Havendo_ número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos _nossos trabalhos. 
O Sr. J'>t~SecretáriO írâ proceder ã leitura ao Expedien~ 

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
Do Ptimeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

N~' 1.021/84, de 21 de novembro do corrente ano, co­
municando a aprovação do substitutivo do Senadp ?,O 

Projeto de Lei da Câmara n~ 32,_ de 1981 (n?_ 3.033_(76, na 
Casa de origem}, que dá nova redação ao art. 41' da Lei nl' 
4.594, de 29 de dezembro de 1964, que regula a profissão 
de corretor de seguro. ~---

(Projeto enviado ~sanÇão em 21~11~84.) 
N~> 1.022(84, de 21 de novembro do correri~C ano, -co­

municando a aprovação, sem emenda, do Projeto de Lei 
do Senado nl' 95, de 1984- COnip1ementar (n~' 218/84 
- Complementar, na Câmara- dos Deputados}, que dá 
nova redação a dispositivos da Lei Complementar nl' 25, 
de 2 de julho de 1975, alterada pelas Leis COID.plementa­
res nl' 38, de 13 de novembro de 1979, e n9 45, de 14 de 
dezembro de 1983. ~ _ ·--·-

(Projeto enviadO à sanção em 21~11-84.) 

OFICIO 

Do 19'-Secretário da Câmara dos D~putados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 217, DE 1984 
(N9 ·2.412/83~ na Casa de origem) -

Introduz modificações na Lei nl' 5.292, de 8 de ju­
nho de 1967, que dispõe sobre a prestação do serviço 
militar pelos estudantes de Medicina, e dá outras pro­
vidências. 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

O Congresso Nacional decreta: 
__ -_f._rt. .1~' O art. 41 da Lei n~> 5.292, de 8 de junho de 

1967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

--~~Art. 41. Para a_~on_cessão das prorrogações, 
_ deverá ser -levado em coiita que o tempo total de ser-·· 

viço milit~r prestado pelos MFDV, sob quà.lq\i.er as-· 
pecto e em qualquer êpoca, não poderá ultràpaSsar 
9 (nove) -~nos, 1 t (o~ze) meses e 29 (víilte e iiOVeJ 
dias.". 

Art. 21' 
caçãu. 

~ta lei entra em vigor na data de sua publi-

Art: 31'- Revogam-se as disposiçõeS eni coütráfió:· 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.292, DE 8 DE JUNHO DE 1967_. __ _ 

D_lspõe sobre a prestaçio do Serviço Mllltar pd.os­
_ "studiuttes de Medicina, Farmácia, ·oaontolo"gia e 
Veterinária e pelos M~icos, FarmacêuticoS, Dentis­
tas e Veterinários, em decorrência de dispositivOs da 
Lei nl' 4.375, de 17 de agosto de 1964. 

- O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
"'" .• <<.-· •. ~· ~·. ;; •• •'• ........ ---. '-~ ........... ~-.... -·---... ~ • .-

TITULO V 

Da Prestação de Outras Formas e Fases !lo Ser­
viço Militar pelos Médicos, Farmacêutlc~, D~ntistas 
e Veterinários. 

. . . . . . . ~ ....... -- ... -... -.-.- .-.. -......... • .. -·-·.:-. ·-- ~-

.CAPITULO IV 
Das Prorrogações do Tempo de Serviço 

Art. 41. Para a concessão das prorrogações, deverá 
ser levado em conta que o tempo total de serviço militar 
prestado pelos. MFDV 1 sob qualquer aspecto e em qual­
quei época, não poderá ultrapassar de 5 (cinco) anos. 

. :~ .... ·- ... ,; . -·- -· ..... · .... ,. ·~·.:·--'- -~~~--···· 

. . -... -.'.' ... ·-·- ................ ·-· .. ~· .. ·--. 

.-. ~~ .... -...... -. ~----~~~-- ..... _ .. ····-· ... ··-··-· 
(À Coiidssão de Segurança Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- o·Expe~ 

diente lido vai à Pubficãção. _ _ 
Sobre a _mel.a, -projeto de resolUção que vai ser lido 

pelo Sr. !~'~Secretário. 

_b fiâo o se~U.Jn!~ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 81, DE 1984 

Altera a lotação nos Gabinetes a que se refere o 
item VII do art. 357, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, e dá outras providências. 

Art. li' O item VII do art. 357, do Regulamento Ad~ 
ministrativo do Senado Federal, aprovado pelã-Reso: 
lução nl' 58, de 1972, e alterado pela Resolução n9 106, de 
1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 357. A lotação nos Gabinetes far~se-á 
com. observância do disposto nos arts. 52, itens 40 e 41, 

c, 56, b, e 57, k, itens I e 2, do Regimento Interno, e obe­
decerá aos_ seguintes limites: 

' .. ~ .. ·-·. ·- .-............ -.- .. ·~ -~··. -~ ·-~~...-,..--

Art. 2~> As funções gratificadas de Subchefe de Ga· 
binete constantes do art. 3.57 têm o seu símbolo retributi· 
vo alterado __ de FG-3 para FG-1. 

Art. _JI' O art. 357 será republicado, com a nova re­
dação dada por esta Resolução. 

Art._ 4~> Esta Resolução entra em vigor na data, de 
sua publicação, revogadas as disposiçõ em contrário. 

Justificação 

O projeto tem por- finalidade aparelhar os Gabinetes 
dos Senhores -Senadores de pessoal suficiente ao desem~ 
penha da atividade parlamentar. 

A composição dos Gabinetes dos Senhores SenadOres 
dada a complexidade de terefas que dia a dia se acresceo~ 
tam ao trabalho dos parlamentares levam a esta propo~ 
sição. Os funcío"nários a serem ocupantes das funções 
previstas não deverão alterar o funcionamento normal 
da Casa . 

Com- a alteração proposta, quase se equiparam a~ lo~ 
tações dos Gabinetes dos Senadores à dos Secretários de 
Mesa. 

Acreditamos oportuna a medida, razã_o que nos leva a 
sUbmeter ao- exame da-Comís'são Diretora e,Posteiior~ 
mente, ao plenário do Senado, o presente Projeto de Re-­
solução. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1984. ~ Moacyr 
,P~lla - Lo manto JUnior - J a~n Barreto - Henrique 
$_aotlllo - RaimUndo Parente - Martlos Filho • 

PARECER 

Da Comissão Diretora, sobre Projeto de Reso­
lução que altera a lotação nos Gabinetes a que se refe­
re o Item Vil do art. 357, do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal. 

O presente projeto visa acrescer à lotação dos Gabine­
tes dos Senadores I Assistente Técnico FG-1, 1 Secre­
tário de Gabinete FG-2 ou Secretário Parlamentar e 1 
Subchefe de Gabinete FG-1. 

A alteração atende definitivamente a neceSsidade de 
pesso-al nos Gabinetes de Senadores, considerada pelos 
Titulares qualitativamente insuficiente em face do au­
mento da complexidade das tarefas que a cada dia mais 
são acometidas a servidores em razão do incremento da 
atividade parlamentar. 

O ilfvel âas funÇOes acrescidas possibilitará o recruta­
mentQ_..,Q~ pessoal em melhores condições pois a retri­
buição oferecida supletivamente pelas gratificações cor-
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respondentes consistirá fator de int_er~e pelo exercício 
daquelasfunções por servidores com boa formação inte­
lectual e conhecim.entºs tCçnicos satisfatóriOs. 

Assim do ponto de_ vista desta Comissão, nada temo~ a 
opor quanto à tramitação_ do presente projeto que consi­
deramos oportuno e do interesse da.Alta Admin_i~tração 
desta Casa. 

Somos, pois pela sua aprovação. 
to parecer. 
Sala _da Comissão Diretora, $ de novembro_ de 198_4. 

- Moacyr DaUa, Presidente- Henrique Santillo, Rela­
tor. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O projcló_ 
lido após publicadO e distribuído em avulsos ficarâ sobre = 

a mesa, pelo prazo de 3 (tr~) 1)essões a filll de receber 
· emendas, após o que será remetido às comiss~es compe­

tentes. 

O SR. PRESID:ENTE (Lomanto Júnior)- S_obre a 
mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 19-
Secretãrio. :-_ ~- -- --~ =---

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 300, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do_ art. 371, alínea 
.. b" do Re_gimen_to Intt;rno, para a Mensagem n• 194, de 
1984 (n9 396/84, na origem), que autoriza o GOverno do 
Estado do Rio Grande do Sul a elevar o montante de sua 
dívida co_nsolidada através de uma emissão -de Obri­
gações do Te.'louro daquele Estado, equivalente a Cr$ 
148.370.403.39~ (cento c; quarel:).ta e oito bilhões_,_trezen­
tos e setenta milhões, quatrocentos e tr~ mil, trezentos e 
novent~ e quatro cruzeiros). 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1984._- Aloysio 
Chaves_.:- I:J1Uilhcrto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 301, DE 1984 

RequeremOS -ur8ência, õos termos do art: 3'71, aiínea 
... b" do Regimento Inteino. para a Mensagem Presiden­
cial n' 215, de 1984, pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública solicita autorização do Senado para que o Go: 
verno do Estado do Rio de Janeiro possa realizar ope­
ração de crédito no valor deCrS 1.145.050:000 (hum bi­
lhão, cento e quarenta e cinco milhões e cinqaenta mil 
cruzeiros). 

Sala dasSess~s, Zl de novembro de 19"84.- Roberto 
Saturnino - Humberto Lucena --Aloysio Chaves. 

O SR. PRESID~TE (Lomanto Júnior)- O~ reque· 
rimentos que vêm de ser lidos serão votados após a Or· 
dem do Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

~ lido o- seguinte. 

REQUERIMENTO N• 301, D~ 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
~~c" do Regimento Intet_no, para o Oficio n' S/9./84, do 
Governador do Estado dQ Maranhão solicitando autori­
zação do Senado para que aquele Estado possa realizar 
operação de çrédito externo no valor de Cinqüenta mi­
lhões de dólares, para os_ fins qu·e especifica. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1984_. - Humbe!­
to Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Lomal:).to Júnior)- O requeri­
mento lido será incluído na Otdem do Dia da séssão se­
guinte, nos termos do art. 375, 111, Reg~mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretârio. 

É lido o seguinte 

c REQUERIMENTO N• 303, DE 1984 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
publicado no Zero Hora do dia 26 de outubro último, de 
autoria do Deputado Sinval Guazzelli, intitQlado "Da- _ 
niel Krieger, um exemplo de liderança". 

Sala das sessões, 21 de novembro de 1984.- Lourival 
Baptista. 

O SR.PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O requeri~ 
mento lido será pUblicado e submetido ao exame da Co­
missão~Diietõra:-- -· ---~-- ~----

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

_ORDEM DO ÚIA 

Item l: 

- (*)Discussão, em-!ut:no único, da RedaçãO Final 
(cife[eCida pela Comissão dÕ Distrito Federal em 
seu Parecer n' 749, de 1984), do Projeto de Lei d_o . 
Senado n9 153, de 1984_- DF, que estima a Receita 
e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício 
finan-ceiro de 1985. 

Em discussão a_ Redação Fióa.l_. (Pausa.) 
NãO haverido quem queira discuti-la, declaro-a encer~ 

rada. 
Em votação. 
Os Senhores que a aprovam permaneçam sentados, 

(Pausa.) 
-AproVada. 
O Projeto Vai ã sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item l: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis~ 
são de Relações Ex.teriores sobre a Mensagem n9 
131, de 1984 (n9 281/84, na orige~). de 9 de agosto 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente dà 
R-epública submete_à deliberação do Senado a esco-

- _lha do ~enhor Wladimir do Amaral Murtinho, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira d~ D_iploma­
ta, para ex.ercet a função de Embaixada_r_ do Brasil 
junto ao Reino da Dinamarca. 

Item 3: 

Discussão, em turno ún_ico, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mehsagem n9 
153, de 1984 (n• 316/84, na origem), de 3 de se­
tembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­

- denle da República submete à deliberação do Sena-
- lia a escolha do Senhor Claudio Garcia de Souza, 

Ministro de Primeira Classe, da carreira de Diplo­
mata,-para exerCera função de Embaixador doBra­
sil junto à República Federativa Socialista da Iugos­
fávia~ 

Item 4: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'~ 

154, de 1984 (n9 37/84, na origem), de 3_desetembro 
do corret:Jte ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Sen-ado a esco:. 
lha do ~nhor Ronaldo Mata Sardenberg, Ministro 
de Primeira Classe, da carreira de Diplomata, para 
exerc_er a função de Embaixador do Brasil junto à 
União_ daS- Repúblicas Socialistas Soviéticas. 

(•)-A R~ação Final acha-se publicada no Supl~mcnto ao=n, 149, do 
DCN- Seçlo 11 - de 17-11-84. 
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Item 5: 

DiscuSsão, em turno úniço, do parecer da Comis­
São de Relações Exteriores relativo à Mensagem 
Presidencial n9 165, de 1984 (n9 338/84, na origem)~ 
de 24 de setembro do corrente ano, que submete à 
deliberação ·do Senado a escolha do _Senhor Renato 
Bayma Denys, Ministro de Primeira Classe, da car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baix:idor do Brasil i unto à República da Costa Rica. 

Item 6: 

Disc-Ussão, ein turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores relativo à Mensagem 
Presidencial n~" 166, de 1984 (n9 339/84, na origem), 
de 24 de setembro do corrente ano, que submete à 
deliberação do Senado a esco.lha do Senhor Guy 
Marie de Castro Brandão, Ministro de Primeira 
Classe, da carreira de Diplomata, para exercer a 
funçãO de Embaixador do Brasil junto à República 
do Senegal. 

Item 7: 

DiscuSs_ão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 
i67, de 1984 (n~" 340/84, na origem), de 24 de se­
tembro do_ corr~nte ano,_ pela qual o Senhor Presi­
dente da República subme"te à deliberação do Sena­
do a_ escolha do Senhor Roberto Pinto Ferreira Ma-

- meri Abdenur, Ministro_de Primeira Classe, da car­
reira çie Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do BrasH_junto à República do Equ~dor. 

As matérias constantes dos Itens 2 a 7 da Ordem do 
Dia -da presente sessão, nos termos da aUnea. "h" do art. 
402 do Regimento Interno, deverão ser apreciadas em 
sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências neces­
sárias,· a· fim de que seja respeitado o dispositivo regi­
mentaL 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 40minu­
- tos e volta a ser pública às 18 horas e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se, 
agora, à apreciação do requerimento de urgência, lido no 
expedic!nte; -par·a a Mensagem Presidencial n~' 194/84. 

Em votaÇão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se _à_ _apreciação da matéria que foi despachada 

às Comissões_ de Economia, e Constitu_ição e JJ.~stiça. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão _de Economia que 

será lido pelo Sr. 1~"-Secretário. 

f: lidO o seguinte: 

PARECER N• 757, DE 1984 

Da Comissão de Economia,, sobre a Mensagem •' 
1941 dt 1984 (n9 396/84, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo ao exame do Seoa­
dq Federal, proposta para que seja autorizado o Go­
verno dÕ -Estado dO Rio Grande do Sul a elevar, tem­
porariamente, o parâmetro estabelecido no item m, 
do art. 2~> da Resoluçio OI' 62, de 1975, modificada 
pela Resoluçio n' 93, de 1976, ambas do Senad.;~ Fe­
defãl, de modo a permitir o registro de uma emissio 
de Rio 11.194.821 Obrigações do Tesouro do Estado 
do Grande do Sul- Tipo Reajustlivel (ORTE), equi­
valentes a CrS 148.370.403.394. 

Relator(S~~dOr Octá.vio Cardoso 
Coih à presente Mensagem, o Senhor Presidente da 

República encaminha ao exame do Senado Federal, plei­
.to-do GOVerno do Esta-do do Rio Grande do Sul, no sen­
tido de que seja autoriZado aquele Estado a elevar, tem· 
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porariamente, o parâmetro estabelecido no item n do 
art. 2º da Resolução n9 62~ de 1975, m9difi_càda pelaRe­
solução n'i' 93, de 1976,- ambas do senado Federal, de 
mo-do a permitir o registro de uma emissão de ll.193:82L 
Obrigações do Tesouro do Estado do Rio Qrande do Sul 
- Tipo Reaj"ustâvel (ORTE), .equivalente a Cr$ 
148.370.403.394 (cento e quarenta e oito bilhões, trezen­
tos e setenta milhões, quatroce!]tOe e três mil, -t~ezentos e 

noventa ç quatro cruzeiros), considerado o valor n_omi­
nal do título de Cr$ 13.254~67, vigente em julho de 1984, 
que deverá ser _realizada nas seguintes condiç:ões: 

"a) __ quantidade: 11.193.821 Obrigações Reajustâveis 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sl!l (úRTE~ 

-:RS), eq-Uívalerit-e. ao valor norííinal reajUStado pata- o 
mês ~de j~l/84 (CrS 13.254,67) a Cr$ 148.370.403.394. 

b) caracterfsticas dos tftulos: 

Prazo Taxa P.:~riodicidade de pagamento Modalidade,s Numeração dos 

Juros Correção Certificados 
M onetâria (I) (') 

7 anos 7%a.a Semestral mensal p A partirdeOOI 

(I)= idêntica à das Obrigações do T~ouro Nacional -_Tipo Reajustâvel (ORTN); 
(2)= p = ao portador - -

Emissão Vencimento Quantidade 

NOVj84 J'EV/86 5;59.691 
NOV/84 MAI/86 559.691 
NOVj84 AG0/86 ~559.691 

N0Vj84 NOVj86 559.691 
NOV784 FEVj87 559.691 
NOVj84 MA1/87 559.691 
N0Vf84 AGJ87 559.691 
NOV/84 NOV/87 559.691 
NOVJ84 FEV/89~ 559.691 
N0Vj84 MAI/89 559.691 
NOVJ84 AG0/89 559.691 
NOVj84 NOV/89 is9.69f 
NOV/84 FEV /84 55!!.691 -
NOVJ84 MAI/90 559.691 
NOVj84 NOV/90~ 559.691 
NOV/84 FEV/91 559.691 
NOV/84 MAI/91 559.691 
NOV/84 AGOJ91 559.691 
NOVj84 NOV/91 559.692(*) 

Total 11.193.821 

Obs: a serem colocadas com prazo decor~id9 da d~ta 
de emissão, exceto (*) 

d) Forma de colocaçio: através de ofertas públicas nos 
termos do item VU !;la Resolução n-;o 565., de 20-9-79; 
deste Banco Central; 

e) Autorização legislativa: Lei n!,7.918, de 16-7-84.;_~-

Dívida Consolidada 
Interna lntralimite 

Umites 
estabeleddos 
pelos art. :29 

da Res. 62/75 e 
1• daRes. 93/76 

I-- Montante global .....•.....•••.. 
11- Crescimento real anual ..... , ..•. 

111- Dispêndio anual máximo .. , . ~ .. .__ - ~ 
IV - Responsabilidade por títulos . , . _ .--

. 8óZ-090,2 
246311,5 
184.733,6 
431.045,1 

- ---2. · Face o disposto no art. 29 da Res. n9 62f75, com as 
alterações inlroduzidas pelaRes. n9 93l76, a dívida con­
solidada interna intralimite daquela Entidade, de acordo 
com a receita líquida realizada em 1983, devidamente 
corrigida até julho de 1984, deveria conter-se nos seguin­
tes parâmetros: 

"~) mo~tante global: Cr$ 862.090,2 milhões; 

-bJ- creScimento real anual: Cr$ 246.311,5 milhões; 

e) dispêndio anual ffiãximo: Cr$-184.733,6-ffiíthôeS; 

df responsabilidade por títulos: Cri 431.045~-~ mi­
lhões." 

3. ~ara que possa ser efet~vada a operação em exame 
- emtssão de títulos - haverâ necessidade d_e autori-

-zaÇão eSPecífica do Senado Federal, uma vez que, mes.. 
010 antes da realização da emissão, o epdividam~nto 
consolidado interno já ultrapassa os limites fixados, para -

_ 1983, pelos itens UI e IV do art. 2<:> daRes_. n9 62, de 1975. 
Com a presente operaçãO, seri_a ultrapã.Ssado O' litriite fi~ 
xado pelo item I do art. 29 da citada resolucão, conforme 
o quadro "a baixo: 

Posição 
- - atuâl 

844.600,4 
-13.245,8 

___ 2M.llil, 7 
667.goo,4 

Operação 
sob 

exame 

147.370,4 
148.370,4 
36.088,4 

148.370,4 

Cr$ milhões 

SituaÇão 
posterior à 
-emissão e 

colocação de 
títulos ora 
propoSta 

9~2.970,8 

135.124,6 
250.470,1 
816.270,8 

N ovembrq de 1984 

4. De outra forma, o orçamento do Estado de Rio 
Grande do Sul, pãra o ano em curso, estima uma receita 
.de Cri 1.3l4.000,()(}"Jhilhões (deduzidas as op. de crédi­
to) e a sua margim de POupança real, no valor de CrS 
134.701,3 milhões jâ está bem inferior ao maior dispên­
dio- Cr$-334.200, 1 ró.Hhões- que a sua dívida consoli­
dada interna irâ apresentar em 1985, antes da presente 
operação. 

5, Entretanto, conclui o parecer do -Banco Centra1 
do Brasil qu<= .. examinando os novos valores encaminha­
dos pelo Estado do Rio Grande do Sul (demon§trativos 
das receitas e despesas efetivamente realizadas de ou­
tubro a dezembro do referido exercício), apurou o DE­

. MOB que passou aquele Estado a não dispor de qual­
_que~ margem-de poupãnça real, haja visto o_ elevado grau 
de despesas apresentadas por aquela Unidade nos referi­
dos demõnStrãtivos. 

Dentro do critério técnico adotado at~ então para os 
casos da espécie:, a situação exposta no parâgrafo ante­
rior, aliada à dificuldade, cada dia maior, da colocação 
de tais papéis no mercado, conduz ao encaminhamento-­
da matéria ao COnselho Monetário Nacional com pro­
posição do indeferimento do pedido de elevação tempo­
rãria de que se trata". 

6. Eriúi::tanto, que ã manifestação da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, na forma do 
Aviso n9 916/84, enviado ao Senhor Ministro da Fazen­
da e levando em conta a difícil situação que atravessa 
aquele Estado, em que os elevados prejuízos causados 
pelas inundações que assolaram aquele Estado, o assun­
to foi encaminhado ao Conselho Monetário Nacional 
para cumprimento das disposições dos artigos 39 e 4'1 da 
Res_ n• 62, de 1975. ~ ~ 

7. Face o c:xposto, somos pela aprovação da presente 
__ mensagem, tendo em vista a difícil situação financeira 

qÜe atravessa o Estado do Rio Grande_ do Sul e, ainda, 
terem sido atendidas as exigências e disposições do Regi­
mento Interno e da legislação específiCa apreSentando, 
para tanto, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 82, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Rlo Grande do 
- Sul a elevar temporariilmeate, o parimetfo -tstabele­

cido no Item 111 do art. 29 da Resoluçio n"' 61, de 18 
de outubro de 1975. 

O Senado Federal resolvt;: 
Art. J9 h o Governo do Estado do_ RiQ Qt:ande do 

Sul a_utoriz_ado .a elevar, temporariamente, o parâmetro 
estabelecido pelo item IH do artigo 29 da Resolução n9 .. 
62, de 28 de outubro de 1975, rilodifica:da pela Resoluç~o 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, ambas do S_enado Fede­
ral, de modo a permitir o registro de uma emissão de 
11, 193.82f (onze tnilhões, cento e noVenta: e Ü'ês mil, oi­
tocentos e vinte e uma), Obrigações do Tesouro do Esta­
do do Rio Gfande do Sul - Tipo ReajustãveJ (ORTE), 
equivalentes a Cr$ 148.370.403.394 (cento e quarenta e 
oitâ bilhões, trezentos e setenta milhões, quatrocentos e 
três mil, trezentos e noventa e quatro cruzeiros), conside­
rado o valor nominal do título de Cr$ 13.254,67 (treze 
mil, duze-núiS_e-dil.Cor!:rita e qUaftó cruzeiros e sessenta e 
sete centavos) vigente em julho de 1984, cujos recursos 
serão destinados ao financiamento do Programa de Trã­
balho daquele G-overno, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Ctintral do Brasil, no respectivo proces~ 
so. 
_ A_rt. 29_ Esta resolução entra em vigor na data de sua 

pUb-licição. - · - · · ·-

Sãfa -das- Co-ffiiSSOes~ ll de novembro de 1984. - Ro­
-- berto CâmpOS, Presidente - O~vlo Cardoso, Relator 
-José Fragelli- Luiz Cavalcante- Jorge K-:itume-
Severo Gomes - José Lins. 
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O SR. PRESID_ENTE (Lo manto Júnior) --o parecer 
da Comissão de_Econo_mia cqnclui ~la ~presentação do_ 
Projeitó de Resolução o_l' 81; d'e 1~984, que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio Gra:nde do Sul a elevar tC:ffipo~ 
raríamente os parâmetros- estabelecidos no item 111, art. 
21', da Resolução n'i' 12, de 197~, dependendo de parecer 
da Comissão __ de Constituição e Justiça. 

Solicito do nobre Senador Octávi-O Can;los_o o par_ec~ 
da Comissão de Constituição e Justiça~ 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO (PDS- RS. P"'' emi­
tir parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente ProjetO de Resolução, da Comissã_o _de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem nl' 194/84, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza- o Govern_O do Estado do 
Rio Grahde do Sul a elevar, temporariamente, o parâ­
metro estabelecido pelo item III do artigo 2~' da Reso­
lução n~' 62, de 28 de outubro -de 1975, modificada pela 
Resolução n~'93, de 11 de outubro de 1976, ambas do Se­
nado Federal, de modo a permitir o registro Cle uma­
emissão de UJ93.821 (onze milhões, cento e noventa e 
três mil, oitocentos e vinte e um) Obrigações do Tesouro 
do Estado do Rio .Grande do Sul - Tipo Reajustável 
(ORTE), equivalentes a Cr$ !48.370.403.394 (cento e 
quarenta e oito bilhões, trezentos e setenta milhões, qua­
trocentos e três mil, trezentos e noventa e qÜ.ati'9 cruzei­
·ros) considerado o _y_alor __ llomln.ID d9 título de Cr$ 
13.254,67 (treze mil, duzentos e dnqllenta e quatro cru­
zeiios e sessenta e sete centavos) vigehte em jUlho de 
1984, cujos recursos serão destinados ao financia~ifentO 
do Programa de Trabalho daquele Gover!lo, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

A proposição ·se faz acompanhar de todos os docu­
mentos exigidos pela fiscalização. 

Assim, verifica-se que· a proPosiÇão foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por iSso, o· nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constituciOitalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

t: o parecer, Sr. Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOi:}- O Parecer 
é favorável. 

Completada a instruçãõ dã. rhatéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo _quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queirain 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lom•nto Júnior) - Sobre • 
mesa, parecer da Comissão de E.edação que será lido 
pelo Sr. !~'-Secretário-. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 7SII, DE 198<4 
(DA COMISSÃO DE REDAÇÃO) . 

Redaçio Final do Projeto de Resoluçio n' 82, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi, 

A COmissão apresenta a redação_final_ do P_rojeto_ de 
Resolução n' 82, de 1984, que autoriza o GQverno do Es­
tado do Rio Grande do Sul_a elevar, temporariamentC;o 
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,parâmetro estabelecido no item 111 do art. 2'1 da Reso~ 
lução n~' 62, de 28 _de outubro de 1975. _ 

·Sala das Comissões, 21 de novembro de 1984.- P.­
soS Pj_rtO, Presideiite --Saldanha Derzi, Relator - Al­
berto Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 758, DE !984 

Redaçio Final do Projeto de Resoluçio nt 82, de 
1984. 

Faço saber que 0-Simado Federal aprovou, nos termos 
dO 3rt. 42, incis-o VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !984 

Autoriza o GoVerÕo dO EStado do Rio GfaÍide do 
Sul a el_~var em CrS 148.370.403.394 (cento e quaren­
ta e oito bUbões, trezentos e setenta mllbaes: quatro­
cento! e três __ mll, trezentos e noventa e_quatro cruzei­
ros), o montante de !Ala dfvida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. -I~' h o Governo do Estado-do Rio Grande do 
Sul autorízãdo a elevar, temporariamente, o parâmetro 
estabelecido pelo item IH do artigo 2~' da Resolução n~' 
62, de 28 de o_u_tubro de 1975, modificada pela Resolução 
n'i' 93,-de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado.Fed!:~ 
ral, de modo a permíiir o registro_ de uma emissão de 
11.193.821 (onze rhilhões, cento_e:_noventa e três mil, oi­
tocentos e Vinte e uma) Obrigações do Tesouro do Esta­
do ôO_Rio Grande do Sul- Tipo Reajustável (ORTE), 
equivalente a Cr$ 148.370.403.394 (cento e quarenta e 

- oito bilhões, trezen-tos e setenta m'ilhões, quatrocentos __ e 
três mil, trezent~_s '?noventa e quatro cruzeirOs), consi!;le­
rado o valor nominal do título de CrS 13.254,67 (treze 
mil, duzentos e cinqüenta e quatro .cruzeiros e seSsenta e 
sete centavos) yigente em jul~o d~ 1984, cujos recursos 
serão .destinados ao financiamento do Programa de Tra­
balho daquele Governo, obedecidas as condições admiti-­
das Pelo Banco Central do Brasil, no respectivo -preces-- -Art. 2~' Esta resohJçãQ entra em vigOr na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENJ'E (Lomanto Júníor) - Em dis­
cussão o projeto e a redação final (Pausa.) 

_Não haven~o QlJem peça a palavfa, encerio a discoS~ 
são .. 

Em v~tação: 
Os Srs. ~epadores que aprovãm a red8ção final queí- -

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovad_~ a redação final, o projeto vai à promul­

gação. 

_ O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerímento n9 301/82 de-ur­
gência, lido no expediente, para a Mensagem Presiden­
cial n~' 215, de 1984. · 

.tin _ vot"ação cf_requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
_ A.l?N.Vido. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Aprovado 
o requerimento, passa-se à apreciação da matêria que foi 
despachada às ConiiSsões de EC:oó,_omia e_ de Consti­
tuição e Justiça. 

.:.9 SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Sobre a 
_m-esa, pãtecer da Comiss~o de Economia que serâ lido 
pelo Sr. 1'1-Secretário. 
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É tido o seguinte 

PARECER N• 'Í59, DE !984 

Da Comlssio de Economia, !Obre a Meu!lagem n' 
215, de 1984 (n'1426, de 1984, na origem), do Senhor 
Presidente da República, !ltlbmetendo ao exame do 
Seriado Federal, proposta para que- seja autorizado o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar, tem~ 
porarlamente, os parimetros estabelecidos no!litensl 
e 111 do art. :Z~' da Res. 62, de 1975, modlflcada pela 
Res. n~' 93, de 1976, amba!l do Senado Federal, de 

_ modo-a permitir a contrataçio de operaçio de cridlto 
no valor de CrS 1.145.050.000 (hum bilhão, cento e 
quarenta e_ cinco mUbõe!l e clnqUenta mil cruzelr0!1), 

- junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio 
de Janeiro S.A. 

Relator: Senador Josf: Fragelll 

O Senhor Presidente da República encaminha ao Se­
nado Federal, na forma do art. 42, item VI, da Consti­
tuição, pleito n-o sentido de que seja o Governo do Esta­
do do Rio de Janeiro autorizado a elevar, temporaria­
mente, os parâmetros estabelecidos nos itens I e III do 
art. 211 da Resolução n\1 62, de 28.10.75, modificada pela 
Resolução n9 93, de 11.10.76, ambas do Senado Federal, 
de modo a permitír a contratação de operação de crédito 
no valor de Cr$ 1.145.050.000 (hum bilhão, cento e qua­
renta e cinco milhões e cinqüenta mil cruzeiros),junto ao 
Banco de Desenvolviffiento do Estado do Rio de Janeiro 
S.A., destinada ao financiamento çle prÇ>jeto de pavimen­
tação de baix.o custo em áreas urbanas de baixa renda. 

2. AS condições básicas da operação são as seguin­
tes: 

"'A- Valor: Cr$ !.!45.050.000; 
B-Prazo!l: 
I - de carência: 03 anos; 
2 ~de amortização: 12 anos; 
C - Encargo!l: 
1 -juros: I O, I% a.a.; 

-- -_ 2-- correção: cambial; 
D- _Garanti.:: vinculação de quotas do Imposto 

sObl-e a Circulação de M~rcadorias- - ICM;~ 
- ~- ~ E-De!tinaçlo de rec:nrsos: Projeto de Pavimen-
--tação de BãiXo Custo em Ãreas Urbanas de Baixa 

Renda ... 

-3. Na forma do disposto no' art. 29 da Rts. n'162, de 
1975, com as alterações introduzidas pelaRes. n9 93, de 
1976:-ambas do SenadP Federal, a dívida consolidada in­
terna intralimíte do Estado do Rio de Janeiro - com 
base na receita líquida realizada até 31.12.83, corrigida 
até agosto de J 984 -, deveria conter-se nos seguintes pa­
râmetro~ 

I-montante global: Cr$ 1.000.539,"3" milhões; 
II- crescimento real anual: Cr$ 285.868,3 milhões; 
111- dispêndio anual máximo: Cr$ 214.401,2 mi~ 

lhões. 

4. Para que possa se efetivar a operação em exame, 
haverá necessidade de autorização específica do Senado 
Federal, mediante elevação dos parâmetros-estabeleci­
dos pelos itens I e III do art. 2'1.da Res. nt 62, de 1975, 
uma vez que, mesmo antes da realização_da operação_ de 
crédito sob exame, o endividamento consolidado interno 
daquela Unidade jâ extrapolava os referidos limites, con­
foime quadro demonstrativo constante no parecer da di­
retoria do Banco Central do Brasil, cujo resumo é o se-

~ gulnte: 
I- montante global: Cr$ 1.066.397,3 milhões; 
II -crescimento real anual: Cr$ 119.145,2 milhões; 
III- dispêndio anual máximo: Cr$ 363.610,8 mi-

lhões. 



4418 Quinta-feirã~22 

5~- De outra forma, hã a considerar que a margem de 
poupanca real do Estado do Rio de Janeiro para 1984 es­
tá estimada em CrS 509-.714,7 milhões e apresenta-se su­
perior ao maior dispêndio- CrS 420.981,2 milhões -
que toda a dívida consolidada interna daquela entidade 
apresentará em 1986 após a realização do c:mprêstimo 
pleiteado. Assim, entendemos que a efetivação da ope­
ração eni pauta não deverá provocar maiores pressões na 
execução orçamentária dos futuros exercício~.-

6. Tendo sido atendidas as e~igências estabelecidas 
pela COniissão de EcoriOmia e cumpridas as··dispoSições 
das normas vigentes e do Re&imento Interno, Concluí­
mos por aceitar o plCitO contido na Mensagem_ n9 215., de 
1984, apresentando, para tanto, o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 63, DÉ !984 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar, temporariamente, os parimttros fixados pelos 
Itens I e 111 do art. lt da Resoluçio n' 62, de 1975, 
modlfitada pela Resoluçio n'i' 93, de 1976, ambu do 
Senado Federal, de modo a permitir que o Gonmo do 
Estado do Rio dto Janeiro possa contrl.tar operaçio de 
crédito no valor de CrS 1.145.0SO.OOO (hum bllhio, 
cento e quarenta e cinco milhões e clnqUenta mil cru­
zeiros), 

O Senado Federal resolve: 
Artigo 1"' 1:: o Governo do Estado do Rio _de J aueii'o 

autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros fi­
xados pelos itens I e 111 do art. 2"' da Resolução nt 62, de 
28 de outubro deJ 975,__modificad~_pela Resolução n"' 93, 
de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitir a contratação de crédito no valor de . 
CrS 1.145.050.000 (hum bilhão, cento e quarenta e cinco 
milhões e cinqüenta mil cruzeiros), junto ao .Banco de 
Desenvolvimento do Estado do Rio cje Janeiro S.A., cies­
tinado ao financiamentO do prOjeto de pavimentação de 
·baíxo custo em áreas tJrbanas de baixa renda, obedecídas 
as condições admitidas pelo Banco ~.ntral do Brasil, no 
respectivo processo. 

Artigo· 2t Esta Resolução entra em vigor na data de 
s.ua publicação. 

Sala de Comissões, 21 de novembro de 1.984_._-. Rober­
to Campos. Presidente- JosE Fragelli, Relator- Otti­
rio Cardoso - Luiz Ca..-alcaute - José Lins - Severo 
Gomes -Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução nt 83, de 1984, que autoriza o.GO­
verno.do Estado do Rio de Janeiro a elevar, temporal-ia­
mente, os parâmetros estabelecidos nos itens I e III, art. 
2'~, da Resolução nSt 62, de 1975, modificada.. pela Reso­
lução n' 93, de 1976, ã.mbas do Senado Federal, de modo 
a permitir que o Governo do Es.tado do_ Rio de Janeiro 
possa· contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.145.050.000,00, dependendo de parecer da Comissão 
de Cons.tituição e Justiça. 

Solicito do nobre Senador Helvídio Nunes o parecer 
da Comissão de ConStitu1Çãri- e Justiça. 

O SR. HELVIDIO NENES (PDS- PI- !'ara emitir 
parecer.)- .Sr. Presidente e Srs. Senadores.:.. 

Pelo projeto de resolução apresentado pela Comissão 
de Economia fica,- art. 19, "o Governo do Est~J.do·do 
Rio de Janeiro autorizado a elevar, te!llporariamente, os 
parâmetros fixados pelos itens I e 111 do art. 2"' da Reso­
lução n'i' 62, de 28 de outubro de 1975, modifiCada pela 
Resolução n' 93, de l1 de outubro de 1976, ambas do ~e­
nado Federal, de modo a pel"mitir a contratação de cré­
dito ilo valor de Cr$.-1.145.Q50.000 (um bilhão, cento e 
quarenta e cinco milhões, e cinqUenta mil crUzeirOs) jun­
to ao Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio de 
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Janeiro S.A, destinado ao financiamento do projeto de 
·pavimentação de baixo custo em áreas urbanas de; Qaixa 
renda, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
central do Brasil no respectivo processo". 

2. A matéria foi enviada ao_ Senado Federal pafa ser 
examinada com base na Res. nt 62, de 1975, mod_ificada 
pelaRes. n' 93, de 1976, havendo, assim, necessidade de 
autorização específica desta Casa, uma Vez que, mesmo 
a-~~s -da reãiização da Operação em exame, o endivida­
mento consolidado interno daquela U nida.de já extrapo­
lava do parecer da Comissão de Economia. 

-3: Anexo ao proces.sado, encontram-se .. os seguintes 
documentos: 

a) Lei _nSt 695, de 13 de dezembro de 1983, que. "esti­
ma a receita e fixa ~ d,~spesa do EStidO dO Rio de Janeiro 
para o exercício d·e 1984. (art. 9t)"; 

b) Exposição de Motivos (Em. nt .14:7 /84) d9 Serthor 
Ministro de Estado da Fazend~. encagtinhando o pleito 
ao Senhor Presidente da República; 

c) parecer do Consel~o Mouetáfio Nacional, favorá­
vel: 

d) parecer da Diretoria do Banco Central do Br_asil, 
pelo encaminhamento ao Conselho Monetário Naçional 
e, posteiormente, à Presidência da República c ao Sena­
do Federal. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto 
no.àrt. 42, item VI, da Constituição; atendeu as. normas 

---.legais (Resoluções nts 62, de 1975, e 93, de 1976), e, ain­
da o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 
11). 

-5. Ante o exposto, opino no sentido da normal tra~ 
mitação da matéria, uma veZ _que constitucional e jurldi· 
ca. 

~o parecer 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O parecer· 
da Comissão de Constituição e Justiça .é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passaMse à discus­
são do projeto, em turno único. 

Não havendo quem peça a Palavra, encerro .a discus­
s1!9~ _(P_ausa.) 
~-Em votação. 
OS Sis~ Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Redªção. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre:· a 
mesa, o parecer da Comissão de Redação que s_erá lido 
pelo Sr. \f-Secretário. 

~ lido o seguint.e: 

PARECER N• 760, DE 1984 
(Da Comlssio d• Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resoluçlo nt-83, de 1984. 

Relator: Senador Alberto SUn 

A Comissão apresenta a redação final.do Projeto de 
Resolução nt 83, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, os pa­
râmetros fixados pelos itens I e 111 do art. 2t da Reso­
lUção nt .62, de 1975,- mOdificada pela Resoluçã.O n..,- 93, 
de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a permitir 

_ que o Governo daquele Estado possa contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 1.145.050.000 (um bilhão, 
cento e quarenta e cinco milhões e cinqüenta mil cruzei~ 
ros). 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1984.- Pas­
sos-Pôrto Presidente - Alberto Silva Relator -José 
Lins. 
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ANEXO AO PARECER N• 760, DE 1984 

~açio final ~o Projeto de Resoluçio n"' 83, de 
-- 1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42,- inciSo VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

Resolução nt , de 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Jaoelro a 
etevál- euiCrt 1.14!.050.000 (um bllhio, cento e qua­
renta e clnoo mllhõe!l e clnqUenta mil cruzeiros) o 
montante de !ltll dívida consolldade. 

O Senado Federal resolve: 

Árt.- 1~ ~o Úoverrio do Estado do Rio de JaneirO 
.autorizado a el.~var, temporariamente, os parâmetros fiM 
x.ados. pelos itens I e IH do art. 2\> da Resolução 62, de 28 
de ou.tubro de 1975, modificada pela Resolução nt 93, de 
11 de o_u.tubro _ç3e 1976, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitir a contratação de uma operação de cré­
dito no valor de Cr$ 1.145.050.000 (um bilhãq, cento e . 
qtüúenta e cinco niilhões e cinqUenta mil cruzeiros), junM 
to ao Banco de DesenVolvimento do futado do Rio_ d_C! 
Janeiro S:A., destinada ao financiamento do projeto de 
pavimentaÇão de baixo custo em área urbanas de b<!ixa 
renda, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Em dis­
cUSsão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer us-o da pa­
lavra, encerro a discussão. 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O_ SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo.a palavra ao nobre Senador Nelso_n Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte di·scurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A situacão econ.ômico-financeira enfrentada pelo_s paí­
ses da América Latina - três dos quais devem cerca de 
duzentos bilhões de dólares aos bancos ioternacionais­
exige, para uma solução urgente e harmônica, a coope­
ração mútua dessas nações, conforme foi acentuado, re. 
centemente, pelo secreiário~Seral da OrganiZação dos 
Estados Americanos, o brasileiro João Clemente Baen.a 
Soares, na abertu.ra dos trabalhos da reunião de minis­
tros da área econômil:;a, durante a 19• Reuniã9 do Con.­
selho Econômico e. Sócial da OEA. 

Depois de afirmar que não nos resta outra alternativa 
senão a esperança, salientou Baena a existênCia de· quaM 
tro condições básicas para a reativação da economia re­
gional: 

a) a ampliação dos prazos de pagamento dos juros e· 
das amortizações do principal da divida e:Úerna, com a~ 
cooperação política das nações desenvolvidas; 

b) a ·expansão das exportações, combinada com a eli­
miriação do protecionismo; 

c) a recuperação dos preços dos produtos primários 
básicos; 

d) a intensificação urgente dos créditos para as nações 
em desenvolvimento. 

Evidentemente, a obtenção desses objetivos será facili­
tada pelo entendimento regional, com a adesão, se possí­
vel, de todo o ÇQntinente latino-americano, enquanto as 
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negociaçQes devem congregar todas as âreas, compreen­
dendo os Ministérios das Relações Exteriores, da Ttidús­
tria e do Comêrcio, da Fazenda e da Economia. 

O próprio Baena Soares esclarece: 

"Não se está propUgnando que a negociação se 
faça apenas no âmbito da OEA, pois cada caso se 
apresenta com circunstâncias e indicações próPi'las. 
Mas podemos engajar-nos num debate aberto, cons­
trutivo, mediante o diâ_logo sem confrontos."· 

' A solução reclama urgência, tanto mais quanto nos úl-
timos trinta anos se õbserva, pela primeira vez, uma que­
da do Produto Interno Bruto continental, quando o PIB 
regional foi, em 1983, aproximadamente infeiior em 
quatro por cento ao de 1982, tudo indicando uma nova 
queda este ano, com relação ao ano anterior. 

Necessária, portanto, a rnobílízação da conscíêncía 
coletiva latino~americana, utilizando os mecanismos da 
OFA e o~tros existentes, a fim de Cnfrenf.a~·umà crise 
que nos veio da primeira explosão do petróleo e se perpe­
tua com a alta do dólar e dos juros, juntamente com as 
insuportáveis restrições à importação dos nosso-s produ-
tos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -De acor­
do com deliberação anterior do,Plenário, ao aprovar o_ 
Requerimento n' 255/84, de autoria do nobre Senador 

Helvídio Nunes e outros Srs. Senadores, o perfodo desti­
nado aos oradores do Expediente da sessão de amanhã, 
dia 22 de novembro, será destinado a comemorar -o c(m-_ 
tenário de nascimento do poe~a Da Costa e Silva. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomant9-_ Júnior)- A Pr~si~ 
-d~õ.Ciã- convoca sessão extraordinária a realizar-se ama­
nfiã, às I O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, das emendas da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de_ Lei do Senado n' 34,_ de 
1979 (n' 4.050/80; naquela Casa), de autoria do Senad_o_r_ 
M aura Benevides, que dispõe sobre o processo de fiscali­
zação pela Câmara dos D~putados e pelo Senado Fede­
ral, dos atos d.o Poder Exc&utivo e os da Administração 
Indireta, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 568 e 569, de 
1984, das ComiSsões: 

-De Com:tltulçlo e JW1tiça; e 
- De Finanças. 

2 

Discussão, em turno úrlico, do Projeto de Resolução 
n'- 68, de l9~4 (apresentado pela Comissão de Coiisti-

02.00 -' SENADO fEDERAL 
02.02 -f'UNDO DO CENTRO GRAFICO. DO SENADO FEDERAL - fUNCEGRAF- ··-· ~~. -

EXERC!CIO DE 1984 - 2~ Alteração RECEITA -. 
Slf!JAo;AO o\H!UIIOII 

'""" ESPI:Ciflt:A.;A·:l """"" "'""' """""' """""' REC_ORSOS ORDINARIOS -- 12.000.000 -
TRANSFERENCIAS CORRENTES 
Recursos consignados no Orçamento 
Geral da União, nos termos dos p~ 

rãgrafOs- 39 e 49 do--artigo 483 ' 
da Resolução 56/72, com a nova re 
dação dada: pela Resolução 5-7/76 

' 
do senado Federal, a serem repas-

sados ao FUNCEGRAF ..... ~ •••••••••• 12-000.000 50 

RECURSOS DE_ OUl'RAS _ F_O_NTES 454.702.30~6 --
RECEITAS CORRENTES 
ReceLta operacionalr oriunda de 

Orgãos da União, a ser executada 

nos termos do §29 r do artigo 49 ' 
do Ato_ n9 -r o, de 19:80, da Comis-

são Direto_ra do Senado Federal ••• 350-000.000 90 

João de Morais Silva, assessor financeiro - 24110/84 
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tuição eJustiç~ como conclusão de seu Parecer n9 694, de 
t984), que suspende a execução dos artigos 117 e ll9 da 
LCi n"' 1.436; de-28 de dezembro de 1977, do Município 

- de: Adama_ntina, Estado de São ~aula. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente ses­
são. 

(Levanta-Se a úSsdo àS 19 horas e 20 minutos.J 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

PareCer oobre o PrO<eMO Df 002069/83, da D~ 
ria Executiva. 

VerSa sobre a proposta de alteração no Orçamento In­
terno do FUNCEGRAF, no exercício de 1984, na con­
rormidade das discriminações constantes dos quadros I a 
V-A. anexos. 

A matéria foi devidamente instruída pela Assessoria 
Financeira e Auditoria do Diretor EXecutivo do C& 
GRAF, examinada pelo Conselho de Supervisão do Or~ 
gã_o, tendo recebido pareceres ravorâveis, uma vez que a 
alteração ~ permitida pela legislação atinente a espécie. 

Serido aprovado ad referendum, da Comissão Direto­
r~, pelo Ex.celentíssimo Senhor Senadbr Moacyr Dali~ 
presidente do Senado federal. 

Brasília-DF, 20 de novembro de 1984. 

--""'··' . ANEXO I 

Em Cr$ lrOO 
S. tu "(.AA ATUAL 

""""" "'"" ""'"" ~""""" 
12.000-000 

1.004-702.306 

I 
900,000.000 90 

Continua ••• 
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02.00 - SEN M JO FEDERAL 
02.D2 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 

EXERCICXO DE 198 4 ~ 2• Alteração RECEITA 

Saldo positivo do FUNCEGRAF, ver! 

ficado no fim do_ exercício de 1983 

(parágrafo único, do artigo 79 do 

Ato n9 10/79 da Comissão Diretora 

do Senado Federal; artigo 483, do 

Regulamento Administrati.vo-- do "Se­

nado Federal, aprovado pela Resó~ 

lução 58/72, com a nova redação 
dada pela ResoluçãO 57/76) ...... .. 

FONTt$ 

90 

Novembro de 1984 

ANEXO 1-A. 

Em Cr$ 1,00-

104.702.306 90 

SXTUA<".J.Il ANTERIOR 

( 

lltctiTA lllliiJ1M~IIt T. T TlWtSt. COIIMHT[~ T IIV::[ltAs iitiSi:"s J AtCJIY~ CONIE~Jts tOTAl J lftEcor.u ct CA?~:~ TOTJ4 ") r- lltttm tOtAL ~ 

~-------------"][j_ ______________ J_ ___________ ~~l=2~-0~0~0~-~0~0~0~~~4~5~4~-7~0~2~.~3~0~6~ 1~4~6~6~-~7~0~2~-~30~6~~-L------=------~j l 466.702:306 J 
SITUAÇAO ATUAL 

J I ]--12.000.000 Ji-004, 'io2.30G[L0l6. 702:3o6 -r l.o16. 702,306-·-

João de Morais Silv~~ assessq~ finànceíro - 24/10/84. 

02.00 - SENADO FEDERAL • RECURSOS DE TODAS AS fONTES 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEi)f:RAL :- FLJNCEGRAF ANEXO 11 . 

EXERC!CIO DE 1984 - _2.o. Alteração PROGRAMA DE TRABALHO Em Cr$ 1,00 

SllU.tu;~O ANTtJIH)It S<'~AWA.L 

"""" '"'"""<'' ...... " """"" 
lCfAI. PAOJfiOS AIIVIOA0€5 lOTAI. 

L E G I s L A T I V A • ............. 466-70 2. 306 l.Ol6. 702.306 

I N D us T R I A. • • • • • • .. • ...• • 466.702.306 l.Ol6;702.306 

l<ll.62.347 .4 

094.000 contrihlição ao E\m::b do_ ~tro Grã-

fico do Se<»3o ~al ••••••••••••• ~ 466.702.306 l.Ol6. 702.306 

,.(.;~;: }.;~~- ·,-:;-, 

·.··~:._~ 
' ·~ 

., 

.. 

'!DTAL - 466.702.306 466.702.306 

- -Joao de Mor~is Silva, assessor f~nance~ro - ~4/10/84~ TOTAL I l.Ol6. 702.306 I l.Ol6. 702.306) 
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02.00 - SENADO FEDERAL 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICD DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 

EXERC!CIO DE 1984 - 2~ Alteração NATUREZA DA DESPESA 

3.0.0.0 

3.1.0.0 

3.1.2.0 

3.1.3.0 

3.1.3.1 

3 .1. 3 • .2 

3.1.9.0 

3.1.9.2 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

4.1.2.0 

4.1.9.0 

4.1.9.2 

DESPESAS CORRENTES ..... _._.~ ................................... _.. ....... . 

DESPESA& DE CUS:I:ElO ••• ; •••• ; •••••••••••••••••••••••• 

Material de Consumo ••••••••••••••••••••••••••••••• 

Serv-içps de Terceiros e Encargos ....................... . 

Remuneração de Serviços Pessoais ••••••••••••.••• 

Outros Servicos e Encargos ................. -.......... .. 

Diversas Despesas de custeio •••••••••••••••••••••. 

Despesas de Exercícios Anteriores ••••••••••••••• 

DESPESAS DE CAPITAL •••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• 

IN'VESTIMENTOS ......................................... o , ..... .. 

Equipamentos e Material Permanente •••..••••••••••• 

Diversos Investimentos .•..•• ~···················•· 

Despesa$ de Exerc!clos Anterio~es ••••••••••••••• 

Í 
!'tSSOAI. E EICAIIG $lXIAIS T 01JT1t,lS [l(SP. COFIII(JmS T TOT.o.!. t6P, c;Jflttttm.S :. 

- - --455.702.306--455.702.306 J 
João de Morais Silva, assessor financ~i~o __ - 24/10/~4. 

02.00 ~ SE.NADO_FE0t:RAL ·•.:· 
02.02 ~FUNDO 00 CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - fUNctGRAF 

3.0.0.0 

3.1.0.0 

3.1-2.0 

J.l.J.o_--

3.l.J.l 

3.1..-3.2 

3._1.9 .o 

3_.1.9.2,-

4.0.0.0 

~.LO. O 

4.1.2.0 

4.1.9~0 

4~1.9.2 

4.2.0.0 

4.2.5.0 

EXERc!CIO DE 1984.- 21l' Alteração NATUREZA DA DESPESA. 
~. ~~~~n . .o. 

DE:SPES.i\5 CORIU;:t>.'T~_:~· ,• ••• •,• '""'":' ·,• •• ·.·;· .. • •.• .• ••• _ ·: ~ • •. ~-·. 

DESPESAS DE CUSTEIO ••••••••••• -. -~··-· •• ·- ••• -·-·~·-· 

Material de _C'onJ:;urno ••••••• ~ ·-·--- ••••••••••••••••• 

se~vicos ê.~ _Ter,ceiro:s e Encargos ••• _ ••••••••••••• _-· 

~emuneraçãQ de ~e;vicos_Pesso~is •••••••••••••••• 

Outros Serviços e Encargos .••••••••••••••••••• -•• 

Diversas Despesas de CUsteio .• ·- ••••• - •••• • ........ . 

Despesas de Exercícios Anteri9res~········--···· 

DESPESAS PE C.\?IT!\L .••••••••••••• --· ............ • •••••• ~ 

I:O."VEST!}iENTOS.-; -. : • •• -..-•••••••• .-•••••••••••••• - ••••••• 

Equipamentos e Material Parmane!Lte.-••....•• ~-- •• ~·-

Diversos Inve-sttn:en!;:9s .•••• • ·-· ·- • ~-· -· • • ~ • • • • • • • ·~ 

Despesas de Exercícios .1\nteriores ..•••••.••• ~··· 

!}.'VE:RSOES __ fiNA~EIRAS. , • ,_. -~·~·-· -- •••• ·---~· •• -- •••• , 

Aquisição de Títulos Representativos de capital jã_ 

lntegralizado •••••••••••••••••••••••••••.•••••••••• 

11.000.000 

-
-
-

-
1.000.000 

-
-
-
-

-

I 

11.000.000 

l.ooo.ooo 

1.000. 000 

. 

Quinta-feira 22 4421 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES 

Em Cr$ 1,00 
ANEXO /11 

'"""""" OUTRA$ fOI'IlES 

-
-
-

-
-
- ~ 

-
-
-
-
-

139.000.000 

304.702.306 

144.7.02.306 

160.000.000 

10.000.000 

l. 000.000 

l. 000.000 

455.702.306 

455.702.306 

150.000.000 

304.702.306 

144.702.306 

160.000.00Q 

l. 000.000 

1.000.000 

n.ooo.ooo 

11.000.000 

10.000.000 

1.000.000 

--,- TOtol;. Ol;f)' O( ~U( ) 

_l 11.000.000 -
[46'6 T(ltAt cr~ 

466.702.306 

I>'ICI.'I.AI>,)$ .(l!;J~IOiolts 
U.lt~l.;oo.etooCA 

lElr ... l<l0 

913"~702.306 

9l3. 702_.306 

497.000.000 soa.ooo.ooo 

404.702.306 404.702.306 

174. 70"2.30_6 1/4,702.306 

230.000.0QO 230.000.000 

l. 000.000 

1.000.000 

103-:ooo .o o o 

91.00.0.000 

90_.000.000 90.00-0.000 

l.OOC.OOO 

1.000.000 

12.000.000. 

l. 000 ._000 

1.000.000 

12.000.000 
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02.00 - SENADO FEDERAL RECURSOS DE TODAS AS reNTES -1 OZ.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF. ANEXO !'.' ) 

3.1.0.0 

3.1.2.0 

3.1-3.0 

3.1.3.1 

3.1.3.2 

3.1.9.0 

3.1.9.2 

4-0.0.0 

4.1.0.0 

4-1-2.0 

4.1.9.0 

4.1.9.2 

EXERCicro·DE 1984 - 2~ Alteração NATUREZA DA DESPESA Em Cr$ 1,00 

.. SIJBH.(III(NTO ( 1!(111 , 
[lli<ENTO :.• -+-"-"-"'-"-"-""-"'-"'---1 

DESPESAS CORRE_N';'ES ~ .. _ .............................................. _ ............... ·-· .. 455. 70 2. 3-06 

DESPESAS DE CUSTEIO............................................... 455. 70:<.306 

Material de consumo ................... " ..................... ~- ......................... _... 150 .-ooo. 000 

Serviços de Terceiros e Encargos... .. • • • • • .. .. • .. • • • • • .. • • • .. • .. • .. .. .. .. • .. 3-0 4_. 70 2. 306 

Remuneração de ServiÇos Pessoais ....................... ~ ......... 144.702.306 

outros Serviços e Encargo~ ............................. _ •••••• _............ 160.-000.000 

DLversas Despesas de Custeio.................................... 1.000.000 

Despesas de Exercicio Anteriores.............................. 1.000.000 

DESPESAS DE CAPITAL ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• - 11.000.000 

INVESTIMENTOS ................ o. o. •o ....... o •• o •• o ................. o o o ••• o.. lloOOOoOOO 

Equipamentos e Material Permanente •••.•• o ........... o. o. o •• o ... o-.... 11.000.000 

Diversos Investimentos ••••••• o o ••• o o·• •• o •••••••• o .... o •• o •• o....... 1. 000.000 

Despesas de Exercícios Anteriorep.oo••••••·•·o••o•o•••o•••••oo 1.000.000 

João de Morais Silva, assessor financeiro(l'tSSOJ.l(EtiC»4$0C_'IAIS·T C<..~DfSl'.COP.JIQ!n:s T' TOTAt.DESf'.CORII[Ifltsl 

24110 ; 84 ~------------~--L-4_s~s~--7_n_2_._3_o6 __ J:L4_s_s_._7~o~2~-3~o~6-J C 
TOTAl O(SP CC: CN'I'AI. l 

-11.000.000 -
G TOTAI.Cl:AAI. J 

466.702.306 

02.00 - SENADO FEDERAL RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FL:NCEGRAF 

EXERCI CIO DE 1984 ~ _2~ _!\-lt~ração NATUREZA DA DESPESA Em Cr$ 1,00 ANEXO IV-A 

~fl.:.-çAOATU~ 

""""' W'tCIFIC.o'Ço\0 SUtnMH10 l rtN El.IIoi[,.TO (AT(COR;A [C~O .. !CA" 

3.0.0.0 DESPESAS CCRRENTES ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 913.702.306 

3.LO.O DESPESAS DE CUSTEIO ••••• -;- .......... o. o ••• o ••.•••.••• -........ -•• -.... ~ o o •• 913.702.306 

3.1.2.0 Material de ConsllltlOo .......... o o.~._ .... o ••••••• o o o •• o o ................ - 508.000.000 

3.1.3.0 Serviços de Terceiros e Encargos • o o •••••••••••••• o ........ -. ........ o o • ~ - 404.702.306 

3.1.3.1 Remuneração.de Serviços Pessoais •.•••••. , ......................... 174.702.306 

3.1.3.~2 Outros Serviços e Encargos ..................... o • o ••••• o •••• -o ••• :po.ooo.ooo 

3.1.9.0 Diversas Despesas de Custeio ................. o ............... ~ o ••.•••• l. 000-000 

3.1.9.2 Despesas de Exercicios ~teriores ............ o o• o• ···•o•······-· 1.000.000 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL .•• ~ ........ ~ ..... o- .•••.. o ........ o o ...... o o .......... o .. 103 .o o o- 000 

4.LO.O INVESTIMENTOS ......... o ............ o •••• o .. o •••.•••••••••• o ...... o ••••• ·-· 91.000.000 

4.1.2.0 Equipamentos e M,aterial Permanen_te •.••• o .................... o •••• o o 90.000.000 

4.1.9.0 Diversos InVestimentos .................. o •••••••••••••••.•• o o·--- ............... l. 000.000 

4.1.9.2 Despesas de Exercícios Anterior~s •.•••• _ •••• -~ ~ .... ~ ...... o. o_.--· o .... l. 000-000 

4.2.0.0 INVERS0ES FINANCEIRA.S •• -.................... o ..... o ......... o ........ o ••••. 12-"""- 000 

!-~~ 4.2.5.0 Aqui:iiçãõ de Títulos Representativos de Capital já Integralizado •••• 12.000.000 :'i~~): 
-.~ 

João de Morais Silva, assessor finance.iro r n;SSOAl { (!tCAAG SOCINS "1 .Jll.'fP.~L'(:7 CQR"fmtS I TOToll C-1.'!01'. ~tf:t~ J 
24/10/84 - - -- '913.702.306 __ 913.702.306_ 

r TOT"'-IXSP.OCc-o.PIToll l ~ TOToll~ ~ 
103.000.0~00 ~ ~16. 702.306 
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02.00 --' SENADO FEDERAL ANEXO V 
02.02 - FUNDO [)O CENTRO GRAFJCO DO SENADO FEDERAL -,- FUNCEGRAF - EXERC!CIO DE-1984 - 2~ Alt_eracão 

-

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIASECONOMICAS Em Cr:J: 1,00 

SllU.lÇAO oOHitRIOJI 

III:C(l!A """''' 
fSI'l'CifiCACAO "AA"" TO I AI. lsPECII'IDÇAO '"""' TOIAJ. 

RECEITAS CORRENTES .•••••••••• 466.702.306 DESPESAS CORRENTES ••••• ~···••• 455.702.306 

Transferências Correntes ...... 12.000.000 Despesas de Custeio .•.• - .••. ~-;~ 455.702.306 
Recursos de Outras Fontes •••• 454.702.306 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORREN 
TE ............................ 7 .. 11.000.000 

TO T A L - 466.702.306 TOTAL - 466.702.306 
. 

RECEITAS DE CAPITAL ••.••••••• 11.000.000 DESPESAS DE CAPrTAL ••••••••••• 11.000.000 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORREN 
TE •••• ·-· •••••••••••••••••••• 7 11.000.000 . Investimentos ................... -. 11.000.000 

TOTAL - 11. ooo .·ooo T 0- T A L - 11.000.000 ' -
'l 

,lit~Q:\ 

·~~-
'• ,. ... ~ . .~ .. ~;;.--

JOão de Morais Silva, assessor ·financeiro_- 24/10/84. 

02.00 - SENADO FEDERAL --
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO -DO SENADO FEDERAL '- FUNCEGRAF- --EXERC!CIO DE 1984 - 2--{1. A~t.eração 

ANEXO V -A. 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS Em Cr$ 1,00 

SITU,PoÇlO ol!U"l. 

Of.CfllA DI:SF'lS.t. 

ESl'ECII'IC,t;CA.l PAACW. TOTAl. """"....., '""'" !OI "L 

RECEITAS CORRENTES .••••.••••• 1.016. 702.306 DESPESAS CORREN_TES ......... ·-· ... ·--· 913.702.306 

Transferências Corrente.~ ... -... -. 12.000~000 Despesas de custeio ........... ·-· 913.702.306 

Recursos de Outras_ Fontes •••• .004.702.306 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORREN-
TE •••••••••••••••••••••••••••• 103.000.000 

T O T l\ L - 1. 016.702.306 TOTAL - ~-016;70:<.306 

-- ·-·--.-·-

RECEITA DE CAPITAL .......... -· .... 103;ooo.ooo DESPESAS DE CAPITAL ••••••••••• 103.000.000 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRE~ 
TE .................................. - ..... 103.000.000 Investimentos .................. 91.000.000 

INVERSOES FINANCEIRAS ••••••.•• 12.0QD.OOO 

T O T A L - 103.000.000 TOTAL - 103.000.000\ 

~~~J.v 
.,~ .. ~ .. . / 

Joã3 de Morais Silva, assessor financeiro - 24/10/84 .. 
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102• Reunlio do Comelho de Supervl!io do CEGRAF 

As dezessete horas do dia doze do me&. d~ _noyembro 
do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, ria sa.la de 
reuniões do Conselho de Administração do Senado Fe­
deral, sob a Presidência do Senhor Aiman Nogueira da 
Gaffia, por delegação- do Ex.celentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal - Senador Moacyr Dalla -::-_, 
presentes os Conselheiros Luiz do Nascimento Mont~­
ro, Sarah Abrahão, Luciano de Figueiredo Mesquita ~ 
Aloisio Barbosa de Souza, presentes, ainda, Luiz Carlos 
de Bastos, Maria de Nazaré Pinheiro Carneiro, Agãdel 
da Silva Maia, João de Moraes Silva e Aloisio Barbosa 
de Souza Filho, respectivamente, Diretor Industrial, As­
sessora Jurldica, Auditor e Assessores do.CEGRAF, 
reuniu·se o Conselho de Supervisão do Centro Gráfico_ 
do Senado Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Pre­
sidente - Dr. Aiman Nogueira da Gama -passou a 
palavra ao Conselheiro Luiz do Nascimentq Monteiro, 
que apresentou parecer sobre o Processo n' 2069/84-
CEG RAF, onde é proposta a segunda Alteração do 
Orçamento do FUNCEGRAF, referente ao corrente 
exercício. Em seu parecer, o Conselheiro di~ que a pro­
posta de reformulação do Fundo do Centro "Gráfico, em 
exame, visa alocar os recursos provenientes do excess_o_ 
de arrecadação nos elementos orçamentários próprios, a 
fim de atender à evolução da despesa de Outros Custeios 
e Capítãl do Órgão. Após a conclusão do parecer, a ma­
téria foi colocada em discussão, sendo amplamente apre­
ciada por todos os Conselheiros que, em seguida, apro­
varam a mesma por unanimidade. Passando-se ao segun­
do item da pauta; o Senhor Presidente passou a palavra 
ao Diretor Executívo do CEGRAF- Dr. Aloisio Bar­
bosa de Souza-, que apresentou aos demais membros o 
Oficio n"' 236/84, daquela Diretoria, onde é solicitada 
autorização para pagamento da ·gratifiCação por Esforço 
Concentrado do Congresso Nacional, recentemente au­
toriz.ada para os funcionários, aos componentes dos qlia~­
dros d~ "estagiários" ~ "menroes estagiários" d_o CE­
G RA F. ApóS a leitura do ofício; ó Senhor Diretor Exe­
cutivo. esclarece aos -demais membros que tal pedido 
baseia~se em pagamentos realizados anteriormente. Re­
tomando a palavra, o Senhor Presidente_- _Dr. Aiman 
Nogueira da Gama -_coloca a matéria em discussão, 
sendo a mesma debatida por todos os Conselheiros. 
Logo após, a mesma foi colocada em votação, sendo 
aprovada por unanimidade. Nada mais_ havendo a tra­
tar, agradecendo a presença de todos, o Senhor Presiden­
te- Dr. Aiman Nogueira da Gama - declara encerra~ 
dos os trabalhos, e para constar, eu, Maurfcio Silva, Se­
cretário deste Conselho de Supervisão, lavrei a presente 
Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo 
Presidente e demais membros. Brasflia, 14 de novembro 
de 1984. - Alman Nogueira da Gama, Presidente- Luiz 
do Nascimento Monteiro, Membro Sarah Abrahio, 
Membro - Luciano de Figueiredo Mesquita, Membro 
Aloisio Barbosa de Souza, Membro. 

CONSELHO J)E SUPE:RVISÃO DO PRODASEN 

S6f Reunlio do Conselho de Supervlsio do PRODASEN 

Aos dezenove dias do mês de outubro de mil_novecen­
tos e oitenta e quatro, às 15:00 horas, na sala de reuniões 
da Diretoria Gerill do Senado Federal, reúne-se o Conse­
lho de Supervisão do PRODASEN, sob a Presidência do 
Dr. Aimam Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Sena­
do Federal e Vice~Presidente deste Conselho. Presentes 
os Conselheiros Dr. Neriorie Nunes Cardoso; Dr. Pedro 
Cavalcanti O' Albuquerque Netto, Dr. Luiz _Carlos Le­
mos de Abreu e Dr_. Rui Oscar Dias Janiques, Diretor­
Executivo do PRODASEN. Iniciando os trabalhos o Se­
nhor Presidente coloca em apreciação a ata da 55• Reu~ 
nião, que, analisada pelos presentes, é aprovada por un~­
nimidade. Passa~se ao_segundo item da pauta, que trata 
do Processo PD-0448/84-2, referente à Prestação de 

COntas do PRODA.SEN e do FUND:ÀSEN d.o segundo 
trimestre de 1984. O processo foi eiariliri8.do pelo Senhor 
Auditor do Senado e pelo Conselheiro Luíz CarlOs Le­
mos de Abreu, designado pelo Senhor Presidente, na 
reunião anterior, para relatar perante o_ Conselho, tendo 
recebido de ambos pareceres favoráveis a sua aprovação. 
A matéria- é an~lisada pelos presenteS, que a aprovam 
por unanimidaçfe, devendo o pro-cesso sér encaminhado 

- à Comissão Diretora para aprovação final. Dando con(i-
nuidade, o Senhor Presidente _coloca em api-eciaçio Q 

terceiro item, o Processo PD-0365/84-0, referente à -~li­
citação da servidora Sonia Eleonora Costa Medeiros, no 

. Sentido de lhe 'ser concedido empréstiniÓ desÚnadO .. a 
cobrir despesas com intervenção cinll-gica em seu filho 
Rômulo Barbosa da Silva Junior. A palavra é conCedii:la 
ao Conselheiro Pedro Cavalcariti o• AlbUquerque 1\:letto, 
designado pelo Senhor Presidente para relatar o prpces­
so, tendo opinado, de acordo com o prOc~ssado, pelo de­
ferimento do pleiteado, na forma conlo for ofer~o à 
requerente, como única alternativa viável à soluçàq do 
problema, ou seja, a conversão, em vantagem pecu~ 
niária, do periodo de I (um) mês da licença especial, por 
motivo de dedicação excepcional, a que a servidota:faz 
juS e por estar o· pedido e·m cOnsonância com o disp0$to 
no artigo 100 do Regulamento do PRODASEN, c;ombi­
nadO com as prescrições dos A tos nts. _2, de 1980, o 2, de 
1983. O aSsunto é analisado, sendo aprovado pela Unani­
midade dos presentes. Passa-se ao quarto item. Trata·-se 
de Exposição de Motivos do Diretor-Executivo dq PRO­
DASEN (EM-DEX/SEN-420/84), na qual submete à 
apreciação do Senhor Vice-Presidente deste Cons-elho 
proposta para fixação do lndice de Produtividade _a ser 

_ utilizado no pagamento do Prêmio de Produtivida'de aos 
-servidores do Órgão, no corrente ano, de acordo CQm ·o 
artigo 77 do Regulamento do PRODASEN, aprovadP 
pero Ato n~ 19/76, com a nova redação dada- Pelo Ato Jti 
4/83, ambos da Comissão DiretOra-do Senado Federal, e 
do disposto__ no Ato n"' 60, de 1975, do Excelentrssimo Se­
nhor Presidente do Senado Federal. Informa, airida, que 
n__o Seu entelld<::r os servidores contribuíram efetivamente 
para a obtenção dos resultados alcançados, fazendo jus 
ao referido prêmio e relaciona os fatos que comprovam o 
-bom result'ado obtido pelo Órgão. O assunto é apreciado 
pelos Senhores Conselheiros, que o aprovam por unani· 
midade. Prosseguindo, o Senhor Presidente coloca em 
apreciação o quinto item, referente a expediente do 
Dir<tor-Executivo (CT,DEX/SEN-416(84), pelo qual 
solicita autorização para que a Gra~ificação Especial de· 
Natal dos servidores do PRODASEN seja paga de for-· 
ma a melhor se adequar às disponibilidades orçamen­
tária e financeíra do Orgão. O Senhor Presidente designa 
o Conselheiro Luiz Carlos Lemos de Abreu para emitir 
parecer-sobre o assunto em pauta e apresentá-lo na pró­
xima reunião._Passa-se ao sexto item, relativo à corres­
pondência do Diretor-Execpfivo (CT-DEX/SEN-
427/84) dirigida ao Excelentfssmo Senhor Presidente dCl 
Senado Federal, Senador Moacyr Dalla, pela qual pro­
põe e solicita a Sua Excelência, se estiver de acordo •. sub­
meter a este Colegia-do, para análise mais detalhadp, al· 
gumas alterações das normas estabelecidas no Ato_nT 60, 
de 1975, do Presidente do _Senado Federal, para apli­
cação da vantagem denominada Prêmio de Produtiv,id:a. 

_de aOs servidores do Órgão. Informa este Diretor qu~l".: 
durante estes anos, pode-se Ob$ervar e analisar, a t_tpli­
cação destas normas e identificar a necessidade de pe'­
quenos ajustç,s das mesmas à reali4ade social e jurídica, 
passando a relacioná-los, tomando por referência o atual 
Ato. O Senhor Presidente designa o ConSétheifo Pedfo 
Cavalcanti D' Albuquerque Netto para emitir parecer 
sobre a matéria e ãpresentá-lo na Próxima reuniãO. Es­
goúida a Pauta, o Senhor Presidente franquia a palãvra 
ao Diretor-Executivo-do PRODASEN, que comunica a 
S. Ex' e aos demais Conselheiros sobre a realização do­
XVII Congresso Nacional de Informática,; no RiocentrO, 

Novembro de 1984 

de 5 a ll-11-84 e que estará, atendendo a convite, partici-. 
panda de dois painêis~ ~·Automação de Escritórios d~­
Advocacia" e ... Informática Jurídica e Legislativa - A 
Experiência do Brasil". Por outro lado, argumenta no 
sentido de que os membros do Conselho de Supervisã,q 
deveriam participar desse Congresso para coletar infor• 
mações acerca do estado atual de desenvolvimento da 
ht.dústria Nacional de Info.rmática. Sugere, assim, qqe OS; 
m~mbros deste Conselho compareçam ao evento, oS: 
~ais julgam importante que o assunto seja levado ao 
Excelentíssimo S"enhor Presidente do Senado Federal. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encer­
ra a reunião. E, para constar, eu, Ana Maria Merlo Ma­
rengo, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei ã 
presente ata que vai assinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros do Conselho. Brasma; 19 de outubro 
de 1984. - Aiman Nopeln da Gama, Presidente do 
Conselho _de Supervisão, em exercício - Nerlone Nanes 
Cardoso - Pedro Cavalcand Jl'A,Ibuquerque Netto -
Luiz Corlos Lemos de Abreu- Roi! Oll!'àr Dias Janlqu ... 

GRUPO BRASlLElRO 
DA UllllÃO INTERPARLAMENrAR 

Reuolio da Comissio Dellberadva, 
realizada em 6-9-84 

Às dezessete horas do dia seis de Setembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e quatro, reúne-se, em sua Sede, 
a Comissão Deliberativ~ do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar, pr_esen\es os Senhores Deputados Edi­
son Lobão, Presiderke, Senador José Lins, Primeiro 
Vice-Presiqente, e Deputado Sebastião Rodrigues J6-
nior, Secretário; Senadores Saldanha Derzi, Lourival 
Baptista, José Fragelli, Jorge Kalume e AloysiQ Chaves; 
e Deputados Fernando Lyra, Paes de Andrade, Memb~o 
do Conselho Interparlamentar, Ubaldo Barem, Membro 
do_ Conselho Interparlamentar, Ossian Araripe, Flá.tie 
M arcílio, Marcelo Unhares e Furtado Leite. Ausentes, 
por motivo justificado, os Senhores Senador Humberto 
Lucena, ~egundo Vice..Presidente, e Deputado Afrisio 
Vieira Lima, Tesoureiro. Havendo número legal, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e submete 
aos pi-esentes o pedido de filiação ao Grupo do Senhor 
Senador Enéas Faria, o que é aprovado._Prosseguindo, o 
Senhor Presidente esclarece que a presente reunião fora 
convocada para examinar a constituição das delegações 
que participarão, ainda este ano, da 72• COnferência In­
terparlamentar, a realizar~se em Genebra, da Conferên­
cia Interparlamentar sobre o meio ambiente, a ter lugar 
em Nairobi, e da Conferência Mundial da Indústria 
sobre adminiStração e meio ambiente, que se reunirá em 
Versailles~ Debatida a questão, ficou resolvido: a) dele­
gar poderes ao Senhor Presidente, por proposta do Se­
nhor Senador Saldanha Derzi, para que articule os no­
mes dos integrantes das respectivas missões, como tam­
bém dos assessores das mesmas; b) fixar as ajudas-de.: 
custo no valor correspondente a até US$ 3,000.00 (três 
mil dólar~s americanos); e c) conceder as n~essârias~ 
passagens aéreas em classe executiva. Na da mais haven­
do a tratar, suspende-se a Sessão para que se lavre a At~ 
Reabertos os trabalhos, dezessete horas e trinta minutos, 
é a mesma lida e aprovada. Eu. Sebastião Rodrigues Jtí­

- nior, Secretário, lavrei a presente Ata que irá à publi~ 
cação. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 
A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interpar­

laffientar conVoca a Comissão Deliberativi para UilUI.­
reuÕião:·a realizar-se às dez horas de sexta-feira, dia 39 . 
(trinta) do corrente, em sua Sede no Anexo I do Senado 
Federal, 2"' andar, a fim de proceder à eleição da nova 
Comissão _Diretora. 

Brasflia, 21 de novembro de 1984.- Deputado Edfloa 
Lobio, Presidente -Deputado Sebutlio Rodrlaues Jr., 
Secretá[-io. -


